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1 - RESOLUÇAO 
NQ 9~, de:19~7, que autoriza o Estado do Rio Grande do Sul a emitir Letras Financ«~iras do 

Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul- LFTRS, cujos recursos serão destinados à liquidaçã.o da o~ 
tava parcela, behl como/'da correção monetária relativa à sexta e sétima parcelas, todas de precatórioJ 
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2 - ATA DA 1451 SESSÃO DELIBERATI-
VA ORDINÁRIA,!EM i4 DE,OUTUBRO DE 1997 

2.1 -ABERTURA I' 
2.2 - EXP~DIENTE 
2.2.1 - Comunicação da Presidência 

. :., 
Referente /lO tempo destinado aos orado-

res da Hora do J=xpediente da presente sessão, 
que será dedicado a homenagear o ex-Senador 
Carlos Gomes ~ Oliveirà, nos tennos do Reque­
rimento nl! 577, de 1~7'ldo Senador Esperidião 
Amin e outros Sénadores. .........•........................... 21835 

2.2.2 - arJ.dores I 
Senador ~speridiã() Amin ............................ 21835 

Senador ctasildo M~ldaner (art. 203 do Re-
• 1·1' I 

glmento Interno) ... : ... ;·.............................................. 21837 

Fala assdci~tiva da· Presidência (Senador 
Geraldo Melo) .. I.. ............ L.................................... 21837 

2.2.3 - A,~ISO. do ~Mlnistro de Estado da 
Agricultura e do Abastecimento 

NI! 32419+, de' 24!de setembro úHimo, es­
clarecendo q~ as !nforinações solicitadas atra­
vés do Requerimento nl! 543, de 1997, da Sena­
dora Marina Silva, são de competência do Minis­
tério ExtraOrdi~áriO de; Polftica . Fundiária, mais 
especificamente, do Instituto Nacional de Coloni-

- R f i A 'rá" zaçao e e onna g na........................................ 21838 
! • I 

2.2.4 - ~I ro~o recebido da Cimara dos 
Deputados ,f I 

Projeto de lei da Câmara n" 59, de 1997 -
I. • 

Complementar (nl! 199/97 - Complementar, na 
Casa de origetn), que ~ispõe sobre a emissão e 
resgate de Utl.\los da drvida pública dos Estados, 
do Di.o;trito Federal e dos Municípios, e dá outras 

'dê' I provI nClas ... ' ....... ;................................................ 21838 

2:2.5 - pticlo do Prlmelro-Secretárlo da 
Câmara dos Deputados 

NI! 1Mfg7, de 13 do corrente, comunican­
do a aprovaçãb das emendas do Senado ao Proje­
to de lei da Câmaia n" 49, de 1996 (nl! 2.085/96, 

I . 

na Casa de origem), de iniciativa da Mes3 da Câ 
mara dos Deputados, que extingue o Instituto de 
Previdência dos Congressista - IPC, e dá oUtra$ 
prOVIdenCias ......................................................... .! 

2.2.6 - Pareceres j 
Referentes às seguintes matérias: 

Projeto de lei do Senado nl! 43, de 199 , 
de autoria do Senador Ronaldo Cunha limá, 
que pennite a utilização de "fac-símile" (frub 
para veicular atos processuais, pelas partds 

envolv~:;~~~·~~·~~;·~·s~~~~~·~~·~·~;:·;·~·~~t, 
de autoria do Senador Júlio Campos, que regulk­
menta o uso da língua vemácula, para denomin~­
ções de estabelecimentos industriais, (:omerci~is 
e de serviços; dos produtos e seus r1aspectivos 
manuais de instruções, guias de infonna~, 
mapas, cartas, folhetos, letreiros, !painéis e t~ e 
qualquer modalidade de intonnação destinada ao 
consumidor brasileiro .......................................... l .. 

Projeto de lei do Senado nl! 1, de 1996, 6e 
autoria do Senador Valmir Campelo, 'que obri9a 
aos estabelecimentos comerciais e às pessoasl!í­
sicas ou jurídicas que se dediquem àl prestação 
de serviços a indenizar os proprietários de veícu­
los roubados ou furtados em estabEllecimentos 
sob sua administração ou responsabilidade ..... L.. 

Projeto de lei do Senado nl! 30, de 19hs, 
de autoria do Senador Júlio Campos, que d~ 
sobre a aplicação das reservas cambi;ais e dá bu-
tras providências ............................................... J ... . 

Projeto de lei do Senado nl! 46, de 1 sbs­
Complementar, de autoria do Senado" Júlio Cém­
pos, que autoriza o Banco Central do BrasIl a 
vender parte das reservas intemaclonais e os 
bancos brasileiros a realizarem empréstimos em 
moeda estrangeira ...............•................................. 

Projeto de lei do Senado nl! 1:~2, de 1~96, 
de autoria do Senador Júlio Campos. que di~põe 

I 
sobre a compensação do Imposto ~;obre a ro-
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21852 

21853 

21856 

21862 
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priedade Territorial Rural pago em excesso, com 
impostos federais ................................................. . 

Projeto de Decreto legislativo nR 51, de 
1997 (nll 356/96, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova concessão da Rá­
dio Marabá Ltda., para explorar serviço de radio­
difusão sonora em onda média na cidade de lraí, 
Estado do Rio Grande do SuL ............................ .. 

Projeto de Decreto legislativo nR 57, de 
1997 (nll 388/97, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo de Cooperação no 
Domínio do Turismo, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República da Coréia, em Brasmá, em 11 de 
setembro de 1996 ................................................. . 

2.2.7 - Discursos do expediente 

SENADOR ELC/O ALVARES, como Uder 
- Fax enviado à revista IstoÉ, repelindo nota 
insultuosa à Liderança do Governo no Senado, 
publicada na edição desta semana, sob o Utulo 
"Crise de credibilidade", de que durante a vota­
ção da lei Eleitoral teria S. Ex.' levado seus 
pares a votar em benetrcio do PFl, usando e 
abusando do nome do Presidente Femando 
Henrique Cardoso ................................................ . 

SENADOR OSMAR D/AS - Considerações 
sobre o assunto tratado pelo orador que o ante­
cedeu na tribuna. Esclarecimentos quanto ao seu 
voto no 2R turno da Proposta de Emenda Consti­
tucional da Reforma da Previdência Social, em 
apoio à posição do Presidente Fernando Henri-
que Cardoso ......................................................... . 

SENADOR ERNANDES AMORIM - Regis­
trando a posse do Sr. Antônio Renato Rodrigues 
na Superintendência Regional do Incra em Ron­
dônia. Considerações a respeito de desvios de 
recursos federais que deveriam ser utilizados na 
privatização da CERON, Companhia de Energia 
de Rondônia ........................................................ . 

SENADOR FRANCELlNO PEREIRA - So­
lidariedade ao Senador Elcio Alvares. Transcri­
ção nos Anais do Senado do artigo intitulado "EI­
cio contesta crise anunciada em revista e defen­
de o Governo", publicado no jomal A Gazeta, de 
Vitória, Espírito Santo ........................................... . 

SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Maga­
lhães) - Associando-se às manifestações de 
apreço ao Senador Eleio Alvares ......................... . 

SENADORA JÚN/A MAR/SE - Realidade 
difícil dos municípios do Vale do Jequitinhonha. 
Propondo à Mesa a visita de uma comissão de 
Senadores à região ............................................. .. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA - Penú­
ria causada pela seca nordestina, em particular 
nos Estados da Pararba, Rio Grande do Norte e 

21864 

21869 

21870 

21872 

21873 

21874 

21876 

218n 

218n 

Ceará. Sugerindo ao Govemo Federal a ~Iibera­
ção de crédito extraordinário, visando o abasteci-
mento de água na região. ...................................... 21878 

2.2.8 - Offclos 

NI! 723/97, de 14 do corrente, do Lrder do 
PPB na Câmara dos Deputados, de subst!tuição 
de membro na Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Rscalização .................. :.......... 21878 

NII 48/97, de 2 do corrente, do Presidente 
da Comissão Partamentar Externa, criada atra­
vés do Requerimento nll 533, de 1997, sobre o 
fenômeno atmosférico "EI Nino·, encaminhando o 
Relatório Final da citada Comissão, que concluiu 
seus trabalhos apresentando dois projetos de lei 
(Relatório nll 4, de 1997 - publicado em suple-
mento a este Dlérlo) ............................... ,.............. 21878 

NR 56/97, de2 do corrente, do Presidente 
da Comissão.de Assuntos Econômicos, comuni­
cando a rejeição do Projeto de lei do .Senado nR 

122, de 1996, que dispõe sobre a compensação 
do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural 
pago em excesso, com impostos federais. ........... 21879 

N" 57/97, de 2 do. corrente, do Presidente 
da Comissão de Assuntos Econômicos, comuni­
cando a rejeição do Projeto de lei do Senado nll 

30, de 1996, que dispõe sobre a aplicação das 
reservas cambiais e dá outras providênpias. ........ 21879 

N"234197, de 1" do Corrente, do Presiden­
te da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, comunicando a aprovação, em tumo su­
plementar, de substitutivo ao Projeto de lei do 
Senado n" 43, de 1995, que permite a utilização 
de "fac-símile" ~) para veicular atos proces-
suais, pelas partes envolvidas............................... 21879 

N" 235/97, de 111 do corrente, do Presiden­
te da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, comunicando a aprovação, em tumo su­
plementar, de substitutivo ao Projeto de lei do 
Senado nll 1, de 1996, que obriga aos estabeleci­
mentos comerciais e às pessoas frsicas ou jurídi­
cas que se dediquem à prestação de serviços a 
indenizar os proprietários de veículos roubados 
ou furtados em estabelecimentos sob sua admi-
nistração ou responsabilidade. .............................. 21879' 

2.2.9 - Comunicações da Presidência 

Abertura de prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da com-
posição da Casa, para que os Projetos de lei do 
Senado nlls 43, de 1995,1, 30 e 122, de 1996, 
cujos pareceres foram lidos anteriormente, sejam 
apreciados pelo Plenário ...................................... : ·,21879 

Abertura de prazo de dois dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo dos 
membros da Casa, para que o Projeto de lei 
do Senado nl! 46, de 1996-Complementar, cujo 
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parecer foi lido interiormente. continue a sua tra- : Projeto de Lei' da Câmara nl! 731. de 1 ~I 5 
mitação ............ J....l . .!.. .... ! .............................. : ...... ; 21879 (nl! 3.180192. ria Casa de origem). qUEI discipli a I I I. 

2.2.10';" L.eHur:a dé projetos a publicação das' despesas com pessoal da 
Projeto d~ Lei'do Senado nl! 219. de 1997. União e dá outras providências .... ~ ..................... ~ .. 

de iniciativa dai Comissão Parlamentar Extema. Projeto de Lei da Câmara nl! 3~J. de 1996 
criada através'do RéqueÍimento nl! 533. de 1997. (nl! 490/95. na Casa de origem). que iacrescef~a 
que altera a Lei ril! 1:079. de 10 de abril de 1950. parágrafos ao art. 928 da Lei nl! 5;86SI• de11 fe 
que define os cHmes de :responsabilidade e regu- janeiro de 1973 - Código de Processl) Civil (tra-
Ia o respectivo Iprocess4 de julgamento. e o De- mitando em conjunto 'cOm o Projeto de Lei do Se-

creto-Lei nl! 201. de 127 de'fevereiro de 1967. que nado oI!pr44oje·todede199Le6)i·,rda .... :·c .. af' .. m .. ·a .. r·a .. :·n .. ~ .. ~,9 ..... ·de·.· ... ·1 .. ·/ .. · 
dispõe sobre. a! resPonsabilidade dos prefeitos e E 03, ~ 
vereadores. e ~á.outras providências. .................. 21880 (nl! 626/95. na Casa' de' órigém). que iilltera a Lei 

Projeto 'de Lei do [Senado nl! 220. de 1997. nl! 8.913. de 12 de julho de 1994. que dispõe ~o-
de iniciativa dé Cotnissão Parlamentar Extema. bre a municipalização' da merenda escolar ...... ~j .... 
criada através do R~~rimento oi! 533. de 1997. Projeto de Lei da Câmara nl! 10. de 1997 

. que estabelecJ aS DiretriZes Nacionais de Defe- (nl! 241195. na Casa'dá origem). que revoga ~~. 
sa Civil. .......... J..., .. .1 ...... 1..!.. .................................. : 21882 sitivos do Decreto-Lei nl!,3.689. de 3 dE, outubro de 

Projeto ~LJi do~~enado nl! 221. de 1997. 1941·- Código de Processo Penal. rElferentesj ao 
de aworia do Senador Lúcio Alcântara. que con- exercfcio do direito de queixa pela mulher ............ .. 
cede isenção de impostoS às instituições filantró- ' Projeto de Lei do Senado.n!! 246. de 1d96. 
picas e dá o~ providências.............................. 21884 de autoria do Senador Gilberto Miranda. que 1tis- ' 

, I I' 1 
2.2.11 -Ieomunlcações da Presidência põe sobre a conciliação. mediação E' ar\)itragem 
Abertura 'de prato de cinco dias úteis para nos dissídios individuais de natureza f trabalhista e 

recebimento db emendas aos Projetos de Lei do dá outras providências ....................... " ............ J... .. 
Senado n~ 21~ 9 ei 220. de 1997. lidos anterior- Lembrando ao Plenário que o tempo Jsti-
mente ................... ,) ...... L...................................... 21884 nado aos oradores da Hora do EXlPedient~ da 

Términb do Ipralo. ontem. sem que tenha sessão deliberativa ordinária de amanhã serál de-
sido interpostÓ rec':lrsoino sentido da apreciação. dicado a homenagear o Dia do pmfesso~. nos 
pelo Plenário! das, seguintes matérias. aprecia- termos do Requerimento nl! 696. de 11997. da Se-
das conclusivamente Pela Comissão de Consti- nadora Emflia Femandes e outros Sena res; 
tuição. JUSti~ e Cidadánia: ...... ~............................ 21884 continuando abertas as inscrições palra a ret~rida 

projet~ de L.ei ~ Senado nl! 67. de 1996. homenagem ....................................... " ............. l ..... . 
de autária do ,Senador 'Gilvam Borges. que define 2.2.12 - Requerimento l 
e regula os meios: de prova e procedimentos in- NI! 850. de 1997. de autoria do Sen dor 
veStigatórios.! destinados à prevenção e repres- Gilberto Miranda. solicitando ao Min~stro de Esta-
são dos crimes pratjcQdos por,organizações cri- do da Previdência e Assistência Social as ihfor-

. . A ~ I d ~ 'De do 21884-mlnosas. _mara os puta s. .. ............. ':. maçoes que menCiona .............. ' ............... : ......... .. 
• I I. ti· '. 

Projeto de Lei do Senado nl! 99. de 1996. 2.2.13 - Aprecla .. Jio de Matéria I I ~. y-

de autoria d~ Senador Bemardo Cabral. que re-
voga o art. 75 da lei nl! 9.100. de 29 de setembro 
de 1995. qu~ estàbeléce normas para a realiza­
ção das ele~ões muniCipais de 3 de outubro de I ,. 
1996 e dá outras providências. Ao Arquivo......... 21884 I I f' .. 

Projeto de Lei do Senado nl! 169. de 1996. 
de a,utoria dÓ Serlador Pedro Simon. que regula­
menta o i~ LVIII db árt. 51' da Constituição Fe­
deral. dispo~do sbbre' a identificação criminal. A 

1 '. . 

Câmara dos Deputados. .................................... 21884 

Projetb de Lei do Senado nl! 173. de 1996. 
de autoria ~ Senador Júlio Campos. que altera a 
Lei nl! 1.579; de 18 de março de 1952. que dis­
põe sobre aS comissões parlamentares de inqué-
rito. A Cim~ra dos Deputados. .......................... 21884f 

Término do prazo. ontem. sem apresenta­
ção de em! às seguinles m_'............... 21884 

i 

Requerimento nl! 842. de 19!}7. do Sena­
dor Romero Jucá. solicitando a realização./pelo 
Tribunal de Contas da União. de inspeçõrs e 
auditorias financeira. orçamentária" operacIonal 
e patrimonial sobre o Convênio nl! 311!i}7 -
GERlSesav. Cooperpai-MED. firmado entre o 
Govemo do Estado de Roraima. através dâ Se­
cretaria Estadual de Saúde e a cooperati~a de 
Profissionais de Saúde de ,Nfvell Super or -
COOPERPAI-MED. lido em' ses~~ão ant rior. 
Aprovado ..................................................... 1. ..... . 

2.3 - ORDEM DO DIA, I 
Parecer nl! 600. de 1997. favl>rável. ctk Co­

missão de Assuntos Econômicos. sllbre o P~ojeto 
de Decreto Legislativo nl! 94. de 1'997. do IUder 
Sérgio Machado e outros senhores; Udere~. que 
indica o Senhor Antônio Valmir Campelo SJzerra 
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para o cargo de Ministro do Tribunal de Contas 
da União, nos termos do art. 73, § 22, inciso 11, da 
Constituição Federal. Aprovado, após usarem da 
palavra os Senadores José Roberto Arruda, 
Hugo Napoleão, a Senadora Júnia Marise, e os 
Senadores Sérgio Machado e Nabor Júnior. À 
Comissão Diretora para redação final................... 21887 

Redação final do Projeto de Decreto Legis-
lativo nS! 94, de 1997. Aprovada. À Câmara dos 
Deputados. ............................................................ 21891 

Redação final do Projeto de Resolução 
nS! 102, de 1997, que autoriza o Estado do Rio 
Grande do Sul a emitir Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul -
LFTRS, cujos recursos serão destinados à li­
quidação da oitava parcela, bem como da cor­
reção monetária relativa à sexta e sétima par­
celas, todas de precatórios judiciais. Aprova-
da. À promulgação............................................... 21891 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara nS! 47, de 1994 (nS! Un/91, na Casa 
de origem), que dispõe sobre o exercício profis­
sional do Técnico de Segurança Patrimonial e dá 
outras providências. Dlscussio adiada para a 
sessão de 25-11-97, nos termos do Requerimen-
to nS! 852, de 1997. ................................................ 21892 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara nS! 18, de 1995 (nS! 2.090/91, na Casa 
de origem), que regulamenta o exercício pr0fissio­
nal do histotecnologista e dá outras providências. 
Dlscussio adiada para a sessão de 25-11-97, nos 
termos do Requerimento nS! 853, de 1997. .............. 21893 

Projeto de Lei da Câmara nS! 18, de 1997 
(nS! 4.797/94, na Casa de origem), de iniciati­
va do Superior Tribunal de Justiça, que dis­
põe sobre a reestruturação da Justiça Federal de 
Primeiro Grau da 1- Região, e dá outras pro­
vidências. Discussão adiada para a sessão 
de 25-11-97, nos termos do Requerimento 
nS! 854, de 1997. ................................................. 21893 

2.3.1 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
Ofício oS! sm, de 1997, (nl! 2.898/97, na 

origem), do Presidente do Banco Central do Bra­
sil. encaminhando solicitação do Govemo do Es­
tado da Paraiba. no sentido de que seja autoriza­
da proposta de aquisição pela Caixa Econômica 
Federal - CEF de débitos daquele Estado junto a 
instituições financeiras, no âmbito do Programa' 
de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados, no valor de R$124.195.703.02, apurado 
em 28 de fevereiro de 1997. (Projeto de Resolu-
ção nl! 133, de 1997)............................................. 21894 

Ofício nl! S/78, de 1997 (nl! 2.899/97, na 
origem). do Presidente do Banco Central do Bra-

sil encaminhando solicitação do Govemo do Es-
tado do Mato Grosso do Sul para aquisição pela 
Caixa Econômica Federal - CEF de débitos da-
quele Estado junto à 12 Instituiçõe~Ananceiras. 
no âmbito do Programa de Apoio à Reestrutura-
ção e ao Ajuste Ascal dos Estados. (Projeto de 
Resolução nl! 134, de 1997) ................................•. 21905 

Ofício nl! S/79, de 1997 (nl! 2.905/97, na 
origem), do Presidente do Banco Central do 
Brasil, encaminhando solicitação do Governo 
do Estado do Rio Grande do Norte no sentido 
de que seja autorizada contratação de opera­
ção de crédito junto à Caixa Econômica Fe­
deral - CEF, relativa ao Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, 
no valor de R$40.000.000,OO (quarenta milhões 
de reais), destinando-se os recursos integral­
mente à quitação de dívidas flutuantes junto ao 
Banco do Brasil S.A (Projeto de Resolução 
nl! 135, de 1997) .................................................. 21911 

Ofício nS! S/80, de 1997 (nl! 2.906/97, na 
origem), do Sr. Presidente do Banco Central do 
Brasil encaminhando solicitação do Governo do 
Estado do Rio Grande do Norte, para contrata­
ção de operação de crédito junto à Caixa Eco­
nômica Federal - CEF, relativa ao Programa 
de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
dos Estados. (Projeto de Resolução nl! 136, 
de 1997) ................................................................ 21923 

Ofício nl! S/86, de 1997 (nl! 2.944197, na 
origem). do Sr. Governador do Estado da Bahia, 
solicitando autorização do Senado Federal para a 
concessão de garantias, no valor de até 
R$40.800.000.00. às operações de crédito a se­
rem realizadas no âmbito do Programa de Recu­
peração da Lavoura Cacaueira Baiana, junto a 
instituições financeiras oficiais. (Projeto de R. 
solução nl! 137, de 1997) ................................... 21930 

Mensagem nS! 166. de 1997 (nl! 1.093/97, 
na origem), que encaminha ao Senado Federal a 
Programação Monetária relativa ao quarto trimes­
tre de 1997. (Projeto de Decreto legislativo nl! 
104, de 1997) ....................................................... 21939 

2.3.2 - Comunicações Presidência 

Abertura de prazo de cinco dias .úteis para 
recebimento de emendas aos Projetos de Reso­
lução nlls 133 a 137. de 1997, constantes de pa-
receres lidos anteriormente. .................................. 21948 

Abertura de prazo de cinco dias úteis para .. 
recebimento de emendas ao Projeto de Decreto 
Legislativo nl! 104. de 1997. constante de parecer 
lido anteriormente .•.......... :..................................... 21948 

2.3.3 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR JOSÉ EDUARDO DUTRA -
Comentando a votação. do substitutivo à Pro-
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posta de Emend~ à. donstituiçã~ nl! 33, de 1996 são de Assuntos Econômicos para ta função d~ 
(nl! 33/95, na cãrhara!dos!DeputadOS), de iniciati- Ministro do Tribunal de Contas da União ............. 1 21966 
va do Presidenté :da IRellública, que modifica o SENADOR JÚLIO CAMPOS - Questão do 
sistema de previdência soCial, estabelece nonnas transporte coletivo de passageiros. Apelo a1 

: de transição e dâ outras ;providências, principal- Governos do Distrito Federal e de Goiás par 
mente em relaç~o à ÇosEmtadoria dos militares. que envidem esforços no sentido de viabiliz r 
HistOriando a p~rticipaçãb do PT na apreciação a adaptação para o transporte colletivo d 
da proposta de réfomia da previdência. ............... 21948 passageiros do trecho da malha forroviárr.· 

I· . , 
SENADOR NEY SUASSUNA - Preocupa- que liga a cidade goiana de luziânií! ao Di -

ção de S. Ex.' lcom. OS prejuízos para o Brasil trito FederaL...................................................... 21967 
com a Lei de Patentes. Litígios judiciários decor- SENADOR GUILHERME PALMEIRA -
rentes da lei d~ Pàtêntes. Pósição sempre vah- Registrando os fatos mais relevantes da9 11 

tajosa dos Estados UnidOs em suas relações co- Conferência Interpar1amentar que se malizou r o 
marciais com a tmérica tlatina ............................. 21948 Cairo, Egito, de 11 a 16 de setembro úHimo. ...... . 21968 

SENADOR JOSIi ÀLVES - Dificuldades SENADOR ODACIR SOARES -- Comp~:>-
por que passa 0lsistelna &e saúde no Brasil. ....... 21953 missa de S. Ex.' com o desenvolvimento sust± 

SENADqRA 8ENkDITA DA SILVA - Dis- tável de Rondônia Exposição sO!>re o Projeto e 
criminação dos tratartJentos psiquiátricos nos pla- Desenvolvimento Sustentável - Umida:~, do P -
nos de saúde. ~ealitaçãb do XV Congresso Bra- NAFlORO ......................................................... J.. 21973 
sileiro de Psiquiatria! para debater "A psiquiatria 2.3.5 - Designação da Ordem do Diala 
na mudança do ISéculo: r~alidade e perspectivas", próxima sessão deliberativa ordlnárl:l. 
em Brasnia, entre oi. diàs 15 e 18 do corrente. 2.4 - ENCERRAMENTO 
Saúde mental + mulheres ......... ~........................ 21954 3 _ DISCURSOS PRONUNCU'OOS M 

SENADOR ADEMIR ANDRADE - Regozi- SESSÕES ANTERIORES I 
jo com a Fest~ do : Círio de Nazaré, realizada ~ 
em Belém do ~ará,rneste último final de sema- Do Senador Joel de Hollanda, prOferi

J 
o 

na. Críticas aol comportamento do Ministro das em 26-8-97 (republicação) . .................. · ............ ·t .. · 21989 
Comunicações, Sr. Sérgio Motta, presente à Do Senador Freitas Neto, profElrido em 9-
festa, ocasião em que fez declarações polrticas 10-97 (republicação) .. :;...................................... ... 21990 
e prometeu re~ursos da União a projeto do go- 4 - RETIFICAÇAO . 
verno estaduall~ .~ .... ; ..... L ............ :........................ 21956 Ata da 142' Sessão DeliberatiVE'l Ordiná 'a, 

SENADOR PEDRO SIMON - Visita do realizada em 9 de outubro de 1997 (! PUblia 
Presidente Ferhando Hénrique Cardoso ao Esta- no Diário do. Senado Federal do dia subseqüe te. 21996 
do do Rio Gra~de db SÚI, no próximo final de se- 5 - AGENDA CUMPRIDA PEILO PR -
mana, durante la qu~ eSpera-se uma decisão de- DENTE ANTONIO CARLOS MAGAL.HÃES, rM 
finitiva acerca tia construção do gasoduto Brasi~ 14-10-97 
Argentina ........ [ .............. :........................................ 21957 6 - ATOS DO DIRETOR-GERAIL 

2.3.4 - Discursos encaminhados à publl- NIIs 3.131 a 3.152, de 1997. ...................... . 21997 
cação [f' , N1!3.123, de 1997 (republicaçã(».............. 22012 

SENADOR ROBERTO FREIRE - Parabe- 7 - MESA DIRETORA 
nizando a at~ude le o exemplo do Sr. Dirceu a-CORREGEDORIA PARLAPJIENTAR 
Dalben, Prefeito de Sumaré - SP, pelo PPB, i 
que enviou pAra ti. Câmara de Vereadores um 9 - PROCURADORIA PAR LAMENTA 
orçamento qub li~ita Os gastos da administra- 10 - ÚDERES E VICE-LfDERES DE P R-
ção direta, nb anb d~1998, em 59 milhões, TIOOS I 
menor do qu~ a teceita prevista no exercício 11 - CONSELtlO DE ÉTICA IE DECdlRO 
anterior, oti~izando assim a sua gestão, e PARLAMENTAR 
adaptando a lei orçan/entária à realidade fiscal 12 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 

do mun~:~~t~·;l .. ~~~~~~ .. ·~~~~~~çÃ~ .. ~ 21966 PERM1~N~~:ISSÃO PARLAME'iTAR C~N-
CumprimentaJdo .0 &enador Valmir Campelo JUNTA DO MERCOSUL (REPRE!SENTAc}ÃO 
pela aprova~6 un~nime de seu nome na Comis- BRASILEIRA) I 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e g) forma de colocação: através de ofertas pú-
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter- blicas, nos termos da Resolução nº 565, de 20 de 
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro- setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 
mulgo a seguinte h) autorização legislativa: Leis nºs 465, de 15 

R E S O L U ç Ã O Nº 97, DE 1997 de dezembro de 1972, e 8.822, de 15 de fevereiro 
de 1989, e Decretos nºs 33.155, de 31 dé março de 
1989, e 36.936, de 16 de outubro de 1996. Autoriza o Estado do Rio Grande do 

Sul a emitir Letras Financeiras do Tesou­
ro do Estado do Rio Grande do Sul -
LFTRS, cujos recursos serão destinados 
à liquidação da oitava parcela, bem como 
da correção monetária relativa à sexta e 
sétima parcelas, todas de precatórios ju­
diciais. 

O Senado Federal rescAve: 
Art. 1 º É o Estado do Rio Grande do Sul autori­

zado a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Esta­
do do Rio Grande do Sul - LFTRS, cujos recursos 
serão destinados à liquidação da oitava parcela, 
bem como da correção monetária relativa à sexta e 
sétima parcelas, todas de precatórios judiciais. 

Art. 2º As emissões de títulos referidas no arti­
go anterior serão realizadas com as seguintes carac­
terísticas e condições financeiras: 

a) quantidade: 12.487 LFTRS; 
b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-Iei nº 2.376, 
de 25 de novembro de 1987; 

d) prazo: cinco anos; 
e) valor nominal: R$1.000,OO (um mil reais) -

CETIP; 
f) previsão de colocação e vencimento dos títu­

los a serem emitidos: 

CETIP 

Data-base Vencimento Quantidade Tipo 

1-8-1996 15-5-2001 12.487 p 

§ 1 º A emissão autorizada por esta Resolução 
somente será registrada e colocada no mercado de tí­
tulos no exato montante das despesas com o paga­
mento dos débitos judiciais apurados em sentenças 
transitadas em julgado, previamente apresentadas ao 
Banco Central do Brasil, observando-se ainda o dis­
posto no parágrafo único do art. 33 do Ato das Disposi­
ções Constitucionais Transitórias e no § 4º do art. 16 
da Resolução nº 69, de 1995, do Senado Federal. 

§ 22 A publicação do anúncio do leilão para oferta 
dos títulos referidos neste artigo será feita com antece­
dência mínima de três dias de sua realização. 

§ 3º O Estado do Rio Grande do Sul encami­
nhará ao Senado Federal, para exame da Comissão 
de Assuntos Econômicos, toda a documentação re­
ferente à oferta dos títulos emitidos ao amparo desta 
Resolução. 

Art. 3º O Banco Central do Brasil encaminhará 
ao Senado Federal, no prazo máximo de catorze 
dias após concluída a operação de emissão dos títu­
los autorizada nesta Resolução, para exame da Co­
missão de Assuntos Econômicos, todos os registros 
de compra e venda dos títulos, até o tomador final, 
bem como a efetivação de sua venda definitiva. 

Art. 4º A autorização concedida por esta resolu­
ção deverá ser exercida no prazo máximo de duzentos 
e setenta dias, contado a partir de sua publicação. 

Art. 5º Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 14 de outubro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal. 
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Ata da 1451 Sessão Deliberativa Ordinária 
I 

. em 14 de outubro de 1997 

• ~ Sessão Legislativa Ordinária Da 50! Legislatura 
I 

I 
Presidencik dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo e Carlos patroct'nio 
, I I I 
AS 14 flORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE dor Carlos Gomes de Oliveira, nOls tenn s do Re-

PRESENTES los SRS. SENADORES: querimento nº 577, de 1997, do SEmador speridião 
Abdias Nasci~erhb - Ademir Andrade - Albino Amin e outros Srs. Senadores. 

Boa Ventura t Antoni6 'Carlos Magalhães - Antônio Concedo a palavra ao nobre, Se na or Esperi-
Carlos Valadares ~ Béllo Parga - Benedita da Silva dião Amin. 

I ' , 
- Bernardo Cabral - (l;arlos Bezerra - Carlos Patro- O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-S . Pronun-
cinio - Casild6 Malda~er - Coutinho Jorge - Edison cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Lobão - Edu~rdo Suplicy - Élcio Alvares - Emilia Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadf:>res, o Brasil não 
Fernandes - Ernahdes Arnorim - Esperidião Amin - . á b I f·!..I há I I • tem - e ISSO est a so utamente con Inn~uo - o -
Fernando Bezerra· - Fjlaviano Melo - Francelino Pe- bito de cultivar a memória dos seus bons exemplos e 
reira - Freita~ Net6 - Geraldo Melo - Gerson Cama- sequer dos seus feitos. I 
ta - Gilberto Mirahdal- Gilvam Borges - Guilhenne Creio que isso é um defeito, 13 deve~os corrigl-
Palmeira - Hugo! Napoleão - Humberto Lucena - t 
Jefferson Per~s -:Jo~o França _ João Rocha _ Joel lo, porque a identidade e o orgulho de um aís serão 
de Hollanda + Jo~as pinheiro _ Josaphat Marinho _ forjados na medida em que os cidadãos t nham mo-
José Agripino _ José Alves _ José Bianco _ José delos de patriotismo e de civilidade, aos IquaiS pos-

I ' I sam dirigir-se e nos quais possam espelhar-se. 
Eduardo - José :Eduardo Dutra - José Fogaça - I 
José RObert0

à
l Arl1,lda ,1_ José Sarney _ José Serra _ Este espaço da nossa sessáo de hoje é desti-

nado a celebrar a memória de um deSsejl exemplos: Júlio Campo -Júnla Marise - Lauro Campos -
Leomar Quintanilha -: Levy Dias - Lucídio Portella _ o ex-Senador Carlos Gomes de Oliveira. 
Lúcio AlcântÁra t L~dio Coelho - Marina Silva - Advogado, jornalista, veread,or, preífeito, Depu-
Marluce Pinth - INabor Júnior - Ney Suassuna - tado, Secretário de Estado e Senador - que mais 
~dacir soaref -:- 9no~re ,Quinan - Osmar Dias - Ot~- um homem público poderia almHjar em sua vida? 
mel Machadq - Pedro Slmon - Ramez Tebet - Regl- Ocupou e honrou todos os escalÕJes da ida pública 
na Assum~o - Renan Calheiros - Roberto Freire - brasileira. j 

I ' -
Roberto Requiãol- Romero Jucá - Ronaldo Cunha' Iniciou-se na vida pública quase qu por acaso, 
Lima - Seba~tião: Roeha - Sergio Machado - Teotô- mas, ao mesmo tempo, amparado pel~ força de 
nio Vilela FiI~O - yalm,' ir Campelo - Vilson Kleinubing suas convicções. Foi um artigo s'eu, escrito e publi-
- Waldeck 0melas I cado, em 1922, no Jornal de Joinvill~, criticando 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista desmandos do Governo Artur Bernardes~b elogiando 
de presen~ aCl,lsa 'o comparecimento de 74 Srs. o levante do Forte de Copacabana, que lhe rendeu 
Senadores. IHav~ndh número regimental, declaro 20 dias de prisão no Rio de Janeiro, co o preso po-
aberta a ses~ão. i I lítico, Também esse mesmo evento ren eu a Santa 

-. 

Sob a ~rot~ão de Deus, iniciamos nossos tra- Catarina e ao Brasil uma longa e profí, ua carreira 
balhos. I ' pública, da qual a integridade moral e o 'gor na de-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi- fesa dos interesses do povo e dai Naçã sempre fo-
dência escl~rec~ ao, Plenário que o atraso no início ram os paradigmas. 
da presente I sessão: tem por fundamento o § 32 do Um homem culto e sábio, rnas qu sabia lidar 
art. 155 do ~egimento Interno. com as soluções simples da vida, assi pode ser 

O tempo destinado aos oradores da Hora do definido o ex-Senador, meu cClestadu no, Carlos 
Expediente será dedicado a homenagear o ex-Sena- Gomes de Oliveira, 

I : ' 
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Homem probo, nunca almejou mais do que o A sua vida pessoal, a sua vida política constitui moti-
serviço em prol da nacionalidade. Brilhante político e vo de orgulho para todos nós, catarinenses. 
profícuo tribuno, pronunciou no Senado, em oito Como Parlamentar, deixou. alentada obra,. o 
anos de mandato, mais de 400 discursos, no período que ensejou a publicação, em 1992, do livro "Atua-
de 51/59. Contemporâneo, no Parlamento, de gran- ção Parlamentar", que tenho aqui em mãos, conten-
des nomes da história política brasileira, como Assis do seus discursos no período em que foi Senador da 
Chateaubriand, João Mangabeira, Afonso Arinos, República. Além disso, sua obra literária se estende 
Aura Moura Andrade, Juracy Magalhães, Daniel por vários campos do saber, como a Sociologia, o 
Krieger, Rui Carneiro, o Senador Carlos Gomes de Direito, a História e a Economia, entre outros. Tal 
Oliveira sobressaiu-se como um dos grandes tribu- produção literária levou-o às Academias Joinvilense 
nos da sua época, defendendo com garra e solidez e Catarinense de Letras. Sua atuação como historia-
os seus pontos de vista. dor o fez sócio benemérito do Instituto Histórico e 

Durante seu mandato no Senado, há mais de Geográfico de Santa Catarina. 
30 anos, já debatia questões que permanecem até Sua reputação e sabedoria o fizeram Doutor 
hoje na pauta política nacional. . Honoris Causa de diversas universidades. Todavia, 

Em janeiro de 1959, já ao final do seu mandato tenho a ousadia de dizer que o título que mais lhe 
de Senador, debatia o projeto de reforma eleitoral, causou prazer e satisfação foi o de ver o seu nome 
então em tramitação. Em resposta a um aparte do em duas grandes escolas do Estado de Santa Cata-
Senador Attílio Vivacqua, que o questionava se era rina, a Escola Municipal Senador Carlos Gomes de 
contra o voto de legenda, afirmava que seria uma Oliveira, inaugurada em 12 de setembro de 1991, e o 
forma aceitável, mas que preferia a ·votação por dis- Colégio Agrícola Senador Carlos Gomes de Oliveira, 
trito·. Defendia, portanto, aquilo que chamamos dis- no Município de Araquari. 
trito eleitoral, voto distrital, tema mais do que atual. Se de cada escola dessas sair "um punhado de 

No mesmo ano de 59, repetia, ao final de um brasileiros da estirpe do ex-Senador Carlos Gomes 
discurso, um trecho de um dos seus primeiros pro- de Oliveira; sua longa e exemplar vida terá sido co-
nunciamentos, feito em 51, para o qual creio que a roada do mais pleno êxito. Surgirão, assim, neste 
atualidade recomenda a nossa atenção. Cito-o: País, mais alguns brasileiros que farão do nosso 

Brasil algo melhor, como o fez o Senador Carlos Go-
"Depois de libertarmos o preto do jugo mes de Oliveira. 

do branco; depois de libertarmos o servo da Sr. Presidente, corno catarinense, brasileiro e 
gleba; e libertado o homem do campo das Senador da República, foi para mim uma honra ter tido 
contingências em que vive, acredito também a oportunidade de prestar esta singela homenagem, 
possamos libertar a terra das mãos daque- para que fique registrada nos Anais da Casa, a um dos 
les que não a aproveitam nem permitem que mais ilustres brasileiros deste século, alguém cuja me-
outros dela se utilizem para beneficiar o País mória deve ser cultivada para as gerações futuras. 
e a coletividade·. Muito obrigado. 

Parece uma profecia do que iria acontecer no O Sr. Casildo Maldaner(PMDB-SC) - Permite-
Brasil de 40 anos depois. A lucidez de um homem me V. Ex!! um aparte? 
preocupado com seu povo permitia-lhe ver quanto O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC) - Ouço o 
tempo seria perdido sem que. se desse solução a nobre Senador Casildo Maldaner. 
questões que, já naquela época, eram ingentes. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena-

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o apogeu da dor Casildo Maldaner, V. ExII está inscrito como pró-
carreira política do ex-Senador Carlos Gomes de Oli- ximo orador, a quem concedo a palavra. 
veira para a historiografia política brasileira, e mes- O Sr. Casildo Maldaner (PMDB-SC) - Sr. Pre-
mo para a mídia atual, ocorreu na sessão em que, sidente, abro mão da minha inscrição em função do 
como Presidente do Senado, deu posse ao Presi- horário, e faço minhas as palavras do Senador Es-
dente Juscelino Kubitschek de Oliveira. Sem negar a peridião Amin. 
importância do evento, pois trata-se de fato marcan- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa 
te da História recente do Brasil, creio que essa lem- e toda a Casa ouvirão o aparte de V. ExII com muita 
brança reduziria a muito pouco uma longa vida; qua- satisfação. 
se 103 anos, e uma carreira política de 40 anos de O Sr. Casildo Maldaner (PMDB-SC) - Sr. Pre-
lutas por Joinville, por Santa Catarina e pelo Brasil. . sidente, quero, neste aparte, também representando 
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O pensamento' do Serlador Vilson kleinübing, por in- pa, o luxo de um ato solene se o dlestinattriO da ho-
termédio de ~. E~ e também por mim, dizer que menagem não tiver as virtudes que a justifique. 
Carlos Gomes, cotno Senador catarinense, pela sua O que toma a sua colocaçã,o e a '~estinação 
trajetória, ele I que' fal~eu antes de completar 103 deste espaço pelo Senado Federa'l, num dia tão sin-
anos, teve sua vida rriarcada.pela devoção à causa guiar para todos nós, para reverenciar a ~emÓria de 
pública. Sr. P~esi~ente, gostaria de fazer o registro Carlos Gomes de Oliveira, atos meritório é o con-
~e um fato, qJe consta do livro "Constituinte e Cons- junto de virtudes de um homem que vi eu muito. 
tituição·, de darlos Gomes de Oliveira, que me cha- Carlos Gomes de Oliveira viveu muito no tempo, vi-
mou muito a átenção,' assim como a de todos os ca- veu muito no respeito que dedicou às insf uições de-
tarinenses e ibrasileiros. Ele, à época, inspetor de mocráticas, a todas as suas atividlades ptofissionais 
ensino na região de Joinville e Jaraguá, que hoje se e, após quase 103 anos de vida, merec~ o registro 
desdobraram lem butros Municípios, como Guarami- de que foi um homem probo, SemE!OU o Mm, comba-
rim e Gurup~, sentiu~se muito gratificado pela idéia teu o bom combate - foi um homem co ajoso - e, 
de levar às e~colas ~ assistência odontológica e os até o fim da sua existência, procurou ser ' til, e o foi. 
primeiros sorlorrds. Inclusive, ele faz referência a Útil por si próprio, útil pelo exemplo à sua comunida-
uma sopa qub erÁ le~ada às escolas quando Nereu de, ao seu EstadQ e ao nosso País. 
Ramos estavk no' Gdvemo de Santa Catarina; essa Muito obrigado. 
sopa signific6u o Início do que hoje é a merenda es- O SR. PRESIDENTE (Gera1do Mel ) _ O Se-
colar no Paísl SenadOr Esperidião Amin, à pág. 5 do nador Casildo Maldaner enviou discurso à Mesa, 
anexo dolivrb ·Consthuinte e Constituição", está dito 

l f para ser publicado na forma do disposto no art. 203 
o seguinte: I do Regimento Intemo. 

"Haveríamos, pois, de dar às escolas e S. ExlI será atendido. 
às crianÇas ~ambém assistência alimentar, O SR. CASILDO MALDANE:R (PMIOB-SC) - O 
dentária e médica. Seria o que chamei de ex-Senador Carlos Gomes de Oliveira, filho do sem-
escola integral. Nereu Ramos, que louvava pre próspero município, catarinense de Joinville, 
disc~rsos m~us na Câmara a esse respeito, nascido aos 12 de outubro de 11894, in~ressou na 
vindo em 35 para o Govemo do Estado, política em 1921, quando o seu jornal (jefendeu a 
deu-tne a satisfação de introduzir, nos gru- candidatura de Nilo Peçanha'em loposiçã6 à de Artur 
pos ~scoíares que instalou, um departamen- Bemardes. l 
to mêdicO e dentário. Instituiu o que chamou 

I ' Foi deputado estadual em 1926; eelegeu-se 
de sopa escolar. A assistência médica e em 1930; foi eleito deputado à Assembléia Nacional 
dentãria passou, depois dele, a ser ministra- 1 

da ~r outro órgão do Govemo. E a sopa es- Constituinte de 1933; elegeu-se deputad~ federal em 
colar, que hoje se chama de merenda, e que outubro de 1934, onde permaneclBu até 1937. 
em Santa Catarina foi pioneira, é uma assis- No pleito de 1950, saiu vitolioso da~ umas ele-
tê nela que se dá em todas as escolas do gendo-se Senador da República, para Jm mandato 
Paí~, po!S o: Ministério da Educação a intro- de 1951 a 1959. I 
duziu no~seu programa escolar". Este catarinense ilustre, em 5 de fevereiro de 

J I 1952, em seu segundo discurso do anO~já debatia a 
Essa uestão, : que me chamou muito a aten- participação dos empregados nos lucro das empre-

-ção;teve in ,cio paquela época, Senador Esperidião sas. Dono de uma visão futurís1tica, de endia o au-
Amin, por isso fiz questão de acrescentá~la à essa mento da produção agrícola pana fixar ~ homem no 
bela biogratia que V. Ex' fez em homenagem ao campo e atender às necessidadl9s míniJnas de con-
etemo Senador catarinense Carlos Gomes de Oliveira. sumo do povo brasileiro. ~ 

O SR. I ESI;'ER~DIÃO AMIN (PPB-SC) - Sena- Em 2 de julho de 1952, o então enador Go-
dor Casildol Maidaner, agradeço-Ihe o aparte, que mes de Oliveira (esse era o seu nome arlamentar) 
considero ~mbém como um aparte do Senador Vil· ao tratar das barreiras alfandegárias mpostas ao 
son Kleinübing. nosso café e outros produtos, assim cqncluiu o seu 

O que! toma válida uma homenagem não é a discurso sobre as relações com os Estados Unidos 
sua duraçã9 nem o número de colocações que se da América do Norte, após minuciosá análise da 
faz. O que i toma importante uma homenagem é o nossa contribuição econômica para a teconstrução 
exemplo qr se reverencia. De nada adianta a pom- do mundo assolado pela segunda Qu!rra mundial, 

", 
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cuja política internacional era orientada pelos Esta- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ A Mesa 
dos Unidos: deseja associar-se às homenagens que acabam de 

"Está prestes a chegar ao nosso território o Se- ser tributadas à memória do Senador Carlos Gomes 
cretário do governo americano responsável pela sua de Oliveira, cuja passagem por esta Casa e pela 
política internacional. Evidentemente, Sua Excelên- vida pública do Brasil sempre honrou e dignificou os 
cia será bem recebido e estimo que as minhas pala- homens públicos que s~ dedicaram à construção 
vras não destoem da cordialidade .com que se deve deste País. 
receber os amigos, sobretudo os enviados ilustres. Sobre a mesa, Expediente que será lido pelo 
S.8<I, porém, precisa conhecer, como homem res~ Sr. 12 Secretário em exercício, Senador. Carlos Pa-
ponsável pela política americana, a verdade de que trocínio. 
só se consolidará uma política de boa compreensão 
e amizade, quando os Estados Unidos chegarem à 
conclusão de que o Brasil, realmente, se não pede 
nem exige, demonstra, !",oentanto, qUI) se julga com 
direito às atenções que os países mais ricos e me­
lhor dotados estão no dever de. prel?tar aos seus ir­
mãos e amigos nas horas difíceis que vão atraves-
sando. O Brasil tem comprovado ser desses amigos 
e receberá de braços abertos o representante dos 
Estados Unidos, nem por isso deixando de externar a 
verdade com sinceridade, a fim de que a nossa boa 
amizade e as nossas relações sejam cimentadas por 
uma compreensão alta e realística das coisas.· 

O nosso representante catarinense em 1930, 
então membro do Conselho Consultivo, que substi­
tuiu a Câmara Municipal, promoveu a reforma do en~ 
sino público em grupos escolares, através de projeto 
de lei aprovado .. Preocupou-se, também, em levar 
justiça social para as camadas menos favorecidas, 
criando o Código Judiciário em 1928, de ação suma-
ríssima, verbal e gratuita, enquanto não se criasse 
órgão mais autorizado. 

Apresentou emenda à Constituição para garan­
tir a consolidação de posse da terra, pelo período de 
cinco anos, em vez de 20, como obrigavam as leis 
vigentes para o usucapião. Implantou, ainda, um pia­
no de organização cooperativista, abrangendo os 
quatro estados do sul, produtores de mate. 

Quando houve a criação da Comunidade Euro­
péia do Carvão e do Aço - CECA, em 1951, pela 
união das indústrias da França e da Alemanha, a 
que se incorporaram a Itália e a Bélgica, Carlos Go­
mes profetizou "teremos a interpretação econômica 

. como se procurou fazer na Europan
• 

Como se vê, suas idéias e propostas sobrevi­
vem de forma viva através das discussões e debates 
nesta Casa e que aos poucos vão se materializando, 
a exemplo do Mercosul. 

Eram estas as homenagens que gostaria de 
render a este conterrâneo ilustre, estendendo as 
mesmas aos seus familiares. . 

Muito obrigado. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

AVISO 

DO MINISTRO DE ESTADO DA 
AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO 

N2 324/97, de 24 de setembro último, esclare­
cendo que as informações solicitadas através do Re­
querimento nS! 543, de 1997, da Senadora Marina 
Silva, são de competência do Ministério Extraordiná­
rio de Política Fundiária, mais especificamente, do 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 

Os esclarecimentos prestados pelo Mi­
nistro foram encaminhados, em cópia, à re­
querente. 

O requerimento vai ao Arquivo. 

PROJETO RECEBIDO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NS! 59, DE 1997 - COMPLEMENTAR 

(Nt 199/97 - Complementar, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a emissão e resgate 
de titulos da dívida pública dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 S! A emissão de títulos públicos constituti­

vos da dívida mobiliária dos Estados, do Distrito Fe­
deral e dos Municípios depende de prévia autoriza­
ção do Senado Federal. 

§ 12 As características dos títulos de que· trata 
o caput deste artigo deverão guardar equivalência 
com as características dos títulos federais de igual 
espécie. 
- § 22 Incluem-se nas disposições desta Lei 
Complementar os títulos a serem emitidos para aten-
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der à liquidação dÓs p'recatórios judiciais p~ndentes da, bem como da demonstração dia capahidade de 
de pagamento! : ! . i pagamento do_ente emi~sor;. _I 

§ 311 Os títulos a Aue se refere o parágrafo an- V - relaçao de débitos vencldc)s e na~ pagos; 
terior não sãolpos~íveis de refinanciamento e à sua VI- comprovação de que o plrojeto está incluí-
emissão não ~e aplic~ o disposto no inciso IV do § do nas leis do Plano Plurianual, da.s Diretn~lzes Orça-
12 do art. 42 desta lei Complementar. mentárias e do Orçamento Anual; . 

§ 411 A uiiliza9ão!de recursos obtidos por meio VII- comprovação do cumprimento o dispos-
da colocação dos títulos de que trata o § 22 em outra to nos arts. 27, § 22, 29, VI e VII, :J2, § 32 e 212 da 
fi~~Ii~ade quel não~ a ~e liquidaçã~ de. precatório~ ju- Constituição Federal, e na Lei ~ornPlemehtar n2 82, 
dlclals pendentes ~e pagamento Implicará a obnga- de 27 de março de 1995, assim como ~o pleno 
toriedade de k efllidaéte emissora promover o ime- exercício da competência tributária conferida ao ente 
diato resgate ~e tàis títulos, sem prejuízo de outras solicitante pela Constituição Fedeml; ,. 
sanções cabíJeis ~ dá responsabilização criminal da VIII - balancetes mensais para fins de cálculo 
autoridade ge~to~. 11 . dos limites estabelecidos nos tennos dos incisos VI, 

§ 52 A fiblizaçãó do cumprimento do disposto VII e IX do art. 52 da Constituição Federal. 
no parágrafo Jnteoor cO.;,pete aos Tribunais de Contas Parágrafo único. A falta de qualquerl dos doeu-
a que estão jutisdiclomidas as entidades emissoras. mentos previstos neste artigo susp'enderá a tramita-

§ 611 As ~rriislsõeh de títulos por parte dos Esta- ção da solicitação, devendo ser suprid~ no prazo 
dos, dlo Distrit6 Fe,lder~(e dos Municípios, destinadas máximo de dez dias úteis, contados de sra comuni-
ao refinanciatnento de títulos em circulação, terão cação oficial, sob pena de arquivamento. 
sua autoriza~o pelolSenado Federal sujeita à de- Art. 32• A data do vencimentc) dos tr ulos deve-
monstração da e~eqüibilidade de seu esquema de rá constar da solicitação de autori1zação, ~odendo o 
amortização. I 'j l' emissor estipular amortizações parciais, riar fundo 

. § 71! Cabe ao S nado Federal definir o percen- de amortização e reservar-se o dir,eito de esgate an-
tual de refinahciamentd adequado às condições pró- tecipado, parcial ou total. I 
prias de cadá solicitahte, ouvido o Banco Central do § 12 A amortização de títulos da m~sma emis-
Brasil e obse~adb o ~isposto nos arts. 22 e 42 desta são, assim como o resgate parcial, deve ão ser fei-
lei Comple~niar. I, tos mediante leilão de recompra em rec nto ou em 

§ 811 Pala eieito de definição do percentual de sistema mantido por entidade autel-regula ::Iora autori-
o refinanciame~to, ~nt~nde-se por principal o valor de zada pelo Banco Central do Brasil ou pel Comissão 
emissão devidamerite atualizado por índice de pre- de Valores Mobiliários, nos term()s do a~. 62 desta 
ços de abran:gência rla:cional estabelecido pelo Con- lei Complementar. 
selho Monetário Naciplial. § 22 Para os efeitos desta Lei Complementar, 

Art. 211 AI s s61icifilções de autorização serão en- entende-se como entidade auto .. reguladora aquela 
caminhadas por! intérmédio do Banco Central do que atuar sob a supervisão da Comissãol de Valores 
Brasil, instruídas com: Mobiliários ou do Banco Central cio Brasil e tiver po-

I - pedido de réspectivo Chefe do Poder Exe- deres para regular e fiscalizar os respedtivos mem-
cUtivo; I t : bros e as operações nela realizadas. I 

,li -- autpriz~ção específica do órgão legislativo Art. 42 O Banco Central do Brasil ~mitirá pare-
do Estado, do Distrito Federal ou do Município, con- cer conclusivo quanto à oportunidade, c~nveniência 
forme o cas6, para a:realização da emissão; e adequação financeira e orçame1ntária ~a operação 

111 - cJrtidÕes que comprovem a adimplência e seu impacto monetário e cambial no endividamen-
do solicitanté cotn aI União, inclusive com as contri- to interno e externo, recomendando ou não a realiza-
buições de que tratam os arts. 195 e 239 da Consti- ção da operação. J 
tuição Federal, cQm ~ contribuições para o Fundo de § 111 No parecer serão destacadas Informações 
Garantia do remPo de Serviço e declaração de adim- sobre: t 
plênci~ junto ~s i~s~ições int~rantes do Sistema Fi- I - a quantida~e de títulos da espéci já ~mitidos 
naneelro NaCional e aos financladores externos, firma- e seu desempenho Junto ao mercado secu dáno; 
da paio res~ó Cllefe do Poder Executivo; 11 - o perfil do endividamento da entidade emisso-

IV - ahális~ fi~an('.eira da operação, acompa- ra após a efetivação da emissão de títulos ~retendida; 
nhada dos Jronogramas de dispêndios com as dívi- 111 - o impacto da operação de cré~ito no mer-
das interna é externa e com a lemissãO a ser realiza- cado mobiliário; 
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IV - a observância dos limites estabelecidos 
nos termos dos incisos VI, V" e IX do -art. 52 da 
Constituição Federal. 

§ 211 A comprovação de que -trata o inciso V" 
do caput do art. 211 será atestada em certidão expedi­
da pelos Tribunais de Contas a que estão jurisdiciona­
dos os emissores, referentes ao último exercício, ou, 
caso não disponível, do imediatamente anterior. 

§ 311 Na ausência da certidão de que trata o pa­
rágrafo anterior, comprovada mediante atestado de 
impossibilidade de certificação, emitida pelos referi­
dos Tribunais de Contas, a comprovação nele referi­
da será efetuada mediante declaração emitida pelo 
respectivo Chefe do Poder Executivo. 

§ 411 O pleito, devidamente instruído de acordo 
com o disposto neste e nos artigos precedentes, de­
verá ser encaminhado ao Senado Federal no prazo 
máximo de dez dias úteis, contados do recebimento 
da documentação referida no art. 211 

Art. 51! As resoluções autorizativas do Senado 
Federal, para efeito desta lei Complementar, inclui­
rão, pelo menos, as seguintes informações: 

I - valor, da operação e moeda em que será 
realizada, bem como o critério da atualizaçaõ mone­
tária ou cambial; 

" - objetivo da operação e órgão executor; 
111 - condições financeiras básicas da opera­

ção, inclusive cronograma de liberação de recursos, 
se for o caso; 

IV - prazo para o exercício da autorização, que 
será de, no mínimo, noventa dias e, no máximo; de 
duzentos e setenta dias. 

Parágrafo único. Caso seja divergente do pare­
cer conclusivo do Banco Central do Brasil, a resolu­
ção autorizativa deverá conter exposição objetiva 
dos fundamentos da deliberação. 

Art. 61! Os títulos de emissão dos Tesouros dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios serão 
lançados Por meio de leilões públicos específicos, 
realizados,em recinto ou em sistema mantido por en­
tidade auto-reguladora autorizada pelo Banco Cen­
trai do Brasil ou pela Comissão de Valores Mobiliá­
rios e que atenda, no mínimo, as seguintes condições: 

I - assegure a imediata e ampla disseminação 
das ofertas concorrentes e dos negócios fechados; 

,,- assegure condições de interatividade entre 
os participantes, durante a realização do leilão; 

111 - obrigue ao fechamento dos negócios pelos 
'melhores preços no momento da realização do lei­
lão, consideradas todas as ofertas então existentes. 

§ 111 Os editais dos léilões referidos no caput 
deste artigo serão acessíveis a todas as instituições 
autorizadas a operar nos mercados financeiros e de 
capitais e conterão informações sobre as condições 
de cada emissão, definindo, ainda, que o processo 
de colocação será baseado no critério de melhor 
preço para os respectivos Tesouros. 

§ 21! Os editais referidos no caput, observada a 
legislação em vigor conterão, pelo menos, as se-
guintes informações: . , 

I - o valor, o local e a data de cada leilão; 

" - local de subscrição; 

111 - a quantidade; o tipo e a data da emissão, os 
juros, o critério de atualização do principal, os prazos e 
a forma de pagamento dos juros, das amortizações e 
resgates, e as demais caracteriticas dos tftulo~; 

IV - data e hora da divulgação do resultado do 
leilão; 

V - data da liquidação financeira. 

Art. 71! Após a colocação no mercado primáriO, 
na forma prevista no art. 61!, os títulos somente' pode­
rão ser negociados no mercado secundário organi­
zado, em recinto ou em sistema mantido por entida­
de auto-reguladora autorizada a funcionar pelo Ban­
co Central do Brasil ou pela Comissão de'Valores 
Mobiliários nos termos do caput do artigo anterior. 

Parágrafo único. Tratando-se de recolocação 
de títulos de espécie, mantidos emJesouraria pelos 
respectivos emissores, a operação sujeita-se aos 
mesmos procedimentos estabelecidos rio art. 61! des-
ta lei Complementar. ' , 

Art. 81! Os títulos representativos da dívida pú­
blica dos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
para poderem ser colocados em leilão e para a pos­
terior negociação no mercado secundário organiza­
do, devem ser previamente registrados em sistema 
de registro e liquidação financeira ou serviço de cus­
tódia de títulos administrados por entidade auto-re­
guladora autorizada a prestar referidos serviços pelo 
Banco Central do Brasil ou pela Comissão de Valo­
res Mobiliários. 

-Art. 91! Compete ao Banco Central, do Brasil e à 
Comissão de Valores Mobiliários, no âmbito das res­
pectivas competências, baixar as normas comple­
mentares necessárias ao cumprimento do disposto 
nesta lei Complementar. 

Art. 10. Esta lei Complementar entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário. 
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I 

I Projeto Original 

Dispre sObrl a realização de leilão público, em Bolsas de Valores, de titulos públicm 
estad/, uais e ?1Unicipais. . 

; ! 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

! 
i Art. 1 ° - A colocação primária dos títulos da dívida pública, e itidos 

pelos Estadós e Municípios da União, deverá se materializar através de Leilão Públic a ser 
realizadb no~ ptegões das Bolsas de Valores. 

! 
i 
I Art. 2° - As Bolsas: de Valores autórizadas a realizar leiilões p blicos 

de titulos dÁ díVida pública dos Estados e Municípios deverão ter reconhecida. com tência 
na reali.bç~o de operações do mercado à vista de ações e de leilões de privatizadões de 

I I I· empresas eS,tatrus. . 

I 
I Art. 3° - Os títulos: emitidos pelos Estados e Municípios deverão ser 

registratlos,: pteviarnente, num Sistema; d(~ Registro ou de Custódia de Título a ser 
determilnadb ..J.lo Banco Central do Brasil. I I 1:''':' 

, . I! Ar!. _4· - Após a colocação. dos títulos no mercado ,attavés d ~eilão 
pubhCO

I
, os!mesmos poderao ser hvremente negocIados no mercado secundam> de Bica0 de 

Títulos. : ' 

, Art. 5° - Compet~ ~lO Banco Central do Brasil ban~ar as normas 
compl~me1tares e necessárias à viabilização do disposto nesta lei. 

; 1 

Art. 6° - Esta lei entm em vigor na data de sua publicaçiio. 

J li S T I: F I C A ç A O 
I 
I 

I ' O presente' projeto de lei tem por objetivo norm tizar e 
moralizar () processo de colocação de titulos da divida pública dos Estados e M 
junto ab inbrcado financeiro e seus investidores. 

I 
: I 

_ : . _ Em . ~usca d~ . moralida~e,. lega.lidade. e transp~rê cia .d~s 
operaçoes, prqpoe-s~-que a colocaçao pnmana desses tltulos seja realizada atraves de Lellao 
PUblicb em Solsa de Valores, precedido de Edital de Leilão c com rc!.!;ras cI ras que 
possiblliteln o: acesso amplo de todo e qualquer investidor interessado em panicipar o leilão 
e adqulirir os títulos oferecidos ao mercado. 

I : 

I 
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As BOlsas de 'yalores Brasileiras, detêm tecnologias e 
experiências reconhecidas que as capacitam à execução, com competência, dos Leilões 
Públicos desses títulos. 

Os escândalos já registrados, envolvendo a colocação e 
negociação de títulos estaduais e municipais, deixam claro o nível de corrupção e sonegação 
fiscal existente no país, quanto a estes procedimentos. Com a colocação primária desses 
títulos através de Leilão Público em Bolsas de Valores, certamente estas distorções serão 
corribridas 

o presente Projeto de Lei busca definir normas para essas 
operações, com o objetivo precípuo de evitar desvio de recursos públicos, como já aconteceu. 

Sala das Sessõ 

~~ 
Deputado GER~A 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA SECRETARIA GERAL DA MESA. 

RepúbHca Federativa do Brasil 

Constituição 
-- --, ... ______________ .;.. ___ .:t ~13j3 _________________________ . ___ . 

Art. 27. o número de Deputados à Assembléia Legislativa corresponderá ao 
triplo da representação do Estado na Câmara dos Deputados e, atingido o 
número de trinta e seis, será acrescido de tantos quantos forem os Deputados 
Federais acima de doze . 
........................................................................................................................... ~. 

§ 22 A remuneração dos Deputados Estaduais será fixada em cada 
legislatura, para a subseqüente, pela Assembléia Legislativa, observado o que 
dispõem os arts. 150, lI, 153, IH, e 153, § 22

, I, na razão de, no máximo, 
setenta e cinco por cento daquela estabelecida, em espécie, para os Deputados 
Federais . 
........................................................................................................................... 
Art.j29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos com 
o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos memb;os da 
Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos 
nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos: 
......................................................................................................................... 
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1 ! J < VI [a remWleração dos Vereaddres corresponderá a, no máximo, setenta 
e c' co por ,cento daquela estabelecida, em espécie, para os Deputados Estaduais, 
resSalv*doro que dispõe o art. 37, XI; I 

J }.rnl- o total da despesa com a temuneração dos Vereadores não pode:rá 
ult lapa~sat o montante de cinco por cfnto da receita do Município~ 

I I I ············i·····r····e.······························ ................................................................. ' ..... . 
Art. 3~. O/Distrito Federal, vedada suh divisão em Municípios, reger-se~á por 
lei 10rg~Ça, vo~da em dois "turnos COl:n i~terstício mínimo de dez du~s, e 
apr10vada por dOls terços da Câmara lJeglslatlva, que a promulgará, atendidos 
os prinbípios estabelecidos nesta Constituição . 
..... l ..... l .... l ......................................... j .•......•.•.................. o ••••••••••••• 41 ••••••• 0 ••••••••••••• 

I t § ~2 Aos Deputados Distritais b à Câmara Legislativa aplica-se o disposto 
no art. 2i}.' i ~ 

I i , ; . 
····lk~r~I·~~~~~~;·~:~~~:::::;~·~~··~;:~~·;:;;;;~:······· ............................. , 

I I l '" 
•••••••••• ~ •••••••••• o •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ' .............................................................. . 

1 I VIt- fixar, por proposta do PrJide:nte da República, limites globais para o 
m, ntapte (la dívida consolidada da \]IÚãCl, dos Estados, do Distrito Federal ~ dos 
M 1 .".J UJUClplOS; 

'I I VI~ - dispor sob~: limites globais ie co~diç.ões para as operações .d~ ~rédito 
e~terno e mterno da Umao, dos Estados, do D1Stnto Federal e dos MUruClplOS, de ! a~,quias e demais entidades controladas pelo poder público federal; 

···r···r~·=·~·~:~~:~~·;·~::::·~;~~~:·:·~::~~~·~·~::·:·::~:~:.~.~~::~~: .. 
mbbiliária dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios~ 
I I ~ 

·········i~·~:··~;~:·~·:;;:~~~·~:~~~·~:;~·:~::~~:~·;~·;.:~~.;.;~.~:~~~~~:.~;.~~;~~ 
IdirFta e indireta, .~os tennos da llei, ~e~iante recursos prov~n!e~tes dos 
orÇflmentos da Uruao, dos Estados, do OlstntO Federal e dos MWUClplOS, e das 
seguintes contribuições sociais: 

I I - dos empregadores, 'incidentl~ sobre a foiha de salários, o faturamento e 
9lufo; 
I I II - dos trabalhadores; 
I I III - sobre a receita de concw~s de prognósticos. 
I ! § 111 As receitas dos Estados, do Distrito Fede.ral e dos MtffiiCípios 
destinadas à seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não 
integrando o orçamento da União. 
I 

i I ~ 29 A proposta de orçamento da ~eguridade, social s~rá" el~borad:3 de 
fonna mtegrada pelos órgãos respclnsávels pela saude, prevtdencla SOCial e 
iasslstência social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na lei de 
fdiretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursc,s. 
: ; § 311 A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, 
cOIno estabelecido em lei, não poderá contratar com o poder público nem dele 
re~ber beneficios ou incentivos fisl:ais ou creditícios. 

• · · 
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§ 42 A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a manu­
tenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I. 

§ 52 Nenhum beneficio ou serviço da seguridade social poderá ser criado, 
majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. 

§ 62 As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser 
exigidas após decorridos noventa dias da data da publicação da lei que as 
houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, 
III, b. 

, § 72 São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades 
beneficentes de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em lei. 

§ 82 O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, o garimpeiro 
e o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas 
atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, 
contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota 
sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos beneficios 
nos termos da lei. 
................................................................................................................... 
." Art. 212. A União aplicará. anualmçnte, nunca menos de dezoito, e os Estados, 
o pistrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da 
receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, 
na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

§ 12 A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos respectivos' 
Municípios, não é considerada, para efeito do cálculo previsto ne~te artigo, 
receita do governo que a transferir. ~------- -----. § 211 Para efeito do cumprimento do disposto no caput deste artigo, 
serão considerados os sistemas de ensino federal, estadual e municipal e os' 
recursos aplicados na forma do art. 213. 

§ 311 A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao 
atendimento das necessidades do ensino obrigatório, nos termos do plano 
nacional de educação. 

§ 411 Os programas suplementares de alimentação e assistência à saúde 
previstos no art. 208, VII, serão financiados com recursos provenientes de 
contribuições sociais e outros recursos orçamentários. 

§ 5 g O ensino fundamental público terá como fonte adicional de finan­
ciamento a contribuição social do salário-educação, recolhida pelas empresas, 
na forma da lei . 

................................................................................................................... 
Art. 239. A arrecadação .decorrente das contribuições para o Programa de 
Integração Social, criado pela Lei Complementar n2 7, de 7 de setembro de 
1970, e para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público, 
criado pela Lei Complementar n2 8, de 3 de dezembro de 1970, passa, a partir 
da promulgação desta Constituição, a financiar, nos termos que a lei dispuser, 
o programa do seguro-desemprego e o abono de que trata o § 32 deste artigo. 

§ 12 Dos recursos mencionados no caput deste artigo, pelo menos qua­
renta por cento serão desúnados a financiar programas de desenvolvimento 
econômico, através do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e So­
cial, com critérios de remuneraÇjio que lhes preservem o valor. 

Outubro de 1997 
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I I - § 2i Os patrimônios acumu~ad?s. do Prog~ de-, In~egração Social e-
! do Programa de Fonnação do Patnmoruo d? Se~ldor ~bhco são ?reserv~-
: aos, mantendo-se os critérios de saque ~ sttuaçoes prevlstas nas lelS espeCl­

ficas, com exceção da retirada, por moUvo de casame~to, ficando ,:e~da a 
aisUibuiçãO da arrecadação de que t.rata o caput deste artIgo, para deposlto nas 
contas individuais dos participantes. 

§ 3i Aos empregados q~e percebam de empregadores que contribuem' 
para o Programa de Int.egração Social ou ~ .0 Prop~ama de Fonnação do 
Patrimônio do Servidor Público, até dois salanos nurumos de remuneração 
mensal, é assegurado o pa~ent.o ~e ~~ ~o mínimo anual, co~~utad.() 
neste valor o rendimento das cOntas mdiVldurus, no caso daqueles queJ~ ~aru­
cipavam dos referidos programás, até a data da promulgação desta ConsUtUlçã(Jl. 

§ 4i O financiamento do se:guro-desemprego receberá uma contribui­
ção adicional da empresa cujo :índice de rotatividade da força de. trabalho ~up~:-

I rar o índice médio da rotatividade do setor, na forma estabeleclda por lel. . 
,I ; 

·····'··l;;;·:~:·;~;:;:~=:·:··::·=·::·:~·::·:::~·:·::·;:~.~ .............. .. 
Disciplina os limites das despesas com o funcionalismo 
público, na forma do artigo 16,9 da Constituição Federal 

~ P)esidente da República. 

I 
Façd saber que o Congresso Nacional. decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

... Art.112 As despesas totais com pessoal ativo e inativo da Administração di­
reta etindireta, inclusive fundações, empreSElS públicas e sociedades de economia mis-

,. tJ, paigaslcom receitas correntes da União, dos Estados, do Distrito Federale dos j 

Munitípios não poderão, em cada exercíci4l financeiro exceder: ' , 

'1 ~ - ho caso da União, a sessenta por cento da respectiva receita corrente líqui­
da, erl.ten~iida esta como sendo o total da rElceila corrente, deduzidos os valores cor­
rbspobdehtes às transferências por participações constitucionais e legais, dos Es: 
t~dosj, Di~trito Federal e MunicípiOS na ar:recadação de tributos de competêIl,cia da 
União, bém como as receitas de que trata o artigo 239 da Constituição Federal, e, 
~indli, os!valores correspondentes às despeeias com o pagamento de beneficios no âm-

J ,l:lito do Regime Geral da Previdência Social; 

I In -f no caso dos Estados, a sessenta ]por cento das respectivas receitas COrrE!n­
~es líquidas, entendidas como sendo os totais das respectivas receitas correntes, de­
~uzi4os ~s valores das transferências por participações, constitucionais e legais, dos 
Municípios na arrecadação de tributos dE! competência dos Estados; 

I : 11<- no ~a~o do Distrito Feder~l e dos Municípios, a sessenta por ce~to das 
~espectlVas receItas correntes. . 

I ! § l~ Se as des~esas de que trata este artigo excederem, no exercício da pulbli­
~açãb desta Lei Complementar, aos limitell nele fixados, deverão retornar àqueles: li­
~itek nd prazo máximo de três exercícios financeiros, a contar daquele em que esta 
Lei Compiementar entrar em vigor, à raziio de um terço do excedente por exercído. 

I; -
: § 22 A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios publicarão, até 

r '. trinta dias após o encerramento de cada mês, demonstrativo da execução orçamen­
tári~, dó mês e até o mês, explicitando, de forma individualizada, os valores de ca­
da itemlconsiderado para efeito do cálculo das' receitas correntes líquidas, das des-, 
pes~s t?tais de pessoal e, conseqüentemente, da referida participação. ' 

I § 32 Sempre que o demonstrativo de que trata o parágrafo anterior, no que 
tange àl despesa acumulada até o mês, indicar o descumprimento dos limites fixa­
dos !nes~a Lei Complementar, ficarão vedadas, até que a situação se regularize, quais­
quer reyisões, reajustes ou adequações dle remuneração que impliquem aument,o de 
despesas. 

I '- A~t. 22 Esta Lei Complementar entra em vigor no primeiro exercício finan­
ceir;o s~bseqüente ao da data de sua publicação. 

i : 

: 
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-Art. 32 Revogam-se as disposições em contrário . 
. ' Fernando Henrique Cardoso - Presidente da República. 

Luiz Carlos Bresser Pereira. 
) 

(À Comissão de Assuntos Econômifos.) 

't jo' 

, ' " .. t 
OFICIO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO DA cÂMARA DOS DEPUTADOS. 

, . 
PS-GSE/184/97 : '."!. 

J 

Brasília, 13 de outubro de 1997. 

Senhor Secretário, 

Comunico a Vossa Excelência, a fim de que 

se digne levar ao' conhecimento do Senado Federal, que foram 

aprovadas as emendas oferecidas por essa Casa ao Projeto de 

Lei nO 2.085/96 (49/96, no Senado Federal), de autoria da Mesa 

da Câmara dos Deputados, o qual "Extingue o Insti tt1;to de 

Previdência dos Congressistas - IPC, e dá outras providências. 

Casa: 

Foi o seguinte o resultado da votação nesta 

Aprovadas: 
- as Emendas do Senado Federal de nOs 1 a 10, com 
parecer favorável; 
- a Emendado Senado federal nO ,5, objeto do Destaque de 
Bancada do Bloco PT. 

Na oportunidade, informo a Vossa 

Excelênci~ . que a referida proposição foi, nesta data, enviada 

à sanção. 

.r'f 

Atenciosamente, 

Deputado 

Primeiro-Secretário 
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! 
PARECERES 

I 

j 

PARECER N° 610, DE 1997 " 
I '. ' 

i 

1 
I A Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania, sobre o Projeto de Lei do Sen~do 

I
' Federal nO 43, de 1995, de autoria d.o Sem dor 

Ronaldo Cunha Lima,' que permite ai utiliz~ ção 
I de "fac-smile" (fax) para veicular ~tos 

processuais, pelas partes envolvidas. , 
• 

I 
RELATOR: SENADOR JOSAPHAT MARINHO , 

i i RELATÓRIO 

I 
1. ' 'AI presente proposta, de autoria do Senador RONALDO CUNHA L1

i
MA 

tem coro ~sdopo permitir "a utilização de "fac-símile" (fax) para veicular é tos 
processuais, p,elas partes envolvidas." 

I ' I' 
2. FO~for~e o parecer nO 496/96, dE~sta Comissão de constitui~ãO, Justi( a e 
Cidadania,lo ~rojeto voltou a ter tramitação autônoma, desapensado dos proj ~tos 
com os 'quais tramitava em conjunto, nos termos do Requerimento n° 4-,3/95. 

. i t . 
3. E o relatório. 

I 
i ~ 
f , 

DISCUSSÃO 
.1 ::1 

I I " . .. 
4. . rra~jt~ndo em conjunto com oPLC nO 65/93 e o PLC nO 209/93, preservou­
se, no phm~iro, o substitutivo que já fora aprovado nestaCornissãc de 
Constituição ~ Justiça e quanto ao segundo, opinou-se pela sua rejeição. 

, !' r ' 
! i r . 

5. O des~p~nsamento do presente projeto fundou-se na considerac(ão de seu 
alcange rl1ai~ abrangente, aplicando-se não somente ao processo civil--, matéria 
dos p~oje~os :~mtes referidos--, mas a outras espécies processuais e de comutação 
de dados.! ! 

i ! 
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VOTO 

6. Por sua abrangência, e para melhor adequar o projeto em análise à sua 
função de modernização e de comunicação judiciária, que torne "a atividade das 
partes é dos advogados mais fácil e menos trabalhosa,'~ sugere-se a aprovaçaó 
do projeto na forma do seguinte substitutivo: 

, i 

• I .t 

< • 

Emenda n° l-CCJ (Substitutivo) 

Substitutivo 

Permite às partes a utilização de sistenia' dé"transmissão: 
de dados para a prática de atos processuais .. 

., ~.'-
""... ;. • ·,0 ~ 

o Congresso Nacional Decreta: 

Art. 1° É permitida às partes a utilização de sistema ~e transmissão 
de dados e imagens tipo fac-símile (fax) ou outro similar, para a prática de atos 
processuais que dependam de petição escrita. . \ 

Art. 2° A utilização de sistema de transmissão de dados e imagens 
não prejudica o cumprimento dos prazos, devendo os originais ser entregues em 
juízo, necessariamente, até 05 (cinco) dias da data de seu término. 

Parágrafo único. Nos atos não sujeitos a prazo, os originais deverão 
ser entregues, necessariamente, até 5 (cinco) dias da. data da recepção do 
material.-

Art. 3° Os juízes poderão praticar atos de sua competência à vista 
de transmissões efetuadas na forma desta lei, sem prejuízo do disposto no artigo 
anterior. 

;" . Art. 4° Quem fizer uso de. sistema de .transmissão, torna-se 
'responsável pela qualidade e fidelidade do material. transmitido, e por sua 
entrega ao órgão judiciário. 
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I r {parágrafO único. Sem prejuízo de outras sanções, o usuan 
sistema será considerado litigante de má-fé se não houver perfeita concord 
entre. ~b 0lgi~al remetido pelo fax e : original entregue em juízo. 

. i Art. 5° O disposto nesta lei não obriga a que os órgãos judiei 
dispo ham de equipamentos para recepção. 

l
i I , 
: I j 
i i Art. 6° A presente lei entra em vigor trinta dias após a data 

publi I ação, rrevogadas as disposiçõ!es em contrário. 
• I I 

do 

Sala das Comissões, 10 de setembro de 1997. 

o ar M t~~re i::~~: 
"'---f. Josaphat Marinho'----r 

/ 

__ -------r----~~-~~--~ 

/ 

Raneu 

/ 



~-. J)'.'~'" ~~1l1~/;, ~ ·~.· •• ~ ... ~,,~, •• ',f,~r.:"',f .. , .•.• t) J' ~ .. í:t.1 .. ,~/~ •. / .... )\~.)~) ,{"$.·,,.\)< . .I'>;'..,,!' .... ~~~j.\t~· 
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EDISON LOBAO 
JOSE BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCEUNO PEREIRA 
JOSAPHA T MARINHO ')<.... 

ROMEUru~1A '7/.... 
TITl'LARES - P\IDB SI\I 

JADER BARBALHO 
JOSE FOGAÇA 
ROBERTO REQUIAO 
RA.\1EZ TEBET 
PEDRO SfMON ~ 
RENAN CALHEIROS 

TITl:L .. \RES - PSDU SI'I 
JEFFERSON PERES X 
JOSE IGNACIO FERREIRA 
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T1Tl'L\RES - lU .oco OI'OSI(,',\O SI\! 

Wf/l'DTfPSBIPPS) 
.'-'Tü:-';IO CARLOS \'AL\IJARES(PSB\ "'-
ROBERTO FREIRE (PPS) 
JOSE EDUARDO DUTRA (PTl 

TITl"L\RES - PPB SI\I 
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MARINA SlL V A (PT) 
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LEOMAR QU!NT ANILHA 
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DOCUMENTOS ANEXADOS NO TERMO DO A nova lei do agravo que de~1 redações 
ART. 250J PAAÁGRAFO ÚNICO, DO RISF ~ novas aos arts. 522 a 529 do CPC, .. admite a 

OF Nl! 234/97 JccJ I I interposição ~ Agravo. de Instrume o ·por ou-. I 1 tra forma prevista na lei local": na f? conf~r-
, Brasília 1 li de outubro de 1997 me o § 2º do art. 525, CPC,. DeIXa o assim 

. i I '! aos Estados a possibilidade de ado~rem meios 
Senhor F1resl~ente, t mais céleres de apresentação do recUrso . 

. _Nos te.nms ~i~ntais comunico ~ V:. Ex!' 9ue em A intenção exposta na reda o do PLS 
reunl80 reallZ8~ ~; data esta <?>mISSaO. dellbe~: 43, de 1995, foi a de que uma lei a ~ 
em tumo sup~r$.r, pela apro~açao .do Pro~to ~ lei tende-se a qualquer espécie de di 
do Senado n2 43, ~ 1995, que permite a utillZ8Ç8o de medida . d' . I .". . I 
"fac-símile" (frut) ~ra v-eicular atos processuais, pelàs quer . . JU 1CI8, seja inICIa 
partes envoMdé!is" ria forma do substitutivo 1-CCJ. . Exempll gratia um Mandato de Seg rança (su-

Cordialmént~ i- ~nador Bernardo Cabral P~i- jeito a prazo de 120 d~as) IJU um~gravo de 
dentedaComiSsão'~<±onstituição Justiçae~dania. Instrumento (sujeito a prazo de 1 dias). No 

I : I' direito penal é um método eficaz ' apresen-
PtREFE~ N2 496, DE 1996 tação de Habeas Corpus, e assim r diante." 

Da qomissão de Constituição, Justiça Voto 
e Cidác:tania, ~ o projeto de Lei da Câma- ' 

n2 I de 1993 (n2 de A preocupação essencial, ao serem nsados 
ra ~'. I PL 2.336, 1991, na os PLS n!! 43 e PLC n!! 209 ao PlC n!! 6 ,de 1993, 
Casa Clel ~), que "altera dispositivos da f' d it . . t d . t di' Lei n215.869, ,de, 11 de)8' neiro de 1973 _ Códi- OI a e ev ar-se o Inconvenlen e e prOl os e el 

90 
de PróceSso Civil", e DrftIatft de Lei do alterando artigos singulares do CPC, qu ndo ainda 

::. I. I '-'VJ"i'"' em tramitação legislativa projetos setoriai decorren-
~ nsr 43,1 de 1995, que npennite a utiliZa- tes da atividade especializada da Gomiss o de Juris-
ção de "f8c..Símile" (fax) para veicular atos tas encarregados da reforma da lei adjetiv cMI. Evita-
~su.is, I pelas partes envolvidas", e va-se, assim, o risco adicional de projeto "avulsos·' 
"Pro;éto de Liei dia Câmara n2 209, de 1993, em desarmonia com as recentes leis de eforma do 
(PL n' 3.338-8, de 1992, na Casa de origem)." CPC (Leis n!! 8.951, 8.952 e 8.953, e de 1 -12-94). 

I I I Reexaminada a ITI8téria por esta Com -o, o pa-
Relator:/, Senadfr Josaphat Marinho recer então emitido, na apreciação conjunta referidos 

': ,::Relatõrio projetos de lei, foi pela aprovação do PLC 65193, nos 
termos do substitutivo da Comissão de Co . ição, Jus-

Retornai ao Re~tor o PLC n!! 65193, juntamente tiça e Cidadania e pela rejeição do PLS nº 43195 e do, 
com o PLS ""~ ~5 e o PLC n!! 209/93, que tramitam PLC nº 209193, sob a consideração de un ção das 
em conjunto, para ex~e de sugestão oferecida pelo proposições que atuaflZ8tn a lei adjetiva civil, .ustando-se 
Senador Ron Ido Cunha Lima, em voto em separado. ao sisteIT18 processual como um todo, sem virtuá-lo. 

O pareber Já e~itido, na apreciação conjunta Já a proposta do Senador Ron Ido Cunha 
dos referidos) proj~tos de lei, foi pela adoção do PLC Lima tem aplicação geral, e, segundo o ator, funda-
n!! 65/93, nos

l 
terrflos IdO substitutivo já aprovado pela se na idéia "de que uma lei autônoma e tende-se a 

Comissão de C~nst tuição, Justiça e Cidadania e qualquer espécie de direito, e qualquer edida judi-
pela lI'ejeiçã0ldO ~Lsln!! 43/95 e do PLC n!! 209/93. cial, seja inicial ou recursal. Exempli gra ia um Man-

Autor do PUS ri!! 43/95, sugere o Senador Ro- dado de Segurança (sujeito a prazo de 120 dias) ou 
naldo Cunha! Lim~ alsua aprovação, com os seguin- um Agravo de Instrumento (sujeiito a p azo de 10 
tes fundamemrtos:! dias). No direito penal é um método efi az à apre-

"As: mu(janças sugeridas no substitutivo sentação de habeas corpus, e a~;sim po diante·. .. 
não dm~em 1entretanto as inovações pretendi- Diante disso, sugere-se o desapen amento do 
das ém ~ro$ ramos processuais, notadamen- PLS nll 43/95, para que tenha curso aut nomo, pre-
te na áreá pehal, mais suieita a emerge~ ncia. servando-se o substitutivo já aprc)vado r esta Co-

I 
I' ~ missão de Constituição, Justiça E! Cidad nia (Emen-

No que:se refere à nova redação dada ao da n!! t-CCJ, ao PLC n!! 65/93), que a ualiza a lei 
art. 1]83, ,c~ntando-se um § 32, o substituti- processual civil obedecendo à sistemáti da espé-
vo caminha np mesmo sentido genérico do PLS cie. E, pela rejeição do PLC n!! 209/93. 
43, de 1~, ide nossa autoria, tanto no que se Sala das Comissões, 14 de, agost de. 1996. -
réfe~ à f~rrnh de apresentação como ao prazo Iris Rezende, Presidente - Josslphat arinho, Re-
de ehtJ'eQa dós documentos originais. lator - José Eduardo Dutra - .João R ha - Ro-

I i 

_l_~~~ __________ ~~~=="~ __ -==-~~ ____________ . ____ ~ __________ ___ 
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berto Requião, Bernardo Cabral - Romeu Tuma - Por fim, segundo o disposto no artigo 9º da 
Remez Tebete - Beni Veras - Fernando Bezerra - proposição, 25% da arrecadação 'decorrente será 
Elcio Alvares - Lúcio Alcântara - José Ignácio. destinada ao Município gerador da receita, 25% ao 

Estado no qual se localiza o referido Município e o 
PARECER N

2
611, DE 1997 restante destinar-se-á à União. A União e as unida-

Da Comissão de Assuntos Econômi· des da federação destinarão 30% da receita gerada 
cos, em audiência, sobre o Projeto de Lei do pela nossa proposta ao Ministério da Cultura e às 
Senado ~ 313, de 1995, de autoria do Sana- respectivas Secretarias de Cultura. . .. ' , 
dor Júlio Campos, que regulamenta o uso da Em síntese, o Projeto de Lei cria encárgos tributários 
língua vemácula, para denominações de as- adicionais, sob a forma de taxas, aos produtores e comer-
tabelecimentos industriais, comerciais e de ciantes nacionais, elevando desta fonna o custo de produ-
~', dos produtos e seus _ftal'fiuos ção dos bens e serviços que, certamente, teriam que ser 
........ "VV""' .-,.-.... absorvidos pelos consumidores nacionais. Não bastasse 
manuais de instruções, gUias de inforrnaçõ- esse ifT1>éldo negativo sobre as condições ,de 'vida da po-
es, mapas, cartas, folhetos, letreiros, painéis pulação brasileira, há que se considerar o Ífll)aCto que tal 
e toda e qualquer modalidade de infonnação medida teria sobre as condições de conêx?rrência da eco-
destinada ao consumidor brasileiro. nomia nacional face aos preços e condições de bens ofer-

Relator: Senador Valmir Campelo fados pelos produtores e comerdant~ estrangeiros. . 
O quadro econômico mundial que está sendo 

I - Relatório . delineado com os movimentos' de liberalização co-
O Projeto de Lei do Senado, nº 313, de 1995, mercial por toda parte, bem como o inegável avanço 

de autoria do nobre Senador JÚlio Campos, propõe a de acordos regionais, a exemplo da União Européia, 
regulamentação do uso da Língua Portuguesa, para do Nafta e do Mercosul, indicam que as economias 
denominações de estabelecimentos industriais, co- domésticas modernas precisam livrar':se de impeci-
merciais e de serviços; dos produtos e seus respecti- lhos, entraves e sobretaxas que, sem dúvida algu-
vos manuais, guias de infonnações, mapas, cartas, ma, conduzem à ineficiência e, conseqüentemente, 
folhetos, letreiros, painéis e toda e qualquer modali- à perda de competitividade internacional. 
dade de infonnação destinada ao consumidor. 111_ Conclusão e Votó . 

O Parecer de Plenário, em substituição à Co­
missão de Educação, proferido pelo ilustre Senador 
Irís Rezende em 23-5-96, conclui pela rejeição da 
proposição. O nobre Senador José Dutra requereu o 
adiamento da discussão da matéria, para que seja 
ouvida esta Comissão de Assuntos Econômicos. 

Ao Projeto não foram apresentadas Emendas. 

11- Avaliação Econômica da Proposição 

O presente Projeto de Lei, independentemente das 
louváveis preocupações do Autor no que conceme à pro­
teção da língua pátria, especificamente quanto ao seu 
uso na esfera comem e de veiculação de infonnaçóes 
sobre estabelecimentos, produtos, serviços, etc. bem 
como dos aspectos culturais avaliados, de fonna COJ11)&­
tente, pelo Relator no âmbito da Comissão de Educação, 
tem implicações econômicas que, de fato, precisam ser 
consideradas no processo de deliberação legislativa. 

Com efeito, as disposições contidas nos artigos 
62, 7º e 8º do Projeto criam mecanismos de taxação 
extraordinária sobre "quaisquer produtos com deno­
minações em quaisquer outros idiomas, se esta é a 
vontade expressa do seu produtor .... , equivalente a 
três salários mínimos no ato da inscrição e a cinco 
salários mínimos anualmente, e impõe aos veículos 
de comunicação social uma sobretaxa de 5% sobre 
o valor do contrato para propaganda e publicidades 

. veiculadas nos respectivos meios de comunicação, 
em outro idioma que não a língua vemácula. 

Nesse sentido, apesar das razões culturais 
quanto ao. usod devido da língua vemácula e dos 
mecanismos distributivistas para a área da cultura 
em nosso País, conforme elencados pelo ilustre Au­
tor da proposição, entendemos que, do ponto de vis­
ta econômico, o disciplinameilto proPosto não se 
adequa às tendências vigentes nas economias aber­
tas, modernas e dinâmicas - seja do ponto de vista 
de redução de custos e aumento de eficiência, seja 
do ponto de vista da concorrência internacional. 

Pelas razões expostas, concIuimos o nosso Parecer 
pela rejeição do Projeto de Lei do Senado ~ 313, de 1995. 

Sala da Comissão, 2 de outubro de 1997. -
José Serra, Presidente - Valmir Campelo, Relator 
- José Fogaça - Vilson Kleinübing - Jefferson 
Péres - Casildo Maldaner - Bello Parga - Rober­
to Requião - Gerson Camata - Eduardo Suplicy -
Benl Veras - Esperidião Amin - João Rocha -
José Eduardo Dutra - Osmar Dias. 

DOCUMENTO ANEXADO PELA 
SECRETARIA GERAL DA MESA NOS TERMOS 

DO ART. 250, § ÚNICO 00 REGIMENTO INTERNO 

REQUERIMENTO N2 582, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do art. 279, alínea a, do Regimento 

Interno, requeiro adiamento da discussão sobre o 
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PLS n2 313, de) 1995, para que seja ouvida a Comis- tais estabelecimentos ou pessoas no caso de -esta-
são de Assuntos EconÔmicos. • I, : cionamentos não remunerados com capaci ade infe-

'i' i [Ju.tificaçãO: rior a 100 (cem) vagas-, instituindo, assim, uma par-
I ~-! " tícula de irresponsabilidade sob pr,essupo to duplo, 

O PLS n~, :313195,; dispõe sobre o uso ~ língu~ o da gratuidade do uso e o da peqUf3na ~cidade. 
vemácula em tlenomin~ções como estabeleclment~ O art. 22 determina que 'o 'Poder Ex utivo re-
industriais, corrlerciais é de serviços, e seus respecti- gulamentará a lei no prazo de noventa di s, consti-
vos manuais ~ irJt~o e outras iniciativas equivá- tuindo, assim o exercício do poder reg:1la ntar pelo 
lentes; estabekke tiuca~ a serem cobradas no registro Executivo como condição suspensiva dos feitos da 
de quaisquer prod~tosJ afora taxas inerentes a esse lei, conforme a melhor doutrina. ' 
tipo de procesJo; ~m Como, taxas para veicular pró- A tramitaÇão regimental do projeto u-o sob o 
paganda atrav~ dQsrileios de, comunicação; defini~- crivo desta Comissão, que sobre ele terá . -o termi-
do, ainda, a de$tinaÇão~dos reCursos arrecadados. Oy- nativa, nos termos do Regimento Intemo C~. 
tro item que merece ~iÓr 'discussão é quanto às res- É o relatório. . 
triçõesno uso da líhguâ.vemácula, que não está men-
cionada quest~s 60mb ~ o 'envoMmento do Brasil no ' ,11- Parecer " 
Mercosul. Estés e butrbs iterís impOrtantes nos levam É louvável a iniciativa do émi~~mteSe dor autor 
a sugerir que ~ d~u~o se dê mais detidamente a da proposição, pois a questão da' re 'Iização de 
nível de Comi~o! no' Caso a de Assuntos Econômi- estabelecimentos comerciais que ofemcem de es-
COS, face a vizlinhahçaldaS questões culturais com as tacionarnento nas quais ocorrem furto ou rou de vaíou-
econômicas qJe se ~senta no respectivo projeto. lo é questão tormentosa em nossos tribu " a qual, 

Sala das Se~sõJs, 22 de maio de 1996. - Se- inobstante, vem se multiplicando a ~redas juris-
nador José E~ardo Dutra, Liderança do PT. prudenciais abertas desde 1989, pri' e. 

I r I' São visíveis as cautelas com que tribunais 
PARECERNf! 612, DE 1997 superiores trataram o tema, buscando o elhor en-
ha ~'--I - de Constituição, Justiça quadramento jurídico para o tema. 

e C~ Sobre o Projeto de Lei do Sena- Um dos primeiros acórdãoS ne5l;8 MnlirIos nos che-
do n211, ctb 199&, de autoria Senador Valmir ga do Supremo TromaJ Federal, datado de de outubro 
campelo, ! qtJ obriga aos estabelecimentos de 1987 - antes, portanto, da criação e . - do Su-

"- cõmeh:iai$ e às pessoas físicas ou jurídicas pelior TrbunaI de Justiça, quando o Excelso P . ainda 
que • déd~ la prestação de serviços a cuidava ordinariamente de questões infrcllCOOlStitlJCiol 
indeftizar tos tpl-oprietános de veículos rou- e foi lavrado sobre o Recu/SO ExtracNdiriário r{2 114.671. 
~ ou ifurt8doa em estabelecimentos sob Nele, a partir do voto do enlnente Ministro Madeira, 
sua .it.istI!ação ou responsabilidade. aprovado à unanimidade, ficou emenlndo Que: 

Relator~ Serlaa[, . dbr José Fogaça -Responsabilidade eM!. Esta . namento 

I 
I t ~elatório de veículos. Furto. Não 6;endo rado dos 

, proprietários de vefculos o mento no 
O projeto de lei em tela, de autoria do ilustre fi f do réd' 

Senador Valtnir Car1lpelo, foi apresentado a esta espaço destinado a esse m, o p 10 

Casa em 9 dé janbiroi do ano em curso. do supermercado, não há cuidar dever de 
Por eleJ prJtende-se dispor de maneira clara vigilância, em ordem a calMeri r a respon-

sobre o temal da ~,espo:, nsabilizaça-o, ou não, de esta- sabilidade cMI da firma pfOiprietá· do estabe-

I 
lecimento, em caso de furtl)- (in ntário vol. 

belecimentos çome,.qiais e pessoas físicas ou jurídi- 3 pá 1:.A1 if ) 
" I' 1.482, tomo, g, ~-gr amos cas por roubO oUi furt() de velculos~estaclonados em 

áreas sob sU~ admini'stração ou responsabilidade. 
I i I . _ 

Em seu i art. i12, ~ a proposçao que esta-
belecimentos COt11E!rciáis e -pessoas físicas ou jurídicas 
que se dediQJem fi p~ção de serviços- e que ofere­
çám estacionárnetito a seus dientes, são Robrigados a in­
deniza,. o proprietário de veículo roubado ou furtado nes­
sas áreas sot> sualad~inistração ou résponsabilidade. 

O parábrafó úrtico excepciona a regra, ao fir­
mar que essa respohsabilidadenão ocorrerá contra 
. I I' -. i 

! 
; 

. j ~ 

Dessa orientação, algo dura, deriv u a nova 
corte prevista pela atual Constitu~tão par a matéria, 
o Superior Tribunal de Justiça. 

Nele, numerosos ac6rdãos, Javrad s principal­
mente a partir de 1989, vieram a dar n as luzes à 
matéria, para admitir a responsabilização do estab€­
lecimento comercial, embora 'com algu s variações 
de conteúdo e extensão da reparabilidad . 

E de notar, também, uma vacila o jurispru­
dencial quanto à natureza jurídica da figura. Em 
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1991, por exemplo, no acórdão lavradO no Recurso capacidade do estacionamento, para fins de raspon-
Especial nQ 5.886, ficou julgado: sabilização - como faz o projeto no parágrafo único do 

-Estacionamento: mantido por shopping art. 111 Reversamente, não foi abordada I a exclusão da 
canter. Furto de veículo. Indenização. De acor- indenizabilidade quando da ocorr-encia:de sinistro por 

conta de má-fé, culpa manifesta ou dolo do condutor do 
do com a orientação da ~ Tunna, por maioria, veículo, nem a limitação da responsabil~de da empre-
existe, com casos dessa: eSpécie, contlato de sa a eventos ocorridos durante o horário· regular de fun-
depósito, ainda quegmtUito o estacionamento, _:_-_......... fundaniental· 

YUlIGI 11a11l0, o que nos parece .• 
respondendo o depositário, em conseqüência, Tudosornando, a importânci~ da disciplina !a-
pelos prejuízo causa~ ao depositante- (In gal da matéria à necessidade de que ela percorra 
Diário de Justiça de ~91 - grifamos). também esses aspectos nela envolvidÇ>s, concluímos ,. . 

, Essa orientação veio a' ser vencida em 1992, 
quando do julgamento do 'R~úrso Especual nR 

23.602, quando se firTllQu: 

· , 

, -Mesmo que não se descortine a figura 
. contratual do depósito, responsável é o ban­
co poor furto ,de veículo ocorrido em seu es­
tacionamento, colocado.'fi. disposição de sua 

. clientela em atenção 'ao~'seus objetivos em­
presariais-, (in Revista'.dO ST J, vol. 45, pág. 

·357 -:grifamos). ., . 

. E, mais, em 1993: 

-Furto· de veícúlo -em estacionamento 
de cooperativa de consumo. 

Ação indenizatória· promovida pelo 
cooperativado. . 

A responsabilidade da empresa repousa 
não em contlato de depósito, tal como previsto 
no Código eMI, mas siriJ na obrigação de guar­
da·e vigilância que tacitamente assume ao pro­
porC;onar a seus associados local presurnivfit­
mente seguro para deixarem seus vefcu/os, en-
quanto efetuam suas compras- (in Diário de 

. Justiça dá 25-10-93, votação unânime, relator 
o Ministrio Athos Carneiro - grifamos). 

Vem em.boâ hora, repita-se, então, a iniciativa 
· de disciplinar juridicamente matéria tão palpitante, 

mormente por serem, hoje, os grande centros d 
ecompras locais de reunião de milhares de consumi­
dores, em virtude do que multiplicam-se as possibili­
dades de eventos delituosos. 

Em que. pese, contudo, a .esse mérito, a forma 
pela qual o projeto trata esse delicado assunto não nos 
parece, data maxima venia, inteiramente satisfatória. 

Assim, à guisa de exemplo, o art. 12 do texto 
original não .contempla estabelecimentos financeiros. 
A jurisprudên~ia, principalmente do Superior Tribunal 
de Justiça, vem acumulando casos de demandas; I 

em face de estabelecimentos financeiros, principal­
mente bancários, pelo que se bos afigura de todo re-

. comendável a inserção dessa espécie na disciplina 
'legal. Igualmente; o grande avanço jurisprudencial 
imposto à matéria eliminou a pertinência da fixação da 

pela necessidade de apresentação de; substitutivo, 
na intenção de aprimorar a proposiçãp.- . 

Quanto à legalidade e à constitiJ~idade, nada 
há a opor, dado que a Constituição F,eder31 situa a ma­
téria sob comPetência privativa da União(art. 22, I). 

A técnica legislativa está acertada, cremos, nos 
termos em que lavrada o substitutivo. : I 

Assim, somos pela aprovação ,dó projeto em 
tela, nos termos do substitutivo seguin~e: 

. . ,.) .. j'. 

EMENDA NII 1-CCJ (Su~~tft~1ivo) 
, • t I ~. 

AO PROJETO DE LEI DO SENADO;N~ 1, DE 1996 

. ,'Fixa a reSpoi1Sabmda~ 'de estabele­
cimento comercial ou finanCeiro, de qual­
quer natureza, e de pessoa ffsica ou Jurí­
dica prestadora de serViços, por verculo 
em estacionamento s~ sua' administra­
ção ~ responsabilidade. 

O Congresso Nacional decreta: I . 

Art. 111 Os estabelecimentos .c~)merciais ou fi­
nanceiros. que disponham de estacionamento para 

. clientes, Ou ofereçam tal serviço, ;e as pessoas frsi­
cas ou jurídicas que se dedique!"l à prestação de 
serviços mediante oferta de estacionamento, são 
responsáveis pelos veículos estacionados nesses 
espaços, na forma desta lei, salvo no caso de desis­
tência expressa do cliente ou usuário. 

§ A indenização será paga ao proprietário do veí­
culo, salvo no caso de culpa manife~ta, dolo ou má-fé. 

§ 2ll A responsabilidade prevista neste artigo se 
restringe a eventos ocorridos durante o horário regu­
lar de funcionamento do estabelecimento. 

Art. 2ll O Poder Executivo regulamentará a pre­
sente lei no prazo de noventa dias, a contar da data 
de sua publicação. 

Art. 311 Esta lei entra em vigor na data· de sua 
publicação. ' 

Art. 411 Revogarn-se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões, 10 de setembro de 1997. 

- Bernardo Cabral, Presidente -José Fogaça, Re­
lator - Pedro Simon - Romeu Tuma - Josaphat 
Marinho - Jefferson Peres - Antonio Carlos Vai. 
dares - Bello Parga - Elcio Alvares - Romero 
Jucá - Beni Veras - Epltácio Cafeteira. 
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Documento anexado nos termos do art. 250, parágrafo único, do RISF. 

SENADO FEDERAL . 
C()MISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

,~ " ' 

" 
, 

, 'I 4 

OF. NU 235/97-CCJ Brasília, (j I de outubro de 1997 

Senhor Presidente, , 
f I • I> 

,Nos tennos regimentais comunico _a V. Exa que em reunião realizada ,- . 
nesta data esta Comissão deliberou, em turno suplementar, pela aprovação do Projeto 

4' t' .. ~ .. I . I I' • . ' ~ ". " 

de Lei do Senado nO 001, 'de 1996, que "obriga aos estabelecimento c~mercüiis' 'e às 
: . . 

pessoas fisic~s ou jurídicas que se dediquem à prestação de serviços a in~~nizar os 
-

proprietários, de veículos roubados ou furtados em estabelecimentos sob sua 

adrÍlinistração ou responsabilidade.", na fonna do substitutivo O 1-CC1. 
, 

Cordialmente, 

enador Bernardo Cabral . 
i Presidente da Comissão de Constituição, Justiça ,eÇidadania' 

PARECER N° 613, DE 1997 

" . 

, , 

'" . .1 

- I 

'v • ' .... t \ , .• 

DA COMISSÃO'· DE : ASSUNTOS 
ECONÔMICOS, sobre Projeto de .Lei do Senado 
n° 30 de 1996 de autoria do-Senador Júlio , , ,. ~ 

Campos, que dispõe sobre a aplicação das reservas 
cambiais e dá outras providências. 

. , 
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RELATOR: Senador LaulrO Campos ' , 

I - RELATÓRIO 

J
. i ' 

, j 

O Sr. Senador Júlio Campos, nos termos dO art. 48, inciso 
XI I' d ~ Gonstituição Federal, ~Iaborou o Projeto de Lei ordinár~a nO 
30/96 ~ispondo sobre a aplicaç~o das reservas cambiais pelo Banco 
C~J,~ra:1 d~ Brasil. Tal Projeto, I encaminhado pela M~sa. Diretora à 
Coh,iskãcl I de Assuntos Econômicos, será objeto de decisão 
ter~i~~ti~~ desta Comissão, conforme o disposto no art. 91, inciso I, 
do Regimento Interno do Senado Federal. . 

:1·1 'Após o interstíció n~gimental para recebimento de 
ef!lendasr e não tendo sido apresentada qualquer emenda ao te)do, o 
sr.1 Ptesidente da Comissão designou-me para relatar a matéria, 
emitin~o barecer quanto à sua cons,titucionalidade e o seu mérito. , 

I

', O Projeto em questão é composto de três artigos, sendo o 
ar:t. 2i e o art. 3° as tradicionais cláusulas de vigê~cia e revogatória, 
re~pe~tivamente. O art. 1°, que contém o cerne da matéria, está assim 

,I.. .~ , 
rewlglwo: ' :, 

, 

, : 

i 
i 
I 

, I 
I 
f· 
, 
I 
l 

"Art. 1°. As res'ervas cambiais brasileiras em poder do 
~ 

Banco Central poderão ser aplicadas em projetos de infra-
estrutura econômica. 

Parágrafo Único. O momento da aplicação de que 
trata o artigo anterior dependerá de autorizaçã,o do 
Conselho Monetário NacionaL" 

I " 
t 

É o relatório. 

11 - VOTO DO RELATOR 

I 'i I No que tange à constitucionalidade. não há reparos a fazer. 
O, S~nhbr Senador exercitou, ,legítima e regularmente, a prermgativa 
que lhe c

l
' onfere o art. 48, inciso XIV de nossa Carta Magna. 

I'! 
! 

, . . 
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Quanto ao mérito, no entanto, há argumentos suficientes 
para desaconselhar a aprovação da matéria. 

Considerando-se a privilegiada situação do Banco Central 
do Brasil, no que diz respeito ao pleno conhecimento das reais '. 
condições do mercado financeiro, sua interferência no mercado de 
câmbio só pode ser compreendida quer como resultante de uma 
avaliação de que isto faz-se necessário devido à insuficiência de suas 
reservas cambiais - o que não se verifica nos dias de hoje -, quer para 
a manutenção de outros objetivos de política econômica que exijam a 
retirada de dólares do mercado, o que, salvo melhor juízo, é o que está 
ocorrendo no país. 

A política economlca do atual Governo baseia-se na 
manutenção de um baixo nível de liquidez na economia e na restrição 
de acesso dos agentes econômicos ao crédito. A elevada taxa de juros 
daí decorrente atrai somas consideráveis de "dinheiro esperto" (smart 
money) , que vem em busca de maior rentabilidade para suas 
aplicações. São, portanto, recursos voláteis, de curto prazo, que não 
se adequam a uma destinação com vistas ao desenvolvimento 
econômicó e à geração de emprego, mas apenas à. espoliação. É 
infelizmente, no que se tradu~ esta opção de nossas autoridades 
monetárias. 

o uso de recursos de curto prazo para lastrear 
empréstimos de longo prazo geraria o que conhecemos por "crise de 
liquidez". Vale dizer, se o Banco Central viesse comprometer tais 
recursos em projeto que oferecem retorno de prazos maiores, não teria 
divisas para fazer frente a uma .repatriação de dólares, que pode 
ocorrer a qualquer tempo dado o perfil das reservas depositadas no 
Banco Central, conforme já salientamos anteriormente. 

Ademais, por· ser um ativo estratégico, as reservas 
cambiais, enquanto estão em poder do Banco Central, devem ser 
aplicadas em investimento de baixo risco. O projeto de lei em questão 
propõe o uso de divisas para financiar investimentos em infra-estrutura. 
Seria esse um investimento de baixo risco? Tudo indica que não. O 
Banco Central provavelmente emprestaria tais recursos para a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; dado que são esses 
agentes os principais responsáveis por obras de infra-estrutura no país. 

't,- .•. 

• .. 
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orb, 6 dassado recente nos mostra que esses entes públicos são 
miliita~ v,bzes maus pagadoreT.!. O risco de tal financiament~ se~a, 
pdrtaryto, incompatível com o pressuposto de buscar aphcaçoes 

s

J
J9UfS para as reservas. I 

I A melhoria das lcondições de crédito no país e é 

I ns~qüente redução das taxas de juros dependem, exclusivamente 
dà decisões das autoridad~s monetárias. Em outros termos, é 

dlmirluidão do nível das reserVas cambiais será uma decorrência dê 
rédutãd das taxas de juros, já' que o "dinheiro esperto" deixará de se 
afraí~o ko país, dando mais consistência e solidez às nossas reserva ~ 
cambiaits e, o mais importante, propiciará melhores condições. a ~ 
desJnv61vimento econômico e social, obietivos maiores do· prol·eto d ~ I I I· . J . 

.lei apresentado. I 

I -~ 
i J Gostaríamos pois :de aproveitar o ensejo e sug.erir a esta 

Co issão que realize estudos no intuito de propor alterações legás 
~ar~ qJe a definição da Política Monetária seja menos centralizada e 
ilmpbntia limitações à capacidadl~ de emissão de títulos públicos pe o 
Ban!co iCentral e pelo Tesouro Nacional. 

,I , 
\ ' 'I I : 

m~·téri~. 
! 

Por todo o exposto, somos contrário à aprovação (a 

Sala das Comissões, em 2 de outubro de 1997. 

JOSÉ SERRA: Presidente 
LAUIROI ctMIPOS: Relator 

VIUSO~ KLE~NÜBING 
JOÃO ROCHA 

I -'-I I 
EDUARDO SUPLlCY 

I I , I 

JOSE FOGAÇA 
I ' I 

GERSON iCAMATA 

I 
i 
1\ 

BELLO PARGA 
JOSÉ EDUARDO DUTR:A 
CASILDO MALDANER 
JEFFERSON PERES 
BENIVERAS 
VALMIR CAMPELO 
ROBERTO REQUIÃO 
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JOSÉ ROBERTO ARRUDA TEOTÔNIO VILELA .1'11.110 

COUTINHO JORGE BENI VERAS ...x 
JEFFERSON PERES . .x.. LÚCIO ALCÂNTARA 
JOSÉ SERRA LÚDIO COELHO 
OSMAR DIAS SÉRGIO MACHADO 
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LAURO CAMPOS - PT X SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
ADEMIR ANDRADE - PSB ROBERTO FREIRE - PPS 
JOSÉ EDUARDO DUTRA -PT ;x. ABDIAS NASCIMENTO ·),DT 
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ESPERIDIÃO AMIN EPITÁCIO CAFETEIRA 
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LEGI~LAJÃJ CITADA, ANEXADA PEfA SECRETARIA-GERAL DA MESA 
I I 
I 

República Feberativa do Brasil 
I 

.·.l .. Constituição 
'. __________________ h~lljt _____________________ .. 

, A~ 48. Cabe ao Congres., Naci~L, com a sanção do Presidente da República, Jo exigida esta para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas as 
matérias de competência da União, es.pecialmente sobre: 

J 
XIV - moeda, seus limites de emissão, e montante da dívida mobiliária 

,ede ,aI. ! 

Documentr anexado pela Secretaria-Ge~al da Mesa, nos termos do art. 250, parágra}p 
único, Ida Reg;mento Interno. 

I _ A 

~OMISSAO DE ASSUNTOS ECONOMICOS 

,I I; 
1F/9AEY57/97 B;"'íIia, 2 de outubro de 1997 ... 

I 

I I 
I i 

Senhor Presidente, . 

Nos termos do § 2° do Artigo '91 . de 
Regimento Interno, comunico a V.Exa. que esta Cornissãe 
rejeitou o PROJETO DE L.EI DO SENADO N° 030, DE" 1995, qu 
"dispõe sobre 'a aplic~çã() das reservas cambiais e' dá outra 

providências! em reunião w'ealizada na presente data. 

Atencic)samente, 
, 

, I 

Senad() sé Serra 
Pmsidente 
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PARECER N° 614, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Econômicos sobre o 
Projeto de Lei do Senado n° 46, d~ 1996 
Complementar de autoria do Senador Júli~ 
Campos, que autoriza o Banco Central do Brasil a 
vender parte das reservas internacionais e os 
bancos brasileiros a realizarem' empréstimos em 
moeda estrangeira. 

Relator: Senador LAURO CAMPOS 

I - INTRODUÇÃO 

1. O Projeto de Lei sob exame, de autoria do nobre Senador Júlio 
Campos, propõe autorizar o Banco Central a vender aos bancos brasileiros parte 
do estoque de moedas estrangeiras que compõem as reservas internacionais do 
país, sempre que est~s atingirem "um nível excessivo que dificulte a execução da 

política monetária e cambial ". 

2. O Poder Executivo, de acordo com o Projeto, estabeleceria o 
limite de moedas estrangeiras a serem adquiridas pelas instituições financeiras 
que, com este lastro ficariam autorizadas a realizar empréstimos (denominados 
em moeda estrangeira) a pessoas físicas e jurídicas domiciliadas no Brasil. Por 
fim, a proposição estabelece que, no prazo de 90 dias, o Poder Executivo 
regulamentará a matéria. 

3. Ao Projeto não foram apresentadas Emendas. 

I 

11 - SOBRE O MÉRITO 

1. Não obstante a Justificação do Projeto, especialmente quanto ao 
custo financeiro que o erário público vem sofrendo, em decorrência da política de 
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I 1 I - b"'." d ' - d d manutençao de reservas cam lalS VIs-a:'VIS a taxa e JUros paga aos etentores e 

títulosl pJbliJos, o fato é que, em _ nosso entendimento, alguns problemas 
, J I d '_ I conceituais emergem a proposlçao, I 

. I c' ti' "d' I 'd ..' . 12, om e elto, o conceito e mve excessIvo e reservas parece-nos 

eqUlvocadoJ porquanto o -Banco Cehtral não é obrigado a comprar moedas 

estrarlgeiJas no mercado cambial, pois este opera livremente. A intervenção da 

auto~dad~ onetáná no mercado, qurindo o Banco Central a faz, é para manter a 

taxa ~e Jânibio nos limites estabeleJidos pela política econômica do governo. 

Vale IdizJr, J~ sobrevalorização do re~l. 

lEm segundo lugar, a taxk de juros não é elevada devido à dimensão 

das reseiva 'cambiais, mas em função do nível de liquidez detérminado pelo 

govebo,l Oll seja, em função da política governamental de restrição creditícia. 

D I I d ! 'b'l'd d d' b' . . esse mo 0, a pOSSl 11 a e e os ancos comprarem reservas estrangeiras junto 

ao nancb dentral para poderem emprestar às empresas, em nada alteraria a taxa 

de jkoJ, aI menos que houvesse uma reorientação da política monetária com 

relaJão ~o J~xugamento da base. ; 

J 
Analisando-se a questão por outro ângufo, constata-se que, apesar de 

osempiéstimos poderem ser realizados com base na variação cambial mais juro 

(em~réstim'os denominados em moeda estrangeira), os bancos emprestarian~ 
efetivatben~e em reais, provocando aumento da base monetária em igwl 

propordão I~ redução havida pela venda dos dólares (ou de qualquer outra moed~ 
estrtl

ci
l n'gkira) provenientes das reservas cambiais do país, Novamente, a taxa d~ 

.. Id~ d'd hd' jUT s nt epen ena o taman o as reservas. _ 

III - dOiCLUSÃO 

I I O exame de mérito da proposição, confonne acima relatado, leva­

no à 9on~lusão de que o Projeto não cumpriria os objetivos a que se propõe, elm 
qub pe;se f louvável preocupação do autor em "restituir às políticas monetária e 
cafnbibl dracionalidade perdida", Somos, portanto, pela rejeição do Projeto !e 

Ler doi Sehado n'46, de 1996. 

I 

Sala da Comissão, em 2 de outubro de 1997, 

I 
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JOSÉ SERRA: Presidente 
LAURO CAMPOS: Relator 

JEFFERSON PERES 
BENIVERAS 
VILSON KLEINOBING 
JOÃO ROCHA 
VALMIR CAMPELO 
ROBERTO REQUIÃO 

ESPERIDIÃO AMIN 
BELLO PARGA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ EDUARDO DUTRA 
EDUARDO SUPLICY 
CASILDO MALDANER 
JOSÉ FOGAÇA 
OSMAR DIAS. 

PARECER N° 615, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nO 122, de 1996, de 
autoria do Senador Júlio Campos, que dispõe sobre 
a compensação do Imposto sobre a Propriedade 
Territorial Rural pago em excesso, com impostos 
federais. 

RELATOR: Senador VALI\IIR CAMPELO 

I - RELATÓRIO 

A proposiç:l0 Icg~:;1ativa que nos é dado relatar tem como objeto 

precípuo o disposto em seu at1. 1°: autorizar (l conipensação da parcela do 

Imposto sobre a Pmpriclbdc T cITitorial Rural - ITR paga em valor superior ao 

devido com créditos tribut'lI'ios, vencidos ou vincendos, da União, a cargo do 

mesmo sujeito p:lssivo. 

A iniciativa busca justificação nos erros verificados na avaliação dos 

imóveis rurais, par:l efeito da cobrança do ITR incidente no ano-base de 1995, 

erro esse jú rcconhccith) pcla própria Secretaria da Receita Federal e que 

prejudicou milhares de c('Iltribt:intcs. 
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j 1 
S i I d' d 'b' 'b' ' , Cgll11( O O autor. a cClnpcnsação os 111 e ItOS tn utanos sena i 

fon I a I/ ais dpieb c scgura de se :1hubrcm os efeitos econômicos da exigênci~ 

excessi,·",!tc fimna " minimizor \1 p!eilliZO dos proprietários atingidos. 

Ao projl!to n:10 f 01':1111 apresentadas emendas, 

E
' 1" , 

I o rc "tono. I 
I 

11- VOT(I) 'DO REL\TOR 

Compete a esta Ctmliss:1O, nos tennos do art, 99, incisQs I e IV, (O 

Rehiment(j) Intc1l1o do Senado fedéraL examinar a matéria sob os seus aspect ~s 
r A I "fi ' 1 1 ' , eCOn0ll11C0 e lIlaI1C~Il\J e 50 're e a emitir parecer, 

De fato, hOll\,(~ cquívocos b'TOsseiros da parte da Receita Federal la 

tributa1ção das propriedade::; rurais 'relativamente ao ano de 1995, Enquanto, ~e 

mJ
1

lauo. muitos contribuintes \ irmn,·se beneficiados com avaliações de St as 

te j as' I aqpém do "alnr fundiúrio I de mercado, de outro, parcela não mel' os 

I I t' , I' I 1 ' d 1 h d numcnjosa OI Sllll11'CClll lt a eom o rece )Imentos e ançamentos asea os m 

1I I, , d I O '1' d va ores mUIto :1Clll1a orca, ' c:ntre estes II tnnos, b'Tan e parte pa~ ou 

,I 11 I I 1 "1 ' 'd d' , ' mtcgra mcntc. no pr:lZO cga, o ,tn )Uto eXigi o, sen o, pOiS, necessana a ua 
I ' I, ,/ 1 I' ' ' '1' , , restlttllçao c pa1'1 ta 101 aprcs~l~ta( a a proposlçao em ementa, 

I 

o projeto eI1CCITa. porém, algumas impropriedades que impedel n o 

s' 1!l\1l1cnto tk sua tr~111\;t:1d':L cnnfonne podemos constatar a seguir. 
i ~ / '; 

i r Pri1l\cir:1l~lC!lk, \'crilic:1\1lOS que pretende autorizar a compens, ção 

d! ,li 'h I , I' ITR . 'd' 'b' ' c e m(c. Ito re <ltl\'O ao com qU:lJsquer cre ItOS tn utanos relerenhs a 
,I I ! I lI·' " , , 'A -Impostos (a _ 1\1;\0 c()lItr:1 o mesmo sUJeIto passl'vo, compensaçao, entret..:nto, 
I, I,' 'I ' I' '1· ' I' ' ' ITR' so Sina pOSSi\'C CGIll cr~ult()s In lulanos rClerentes ao propno . uma vez que 

I 
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a receita d~st~ impD:J,) 0 di,idid;l em partes iguais entre a União Federal e o 

Município onde é mT~ca,I.tdo, ao passo que as receitas dos demais impostos 

federais têm. t0das. tittllaritbdc final diversa. A receita de nenhum outro imposto 

federal é ratc~Hb i~tI:1lll1cnt~ entre Uniilo e Municípios. 

Assim sendo, lima lei ordiÍlária jamais poderia autorizar a desejada 

compensaç:l0, sob pena de modificar a discriminação constitucional de rendas 

públicas, ferindo drios dispositivos e princípios constitucionais. 

A eompçnsaç,10 possível, a seu tumo, já é pennitida no art. 66 da Lei 

nO 8.383, de 30 de dezembro de 1991, com a redação dada pelo art. 58 da Lei n° 

9.069, de 19 de junho dI.! 11)95, in "erbis: 

"A/'t. ÓÓ. Nos casos de pagamento indevido ali a 

mai()/' de Irihlltos, cOl1trihlliçDesfederais, inclllsive prcvidenciárias. 
e receilas patri/l/ol1iais, mesmo qllando resllltal71e de reforma. 
anll/lfÇ"t/(), rel'Ogoç'lio Oll rescisclo de deciselo condenatária. o 
(,ol1/rihlli/ltl! rl()t!aó e(etuar a i..:om{'ensaçelo desse valor no 
rcc,,/hill/('I/Io de im{'ortância cnrres{'(JI7de17te a {'eríodo 
su hSCf I ih'!)t c. 

,\" I" A C0l71pe17saI.J'ío sá poderá ser efé,tllada entre 
trihlltos, COl7lrihui~·(j('s (' receitas da mesma es{'écie. 

I' .,,, 

.\' .to /' ./ác1//tado ao cOl11rihllil71e o{'tar pelo pedido de 

,\,. 3" A c0171{'C17saç'17o ali restituiç'ôo será efetllada pelo 
mlor do Irihulo ou cOl1frihlliçelo Oll receita corrigido 
/1IonctaritlIl/C.']I .. , COI1/ hose l7a l'ariaçi'io da UFIR. 

"-I" As ,,,'ecretarias da Receita Federal e do ,\ 

P(ftri/l/()/lio da r '/lido e o fnstituto Nacional do Se,t,'7/rn Social-
fX,\'S l'.'í/7cdin(o os il1str1lçiks 'necessárias ao cumprimento do 
di.\"J70sto neste artigo . .. 
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J, . t " . 'd I ' 'b' I d 11 ~m ( essa compcnsaç:l0 ~Ja autonza a em el, o contn mnte esa o 

tem à sua d~sposiç;l() as il1st;ll~cias administrativa e judicial para pleitear a 

restitl\iÇ~ol do tributo indc\'idn, 

,\ aç:1o judicial de repetição de indébito tributário, como ressalta o 

ilustri aulor, ~, d" fato, morosa e a d~\'oluÇãO estará ainda sujeita a execução e 

inclusão Ido crédito no orçmncnto }da União. O pedido administrativo de 

restittliçnb, (d contrúrio, será a fonnh mais célere de recuperação do imposto 

, 'pago h m&io1, uma "ez qnc, no caso em e\idência, inexiste controvérsia a respeito 

dos el~uiJocbs cometidos, bastando ~ue o contribuinte prejudicado peticione ao 

DelegadddJ R'eccita FCtkral sob cuja jurisdição esteja, demonstrando o erro e 

requ~renJlo Lja-Ih.: restitukb a diferença. 
I 

. j 

I 
l • À vista do exposto, \'otamos pela inconstitucionalidade do Projete de 

lei o 'Sbnadn n<:' 111. de 1996, e no mérito, pela sua rejeição. 

'r ' 

Sala 'das Comissões, 2 de outubro de 1997. 
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LEG/SLAç-11 :Ãq CItADA, ANEXADA PELA buição ou receita corrigido monet riamente 
SECRETARIA GERAL/DA MESA com base na variação da U1rir. 

LEI NI! 8.383, D~ 3Ó DE DEZEMBRO DE 1991 f § 41! As Secretarias da Rece' 'a Federal 

Insmt.i a Unidade Fiscal de Referên- nal do Seguro Social - INSS e edirão as 
I I I . e do Patrimônio da União e o Ins~t't, to Nacio-

cia, al~era I a I~islação do Imposto sob~e instruções necessárias ao cumpn

i
, ento do 

a Renda, e dá~ outras providências., disposto neste artigo.· 

O presid~ntejda ~epública. ; DOCUMENTO ANEXADO PELA 
Faço saber que b Congresso Nacional decreta SECRETARIA GERAL DA MESA 

e eu sanciono la segUi~tte lei: ~ NOS TERMOS OOART. 250, PARÁGRAFí. ÚNICO, 
Art. 66. Nos Jasos de pagamento indevido ou a 00 REGIMENTO INTERNO ' 

maior de tribJtos b ~ntribuições federais, inclusi~e COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔ ICOS 
previdenciária~, ~s~o quando resultante de refÓr-
ma, anulaça-oJ rev6gaCio ou rescisão de decisão con- OF.lCAEJ56/97 

, , I' 
denatória, o cbntribuinte poderá efetuar a compensa-
ção desse valor nb rebolhimento de importância cor-

I " I respondente ~ pe~lodQs subseqüentes. 
§ 1 I! A bompen~ação só poderá ser efetuada 

entre tributos ie cohtribuições da mesma espécie. 
§ 21! É facultado rao contribuinte optar pelo pedi­

do de restituição. ! I 
§ 31! A cbmpEmsação ou restituição será efetua­

da pelo valot dO) imp<>sto ou contribuição corrigido 
monetariamehte <fO"llbase na variação da UFIR. 

§ 41! O IDe~artamento da Receita Federal e o 
Instituto Nac~onali doI Seguro Social - INSS expedi­
rão as instnlçõe$necessárias ao cumprimento do 
disposto neste artigoJ 

Art. 58.1 O iJ,cisb 111 do artigo 10 e o artigo 66, 
da Lei nl! 8.3a3,lde· ~O de dezembro de 1991, pas­
sam a vigor~r com ~egl\Jinte redação: 

I I I ' 
I "Art. 10 ............................................... . 
1111 1 a quantia equivalente a cem UFIR 

por ~epelndelnte. . 
I I t ' 

/
' Ãrtr66rN~·~·~~~~·d~·~~~~~~~t~·i~d~-

vido, ou ~ m~ior de tributos, contribuições fe­
derciis, ihclJsive previdenciárias, e receitas 
patrlmo~iais; mesmo quando resultante de 
refohna,: anulação, revogação ou rescisão 
de ~eci~o pondenatÓria, o contribuinte po­
derá ef~tuar a compensação desse valor no 
rec61himentb de importância correspondente 
a péríodo s~bseqüente. 

I § !1 I! A compensação sÓ poderá ser 
efetuada e~tre tributos, contribuições e re-

I I I 

ceitas da mesma espécie. 
I § ~º ~ facultado ao contribuinte optar 

pelo pedid~ de restituição. 
: § 13º IA compensação ou restituiçãc) 

sera efetuada pelo valor do tributo ou contri" 
I i ! 

: / j 

i i i 

Brasília, 2 de outub o de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 21! do Artigo 91 do egimento 

Interno, comunico a V. Exa. que lasta C missão re­
jeitou o Projeto de Lei do Senado nl! 12 , de 1996, 
que "dispõe sobre a compensação do Im osto sobre 
a Propriedade Territorial Rural pago e excesso, 
com impostos federais", em reUlnião I' alizada na 
presente data. 

Atenciosamente, - Senador José rra, Presi-
dente. 

PARECER NI! 616, DIE 1997 

Da Comissão de Educa 0, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativ nl! 51, de 
1997 (n2 356/96, na Câlnara d s Deputa­
dos). que aprova o atol que r nova con­
cessão da Rádio Maral3á Ltd ., para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Irai, Estado do 
Rio Grande do Sul. 

Relator: Senador José FocJaça 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para par er, o Proje­
to de Decreto Legislativo nl! 51, de 199 (n9 356, de 
1996, na Câmara dos Deputados), que prova o ato 
que renova concessão à Rádio Marab Ltda., para 
explorar serviços de radiodifus~io son ra em onda 
média na cidade de lraí, Estado do Ri Grande do 
Sul. \ 

Por meio da Mensagem Presiden ai nº 583, de 
1996, o Presidente da República sub ete ao Con­
gresso Nacional o ato constante do D creto de 24 
de junhO dE! 1996, que renova conces ão para ex­
ploração de canal de radiodifusão so ora, nos ter-
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mos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 1º do da concessão, opinamos pela aprovação do ato, na 
art. 223 da Constituição Federal. forma do Projeto de Decreto Legislativo, originário 

A exposição de motivos do Ministro das Comu- da Câmara dos Deputados. 
nicações ao Presidente da República, documento Sala da Comissão, 25 de setembro de 1997.-
que integra os autos, dá conta de que os órgãos Joel de Hollanda, Vice-Presidente no Exercício da 

· competentes daquele Ministério "manifestaram-se Presidência .- José Fogaça, Relator - Sebastião 
· sobre o pedido, considerando-o instruído de acordo Rocha - Abdias Nascimento - Walcleck Ornelas -
com a legislação aplicável, o que levou ao deferi- Nabor Júnior - Élcio Álvares - Benedita da Silva 
mento do pedido de renovação". - Abstenção - João Rocha - Levi Dias - Esperi-

É a seguinte a composição acionária do em- dião Amin - Lauro Campos - Abstenção - Jonas 
preendimento Rádio Marabá Ltda.: Pinheiro - Beni Veras - Carlos Wilson - José 

Serra - Jefferson Peres. 

Nome do Sócio Cotista Co~s de Participação 

• Hélio Luiz K. Dreher 53 

• Francisco K. Peck 

• Pedrinho Osvaldo Viana 

· ., Armando Jorgensen 

'. Celso Tadeu de Lucca 

Total de Cotas 

28 

35 

32 

52 

200 

o presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido pa­
recer favorável de seu relator, Deputado Eurípedes Mi­
randa, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju­
rídico, constitucional e vazado em boa técnica legis­
lativa. 

11 - Voto do Relator . 
O processo de exame e apreciação, pelo Con-

. gresso Nacional., dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF nº 39, de 
1992. ESsa norma intema relaciona uma série de in­
formações e exigências a serem cumpridas pela en­
tidade pretendente, bem como pelo Ministério das 
Comunicações, e que devem instruir o processo 
submetido à análise desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDL nº 51, de 1997, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nº 39/92, ficando caracterizado que a em­
presa Rádio' Marabá Ltda. atendeu a todos os requi­
sitos técnicos e legais para habilitar-se à renovação 

PARECER N2 617, DE 1997 

Da Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo n2 57, de 1997 (n2 
388197, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o teXto do Acordo de COoperação 
no D.omínio do Turismo, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República da Co­
réia, em Brasília, em 11 de setembro de 
1996. 

Relator: Senador Pedro Simon 

. I - Relatório 

Com base no art. 84, inciso VIII, da Constitui­
ção Federal, o Senhor Presidente da República, por 
intermédio da Mensagem nº 1.046, de 30 de outubro 
de 1996 (fls. 4), submete à consideração dos Senho­
res Membros do Congresso Nacional o texto do 
Acordo sobre Cooperação no Domínio do Turismo, 
celebrado entre o Govemo da Hepública Federativa 
do Brasil e o Govemo da República da Coréia, em 
Brasília, em 11 de setembro de 1996. Acompanha o 

. referido documento a competente Exposição de Mo­
tivos nº 462, de 24 de outubro de 1996, do Sr. Minis­
tro de Estado das Relações Exteriores. 

Da exposição de motivos cumpre' destacar o 
seguinte: 

·0 Acordo tem por objetivo promover a 
cooperação entre os dois países no setor 
do turismo, mediante investimentos e forma­
ção de joint-ventures, intercâmbio de servi­
ços de consultoria, transferência de tecnolo­
gia no campo da indústria turística, execu­
ção de atividades promocionais conjuntas, 
intercâmbio. de peritos na área de turismo, 
entre outras iniciativas.· 
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QuandO! da ~ual regular tramitação na Câmara DECLARAÇÃO DE "OTO 
dos Deputados, J matéria obteve aprovaÇão unâni­
me das sua$ cdmissões de Relações Exteriores, 
Economia, I~I dústria r e Comércio e const.it. uição e 
Justiça e de Redação. Discutido em turno únic6, o 
projeto foi aprov~do I pela Câmara dos D~putados, , I ~ chegando, após, ao Senado Federal, para exame e 
emissão do competehte parecer." 

É o relJtórid. 

I , 
/ li-Voto 

Trata-se de Acordo oportuno e conveniJnte 
aos interess~s n~ciol~aiS, verificada não só a grahde 
importância Irep~sentada modemamente pelo setor 
turístico, bem cdmol O grande desenvolvimento que 
tem ocorridÓ na /Co(éia. Há que se destacar, ainda, 
as mútuas ~antageris que serão auferidas pelos 'paí­
ses signatános, isejá pelo aperfeiçoamento das rela­
ções entre émbós, áeja pelo imenso rol de oportuni­
çtades que ~ á.tireni não apenas nos específicos se­
tores - tUrfsticÓs, &escortinando-se uma série de 
possibilidadbs d~ ~proximação comercial. 

., Por o~ro ~doj cumpre enfatizar que a Repúbli­
ca da Coréia sJ inscreve hoje no rol dos países de, 
grande desFnvdlvi~~nto, com uma pujante inserçãO! 
nos grandes h,erpádOs internacionais, podendo 
constituir-sé errl importante partner comercial, paraL 

o Brasil. I. I f' 
; Não ~e~ds negligenciar, ainda, o grande flu" 

xo de coreános/qJJ vieram para o Brasil, a partir dos 
anos sete~ta, ha~endo significativos contingentes 
populacionhis que, ,já totalmente inseridos no merca­
do de trabàlho Ibrasileiro, constituem fator positivo à 

, aproximação e cooperação entre os Estados. 
,,' 'I I . 

. Por tOdo 10 exposto, concluímos pela convei-
niência e óportUni~ade da adesão brasileira ao pret­
sente Aco~o ~e qooperação no Domínio do Turis­
mo, ~elebrado;, e~~re o Governo' da Repú?li~a FEI­
deratlva do BraSil e o Governo da Repubhca da 

I 'I ,. 
Coréia, em Brasília, em 11 de setembro de 199E;, 
sendo ta~béri, cdnstitucional e legal, pelo que so­
mos pela ~ro~a~o do Projeto de Decreto Legislati-

, I I vo n!! 57, de 1997. 
. I I 
Sala,da Gomissão, 30 de setembro de 1997. 
José Satney, Presidente - Pedro Simon, R43-

lator - Jo~ Agripino - Humberto Lucena - Caslil­
do Maldat. L eémardo Cabral- Levy Dias '- Joel 
de HOIIa~ ~ Eniilia Fernandes, com declaração de 
voto - Benedita &. Silva - Abdias Nascimento -

Romeu lma~ 1"--Lúcio Coelho. 

I I 

'Sobre o Projeto de, Decre o legisla­
tivo n' 57, de 1997p (n2 388, d 1997, na 
Câmara dos Deputados~), que "aprova o 
texto do Acordo de Cooperaçã no Domí­
nio do Turismo, celebrado en~e o Gover­
no da República Fedenntiva d Brasil e o 
Governo da República da Cor ia, em Bra-
sília, em 11 de setembro de 1 n 

Em decorrência de pedido de vista ao Projeto 
de Decreto Legislativo 57 de 1997 (388, de 1997, na 
Câmara dos Deputados), perante a missão de 
Relações Exteriores do Senado Federal, apresento a 
seguinte Declaração de Voto: 

1. Inicialmente, o presente Projet de Decreto 
Legislativo reveste-se de oportunidade r viabilizar 
o texto de Acordo celebrado entre o Go emo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Govem da Repúbli­
ca da Coréia, que, em sua definição"dm por objeti­
vo promover a cooperação entre os d is países no 
setor de turismo, mediante investimento e formação 
de "Joint-Ventures·, intercâmlbio de serviços de 
consultoria, transferência de tecnologia o campo da 

nais conjuntas, intercâmbio de peritos a área de tu­
rismo, entre outras iniciativas·. 

Nesse sentido, manifestamos ap o ao parecer 
do relator Senador Pedro Simon, que oncluiu pela 
·conveniência e oportunidade da ade ão brasileira 
ao presente Acordo de Cooperação d Domínio do 
Turismo, celebrado entre o Governo a República 
Federativa do Brasil e o Governo da República da 
Coréia, em Brasília, em 11 de setem ro de 1996-, 
bem como pela sua constitucionalidad e legalidade, 
votando pela sua aprovação nos termo propostos. 

2. Outrossim, diante da constata -o da prática 
d "turismo sexual" em território brasil iro, especial­
mente no litoral no Norte e Nordeste, stimulado por 
agências de turismo internacional, co graves pre-
juízos às nossas crianças e aos jove s, sug~rimos 
que a Comissão de Relações do S nado Federall 
envie correspondência ao Ministério das Relações 
Exteriores no sentido de solicitar que nos próximos 
Acordos bilaterais, sejam incluídas . laúsulas para 

degradante. . 

Sala das Comissões, 30 de set~mbro de 1997. 
- Senadora EmOia Feman_ - POTrs. 
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. O SR. PRESIDENTE ( Geraldo Melo ) - O ex- tica, tem por princípio ouvir e respeitar a so-
pediente lido vai à publicação. Concedo a palavra ao berania do Plenário; 
nobre Senador Elcio Alvares, como líder. 2 _ Não articulei qualquer manobra e 

~O SR. ELelO ALVARES (PFL-ES. Como lí- não tentei obter votos usando o nome do 
der, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do Presidente, com quem falei minutos antes 
orador.) - Sr. Presidente, eminentes Colegas, depois da votação, dando-lhe reláto completo das 
de algum tempo no exercício da vida pública, nos posições. 
acostumamos evidentemente com críticas feitas aos 
nossos trabalhos e, quase sempre; adotamos uma 
postura de profundo respeito à liberdade de impren­
sa e ao direito de comentar, de criticar e de noticiar. 

Tenho adotado uma norma nesta Casa: rara­
mente me atenho a fatos publicados na imprensa re­
lacionados à minha pessoa. Mas, em se tratando de 
um noticiário com destaque, numa revista de grande 
circulação nacional, que faz algumas críticas muito 
pesadas e fortes em relação à liderança do Gover­
no, me permito ler, aqui, apenas como registro, Sr. 
Presidente e demais Colegas, fax que enviei à revis-
ta IstoÉ no dia de ontem: .' 

·Repilo com veemência a insultuosa 
nota publicada na edição de ontem, sob o tí­
tulo ·Crise de Credibilidade·. 

Após mais de seis anos de atividade 
no Senado, sendo praticamente três na li­
derança do Governo, mantenho com a im­
prensa um relacionamento respeitoso e sé­
rio, conforme pode testemunhar Vossa Se­
nhoria - o diretor daquela publicação, jorna­
lista Eumano Silva -, com quem privei de 
convívio quando repórter político nesta 
Casa. 

Jamais fui homem dado a mentiras e 
não aceito juízo difamatório que timbre por 
tal jaez, razão pela qual rebato as inverídi­
cas afirmações ali contidas, dizendo o se­
g~inte: 

.1 -:: Não tem procedência a informação 
de que levei meus Pares a votar a Lei Eleito­
ral 'para beneficiar o meu Partido, o PFL, 
mesmo porque toda a imprensa nacional 
considerou a votação altamente favorável ao 
Governo. Não invoquei o nome do Presiden­
. te Fernando Henrique Cardoso, ·usando e 
abusando·, conforme pretende IstoÉ. O Pre­
sidente conversou comigo sobre o 'projeto e 
o resultado, acredito, acompanhou o seu en­
foque, párti'cularrnente sobre dois pontos 
fundamentais da questão. 

Por oportuno, esclareço que o Presi­
dente sempre reiterou que, em matéria polí-

., li.; . 1.,,1 Li. i" li Til 

Se IstoÉ tivesse tido o cuidado de veri­
ficar o resultado da votação, iria constatar 
que os meus votos foram idênticos aos dos 
três Senadores de Goiás, ligados politica­
mente ao Ministro lris Rezende. 

Se lris Rezende consultou o Presiden­
te Fernando Henrique, mais uma razão teve 
para pedir aos seus amigos e companheiros 
no Senado um voto semelhante ao meu; 

3 - O Presidente jamais botou ·panos 
quentes· em imaginária renúncia do líder do 
Governo, pelo simples fato de não ter havido 
qualquer conversa entre nós a respeito do 
assunto; 

, 4 - Na votação da Previdência, no se­
gundo turno, não fiz pedido de voto a ne­
nhum dos meus Pares. Mantive-me silente, 
respeitando a posição' manifestada no pri­
meiro turno quando, aí como líder, segui a 
orientação do Ministério da Previdência, 
transmitida ao Relator Beni Veras. No se­
gundo, declarei que votava apenas como 
Senador e à imprensa informei que' o Presi­
dente não apoiava a emenda "nó que cou-
ber". '. 

Ao Presidente Antonio Carlos Magalhães' não 
neguei a posição que tomei no segundo tu 'mo, não 
havendo então necessidade de checagem com o 
Presidente da República, com quem falei antes' da 
votação e não recebi qualquer tipo de censura ou re­
comendação, e o Senador Osmar Dias informou-me 
que o desabafo que teve não se referia a mim, mes­
mo porque não lhe falei nenhuma palavra sobre o 
segundo turno da Previdência. 

Daí se conclui que não há qualquer veracidade 
na tentativa de, intrigando, vislumbrar crise de credi­
oilidade no âmbito da liderança do Governo no Se­
nado. 

Somente ao Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, responsável único pela indicação e manu­
tenção do seu líder, que, no caso, permanece na 
função há cerca de três anos, portanto não deve ser 
um leviano ou mentiroso, cabe afirmar ou demons-

/ 
I 
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trar a credibilidad~ dáquele que tem sobre os om- O SR PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
bros a resporisabilida~e de árdua tarefa que atéj o do a palavra ao Senador Osmar Dias, pa 
dia de hoje, pass~do Itanto tempo, tem sido ampla- plicação pessoal, por ter sido citado. 

mente vitorio~a e lusulruídO do respeito e confianÇa O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR. Pa uma ex-

dos senadore,s, mius!col~gasd· '. I' l plicação p~ssoasl. sesm revdisão do oradd~~· -a aStre·nPçra:o-
LamentandOjesJe tipO e Jorna Ismo, que nao sidente, S.-s e rs. ena ores, eu pe In 

constrói o elJvado cÓnceito da imprensa brasileira, do Senador Elcio Alvares, pois serei bem • ido. 
ainda assim ácredito ha publicação por inteiro desta 

resposta. Assino·"1 ~ 1 
Sr. preJidente, faço questão de ler esse fax 

porque os nomeslnel , ref~ridos são ~e pessoas q~e 
se encontrarÍl erh p!enáno. O Presidente Antomo 
Carlos Magal'hãe~ co~hece muito bem o meu mddo 
de agir. I I ,./ 

Hoje m~sm~ já tive ~eiterada confiança do fa­
lácio do Planalto ~m relaçao ao trabalho que realiza­
mos Quere~os deixàf cllaro que a crítica é admissí­
vel, ~as às Jeze~ é tangida por uma posição do Jor­
nalista, que ,JesP4ito,lmas no momento em que ela é 
formulada cq~ ~ssa in!enção, insultuosa, !nclusiv~ 
deixando se~tlr que b lIder do Governo se na menti­
roso ao se dirigir laosl seus colegas, urge um esclare­
cimento. Fa~o isso dentro do plenário, porque cada 
Senador é testerllunha da minha lisura e do meu tra­
to com cada lum dos (COlegas. Jamais usei o nome do 
Presidente Rara ~mppr vontade ou qualquer solicita-

ção de voto. I I I ~ 
Portanto, Sr., ~residente, este registro é o que 

eu devia a todo~ os meus Pares, porque na convi­
vência que temds a6 longo de três anos, onde 'sou 
distinguido perrilanéntemente, quando recebo de 
cada um pajavr~ delapOiO e solidariedade, dando ao 
Governo ostresJltadOS magníficos que obteve, pen-

I I ' 
so que pres o assim, ao ler esse fax, homenagem a 
todos aquel~s qLe Jempre confiaram no trabalho do 
Líder, comol um tra~alho sério, honrado e respeitoso. 
sem precis~r ja~aik lançar mão de mentiras para 
conseguir qualq~er tesultado deste Plenário. i 

E 

J 

1.11- t'df 's ra a cornumcraçao que gos ana e azer, r. 
Presidente, comb Ucter do Governo. : 

, O SR O~MA~I DIAS (PSDB-PR) - Sr. Presi­
dente, peçd a pé lavra, para uma explicação pessoal. 

O SRJ PRtSlbENTE (Geraldo Melo) - A Sena·· 
dora Júnia Marise ~stá inscrita para uma comunica·· 
ção inadiá~el. Enttetanto, o Senador Osmar Dias 
pede a pal~vra por ter sido citado. 

A S~A. ~úJIA MARISE (BlocoIPDT-MG) -­
Dessa fomia, Sr. Aresidente, V. Exª pode dar prefe-

rência ao Ttr bsmar Dias. I 

No momento em que S. Ex!! iniciav 
ciamento, eu atendia, pelo telefone, a u jornalista 
da IstoÉ, que fazia referência à nota pu licada na­
quela revista do final de semana. 

Não preciso dizer a V. Ex!!, Senador Elcio Alva­
res, do respeito que tenho pelo seu posi ionamento 
sempre sério perante a base cio Gov mo nesta 
Casa e o respeito que tenho por suas rientações. 
V. Exª se pronuncia sempre de forma uito cortês 
com todos os Senadores, e, eu jamais 
injustiça que está sendo colocadal como 
se praticado na nota da IstoÉ. 

Portanto, para refazer a justiça e a erdade, di­
rei aquilo' que acabei de comentar com o jornalista 
da IstoÉ. Quando a emenda veio para a otação em 
primeiro turno, no Senado, conversávam s, na lide­
rança do PSDB, com a Bancada do PS B, e V. Ex!! 
participou de parte da reunião, mas em enhum mo­
mento - e isso acabei de dizer ao jornali ta - V. Ex!! 
deu qualquer orientação para que a v tação fosse 
nesse ou naquele sentido. 

Eu, de minha parte, estava inseg ro em rela­
ção à votação e confesso que entrei dec dido a votar 
contra, já no primeiro turno; mas consult i o Líder do 
meu Partido, Senador Sérgio Machado, que apesar 
de haver dito que a votação seria libera a na Banca­
da, como foi, ele votaria a favor, como votou; e as­
sim disse também V. Ex!!. 

O fato de o Líder do meu Partido anifestar o 
seu voto com antecipação me fElz reflet r e vim para 
o primeiro turno votando também co o, Líder do 
meu Partido. 

Quando fiz o meu pronunciiament , afirmei: da­
qui por diante votarei de acordo com a orientação 
que o Presidente da República der palanque. 
Isso porque a minha interpretação é d que o Líder 
do Partido do Presidente, quando vo a, o faz de 
acordo com o que pensa' o President . E naquele 
instante em que o Presidente da Repú lica manifes­
tou publicamente que era contrário ao oto do Líder 
do meu Partido, eu disse: - Fico com 
blica do Presidente Fernando Henri ue Cardoso, 
porque Sua Excelência não pode diz r à Nação o 
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que é pior para a Nação; o que dirá é sempre o que zar a Ceron - Centrais Elétricas de Rondônia. Te-
pensa ser o melhor para a Nação. Então, em respei- mos solicitado informações sobre os critérios utiliza-
to aos discursos de palanque do Presidente Fernan- dos pela equipe econômica do Governo Federal 
do Henrique Cardoso, voto "não·, no segundo turno. para o repasse desses recursos. 

Em nenhum momento, Senador Elcio Alvares, Imaginem, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado-
fiz referência à orientação que porventura V. Exi ti- res, que Rondônia, por meio da Ceron, tem arreca-
vesse dado, porque assim não ocorreu. V. Exi, sim- dado uma fortuna com a energia, que é vendida 
pies mente, com o direito que. tem, manifestou qual caríssima à população do meu Estado. E, neste 
seria o seu voto, mas não induziu ninguém a votar período que se diz de privatizações em Rondônia, 
de acordo com o pensamento de V. Exi. ninguém tem dado satisfação aos contribuintes so-

Quero ressaltar aquilo que já disse em outra bre o que é arrecadado, e não se sabe onde isso 
oportunidade, neste plenário: a responsabilidade que está sendo aplicado ou a quem se está pagando. 
alguém tem como Líder do Governo em manifestar a Além do mais, o Governo Federal tem mandado di-
sua orientação é muito grande, mas a responsabili- nheiro desordenadamente para o Estado de Ron-
dade que V. Exi tem é muito maior do que a de um dônia. A meu ver, esses recursos devem ser apli-
Líder do Governo, porque V. Exi tem dos seus Pa- cados na área de recuperação da empresa de 
res, nesta Casa, o respeito absoluto, pelo menos o energia estadual. Mas, segundo os informes, eles 
meu tem. E sei que quando orienta o faz com cons- têm sido encaminhados ao Governador do Estado, 
ciência absoluta de que está fazendo o melhor para que, à boca larga, tem dito que parte desse dinhei-
o País. ro mandado pelo Governo Federal será gasta em 

Por isso, a notícia publicada na IstoÉ, no que 
se refere a mim, não tem procedência na relação 
que me faz naquele caso com o Senador Elcio Alva-
res. 

Agradeço à Senadora Júnia Marise por ter-me 
permitido dar essa explicação pessoal antes do seu 
pronunciamento. 

Era o que eu desejava registrar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O pro­
nunciamento da Senadora Júnia Marise será como 
comunicação inadiável, na prorrogação da Hora do 
Expediente, como de praxe. 

Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, 
Senador Emandes Amorim. 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB-RO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, quero apro­
veitar a oportunidade para falar de mudançasacon­
tecidas em' Rondônia, no setor de coordenação do 
INCRA naquele Estado, que foi assumido pelo Su­
perintendente Antonio Renato Rodrigues. 

Esperamos do Governo Federal o apoio neces­
sário para que o Incra possa desenvolver um projeto 
de reforma agrária a contento, resolvendo os proble­
mas fundiários do referido Estado. Até porque se não 
fosse o episódio Corumbiara não se teria resolvido 
nada em relação à questão da reforma agrária. 

Sr. Presidente, neste momento, gostaria de me 
referir à questão das privatizações em Rondônia. O 
Governo Federal tem alocado recursos para privati-

campanha pela sua reeleição e, também, do Presi­
dente da República. 

Sinto-me envergonhado com notícias dessa 
natureza e por saber que o dinheiro do povo brasilei­
ro está sendo mandado, de qualquer maneira, para 
qualquer pessoa, sem que recebamos qualquer sa­
tisfação. 

Requeri ao Presidente da Comissão de Assun­
tos Econômicos do Senado que fossem ouvidos os 
representantes da área econômica do Governo Fe­
deral, a fim de sabermos qual o critério de repasse 
desses recursos ao Estado de Rondônia. Ainda não 
tiveram coragem de fazer o convite a eles. Não so­
mos contrários a que se mande dinheiro para o Esta­
do de Rondônia. Mas, neste caso da privatização, 
faz-se necessário que se saiba por que, para quem 
e quanto se manda para o meu Estado. Não pode­
mos permitir que o próprio Governador do Estado, 
segundo os informes, diga em público que, com 
esse dinheiro das privatizações, ele irá ganhar as 
eleições. Há uma grande irresponsabilidade por par­
te de quem está mandando esses recursos para lá, 
ou falta de critério para encaminhá-los e dificuldade 
em se fiscalizar. 

Já busquei de todas as maneiras resolver essa 
questão, acionei inclusive a Comissão de Fiscaliza­
ção e Controle do Senado, mas nada foi visto. Fa­
zem vista grossa para que tudo continue da mesma 
forma. 

. O Sr. Júlio Campos (PFL-MT) - Permite-ine 
V. Exi um aparte? 

I 
I 
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O SR. E~NAND~S AMORIM (PPB-RO) - Pois ordem de prioridade: 12 - Cluitar 
não, nobre Senaddr Júlio Campos. I mentos concedidos à Cernat e a 

O Sr. JJlio ca.,!.pos (PFL-MT) - Senador Er- do Estado, pela Eletrobrás e 
nandes Amoritn, ,vi. E>ti traz ao Plenário desta CaSa suas subsidiárias. 
uma grave de~1 úncla sbbre recursos federais que têm E R dA 
sido transferidos aÓ seL Estado, o que se está toman- m on onia, também teria que se 
do rotineiro co~ .J1a~0 a determinados Estados bra- que já se adiantou pela possível venda da ron - sei 
'1' • 1 -I f ~ , bé' E I que já foram adiantados alguns bilhões de 'lares. 

SI elros, e que nao oge tam m o stado de Mato 
Grosso. Para /se t~r uhJa idéia, já começou e:m Mato 
Grosso, sutilmentel, pela imprensa estadual, uma cam­
panha dizend~ qué o BNDES e a Eletrobrás irão priVa­
tizar a Cemat )no p~xitno dia 27 de novembro, prev~n­
do o faturamento & ~Iguns milhões de reais. E o Go­
vemador Dante Marti~~ de Oliveira, que até hoje ~o 
conseguiu ~uer) colóciar em dia o pagamento da 'fo­
lha salarial dO Estado: que só pagou salários com em­
préstimos fedbraiS, já ~Stát chamando ao Palácio todos 
os Prefeitos ~o irheriof. do Mato Grosso dizendo que 
vai receber db US$200 milhões a US$300 milhõeS da 
privatização tias ICe~tr'ais Elétricas de Mato Grosso, 
pede adesãd ao PSdB e: oferece milhões para obras. 
Senador Ernandés Amorim, sei da sua preocupação 
com relação à Ceron) sei também das dificuldades que 
V. Ex!! está !vive"do I no seu Estado, como Os lança­
mentos de <>brasl ~ntirosas, soltando licitações a fim 
de asfaltar ~tradas. Mas, na verdade, fazem um quilô­
metro só na r'interlçãd de conseguir a adesão do Prefei-

1 1 
to. A sua preocupação também é nossa porque; em 
Mato Gro~, tar'nbém vem ocorrendo esse fato...! e é 
bom que o Senat:to tbme conhecimento disso. A nossa 
Bancada na! A~m~léia Legislativa de Mato GroSso -, 
a Bancada ~o PFL, PTS, PL e do PPB, que compõem 
a união por jMatÓ Grbsso - está apresentando um pro .. 
jeto de lei vinculando o lucro da venda da Cernat ao 
pag~men:o Id~ des~sas do Estado, fi fim de que o di,· 
nhelro nao, flqu~ sb~o. Esta Casa, há poucos dias, 
aprovou a rolag$m da dívida do Estado de Mato Gros­
so ,de R$2J5 bilhõe's, para os próximos 30 anos, in­
cluindo neSsa. tolagem R$900 milhões de dívida já 

, 1 1 ' • 
contrai da 'fIo ~tual Governador Dante Martins de Oli-
veira. No entanto, $e vai ter dinheiro sobrando agora 
por que ~o q~itar~ abater essa dívida? Como' dizia: 
apresentamos ~ojeJ na Assembléia Legislativa do Mato 
Grosso, u~ projetojde lei, nos seguintes termos: I 

I \ ~rt. 12 Fica vedado ao Estado o paga­
mentol de Iqualquer adicional à Eletrobrás e 
ad BNpES, pela alienação das ações objeto 
dds clont~atos de Promessa de Compra e 
V~nda dei Ação assinados entre o Estado e 
a~uelás instituições; 
1 +rt. 22 Os recursos oriundos da àliena­

çao das ~çõeis serão aplicados na seguinte 
I I 

22 - Quitar a cota parte do ICMS per­
tencente aos municípios. 

O Governo Estadual de Màto Gross deve aos 
municípios mato-grossenses parte do IC S. 

32 - Aumentar o Capital iaI do BE-
MAT no montante necessário pa 
prejuízos acumulados e para o pa 
verbas indenizatórias dos servido 

Ou seja, o Governo do Estado atu I quebrou a 
Bemat como lá no seu Estado o Beron f i quebrado. 
E, agora, o fechamento do Beron com do Bemat 
vai custar milhões de reais para iindeniz r os funcio­
nários e para pagar o capital que sumiu. O atual Go­
vemo vai ter, com a venda da Ceron - c mo o nosso 
terá com a venda da Cemat-, algum di heiro dispo­
nível. Então, exigimos que esse dinhei~ seja utiliza­
do para quitar esses débitos, bem co o para con­
cluir obras inacabadas, e não lançar ovas obras 
como vem ocorrendo em nossos Estad s. Portanto, 
quero prestar a V. EXª a minha solidari dade e dizer 
que, 'se sobrar dinheiro, creio que se everia criar 
um fundo para levar energia elétrica a s pequenos 
municípios e aos bairros carentes dos ossos Esta­
dos, para evitar que essas localidade longínquas 
dos grandes centros fiquem privados a rede elétri­
ca, porque, quando a iniciativa priva a assumir a 
Cemat ou a Ceron, com certeza, não ai querer fa­
zer a energia social como fazem os Es ados. Assim, 
tem V. Exª a minha solidariedade pela ua denúncia, 
e complemento dizendo que o~; probl mas de Ron­
dônia também são os de Mato Grosso. 

O SR. ERNANDES AMOR IM (P B-RO) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, a inha preocu­
pação é porque já bati em portas de ários setores 
e, no caso da Ceron, por exemlPlo, de 50 contratos, 
242 estão irregulares. A empresa est' no Cadin e, 
mesmo assim, o Governo Federal te mandado re­
cursos sem se preocupar com essa situação. Não 
querem saber do problema da empr sa, da dívida 
que vai ficar com os funcionários. 

A exemplo disso. Sr. Presidente, temos a ques­
tão do Banco do Estado de Rondônia em que o Go­
verno chegou a um passivo de R$50 milhões e ain­
da conta que vai buscar nas privatiz çóes mais al-

~' 

.' 
" 
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guns milhões para o Banco, deixando essa dívida abertas no Governo Federal. Não acredito que isso 
para o Estado. Se o Governo pegasse esse dinheiro acontecerá. 
para aplicar corretamente, tudo bem, estaríamos Muito obrigado, Sr. Presidente. 
aqui aplaudindo a atitude. Mas esses recursos que 
saem daqui são desviados em Rondônia, pouca apli­
cação acontece. 

Preocupa-me a privatização da Ceron. Quere­
mos a privatização da Ceron, mas desde que a sua dí­
vida seja paga. Há dez meses que a Ceron vem arre­
cadando cerca de R$10 milhões em Rondônia e no 
entanto não troca sequer uma lâmpada naquele Esta­
do. Ninguém sabe o que é feito com os recursos. Mes­
mo assim, o Senhor Presidente da República, ou o 
Governo Federal, por meio da sua área eConômica, 
sem tomar conhecimento do que está ocorrendo em 
Rondônia, quer mandar mais recursos para que o Go­
verno do Estado faça campanha eleitoral. 

Segundo as informações que se ouvem pelos 
quatro cantos do Estado, o dinheiro destinado à empre­
sa é para gastar na reeleição do atual Governador e aju­
dar na reeleição do Senhor Presidente da República. 

Não acredito que as autoridade federais dei­
xem isso acontecer. Além do mais, o Governo Fede­
ral tem um serviço de informações que pode levantar 
essas denúncias e mandar apurar. 

Sabemos da seriedade na administração da Ele­
trobrás, sabernos das boas intenções do Ministério de 
Minas e Energia, mas, na hora da negociação, não sei 
por onde passa e quem são os interessados em enviar 
os recursos sem ao menos ter o devido conhecimento 
dos problemas do Estado. O fato é que esses recursos 
são enviados. Mas gostaria de saber se para outros 
setores, como a reforma agrária, a saúde e a educa­
ção, há também essa pressa no envio dos recursos. 

Fico sem saber quem está por trás disso e es­
curece todas as denúncias que venho fazendo aqui 
do plenário, pedindo, inclusive, que ficassem claros 
os critérios de repasse desses recursos. Solicitei 
também à Comissão de Fiscalização e Orçamento 
do Senado Federal que fiscalizasse esses repasses, 
mas providência alguma foi tomada, 

Espero que esta Casa procure tomar conheci­
mento dessas irregularidades e que a área econômica 
do País tome conhecimento das nossas denúncias e, 
no mínimo, não permita que continue aquele mar de 
corrupção' no Estado de Rondônia. 

Não posso permitir que uma empresa que está 
no Cadin, que, dos 250 contratos que tem, 242 apre­
sentam irregularidades por corrupção, por malversa­
ção e outras ilicitudes, continue recebendo dinheiro. 
Não sei por que amizade esse Governador tem portas 

Durante o discurso do Sr. Emandes Amo­
rim, o Sr. Geraldo Melo, 19 VICe-Presidente, dei­
xa a cadeira da presidência, que é ocuPada 
pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Concedo a palavra, para uma comunicação inadiá­
vel, ao nobre Senador Francelino Pereira. 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFl-MG. 
Para comunicação inadiável. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, estava 
no meu gabinete quando ouvi o nosso ilustre líder 
Elcio Alvares referir-se à nota que foi divulgada pela 
imprensa em uma revista brasileira sobre o seu com­
portamento, a sua conduta e a sua credibilidade. 

Havia combinado com o Senador Hugo Napo­
leão de que eu gostaria de, em nome do Partido, 
prestar a solidariedade ao nosso líder, por várias ra­
. zões, sobretudo pela sua conduta, pela sua credibili­
dade, pela sua seriedade e pelo zelo com que exer­
ce a sua vida pública. Por isso mesmo, em nome do 
meu Partido e por recomendação do líder Hugo Na­
poleão, quero manifestar a nossa solidariedade a EI­
cio Alvares, dizendo-lhe do nosso apreço a sua pes­
soa e da nossa repulsa à acusação que pesou sobre 
a sua conduta e, ao mesmo tempo, felicitá-lo pela fe­
licidade com que se defendeu perante esta Casa. 

Na oportunidade, Sr. Presidente, requeiro à 
Mesa, pelo documento que encaminho, a publicação 
nos Anais da Casa de artigo publicado no jornal Ga­
zeta, de Vitória, no Espírito Santo, de 14 do mês em 
curso, sob o título: REleio contesta crise anunciada 
em revista e defende o Govemo·. Essa transcrição 
reflete claramente a conduta do nosso líder e penso 
que é um testemunho importante e portanto deve fi­
car consignado nos Anais da Casa. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
FRANCEUNO PEREIRA EM SEU DISCURSO. 

ÉLCIO CONTESTA CRISE ANUNCIADA EM 
REVISTA E DEFENDE o GOVERNO 

O Uder do Governo FHC no ~dO, Élcio Álvares (PFL), 
enviou ontem urna carta à revista IstoÉ contestando, "com vee­
mência", as informações contidas em urna nota publicada na c0-

luna Fax BrasRIa, na edição desta semana, dando conta de que 
ele estaria passando por urna crise de falta de credibilidade. 

Segundo o que foi diwlgaçlo, ÉIcio teria "usado e abusado" 
do nome do presidente pãra garántir a aprovação de matérias de 
seu interesse pessoal e também de seu partido. "Jamais fui homem 
dado a mentiras e não aceito juízo difamatório", afirmou, indignado. 

I 

•• 
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Éleio classifica ás informações oe inverídicas. Ele garante rias oportunidades tenho assumido a tri una desta 
que, desde que ~un1iu a ~iderança de FHC no Senado, há três Casa para levar ao conhecimento do Sen do Fede-
anos, tem agido ttefentlendo os interesse do Govemo. ·Não tem 
procedência a infonna~o de- que levei meus pares a votar a Lei ral, da opinião pública e do Govenno as d iculdades 
Eleitoral para be~eficl~r o rheu partido, o PFL·, afinna, assinalàn- por que passa uma das regiões mais pob s do nos-
do que a própria ,impr~nsa racional considerou o resultado da Vo- so País, o Vale do Jequitinhonha, no m u Estado, 
tação altamente favorável ao Govemo. ·0 presidente conversou Minas Gerais. 
comigo sobre o jprojeto e ~o resultado, acredito, acompanhou o O S P 'd t SÓ t rt 'd 
seu enfoque. Não artk:ulei! qualquer manobra e não tentei obter ra, r. resl en e, quem em a po uni a-
votos usando o rlome ~eie', afirmou. ~ de de conhecer a realidade dos Municfpi s daquela 

Na carta, dirigida aJ chefe da Sucursal da Ist~ em Brasr- região pode testemunhar a situação po que pas-
lia, Jomalista Eufnand Silva, Élcio ressalta que se a revista tives- sam, principalmente agora, numerosos Municípios 
se tido o cuidadÓ de ~erificklr o resultado da votação, iria conSta- que estão sendo drasticamente a.tingido pela seca 
tar que os votos: delelforatn -idênticos aos dos três senadores' de I t d V I d J ir h h 
Goiás, ligados ~litiaberlte ao ministro íris Resende, que, 1Se- que asso a o o o a e o equ In on a. 
gundo a nota, tJria dJscotierto a farsa_ ·Se íriS consultou o p~esi- Hoje, por exemplo, recebi uma c municação 
dente, mais umé razão te~e para pedir a seus amigos e compa- dos Municípios que estão sendo ati gidos pela 
nheiros no Senado um votb Semelhante ao meu·, justificou. O Se- seca, quais sejam: Araçuaí, Burilo, C apada do 
nador ressaltou ~nda que1jamais pensou em renunciar e que, por Norte, FranCisco Badaró, Minas Nova, Virgem da 
Isso mesmo, o ipre~entJ, ao contrário do que diz a nota, não Lapa, José Gonçalves de Minas, Lem do Prado, 
teve que botar ~os Iquer\tes em nada 

Prevld6ricla J eori, relação à afirmação de que também Jenipapo de Minas, Itinga, Coronet Mu a, Rubelita 
teria usado o ndme ctb prJsidente para tentar garantir - no segun- e Turmalina. Nesses Municípios o gad está mor-
do turno da votaçãoi- a!manutenção da emenda que concedia rendo de fome e a falta de recur,sos na rea de sa-
privilégios a ~gistntdos lnos processos de aposentadoria, Éleio neamento básico toma a situação, a ca a dia, mais 
afirmou que sequer ~iUI votos aos demais senadores. ·Mantive- caótica e desesperadora. 
me silente, resPe~o li posição manifestada no primeiro turno 
quando, ar con\o IIdk ~ul a orientação do ministro da Previ- Por várias vezes, temos procu do mostrar 
_ dência, transmitida a6 rei~tor Bani Veras·, justificou. O IIder Iam- aqui a imperiosa necessidade de se 01 ar por este 

I ' I ' 
brou que, no segundo tumo, chegou a declarar que apenas vota- vale da pobreza, que, seguramente incorpora, 
ria como sena~r. ·Â inlPrensa, informei que o presidente' não hOJ'e, em toda a região do Vale do Je uitinhonha, 
apoiava a emeÁda· disse! 

Éleio afirmou ~n~ que em momento algum escondeu do um milhão de pessoas, ou seja, um mi hão de bra-
presidente do Senac!to, Antônio Carlos Magalhães (PFL), a posi- sileiros que ali residem, resistindo a t dos os dra-
ção que adotaria no ~Jndo turno. Portanto, ele não teria neces- mas e dificuldades, mas pro(,l"~_ r1d manter-se 
sidade da che<!ar cdm ojpresidente da República qualquer infor- nos seus Municípios e na sua regiã , a fim de, 
mação. O líder

l 
fez questão de dizer que conversou com FHC 50- quem sabe, impulsionar o desenvolvi ento econô-

bre o assunto é nãojrecebeu dele qualquer tipo de censura ou re- mico e social. 
comendação. Beio contJstou também a informação de que o Se-
nador Osmar Dias (PSOB-PR) teria feito um desabafo, afirmando Felizmente, hoje, temos uma esp rança: a de 
que, diante dolocorilldo, rmo seguiria mais sua orientação no Se- ver o Vale do Jequitinhonba integrado Sudene. É 
nado. ·0 sena~or nle infprmou que não se referia a mim, m9srno essa esperança que está dando forças a toda a po-
porque não IM falei nenhuma palavra sobre o segundo tumo da 
Previdência., destadou. I pulação do Vale do Jequitinhonha pa que possa 

O líder termi~u a carta afirmando que não há veracidade superar as dificuldades, principalmente quelas cau-
na nota, mas ~m ~ma tentativa de intrigá-lo, vislumbrando crise, sadas pela seca. 
de credibilidade no âmbito da liderança do Govemo. Segundo ele, Gostaria, Sr. Presidente -- e até já lhe disse 
o jomalista que escteveO a nota foi ·Ieviano e mentiroso·. isso _, de fazer um convite a V. Ex!! e quem sabe, ·Lamerrto esk titx> de jornalismo, que não constrói o ele--
vado conceito!da irrlprensa brasileira·, arrematou. a uma comissão de Senadores para ue visitem o 

! I Vale do Jequitinhonha. Certamente, essa comis-
O SR. PResiDENTE (Antonio Cartos Magalhães) são de Senadores irá encontrar lá u a população 

- A Mesa I~ssdciatse às manifestações de apreço de mãos estendidas, generosa, que p ssa por difi-
ao nosso cpmp,~nheiro Elcio Alvares, pela sua atua- cu Idades e embates da vida, por tod s as aflições 
ção no Senadol pe,lla sua correção de vida política n provenientes da seca, da falta de con ições de so-
pessoal. I l brevivência, mas uma POPUISIÇão g nerosa, que 

- Com ia p lavra a Senador Júnia Marise, para ainda não perdeú a esperança de er melhores 
uma comunicação Inadiável. dias. 

A S~A.: JQNIA MARISE (Bloco/POT-MG. 
Para comJnica'çã9 inadiável. Sem revisão da orado­
ra.) - Sr. ~resirenfe, srªs e Srs. Senadores, por vál-

, , 

i 

Portanto, quero fazer um apelo a . Ex!!, de pú­
blico, em nome de todo o Va.le do equitinhonha, 
para que se forme uma Comissão, p sidida e co-
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mandada pelo Presidente do Senado, a fim de co- tro do Planejamento, solicitasse ao Senhor Presiden-
nhecermos de perto essa gente generosa do Vale te da República, Femando Henrique Cardoso, a 
do Jequitinhonha, seus problemas e dificuldades. exemplo do que foi feito em outras ocasiões para o 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. atendimento das vítimas de estiagem, um crédito ex-
Muito obrigada. traordinário previsto em Medida Provisória. Essa Me-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) dida atenderia, com urgência, a aquisição ou o alu-

- Concedo a palavra ao Senador Humberto Lucena, por guel de carros-pipa, abastecendo a zona rural que 
cinco minutos, após o que passaremos à Ordem do Dia, se encontra em estado de afliião. 
porque temos matéria de votação nominal. Sugiro, Sr. Presidente, que esse plano seja 

executado pela Superintendência de Desenvolvi-
O SR. HUMBERTO,LUCENA (PMDB-PB. Para mento do Nordeste, em convênio com os govemos 

breve comunicação.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. dos Estados. 
Senadores, a Senadora,Júnia Marise, Líder do PDT, 
representante de Minas Gerais, ao falar sobre as di­
ficuldades do Vale do Jequitinhonha, no que tange à 
seca, deu uma pequena amostra do que se passa 
no semi-árido do Nordeste. Tivemos em 1997, um 
invemo regular, mas não houve acúmulo de água 
suficiente para abastecer as pessoas e os rebanhos 
durante o ano todo. 

A esta altura de 1997, deploramos a falta d'á-
gua generalizada, havendo um verdadeiro clamor, 
um pedido de socorro por parte dos senhores prefei­
tos, vereadores e demais lideranças de outros seg­
mentos das comunidades locais, solicitando recur­
sos ao Govemo do Estado - que não os tem - para 
aquisição ou aluguel de carros-pipa, destinados a le­
var água inclusive até as residências dessas pes­
soas na zona rural. Na Paraíba até já se tomou tradi­
ção, desde o tempo do GovemoRonaldo Cunha 
lima, o chamado trem da água, que vai até Soleda­
de e Juazeirinho, abastecendo essas populações ca­
rentes em certas ocasiões. 

Pois bem, Sr. Presidente, a minha presença 
nesta tribuna, secundando as considerações da Se­
nadora Júnia Marise em relação ao Vale do Jequiti­
nhonha, é para chamar a atenção das autoridades 
para os problemas terríveis que estão ocorrendo no 
semi-árido do Nordeste, particularmente no meu Es-
tado, a Pararba, no Rio Grande do Norte e no Ceará. 
Há uma falta d'água generalizada para o abasteci­
mento das pessoas e dos rebanhos, de tal sorte 
que, se não houver uma providência urgente, não 
sei o que poderá ocorrer em matéria de calamidade 
pública, já declarada em dezenas e dezenas de Mu­
nicípios, de acordo com a Constituição e outras leis, 
sobretudo a lei Orgânica dos Municípios. 

Todavia, Sr. Presidente, o Govemador do Esta­
do, que está em Brasnia a partir de hoje para tratar 
também, desse assunto com o Senhor Presidente da 
República e demais autoridades, não dispõe de re­
cursos. Seria necessário que o Sr. Secretário de De­
senvolvimento Regional, por intermédio do Sr. Minis-

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1 I! Se­
cretário em exercício, Senador Car10s Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

OFíCIO NI! 723/97 

Brasnia, 14 de outubro de 1997 

Senhor Presidente, 
, Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Partido Progressista Brasileiro - PPB, o Depu­
tado Fausto Martello como titular, em substituição ao 
Deputado Cleonâncio Fonseca, para integrar a Co­
missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis­
calização. 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leão, 
Líder do PPB. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Será feita a substituição solicitada. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 111 

Secretário em exercício,ISenador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 
\ 

OFíCIO NI! 48197-El NINO 
\ , 

Bra8nia, 2 de outubro de 1997 

Senhor Presidente, 
Na qualidade de Presidente da Comissão Par­

lamentar Extema, criada através do Requerimento 
nl! 533.,. de 1997-SF, sobre o fenômeno atmosférico 
EI Ninõ, encaminho o Relatório Final da Comissão, 
que concluiu seus trabalhos apresentando dois Pro­
jetos de lei (anexo). 

Comunico a V. Ex!! que a Comissão deliberou o 
envio do Relatório Final ao Senado do Peru, do Chi­
le, da Argentina, do Paraguai e do Uruguai, bem 
como aos estados e municípios brasileiros. 

Atenciosamente, - Senador Roberto Requião, 
Presidente. 

/ 
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., O SR. ~RESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) OF N!! 234/97-CCJ 
- O ofício que a~a Ide ser lido comunica o encena­
mento dos trábalhbs da Comissão Externa criada pelo 
RequerimentÓ nº 533l de 1997, destinada a avaliéir e 
levantar medidas i preVen1tivas cabíveis para proteger 
as populaçõe~ e ecorlomias das regiões que estão 'su­
jeitas ao fenôbenb atlnosférico EI Ninõ, com apre~n­
tação do Rel~tórié n2 4, de 1997, bem como de proje-
tos de lei. I I r 

O Relató~o vai à publicação, nos termos! do 

Regimento. I I I 
É o seguinte o relatório recebido: ! 

(*I~ RJLAtÓRlIO N2 4, DE 1997 , I I; 
Da Comissão ~arlamentar Externa, criada pelo 

Requerimento n~ 533.' de 1997, destinada a avaliar e 
levantar medida~ p~ventivas cabíveis para proteger 
as poPulaçdes ~ as leconomias das Regiões que es­
tão sujeitas ao' fénôreno atmosférico EI Nino. 

I I 
O SR. iPRESIDENTE (Antonio Car10s Ma~)-

Sobre a meSa, dfíciÓs que serão lidos pelo Sr. 1º Se­
cretário em éxertícid, Senador Carlos Patrocínio. 

.1 ~o lifos os seguintes: 

COMISSÁd DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

OF/CAE/56~97 

I , Brasília, 2 de outubro de 1997' 

SenhOr Presidente, ~ 
Nos têrrnds db § 2º do artigo 91 do Regimento 

Interno, co~un~ alv, Ex'! que esta Comissão rejeitou 
. o Projeto de lei do Senado nº 122, de 1996, que -dis­
põe sobre á co~~ção do Imposto sobre a Proprie­
dade TerritbrialRural pago em excesso, com impostOls 
federais-. efn re~nião realizada na presente data. 

Atendios~me~te, Senador José Serra, Presi-
dente. I I . 

OF/CAE/5t/97 . 
1 

I Brasília, 2 de outubro de 1997 

SenHor -PresitJente, . 
Nos ierm6s do § 2º do Artigo 91 do Regimento 

Interno, cdmuMico/a V. Ex!! que esta Comissão rejei-
I I· 

tou o Projeto de lei do Senado nl! 30, de 1996, que 
dispõe so~re ~ apl1icação das reservas cambiais e d/á 
outras prqvidênciÁs, em reunião realizada· né;l pn~-
sente data. I I 
dente~terrrte, Senador José Serra, Presi-

(0) PUblicadÓ em Suplemento à presente edição 
I 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais comunico V. Ex!! que 

em reunião realizada nesta data esta" Co issão deli­
berou, em turno suplementar, pela' ap ovação do 
Projeto de lei do Senado nº 43, de 199 , que -per­
mite a utilização de "fac-símile- (fax) p ra veicular 
atos processuais, pelas pa:rtesenvolvida ", na forma 
do substitutivo 1-CCJ. " 

Cordialmente, - Senador Berna do Cabral, 
Presidente da Comissão de Constituiç- , Justiça e 
Cidadania. ' 

OF NI! 235/97 -CCJ 

Senhor Presidente, 
Nos term~s regimentais comunico ·V. Ex!! que 

em reunião realizada nesta data está C missão deli­
berou, em turno suplementar, pela a rovação do 
Projeto de lei do Senado nº 1; de 19 ,que obriga 
aos estabelecimentos comerciais eàs essoas frsi­
cas ou jurídicas que se dediqlJlem à restação de 
serviços a indenizar os proprietários de eículos rou­
bados ou furtados em estabelecimento sob sua ad­
ministração ou responsabilidade", na fo do subs­
titutivo 1-CCJ. 

Cordialmente, - Senador Bem rdo Cabral, 
Presidente da Comissão ~e Constituiç o, Justiça e 
Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE' (Antonio Carl ~agalhães) 
- Com referência aos expedientes qu aCabam de 

. ser lidos, a Presidência comunica ao lenário que, 
nos termos do art. 91, §§ 31! a 51!, do egimento In­
terno do Senado Federal, abrir-se-á o razo de cinco 
dias úteis para interposição de recurso por um déci­
mo da composição da Casa, para qu os Projetos 
de lei do Senado nl!s 43, de 1995, e 1, 30, 122 de 
1996, sejam apreciados pelo Plenário. ' 

O SR. PRESIDENTE (Antooio ca~ Magalhães) 
- De acordo com o disposto no parágra o único do art. 
254 do Regimento Intemo, combinado m o art. 4º da 
Resolução ri! 37, de 1995, fica aberto prazo de dois 
dias úteis para interposição de recurso, r um décimo 
dos membros do Senado, para que o P jeto de lei do 
Senado nº 46, de 1996-Complementar, nstante de pa-
recer lido anteriormente, continue sua t itação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca os Magalhães) 
- Sobre a mesa, projetos de lei que se o lidos pelo 12 ' 

Secretário em exercício, Senador Carlos atrocínio. 

São lidos os seguintes: 
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PROJETO DE LEI DO SENADO tados ou minorados se o poder público não tivesse 
" 'N2 219,'DE 1997 omitido ou retardado providências oportunas e vitais. 

Altera a Lei n" 1.079, de 10 de abril 
de 1950; que define os crimes de respon­
sabilidade e regula o respectivo processo 
de julgamento e o Decreto-Lei n" 201, de 
27 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre 
a responsabilidade dos prefeitos e verea­
dores, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Dê-se ao art. 9" da lei n" 1.079, de 1 O 

de abril de 1950, a seguinte redação: 

, T 

. • Art. 9º São crimes de responsabili­
dade contra a probidade na administra­
ção: 

1) ......................................................... . 

8) omitir ou retardar a tomada de medi­
das oportunas, e eficazes, na esfera de sua~ 
atribuições, concorrendo pará o agravamen­
to de desastres, apesar de alertado,. na for­
ma da lei, por órgão ou entidade do sistema 
de defesa civil. n 

Art. 22 Dê-se ao art. 1" do Decreto-lai nº 201, 
de 27 de fevereiro de 1967, a seguinte redação: 

• Art. 1 º São crimes de responsabilida­
de dos prefeitos municipais, sujeitos ao jul­
gamento do Poder Judiciário, inde­
pendentemente ao pronunciamento da Câ­
mara dos Vereadores: 

1- ....................................................... .. 

XVI- omitir óu retardar a tomada de me­
didas oportunas e efICaZes, na esfera de suas 

. atribuições, concorrendo para o agravamento 
de desastres, apesar de alertado, na forma da 
lei, por órgão ou entidade do sistema de defe­
sacivil." 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 42 Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Justificação 

A experiência tem demonstrado que desas­
tres de grande repercussão pOderiam ter sido evi-

Como exemplo, muitas mortes desnecessárias ocor­
rem em incêndios e inundações em áreas não ade­
quadas à ocupação humana, em deslizamentos de 
enconstas inseguras. Milhares de pessoas ficam de­
sabrigadas. Muitas vezes, a autoridade pública esta­
va alertada, com antecedência, para as situações de 
risco existentes. Esses fatos lamentáveis têm ocorri­
do, porque levantamentos de áreas de risco não fo­
ram realizados, a ocupação humana dessas áreas 
não foi impedida, planos de evacuação de emergên­
cia não foram estabelecidos. Em síntese, sistemas 
de Defesa Civil deixaram de ser ativados ou nem 
mesmo foram pensados, e o planejamento da Defe­
sa Civil foi desprezado ou realizado de forma inade­
'quada. 

É comum, apÓs o desastre, a permanência do 
mesmo quadro de omissão e má gestão da autori­
dade, deixando o ·palco· pronto para a próxima tra­
gédia. 

Com o retomo do fenÔmeno REI Nino· este ano, 
como tem sido previsto, podemos esperar, principal­
mente na estação verão-outono, um aumento brusco 
da precipitação pluviométrica em toda a Região Sul 
de nosso País, particularmente da parte meridional 
do Estado de São Paulo para o sul, com eventuais e 
"localizadas inundações potencialmente desastrosas. 
Podemos esperar, também, nessas regiões, inter­
rupção de estradas, isolamento de populações, des­
lizamentos e soterramentos, centenas ou milhares 
de desabrigados. No Nordeste, 'por sua vez teremos 
a seca mais severa atingindo um grande contingente 
populacional que voltará a precisar de carros-pipa e 
alimentos. Em todos os casos; os mais atingidos se­
rão os cidadãos mais humildes, sofridos e necessita­
dos. É preciso nos prepararmos para evitar uma crô­
nica repetição . 

O presente projeto visa responsabilizar e esta­
belecer sanções para a autoridade pública que, por 
omissão ou má gestão, concorrer para o agravamen­
to desnecessário de desastres e, ,dessa forma, re­
verter o quadro de abandono e fraco desempenho 
da Defesa Civil em nosso País. 

Comissão Externa, criada através do Requeri­
mento nº 533, de 1997. 

Sala das Sessões, 14 de outubro de 1997. -
Roberto Requião, Presidente - Waldeck Ornelas, 
Relator - Beni Veras - Freitas Neto.:... João Fran­
ça - Esperidião Ami" - Casildo Maldaner - José 
Alves. 
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Art. 9' São crimes de responsabilidade contra a probidade 'la administração: 
" 1 - omitir ou retardar dolosJmcnh: a publicação das leis e resoluções do Poder 

Le~,;slativo .ou dos atos do Poder Executivo; 
2 - nllo prestar ao Congres~o Nacional. dentro de sessenta dias após a aber­

tura da 8essão legislativa., as con~a:i rdatlvas ao exerclclo anterior; 
3 - não tomar efeti~a a responsabilidade dos seus subordinados. quando ma­

nif~sta em delito funcionais ou 4a prática de atos contrArlos à Constitl!iç50; 
I i - expedir ordens ou fazer -requisição d,e forma contrAria às disposições e.x-
pressas <.Ia q>ostituição; I 
, 5 _ Infringir. no provimento dos cargos públicos. as nonnas legais; 
I 6 - usar de violência ou âmeàça contra funcionArlo público para coagi-lo 'a 
proceder' ilegalmente. bem como Íltilliéir.se de subôrno ou de qualquer outra forma 
Ide corrupção para o mesmo fim; I 
, 7 -proceder de 'modo Incoinpatl'Vel com a dignidade. a honra e o decôro do 
~cargo. ' 

····b·:·····:~:~~~~~;~!~~~!~!~·i~·~~:!~::j::~~······ ..... . 
e dá outras providências 

Art. 1.. São crimes ~e responsabilidade dos Prefeitos Municipais, sujeitos ao 
jul ento do Poder Judiciário, indepmdentemente do pronuncianiento da Câ· 
mara dos Vereadores: . 

I I - apropriar·se de bens ou renda:3 públicas, ou desviá-los em proveito pró­
priO ou" alheio; -I n .- utillzar-se, indevidamente, em proveito próprio ou alheio, de bens, ren-
daS ou serviços pl1blicos; , 

I In - desviar, ou aplicar indeVIdamente, rendas ou verbas públicas; 
IV - empregar subvenções, aÚXfllc)s,' .empréstimos . ou recursos de qualquer 

natureza, em desacOrdo com os plános ou programas a que se destinam; 
t V - orde~r ou efetuar despesas não autorizadas por lei, óu realizá-Ias em 

deSacOrdo com as normas financeiras pertinentes; 
r VI ..,.. deixar de prestar. contasanwus da 8dmtntstraçãO financeira do Municl­

piq a Câmara de Vereadores, ou ao órl~ão que a Constituição do Estado indicar, 
nos prazos e condições es~belec1dos: 

Vlt!', - deixar de prestar contas, no devido tempo, ao órgão competente. da 
aplicaç~o de recursos, empréstimos, subvenções ou auxilios internos ou externos. 
'recebidos a. qualquer títulos; . 

I VIiI· - contrair empréstimo, emitir apólices, ou obrigar o Município por U· 
tulhs de crédito, sem' autorização· da Câmara, ou em desacOrdo com a lei; 

I 
I~ 1-;- conceder E'.mpréstimos, auXwofl ou subvenções sem autorização da Cá· 

mM'a. bu em desacõrdo com a lei;. I 

t
~ F alienar ou onerar bens imóveis" ou rendas municipàis. sem autorização 

da Camara, ou em desacõrdo com, a lei; 
xil- adquirir qens. ou realizar servIços e obr~, sem concorrência Ou coleta 

de p~eços, nos casos exigidos em lei; . 
XI[!...... antecipar ou inverter a ordem de pagamento'a credores do Municfpio. 

se vantagens para o erário; , l XI[x -- nomear; adnútir ou designar servidor, contra expressa disposição de 
lei, I 

I XliV, -- negar .execução a iái fedeml, estadual ou municipal, ou deÍlcar de 
cufnpr~r ordem judicial, sem dar o moti'vo da recusa ou da impossibilidade, por 
escrito. à autoridade competente; , 

1 XV -. deixar de fOrIl:ecer .. certidões de atos ou contratos municipais. dentro 
do prázo ~stabelecido em lei: 

1 § ~.o Os crimes definidos neste. artil~o são de ordem pública. nunidos os dos 
itens I e II, com a pena de reclusão, de dois a doze anos, e os demais. com a pena 
de de~ençf~o. de três meses a 'três anos. . . 

I ~ 12.0 A condenação definitiva' em qualquer dos crimes definidos neste arU· 
gd. acarreta a perda· do cargo e a inabilitação. pelO prazo de cinco anos. para0 

JxerdIcio de cargo ou função pÚblica. eletivo ou. d~ nomeaç'!o! s~m prejuízo da 
.epa~ação civil do dano causado ao patrimõIÚo publlcoou particular . 

... J .... .! ............................................... fI •••••••••••••••••••••••••• ~ ••••••••••••••••••••••••••••••• 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N!! 220, DE 1997 

Estabelece as Diretrizes Nacionais de 
Defesa Civil. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º A função de Defesa Civil é desenvolvida 

a partir do Sistema Nacional de Defesa Civil - SIN­
DEC -, estruturado em caráter permanente nos ní­
veis federal, estadual e municipal. 

Parágrafo único. O Sindec é constituído por ór­
gãos e entidades da administração pública federal, 
dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, 
por entidades privadas e pela comunidáde, sob 
orientação e coordenação dos órgãos centrais do 
Sistema nos diversos níveis da Administração. 

Art. 2º São objetivos do Sindec: 
I - planejar e promover a defesa permanente 

contra desastres naturais ou provocados pelo homem; 
II - atuar na iminência e em situação de desastre; 
111 - prevenir ou minimizar danos, socorrer e 

assistir populações atingidas e recuperar áreas atin-
gidas por desastres; 

§ 1 º As ações do Sindec são de natureza preventi-
va ou emergencial, com ênfase para as preventivas. 

§ 2º Dentre as ações preventivas são prioritárias: 
I - o planejamento da defesa civil; 
II - a realização de obras e outras ações de 

governo em proveito da defesa civil; 
111 - a educação da comunidade; 
IV - a mobilização da comunidade; 
V - o treinamento da execução de planos 

emergenciais. 
§ 32 No planejamento e execução de suas açõ­

es, o Sindec deve considerar, com prioridade, a utili­
zação dos recursos existentes na comunidade. 

§ 42 Para execução das ações de natureza emer­
gencial, os Planos de Defesa Civil busCarão a mobiliza­
ção e a participação voluntária da comunidade. 

Art. 3º Para os efeitos desta lei, considera-se: 
I - defesa civil: o conjunto de ações preventi­

vas e as emergenciais de socorro, assistência e re­
cuperação destinadas a evitar ou minimizar os de­
sastres, preservar o moral da população e restabele­
cer a normalidade social; 

11 - desastre: o resultado de eventos adversos, na­
turaiS ou provocados pelo homem sobre um ecossiste­
ma, causando danos humanos, materiais ou ambientais 
e conseqüentes prejuízos econômicos e sociais; 

111 - situação de emergência: o reconhecimento 
pelo poder público de situação anormal, provocada 
por desastres, causando danos superáveis pela co­
munidade afetada; 

IV - estado de calamidade pública: o reconhe­
cimento pelo poder público de situação anormal, pro­
vocada por desastre, causando sérios danos à co­
munidade afetada, inclusive à incolumidade ou à 
vida de seus integrantes. 

Parágrafo único. O estado de calamidade pú­
blica e a situação de emergência, observados os cri­
térios estabelecidos, serão reconhecidos por porta­
ria do Ministro de Estado a que este esteja vinculado 
o SINDEC, à vista do Decreto do Governador do 
Distrito Federal ou do Prefeito Municipal, homologa­
do este pelo Governador do Estado. 

Art. 4º Os órgãos centrais do Sindec e suas 
unidades operacionais integrarão a estrutura do Po­
der Executivo, nos diversos níveis da Administração 
Pública, em posição hierárquica compatível com a 
necessidade de facilitar e tornar ágil sua ação. 

Art. 5º Em situações de desastre cabem à União 
ações supletivas de socorro, assistenciais e de recupe­
ração, quando comprovadamente empenhada a capa­
cidade de atendimento da administração dos municí­
pios, do Distrito Federal e dos estados. 

Parágrafo único. A atuação preventiva ou 
erriergencial de órgãos e entidades federais em 

, apoio dos municípios, do Distrito Federal e dos esta­
dos deve dar--se em regime de cooperação, caben­
do a coordenação, em situação emergencial, ao ór­
gão local de Defesa Civil. 

Art. 6º O repasse a municípios, Distrito Federal 
e estados de recursos da União, originários de cré­
dito extraordinário para atender despesas imprevisí­
veis e urgentes, decorrentes de calamidades públi­
cas, conforme disposto no § 3º do art. 167 da ConS­
tituição Federal, só pode ser realizado se tiver sido 
apresentado o Plano de Defesa Civil da administra­
ção interessada e indicada a entidade pública que 
Irá gerir o emprego desses recursos. 

Art. 7º No prazo de três anos a partir da vigência 
desta lei, os municípios, o Distrito Federal, os estados e 
a União elaborarão e aprovarão Planos de Defesa Civil 
compatíveis com as suas realidades específicas e as 
suas cofT1)etências administrativas, os quais serão apro­
vados pelo órgão colegiado de Defesa Civil e homologa­
dos pelo correspondente chefe do Poder Executivo. 

Parágrafo único. Os Planos de Defesa Civil se­
rão revisados e atualizados periodicamente. 

Art. 8º Os órgãos integrantes do Sistema Nacio­
nal de Meio Ambiente são co-responsáveis pelas ações 
preventivas de Defesa Civil, devendo apoiar a elabora­
ção e implementação de projetos que objetivem evitar 
ou minimizar eventos adversos provocados pela natu­
reza, os quais terão simplificado seu licenciamento. 
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Art. 9º O~ mJnicípios, o Distrito Federal, os esta- preconizadas nas leis orçamentárias an ais e nos 
dos e a União I alockrãe, no Plano Plurianual e nas lElis Planos Plurianuais, sempre com base nos Planos de 
orçamentárias I anukis, I recursos destinados á realizaç- Defesa que estabelecem as diretlizes e prioridades 
ção de obras ~ outras ações integrantes da política de das atividades do setor. 
Defesa Civill, @roJados na forma do art. 7º desta leLI A Comissão do EI Nhio ao propor o presente 

Art. 10 Esta Ilei Jerá regulamentada pelo Poder projeto de lei entende estar preenchendo importante 
Executivo no) prazo db cento e vinte dias. I lacuna no conjunto de normas em vigor. ~ a verdade, 

Art. 11 Estatleji ~ntra em vigor na data de Sua o documento de mais alto nível atualmen e existente 
publicação. I' . i sobre a matéria é o Decreto nº 895, de 1 de agosto 

Art. 12 Revo -se as disposições em contrário. de 1993, que, muito embora contenha definições 

[ , l J~stificação i pertinentes, não é aplicável além dos limi es do Exe-
I j cutivo Federal. 

O objeti os uel, motivaram a criação da Comis- Com a presente proposição criam-! e as condi-
são .~speciall do 1=1 ~i~o, no Senado Fede~al, es~ão ções básicas para o enfrentamento de (alamidades 
expliCItamente relacl6nados com a necessidade; de dentro de uma racional parceria entre ( s governos 
se promoverbm ~çõJs nos diferentes níveis da esfe- federal, estadual, municipal e as comun dades, que 
ra governam~ntaL tehdo em vista a adoção de médi- certamente contribuirá para a diminuiçãe dos prejuí-
das preventi~as que/concorram para a minimização zos materiais e minimização do sofrimento das po-
dos efeitos d~quéle episódio climatológico. pulações atingidas. 

Nesse bont~xtd avulta a importância do reforço Comissão Externa, criada através ~o Requeri-
ao Sistema I Nadionàl de Defesa Civil-SINDEC' ao mento nº 533, de 1997 
qual devem est~r cc!,metidas as ações de mobillza- Sala das Sessões, 14 de outubro de 1997. -
ção do, apa~lelhol ofitial e da população para a pre- Senador Roberto Requião, PresidentE - Senador 
venção e o enfrent~mento de situações emergen- Waldeck Omelas, Relator _. B.eni VE as - João 
ciais de calamidáde.[ França - Freitas Neto - Casildo Mald~ ner - Espe-

A Con~tituiçãoj Federal, no seu art. 21, XVIII, ridião Amin - José Alves. 
prevê a co~petênci~' da União para planejar e pro­
mover a defesa [permanente em momentos de cala­
midade ent~e o~ qu~is se enquadram perfeitamente 
aqueles que se Ipre~êem sejam desencadeados pe­
los efeitos ~o 81 Nif;o: secas e inundações. Apaia­
se, no ent~nto, [na competência privativa da União 
para legisl~r sobre Defesa Civil (art. 22 XXVIIi). A 
proposição que bra é apresentada pela Comissão do 
EI Nino, no+ati~a as ações do Sistema Nacion~1 de 
Defesa Civil pata que possa corresponder a essas 
determinaçÕes bonstitucionais, dotando-o de ca'ráter 
permanenté e átuação descentralizada e coordena·· 
da com as! unidadJs da Federação. Nesse sentido, 
'volta-se prioritaHaniente para as ações preventivas e 
conceitua ~s dif~re~tes situações de emergências dE! 
form, a a graduar e

l
l tipificar as ações próprias; para 

d d
i I A· ,ca a uma as ocorrenclas. 

O po~to de destaque maior do Projeto de Lei 
que se submeté à ápreciação diz respeito à obrigato­
riedade d~ forlnul~ção de Planos de Defesa 'Civill, 
por parte qlos ri,unijbípioS, Distrito Federal, Estados e 
União, atualiza~os periodicamente, para que se es­
tabeleça u~a Política de Defesa Civil coerent~ nos 
diversos n(veisl e d1bcaráter permanente, com o con-
curso de gbverno e comunidade. ' 

A prdposição! estabelece, ainda, a necess'idade 
de previsãb dei redursos para a execução das ações 

I t 

I 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXA0; PELA 
SECRETARIA GERAL, DA MI SA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBL CA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

*Art. 21. Compete àu..nião: 

XVIII - planejar e promove,r a defl sa permente 
contra as calamidades públicas, especialmente as 
secas e as inundações; 

Art. 22. Compete privativamente 
lar sobre: 

União legis-

XXVIII - defesa territorial, defesa aeroespacial, 
defesa marítima, defesa civil e mobiliza~ão nacional; 

Art. 167. São vedados: 

§ 3º A abertura de crédito extr!lordinário so­
mente será admitida para atender a despesas impre­
visíveis e urgentes, como as decorren es de guerra, 
comoção interna ou calamidade públi ~a, observado 
o disposto no art. 62. 
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DECRETO Nº 895, DE 16 DE AGOSTO DE 1993 O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

Dispõe sobre a organização do Sis­
tema Nacional de Defesa Civil - SINDEC, 
e dá outras providências 

PROJETO DE lEI DO SENADO 
Nº 221, DE 1997 

Concede isenção de impostos às 
instituições filantrópicas e dá outras pro­
vidências 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 º Ficam isentas do pagamento de impos­
tos de competência da União as instituições filantró­
picas com mais de dez anos de efetivo funcionamen­
to e com, no mínimo, cem pessoas assistidas. 

Art. 2º O Poder Executivo fixará os critérios 
para concessão do favor fiscal previsto nesta lei. 

Art. 3º Estai lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Pelo projeto ora apresentado propõe-se a con­
cessão de isenção de impostos federais para as enti­
dades filantrópicas com mais de dez anos de funciona­
mento e com no mínimo cem pessoas assistidas. 

Na verdade não se justifica a cobrança de im­
postos sobre o patrimônio, bem como sobre as ativi­
dades assistenciais das entidades filantrópicas, que 
em quase sua totalidade são mantidas por meio de 
doações de empresas, de pessoas físicas e até, em 
muitos casos, pelo poder público. 

Essas entidades sem fins lucrativos prestam rele­
vante serviço assistencial realizado por pessoas abne­
gadas, sem qualquer interesse financeiro, voltadas ape­
nas para atendimento aos carentes e necessitados. 

É oportuno citar que tal proposição absorve a idéia 
apresentada pelo ator Carlos Vereza - homem profun­
damenteidentificado com atividades assistenciais -, su­
gerindo que a concessão da isenção viria contribuir para 
que essas entidades, hoje funcionando com grandes di­
fICuldades, continuem a prestar assistência àqueles que 
nelas encontram amparo e dedicação. 

Por todo o exposto, solicito aos ilustres Senado­
res apoio para aprovação do projeto ora apresentado. 

Sala das Sessões, 14 de outubro de 1997. -
Senador Lucio Alcântara 

(Ã Comissão de Assuntos Econômicos 
- decisão terminativa.) 

- Os projetos lidos vão à publicação: 
Os Projetos de Lei do Senado nºS 219 e 220, de 

1997, são de iniciativa da Comissão Extema criada atra­
vés do Requerimento nº 533, de 1997, destinada a ava­
liar e levantar medidas preventivas cabíveis para prote­
ger as populações e as economias das regiões que es­
tão sujeitas a ser atingidas pelo fenômeno EI Nino. 

As matérias ficarão perante a Mesa para rece­
bimento de emendas, durante cinco dias úteis, nos 
termos do art. 235, 11, f, do Regimento Interno. 

O Projeto de lei do Senado nº 221, de 1997, 
será remetido à Comissão competente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, 
do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso no sentido da apreciação, pelo Plenário, das 
seguintes matérias: 

Projeto de lei do Senado nº 67, de 1996, de 
autoria do Senador Gilvam Borges, que define e re­
gula os meios de prova e procedimentos investigató­

. rios, destinados à prevenção e repressão dos crimes 
praticados por organizações criminosas; 

Projeto de lei do Senado nº 99, de 1996, de au­
toria do Senador Bernardo Cabral, que revoga o art. 75 
da lei 9.100, de 29 de setembro de 1995, que estabe­
lece normas para a realização das eleições municipais 
de 3 de outubro de 1996 e dá outras providências; 

Projeto de lei do Senado nº 169, de 1996, de 
autoria do Senador Pedro Simon, que regulamenta o 
inciso lVIII do art. 5º da Constituição Federal, dis­
. pondo sobre a identificação criminal; e 

Projeto de lei do Senado nº 173, de 1996, de 
autoria do Senador Júlio Campos, que altera a lei nº 
1.579, de 18 de março de 1952, que dispõe sobre as 
comissões parlamentares de inquérito. 

As matérias foram apreciadas conclusivamente 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Os Projetos de lei do Senado nºS 67, 169 e 173, 
de 1996, aprovados, vão à Câmara dos Deputados; e 
o de nº 99, de 1996, prejudicado, va! ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas às seguintes matérias: 

- Projeto de lei da Câlnara nº 73, de 1995 
(nº 3.180/92, na Casa de origem), que discipl!~a a 
publicação das despesas com pessoal da Umao e 
dá outras providências; 

- Projeto de lei da Câmara nº 39, de 1996 (nº 
490/95, na Casa de origem), que acrescenta parágra­
fos ao art. 928 da lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 
1973 - Código de Processo Civil (tramitando em conjun­
to com o Projeto de lei do Senado nº 44, de 1996); 
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- Projetei> de j lei I da Câmara nº 99, de 1996 (nº IV - discriminação da população de pada fundo 
626/95, na Casa de origem), que altera a lei nº 8.913, com patrocinadora pública federal, nos m~ses de ja-
de 12 de julhb dei 19+4, que dispõe sobre a muni~i- neiro e julho de 1994 até 1997 e por: 
palização da merenda escolar; , ! a) participante: 

.- projetolde tfi ~ Câmara rj 10, de 1997 (rj 241J9s, _ 1. ativo; 
na Casa de origem), ~ue revoga dispositivos do De- 2. aposentado; 
ereto-lei nº 3.689,1 de ';jl de outubro de 1941 - Código b) d d t 
de Processo Pen~l, referentes ao exercício do direito epen en e: 
de queixa pela mililhet,e / 1. de ativo; 

- Projeto dei lei I do Senado nº 246, de 1996,'de 2. de aposentado; 
autoria do Se~do~ Gilberto Miranda, que dispõe sobre a 3. pensionista; 
conciliação, ~ial:ãole amitragem nos dissídios indivi- V - discriminação dos investimentps de cada 
duais de natureza tTabàlhista e dá outras providências. fundo com patrocinadora pública federal, de julho de 

Não teMdo tec~bido emendas, as matérias Ise_ 1994 e janeiro e julho de 1995 até 1997 E por: 
rão incluídaslem prd~m do Dia oportunamente. ' a) título de responsabilidade do Tesouro Nacio-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) nallBacen; 
- A presidêhcialleriJbra ao Plenário que o tempo b) renda fixa; 
destinado a6s oraddres da Hora do Expediente da c) renda variável; 
sessão deliberativa hidinária de amanhã será dedi- d) investimentos agrícolas; 
cado a hom~nagearlo Dia do Professor, nos termos e) fundos de investimetno imobiliári:>; 
do Requeri~entb n~ 696, de 1997, da Senadora f) investimentos empr. emergentes; 
Emília Fern~nde~ e butros Srs. Senadores.' g) investimentos imobiliários; 

EsclarEke, I ainija, que continuam abertas as h) empréstimos a participantes; 
inscrições p~ua a refkrida homenagem. ' i) financiamento imobiliário; 

Sobre !a mésa.! requerimento que será lido pelo j) operações ativas de empréstimo ; 
Sr. 1 º Secrétári~ em exercício, Senador Carlos Pa- I) outros investimentos; 
trocínio. I, l I VI- discriminação dos investimetn:>s em títulos 

: E hdo o seguinte: de responsabilidade do Tesouro Nacio allBacen de 
RE6u~RIJEN'TO Nº 850',' DE 1997 cada fundo com patrocinadora pública f~deral, de ju-

I lho de 1994 a janeiro e julho de ~ 995 atE 1997 e por: 
Senhdr Pr~sidente, a) bônus do Tesouro Nacional; 
Nos térrnds dp disposto no art. 216 do Regi- b) notas do Tesouro Nacional; 

mento Interno db Senado Federal, combinado com o c) letras do Tesouro Nacional; 
previsto no lart. 50, § 2º, da Constituição Federal, re.. d) letras financeiras do Tesouro Né cional; 
queiro seja endamihhada ao Ministro de Estado dal e) títulos da dívida agrária; 
Previdência e ~ssi~tência Social- MPAS solicitação f) títulos de responsabilidade do B~nco Central; 
de informaçoeslrel~tivas à Secretaria de Previdência g) créditos securitizados do Tesou o Nacional; 
Compleme~tar-Spd: ; h) outros títulos; 

I - auditorlias ~ealizadas durante o exercício dEI VII - discriminação dos investimE ntos em ren-
I I I 

1994 até julho 1e 1997, com indicação das irregulari- da fixa de cada fundo com patrocinadc ra pública fe-
dades det~ta~as le das ações de controle imple- deral, de julho de 1994 e janeiro e julhl de 1995 até 
mentadas, :bem comi' o seu resultado, por fundo e em 1997 e por: 
ordem cronológica" com objeto em: a) quotas e obrigações do FundI Nacional de 

a) patroclnadQras públicas: Desenvolvimento; 
1. federai~; I' b) título do Bndes; 
2. estadu~is; c) certificados de privatização; 
3. mJnici~aisi d) títulos de desenvolvimento econômico; 
b)patrocihadbras privadas: e) títulos de responsabilidade d< s governado-
1. nabonàl; 1 res estaduais', 

: I 
2. estrangeir ; f) títulos de responsabilidslde dos governadores 
11 - discri'minkção analítica dos benefícios e ti- municipais;, 

I I I' '~, 

pos de plano de cada um dos fundos com patrocina- g) aplicações em instituiç6es financeiras;" 
dora PÚblit' ffe,$J (posição em julho de 1997); h) fitulos de empresas; 

! I 
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i)mercado de ouro; 
j) outros títulos de, renda. fixa; . 
VIII - discriminação dos investimentos por tipO 

de aplicação em instituições financeiras de cada fun­
do com patrocinadora pública federal, de julho de 
1994 e janeiro e julho de 1995 até 1997 e por: 

a) caderneta de poupança; 
b) cédulas hipotecárias; . 
c) certificado de depósito bancário 
d) recibo de depósito bancário 
e) letras de câmbio 
f) letras hipotecárias; " . 
g) letras imobiliárias; 
h) quota fundo de investimento financeiro-ren-

da fixa; 
i) fundo aplic. quota fundo inv. fin.-renda fixa; 
j) quota fundo invest. no exterior; 
I) debêntures conversíveis; 
m) debêntures não conversíveis; 
n) outros títulos; 
IX - discriminação dos investimentos em títulos 

de empresas de cada fundo com patrocinadora pú­
blica federal, de julho de 1994 e janeiro e julho de 
1995 até 1997 e por:' 

a) obrigações de empresas; 
b) debêntures conversíveis; 
c) debêntures não conversíveis; 
d) notas promiss. distrib. pública; 
e) certo Compra/venda termo energia elétrica; 
f) cédulas pignoratícias de debêntures; 
g) outros títulos. 
X - discriminação dos investimentos no merca­

do de ouro de cada fundo com patrocinadora pública 
federal, de julho de 1994. e janeiro e julho de 1995 
até 1997 e por:. 

a) ouro - contratos a t~rmo: 
b) ouro físico; 
c) ouro físico - mercado futuro; 
XI - discriminação dos investimentos em renda va­

riável de cada fundo com patrocinadora pública federal, 
de julho de 1994 e Janeiro e julhO de 1995 até 1997 e por: 

a) mercado de ações; 
b) bolsa de mercadorias e futuros; 
c) quotas de fundos de invest. fi nane. - renda 

variável; 
d) títulos de empresas; 
e) outros títulos de renda variável; 
XII - discriminação dos investimentos no mer­

cado.de ações de cada fundo com patrocinadora pú­
blica federal, de julho de 1994 e janeiro e julho de 
1995 até 1997 e por: 

a) à vista; 
b)à termo; 

c) futuro; 
d) futuro de índices; 
e) opções de compra; 
f) resgatáveis; 

., ' 

g) bônus de subscrição de ações;' . 
h) ações companhias abertas d~se~tatizadas 

-PND; . 
i) ações companhias fechadas d~~~statizadas 

-PND; 
j) empréstimos de ações; 
I) certificado de depósito de ações;,' . 
XIII - discriminação dos investimentos em fun­

dos de investimentos de cada fundo. com patrocina­
dora pública federal, de julho de 1994 e janeiro e ju-
lho de 1995 até 1997 e por: .. , . " 

a) quotas de fundos de ações; , " 
b) quotas de fundos de investimentos financei-

ros - renda variável; : , ~ 
c) fundo aplic. quotas. Fundo invest. financ. -

renda variável; 
XIV - discriminação dos investi~e~'tos em in­

vestimentos imobiliários de cada fundo 'com patroci­
nadora pública federal, de julho de 1994' e janeiro e 
julho de 1995 até 1997 e por: 

a) terrenos; 
b) imóveis em construção; 
c) quotas de participação; 
d) edificações para uso próprio; 
e) edifico Locadas às patrocinadoras; 
f) edificações para renda; 
g) invest. em shopping center; 
h) alienações de imóveis; 
i) outros invest. imobiliários; . 
XV - discriminação das reservas técnicas e 

fundos de cada fundo com patrocinadora pública fe­
deral bem como do atuário, do contador e da audito­
ria e,ctema responsáveis, de julho de 1994 e janeiro 
~ julho de 1995 até 1997 e por: . 

a) reservas matemáticas: 
1. benefícios concedidos; 
2. benefícios a conceder; 
3. reservas a amortizar; 
b) fundos: 
1. previdencial; 
2. assistencial; 
3. administrativo; 
4. investimentos; 
c) déficit ou superávit técnico; 
XVI - discriminação das receitas previdenciá­

rias de cada fundo com patrocinadora pública fede­
ral, de julho de 1994 e janeiro e julho de 1995 até 
1997 e por: 
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I I I • 81) patroclinadoras: ,'! Sala das Sessões, 14 de outubro c e 1997. -

1. norma;is; I I Senador Gilberto Miranda. 
2. amortizantes; . ,J) 
b) partidpant~s: ' (A Mesa para uecisão. 
1. norm~is; I ! O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos ~agalhães) 
2. amortizantes; ! -O requerimento lido será despachado à Mesa para 

) . t· 1 I.. decisão, de acordo com o Regimento. c con IngenG:lals:" 
d) . I I b I 'b ' - t Em sessão anterior, foi lido o Requerim :mto nº 842, 
) enc~~go.s FO íe contn ulçoes em a raso; de 1997, -do Senador Romero Jucá, solic tando, nos 

~V~~':..n~i:~Jminação das despesas previden- termos do art. 71, IV, da Constituiç.ão Federal, a rea-
ciárias de ca~a fJndd com patrocinadora pública fe- lização, pelo Tribunal de Contas da Uniãe, de inspe-
deral, de julhb 'de )1994 e janeiro e julho de 1995 áté ções e auditorias financeira, orçamentárié , operacio-
1997 e por:. ,I, • I : nal e patrimonial sobre o convênio firmé do entre o 

Governo do Estado de Roraima, através ~a Secreta-
a
1
) beneFcio~; . : ria de Saúde, e a Cooperativa de Profi sionais de 
. aposental:lonas: " Saúde de Nível Superior - Cooperpai-Me t 

A) esp~ial; I I ,A Presidência comunica ao Plená rio que os 
B) inval,dez~ . I avulsos do referido requerimento encon am-se dis-
C) tempo de ser:viço; I tribuídos nas bancadas. , 
D) idad~; " Em votação o requerimento. 
2. penspes; . . Os Srs. Senadores que o aprové m queiram 
3. auxílios: permanecer sentados. (Pausa.) ._ 
4 .1 -

. provlsoes; Aprovado. 
5. pecú'lios;j j ' '.A Presidência tomará as providênci:ls necessá-
b) rest~uiç«fS;' . • . rias para fazer cumprir a deliberação do I lenário. 
c) contingeo

l 
cials; 'Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

I I . P . d) eventuais; . I assa-se a " 
XVIII J disbriminação do patrimônio de cada 

fundo com Jatrobina~ora pública federal, de julho de 
ORDEM DO DIA 

1994 e janei~o e Julhb de 1995 até 1997. j 

, i I Justificação . ! 
• I- . I 
. A estabilidade econômica trouxe a possibilida-
de de conh6:e~ melhor a forma como operam os 
fundos de I pensão I patrocinados por estatais da 
União, cuja releJância advém do volume de recursos 
que estes f~ndob gerenciam, além do caráter social 
do seu objeto. ~es$e propósito, o Tribunal de Con­
tas da Uniãb - TCY, em reiteradas decisões, enten­
deu que tais furtdos encontram-se sob jurisdição do 
controle ext,emo', haja vista o aporte de recursos pú­
blicos vertido p~las mantenedoras em apreço. , 
, Com fulcr~ em tal entendimento, a Comissão 
de Fiscaliz~ção I e qontrole do Senado Federal ~pro­
vou requerimento do Senador Gilberto Miranda 8a·· 
tista, criando SLbcbmissão Temporária destinada àt 
fiscalização' daS entidades fechadas de previdênciat 
privada (furdo~ dei pensão) que recebam recursos 
da União. Tal Subtomissão é presidida pelo Sena .. 
dor José Alves ~ tem por relator o proponente. , 

Nesse se~tidd, as informações requeridas figu­
ram imprescindlveià para o desenvolvimento dos tra­
balhos da Subdomibsão. tais informações requerida!; 
tão-só disqrimi1aml no âmbito do escopo da Subco­
missão, aqUelas jáldivulgadas pelo MPAS, mediantfa 
informe penódito da Secretaria de Previdência Com-
plementar ~ SRC. _ ; 

I 

Sobre a mesa, requerimento que s ará lido pelo 
Sr. 1 º Secretário em exercício, Senado Carlos Pa­
trocínio. 

É lido e aprovado o seguin e: 

REQUERIMENTO N2 851, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 175, alínea d, do Regimento 

Interno, requeiro inversão da Ordem do pia, a fim de 
que a matéria constante do item nº 5 se a submetida 
ao Plenário em primeiro lugar. 

Sala das Sessões, 14 de outubrc de 1997. -
Senador Júlio Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1c~ Magalhães) 
- Será cumprida a deliberaÇão de Plenário 

Item 5: 
.,. 

. PARECER Nl! 600, DE 199" 
Escolha de Autoridade 

(Incluído em Ordem do Dia, nos ermos 
do art. 281 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno únic o, do Parecer 
nº 600, de 1997, favorável, da Comissão de 
Assuntos Econômicos, sobre o Projeto de 
Decreto_Legislativo nº 94, de 1997, do Líder 
Sérgio Machado e outros senr ores Líderes, 

I I 
-------~--~~------------------------------------------------------~-----------------
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que indica o Senhor Antônio Valmir Campelo 
Bezerra para o cargo de Ministro do Tribunal 
de Contas da União, nos termos do art. 73, 
§ 22, inciso li, da Constituição Federal. 

Em discussão o parecer. 
Com a palavra o Relator. 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, S~s e Srs. Senadores, a Comissão de Assun­
tos Econômicos aprovou- por unanimidade a indica­
ção; 'rio decreto legislativo assinado pelos Srs: líde­
res, do Senador Valmir Campelo para ocupar a vaga 
no Tribunal de Contas da União. 

O Senador Valmir Campe,lo, há seis anos e 
meio no Senado, foi Deputado Federal constituinte 
e, por 16 anos, foi prefeito de três cidades do Distrito 
Federal. Além disso, durante mais de trinta anos, o 
Senador Valmir ocupou cargos na administração pú­
blica do Govemo do Distrito Federal e do Governo 
Federal, começando num cargo humilde na Funda­
ção do Serviço Social, chegando a administrador re­
gional, depois a Deputado Federal e a Senador da 
República. Em todas as funções públicas que ocu­
pou, quer na sua carreira técnico-profissional, quer 
levado pelo mandato popular, o Senador Valmir se 
desincumbiu, sempre, com seriedade, zelo e espírito 
público, das suas missões. . 

Nós, no Senado.Federal, aprendemos a convIver 
com um dos mais assíduos colegas de trabalho. O Se­
nador Valmir faz da assiduidade, da sua presença 
constante, da sua pontualidade e da seriedade com 
que examina cada uma das matérias em apreciação 
no Senado a marca do seu desempenho partamentar. 
Além de ser amigo de todos, de zelar por um clima de 
saudável convergência em posições políticas, o Sena­
dor Valmir Campelo tem formação acadêmica e expe­
riência político-profissional que o credenciam a ocupar 
a vaga no Tribunal de Contas da União. 

Em função disso, encaminhamos na Comissão 
de Assuntos Econômicos o voto favorável à indica­
ção do Senador Valmir, que, repito, ali recebeu vota­
ção unânime. Mais do que iss~, é preciso que, ~u 

. diga, Sr. Presidente, que, como Senador ~e Braslha, 
sinto-me particularmente honrado em relatar esta 
matéria aqui nesta Casa. 

O Senador Valmir Campelo, sempre o mais vota­
do nas eleições que disputou para Deputado Federal, 
para o Senado, é um homem querido da sociedade da 
capital do País. Trabalhou durante mais de 30 anos 
pela consolidação de Brasília e é uma pessoa amiga 
de todos os que querem ver Brasília consolidada e 
preservada. A indicação do Senador Valmir Campelo é 
também uma homenagem ao Distrito Federal. 

Dessa forma, Sr. Presidente, encaminho favo­
ravelmente a indicação do Senador Valmir Campelo 
para o Tribunal de Contas da União. 

o SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI).- Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para discutir. 

A SRA. JUNIA MARISE (Bloco/PDT -MG) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para discutir. _ 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Faço um apelo aos Srs. Senadores que se encon­
tram em seus gabinetes ou em outras dependências 
da Casa para que compareçam ao Plenário, pois te­
remos votação nominal. 

Com a palavra o Senador Hugo Napoleão e 
posteriormente a Senadora Júnia Marise. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-~1. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu gosta­
ria, em nome do Partido da Frente Liberal, do qual te­
nho a honra de ser Líder nesta Casa, dizer que a vota­
ção que se proCessará a seguir, de indicação do Sena­
dor Valmir Campelo para Ministro do Tribunal de Con­
tas da União, reveste-se na verdade de .uma homena­
gem ao Senado da República, homenagem à qual to­
dos devemos curvar-nos, porque em verdade, indicado 
pelos Líderes para a vaga que constitu~ionalmente 
toca a esta Instituição, possui ele todos os predicados 
aqui já magnificamente delineados pelo Líder do Go­
vemo no Congresso, Senador José Roberto Arruda. 

Eu gostaria de dizer apenas que, tendo sido há 
exatos dez anos colega do Senador Valmir Campelo, a 
partir de 1987, sendo S. EXª Deputado Federal Consti­
tuinte e eu Senador Constituinte, até hoje, no Senado 
Federal, nunca o vi em nenhuma atitude que pudesse 
ser eventualmente censurada. Ao contrário, cumprindo 
pontualmente suas obrigações partamentares para 
com esta Casa, para com a nação brasileira e para 
com o Distrito Federal, que tão bem e Ihanamente rep­
resenta, o Senador Valmir Campelo, seja como Líder 
do PTB que é ou como vice-Presidente do Partido a 
que abraçou, desempenhou grandes e importantes 
missões, foi altamente condecorado e possui curso de 
especialização na Alemanha. Ou seja, é um homem 
altamente preparado para as funções que vai exercer. 

Por isso, Sr. Presidente, não poderia deixar, de 
maneira alguma, de trazer meus cumprimentos e votos 
de que, sendo como certamente será agasalhad? pela 
Casa na postulação que faz, tenha sempre muito su­
cesso pessoal e profissional ao lado de sua família .. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Tem a palavra a Senadora Júnia Marise. 

A SRA~ JÚNIA MARISE (BLOCOIPDT-MG. Para 
discutir. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Sf-s 
e Srs. Senadores, ao encaminhar a discussão sobre a 
aprovação do nome do Sr. Antônio Valmir Campelo Be­
zerra, Senador Valmir Campelo, para ocupar a vaga, no 
Tribunal de Contas da União, do Ministro Paulo Affonso 
de Oliveira, o qual atuou no Congresso Nacional como 
Secretário-Geral da Mesa na Câmara dos Deputados e 
Ocupou com dignidade seu cargo de Ministro no Tribunal 
de Contas, encaminho favoravelmente à indicação do 
Senador Valmir Campelo. 
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O meu ~oto é f~vof1'ável à sua indicação não ganha um político experiente e um bras leiro ético 
I I . . I 

apenas por s~r o Senadolr Valmir Campelo mem~ro que poderá dar uma contribuição muito grande ao 
do Senado Federrl ~as também, e acima de tu~o, nosso País. Como cearense, eu fico mui o orgulho-
por ser S. Exf um homem de bem, um homem ínte- so, pois S. EXª será o primeiro Ministro c arense do 

I I ' • gro e um homem preparado para exercer as altas Tribunal de Contas em 92 anos. O último oi o Minis-
funções de Ministto db Tribunal de Contas da União. tro Padilha. O Ceará perçje um Senador, mas ganha 

I I I ! um Ministro no Tribunal de Contas. 
Sr. Presidente, ~uando o Senado Federal tem 

a atribuição derátifidar a indicação de nomes para Muito obrigado. 
ocuparem o dargd delMinistro do Tribunal de Contas 
d U

'- • I I • I I O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
a nlao, no~ sempr nos pautamos no curncu o, ~na _ Concedo a palavra ao nobre Senador Nabt>r Júnior. 

atividade pe'sfoall e ria atividade pública dos cidadã-
os que ocuparão ess~ função, seguramente de gran- O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB-AC. I ara discutir. 
de responsabilidÁde I e que envolve postura étiPa, Sem revisão do orador.) - S~ Presidente, srªs e Srs. 
credibilidade I e donfiança da sociedade, principal- Senadores, desejo manifestar o apoio da ~da do 
mente dos pqderés cbnstituídos deste País. : PMDB nesta Casa à indicação do Senador Valmir Cam-

Portant6, b~seJda nessas qualidades que re- pelo para Ministro do Tribunal de Çontas da ~nião. 
puto fundaméntai~ pÁra a nossa apreciação e pa~a o Farn-n com o ~~~ p' razer, porque r rivo da ami-. ' ,I I I . 'r' - ,.. 
balizamento ~o nossp voto, manifesto-me favoravel- zade pessoal do Senador Valmir Cam >elo. Tenho 
mente à in~llaçãp d~ Senador Valmir Campelo. . acompanhado a atuação de S. Ex'! desde a Câmara dos 

Só nos resta agora, com a aclamação d~sta Deputados, quando se elegeu pela primeira vez Deputa-
Casa, desej~r q~e d Senador Valmir Campelo, :em do Constituinte por Brasnia em 1986. Com ~ . Exª convivi 
mais esta funçãd da! sua vida - e S. EXª já exerteu na Assembléia Nacional Constituinte e pude acompa-
tantas outra~ fUrlçõJs na sua trajetória política, pro- nhar seu trabalho, seu empenho em defe roer os inte-
fissional e péssokl -,Itenlha sucesso na sua missão e resses da população de Brasnia que lhe cof,teriu aquele 

i I • ...,I~ 
coloque-se r como temos certeza que o fará -, dian- mandato para representá-Ia iia Câmara U\.1s Deputados 
te da opinião pú~lica do nosso País, diante do Se na- e na Assembléia Nacional Constituinte. 
do, do Congresáo Nacional e de todos os poderes E mais recentemente tive a satisfaç;~o e a honra 
constituí~os~ ~ofo +erecedor da indicação, apolo e de conviver com o Senador Valmir Campelo aqui nesta 
aprovaçao d,o Senado Federal, pelas qualidades ine- Casa do Congresso Nacional, não só no Jlenário mas 
rentes ao posto é à ri issão que vai ocupar. , também nas comissões técnicas, onde S. Ex'! se com-

I I . i portou com absoluta responsabilidade, rei ~tando maté-
Deseji sucesso a V. EXª, Senador Walmir rias da maior importância para a vida do r osso País e, 

Campelo.: I 1 por essa razão, granjeou o respeito e a si llpatia de to-
Tenhoicerteza de que V. EXª vai continuar me- dos os seus Pares aqui no Senado da R€l!lública. 

recendo a rÍlesri1a credibilidade e a mesma confian- Agora indicado para o Tribunal d ~ Contas da 
ça do Sena~o F~erl e da sociedade brasileira. ! União, o nobre companheiro vai se d sincumbir a 

O SR.lpRESID1ENTE (Antonio Carlos Magalhães) contento dessa nova missão que o pc vo brasileiro 
_ Concedo a, a _J lavra ao Senador Sérgio Machado.' vai lhe conferir por meio da votação a que logo mais 

~ f iremos proceder no plenário do Senado f=ederal. 
O SRJ SÉ~GIO I~ACHADO (PSDB-CE. Para Tem, portanto, o meu apoio !pessoal e também da 

discutir. Setn r~visão do orador.) - S~ Presidente, Bancada do PMDB a indicação do Senador Valmir 
srªs e Srs. Sen~dors, no momento em que o Sena- Campelo para membro do Tribunal de Cor tas da União. 
dor Valmir Campelo é indicado para Ministro do Tri- O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1c s Magalhães) 
bunal de dmtas dá União, falo na qualidade de Lí- - Encerrada a discussão, passa-se à vo ação. 

d d PSD
!B L ; Os Srs. Senadores já estão hab litados a vo-

er o I • '(P tar. ausa) 
O Se~ado pe. Ihoje um grande companheiro, 

um companheiro ~íduo, um companheiro lutadof, um 
companheirb qtk e~da todos os assuntos e semPrEl 
um companheird naá horas fáceis e nas horas difíceis. 

I I I I 
Como Serador, eu lamento profundamente a 

saída de Sl EXi, mks como brasileiro fico muito con­
tente em s~be~ qu~ o Tribunal de Contas da União 

: . 

(Procede-se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1(~ Magalhães) 
- Vou encerrar a votação. 

(Procede-se à votação.) 
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VOTAÇÃO SECRETA 

PARECER N° 600, DE 1997 - ESCOLHA DE AUTORIDADE 
Sr. ANTÔNIO VALMIR CAMPELO BEZERRA PARA O 

CARGO DE MIN. DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

N° Sessão: 1 N° Vot.: 1 Data Início: 14/10/1997 Hora Início: 16:55:34 

Data Sessão: 14/10/1997 Data Fim: 14110/1997 Hora Fim: 17:04:23 . 
Partido UF Nome do Senador Voto Partido UF Nome do Senador Voto 

BLOCO RJ ABDlAS NASCIMENTO Votou PTB MG REGINA ASSUMPÇÃO Votou 

BLOCO PA ADEMIR ANDRADE Votou PMDB AL RENAN CAlHEIROS Votou 

PFL BA ANTONIO CARLOS MAGALHÃES Votou PMDB PR ROBERTO REQUIÃO Votou 

PFL MA BELLO PARGA Votou PFL RR ROMEROJUcA Votou 

BLOCO RJ BENEDITA DA SILVA Votou PMDB PB RONALDO CUNHA UMA Votou 

PFL AM BERNARDO CABRAL Votou BLOCO AP SEBASTIÃO ROCHA ". Votou 

PMOB MT CARLOS BEZERRA Votou PSOB CE SERGIO MACNAOO ~ Votou 

PFL TO CARLOS PATROCINIO Votou PSDB AL TEOTÔNIO VILELA FILHO Votou 

PMDB se CASlLDO MALDANER Votou PFL se VILSON KLElNUBING Votou 

PSOB PA COUTINHO JORGE )lotou 

PFL MA EDISON LOBÃO Votou 

BLOCO SP EDUARDO SUPLICY • vOtou 
PFL ES IELCIO ALVARES Votou 

BLOCO. RS EMIUA FERNANDES Votou 

PPS RO ERNANDES AMORIM Votou 

PMDB RN FERNANDO BEZERRA Votou 

PMDB AC FLAVlANO MELO Votou 

PFL MG FRANCELINO PEREIRA Votou 
,-

PFL PI FREITAS NETO Votou 

PSOB RN GERALDO MELO Votou 

PMDB ES GERSON CAMATA Votou 

PFL AM GILBERTO MIRANDA Votou 

PMOB AP GILVAM BORGES Votou 

PFL AL GUILHERME PALMEIRA Votou 

PFL PI HUGO NAPOLEÃo Votou 

PMOB PB HUMBERTO LUCENA Votou 

PPS RR JOÃO FRANCA Votou 

PFL TO JOÃO ROCHA Votou 

PlFL PE JOEL DE HOLl.ANDA Votou 

PFL MT JONAS PINHEIRO Votou 

PFL BA JOSAPHAT MARINHO Votou 

PFL RN JOSE AGRIPINO Votou 

PFL SE JOSÉ ALVES Votou 

PFL RO JOSEBIANCO Votou 

PTB PR JOSÉ EDUARDO Votou 

BLOCO SE JOSE EDUARDO OUTRA Votou 

PMOB RS JOSÉFOGACA Votou 

o" ·PSDB DF JOSÉ ROBERTO ARRUDA Votou 

PMOB AP JOSÉ SARNEY Votou 

PSDB SP JOSE SERRA Votou 

PFL MT JútlO CAMPOS Votou 

'. BLOCO MG JUNIA MARISE Votou 

BLOCO DF LAURO CAMPOS Votou 

PPB TO LEOMAR QUINT ANILHA Votou 

PPB MS LEVY DIAS Votou 

PPB PI LUCIDIO PORTELLA Votou 

PSDB CE LÚCIO ALCÂNTARA Votou 

PSBD MS LÚDIO COELHO Votou 

BLOCO AC MARINASILVA Votou 

PMDB RR MARLUCE PINTO Votou 

PMDB AC NABOR JUNIOR Votou 

PMDB GO ONOFRE aUINAN Votou 

PSDB PR OSMAR DIAS Votou . -
PMDB GO OTONIEL MACHADO Votou -
PMDB RS PEDROSIMON Votou 

Presid.: ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
Votos Sim: 63 1°Sec'.: ... 

2° Sec.:· 
Votos Não: O Total: 64 3° Sec.:· 

4° Sec.: • 
Votos Abst: 1 

Operad: HEITOR LEDUR Emissão em: 14/10/97 - 17:04 
~Y' 
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O SR. PRESIDENTe (Antonio Carlos Magalhã~) 11, da Constituição Federal, e do art. ,105, I, da Lei n!! 
- Votaram SIM 631srsl Senadores. . 8.443, de 17 de julho de 1992. 

Não ho+e votoJ contrários., Art. 2!! Este decreto legislativo entr em vigor 
Houve uma Jbst~nção. .. na data de sua publicação. 

Total: 64 votbs.1 O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Em con~eqüência, fica aprovado o Projeto de - Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Decreto Legi~lativo nf 94, de 1997, que indica o ~r. Não havendo quem peça a palavra encerro a 
Antônio Valmir Campelo Bezerra para o cargo de Mi- discussão. 
nistro do Trib~nal de Contas da União. I Em votação. 

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda- Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
ção final. (Pa~sa.) I. I . permanecer sentados. (Pausa.) 

O SR. ~RESID~NTE (Antonio Carlos Magalhães) Aprovada. 
-, Sobre a mesa, partbcer da Comissão Diretora, ofe- A matéria vai à Câmara dos Deputa~os. 
recendo a rédação final da matéria, que será lido 
pelo Sr. 1!! Secretári6 em exercício, Senador Carlos O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

I 
~ -Item 1: ':'-Patrocínio. I ' : 

1

I É .lidOO

I 
seguinte: r Discussão, em turno únic( , da Reda-

ção Final (apresentada pela C missão Di-
retora como conclusão de seu Parecer n!! 

PARECER N2 618, DE 1997 'i 517, de 1997, Relator: Senadpr Ronaldo 
I (Da Cbmissão Diretora): Cunha Lima) do Projeto de R ~solução n!! 
i RedaJo final do Projeto de Dec~eto 102, de 1997, que autoriza o Estado do 
• ~ Rio Grande do Sul, a emitir L ~tras Finan-

Leg~Slativo J 2 94, de 1997. i ceiras do Tesou ro do Estado c o Rio Gran-
A Comissão Diretora apresenta a redação final de do Sul - LFTRS, cujos rec rsos serão 

do Projeto d,b Decrefo Legislativo n!! 94, de 1997:que destinados à liquidação da o· ava parce-
escolhe o Senhor 1~tôl11io V~I":,ir Campelo Be~erra la, bem como da correção mpnetária re-
para o carg,b de Mlrlstl'O do Tnbunal de Contas da lativa à sexta e sétima parcelé s, todas de 
União, nos termos do art. 73, § 2!!, 11, da Constituição precatórios judiciais. 

~e~eral. I I : A Presidência esclarece ao Plená io que, até o 
.• ' Sala de Reunipes da Comissão, 14 de outubro encerramento da discussão, poderão s ~r oferecidas 
Cie 1997. - f Antonio Ciulos Magalhães, Presidente emendas que não envolvam o mérito da matéria . 
....:. Carlos Patocínid, Relator - Geraldo Melo ~ Jú·· 
~ I , Em discussão a redação final. (pa sa.) 
nia. Marise'l : 

. ' , , I 

", ANEtO AO ,AR,IECER N!! 618, DE 1997 1 
i Redação final do Projeto de Decreto 

Le9islativo 1112 94, de 1997. I 

I I ' , 
DEC~ETO LEGISLATIVO N!! ,DE 1997 

'1 I I Esco he o Senhor Antônio Valmir 
Campelo ~ezf!rra para o cargo de Minis,­
tro do Tribunal de Contas da União, noiS 
te~mos dd art. 73, § 22, li, da Const~içãlO 
F~eral. r . 

I ' 
O Congresso' Nacional decreta: : 

t • Art. ~!!É esbolhido o Senhor Antônio yalmir 
, Campeio Bezerra para o cargo de Ministro do :r ribu­
nal de Co~tas da Uniãlo, nos termos do art. 73; § 2!!, 

I 

i 

Não havendo quem peça a palav a, encerro a 
discussão. I 

Encerrada a discussão sem apn sentação . de 
emendas, a redação final é considera da definitiva­
mente aprovada, sem votação, nos t. rmos do art. 
324 do Regimento Interno. . ' 

A matéria vai à promulgação. 

É a seguinte a matéria ap ovadá: 

, . 
PARECER N2 517, DE 19n 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Proje o de Resolu­
ção n!! 102, de 1997. 

A Comissão Diretora apresenta é redação final 
do Projeto de Resolução nº 102, de 1 ~97, que auto-
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riza O Estado do Rio Grande do'Sul a emitir Letras CETIP 
Financeiras do Tesouro do Estado do Rio Grande do __________________ _ 
Sul - LGTRS, cujos recursos serão destinados à li­
quidação da oitava parcela, bem como da correção 
monetária relativa à sexta e sétima parcelas, todas 
de precatórios judiciais. 

Sala de Reuniões da Comissão, 18 de setem­
bro 'de 1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente -Ronaldo Cunha Lima, Relator - Lucídio 
Portella - Joel de Hollanda. 

ANEXO AO PARECER Nº 517, DE 1997 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, . . .. Presidente, nos termos do art. 48, item 28, 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte: 

RESOLUÇÃO Nº ,DE 1997 

Autoriza o Estado do Rio Grande do 
Sul a emitir Letras Financeiras do Tesou­
ro do Estado do Rio Grande do Sul -
LFTRS, cujos recursos serão destinados 
,à liquidação da oitava parcela, bem como 
da correção monetária relativa à sexta e 
sétima parcelas, todas de precatórios ju­
diciais. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1º É o Estado do Rio Grande do Sul auto­
rizado a admitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado do Rio Grande do Sul - LFTRS, cujos re­
cursos serão destinados à liquidação da oitava 
parcela, bem como da correção monetária relativa 
à sexta e sétima, parcelas, todas de precatórios ju­
diciais. 

Art. 2º As emissões de títulos referidas no é1rti­
goailterior serão realizadas com as seguintes carac­
terísticas e condições financeiras: 

a) quantidade 12.487 LFTRS; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 

c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras 
do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-Lei nº 
2.376, de 25 de novembro de 1987; 

d) prazo: cinco anos; 

e) valor nominat. R$1.000,00 (um mil reais) -
CETIP; 

1) previsão de colocação e vencimento dos títu­
los a serem emitidos: 

Data-Base Vencimento Quantidade Tipo 

10 8-1996 15-5-2001 12.487 P 

g) forma de colocação: através de ofertas pú­
blicas, nos termos da Resoluçaõ nº 565, de 20, de 
setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

h) autorização legislativa: Leis nºs 465, de 15 
de dezembro de 1972, e 8.822, de 15 de fevereiro 
de 1989, e Decretos nºs 33.155, de 31 de março 
de 1989, e 36.936, de 16 de outubro de 1996. 

§ 1 º A emissão autorizada por esta resolução 
somente será, registrada e colocada no mercado de 
títulos no exato montante das despesas com o paga­
mento dos débitos judiciais apurados em julgado, 
previamente apresentadas ao Banco Central do Bra­
sil, observando-se ainda o disposto no parágrafo úni­
co do art. 33 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias e no §/4º do art. 16 da Resolução nº 69, 
de 1995, do Senado Federal. 

, § 2º A publicação do anúncio do leilão para 
oferta dos títulos referidos neste artigo será feita 
com antecedência mínima de três dias de sua reali­
zação. 

§ 3º O Estado do Rio Grande do Sul encami­
nhará ao Senado Federal, para exame da Comissão 
de Assuntos F:conômicos, toda a documentação re­
ferente à oferta dos títulos emitidos ao amparo desta 
resolução. 

Art. 3º O Banco Central do Brasil encaminhará 
ao Senado Federal, no prazo máximo de catorze 
dias após concluída a operação de emissão dos títu­
los autorizada nesta resolução, para exame da Co­
missão de Assuntos Econômicos, todos os registros 
de compra e venda de títulos, até o tomador final, 
bem como ~ efetivação de sua venda definitiva. 

Art. 4º A autorização concedida por esta reso­
lução deverá ser exercida no prazo r.náxirno de d~­
zentos e setenta dias, contado a partir, de sua publi­
cação. 

Art. 5º Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
..:ltem 2: 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara nº 47, de 1994 (nº 1.1n/91, na 
Casa de origem), que dispõe sobre o exercí­
cio profissional do Técnico de Segurança 
Patrimonial e dá outras providências, tendo 

,.~ 



~. 
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I I 
Parecer s<i>b n!! 481 

missão I I 
de 1997, da co_,r Sala das Sessões, 14 de outubro de 1997: -

Eleio Alvares - Gers'),n Camata - Valmir am~lo 
- Hugo Napoleão. , I 

-)Oiretora. Relator: Senador lucídid 
Portella, oferecéndo a redação do vencido. 'i 

Sobre a ~esa,' reJuerimento que será lido pelo 
Sr. 1!! Secretário em exercício, Senador Carios Pai 

trocínio. I' ril ' . 

ÉilidO e ap'ro~~do o seguinte: 

, \ I I . • ' 
REQUERIMENTO N!! 852, DE 1997 

i I I 
Senhor Presidente, t i 
Nos termbs do art.' 279, alínea c, do Regimento 

Intemo, requei~o adia~~nto da discussão do substi­
tutivo ao PlC In!! 47/94 a fim de ser feita na sessão 

I I . de 25-11-97. I t 
Sala das Sessões, 1,4 de outubro de 1997.:­

Eleio Alvaresl- Hugo!Napoleão - Nabor Júnior. ,I 

O SR. PI1lESIDEthc (Antonio Carlos MagalhãeS) 
- Aprovado ó requetimento, a matéria retoma; à 
Ordem do Di~ na. datá estabelecida pelo Plenário~ 

I t '. I 
I ; j ~. _~ : J 

It 
°3~R. PRr ESI[:)E]~, (Antonio Calios Magalhã~) 

- em . j I 

biscussao, em tumo suplementar, do 
Substitutivo db Senado ao Projeto de lei da 
Câm~ra n!! 118, de 1995 (n!! 2.090/91, na 
Casal de origém), que regulamenta o exercí­
cio P~ofiJsion~1 do histotecnologista e dá ou-

tras ~rOVidên1Jias, tendo j 
Iparecer sob n!! 482, de 1997, da Co-

missão ! 
1- Diret, ra. Relator: Senador Joei ;de 

HolI~nda, oférecendo, a redação do venci-

do. I I I 

Sobre a mesa, ~equeri~ento que será lido P~IO 
Sr. 1!! Secretário em rxel1'C .. ício, Senador Calios Patro-
cínio. I '( -:' : 

I É lido e aprovado o seguinte: 1 

RE~uE~;1ao N- 853, DE 1997 ! 
S h ip 'dlt i en o~ resl en e, j 
Nos tefrnos doI art. 279, c, do Regimento I~ter-

no, requeremos adiamento da discussão do substitu­
tivo do SenÁdo ao ~rojeto de lei da Câmara n!!'18, 
de 1995, a fim de ser feita na sessão de 25 dei no-
vembro pró~imo. ! 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Ma hães) -
Aprovado o requerimento, a matéria sai d Ordem 
do Dia, para a ela retornar na data delibe ada pelo 
Plenário. 

O SR. PRESIDENTe (Antônio Car10s M ~hães) 
- Item 4: 

Discussão, em tumo único, o Projeto 
de lei da Câmara n!! 18, de 997 (n!! 
4.797/94, na Casa de origem), de iniciativa 
do Superior Tribunal de Justiça, q e diSpõe 
sobre a reestruturação da Justiça ederal de 
Primeiro Grau 'da 1!! Região, e dá utras pro-
vidências, tendo ' . .' 

Parecer favorável, sob n!! 324, de 
1997, da Comissão de Constituiç o, Justiça 
e Cidadania. Relator: Senador dison lo­
bão. 1 ,,' • 

Ao projeto não foram oferecidas eme das. 

Sobre a mesa, requerimento que se . lido pelo 
Sr. 1!! SeCretário em exercício, Senador arios Pa-
trocínio. " 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N!! 854, DE 1 , 7 
.' 

Senhor Presidente, . 
Nos termos do art. 279, alínea c, do Regimento 

Intemo, requeiro adiamento da diSCUSsãJdO Projeto 
de lei da Câmara n!! 18/97 a fim de ser f ita na ses­
são de 25 de' novembro de 1997. . . 

Sala das Sessões, 14 de outubro d 1997 - EI-
cio Alvares - Gerson Camata - Valmir mpelo -
Hugo Napoleão. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, a ma.téria s i da Ordém 
do Dia, para a ela retornar na data deli rada pelo 
Plenário. . , , . 

Esgotada a matéria da Ordem do D a. 

Sobre a mesa, pareceres que se o lidos pelo 
Sr. 1 ~ Secretário em exercício, Senado Carios Pa­
trocínio. 

São lidos os ~guinte~: 

PARECERES 
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. PARECER N° 619, DE 1997 

, , . 

... " r 

I, .... , 

DA CONfiSSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔNfiCOS, sobre o Ofício SI77 de 1997, (nO 
2.898197, na origem), do Presidente do Banco 
Central do Brasil, encaminhando solicitação do 
Governo do Estado da Paraíba, no sentido de que 
seja autorizada proposta de aquisição pela Caixa 
Econômica Federal _ CEF de débitos daquele 
Estado junto a instituições financeiras, no âmbito 
do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados, no valor de R$ 
124.195.703,02, apurado em 28 de fevereiro de 
1997. 

RELA TOR: Senador NEY SUASSUNA 

I - RELATÓRIO 

Vem a esta Comissão de Assuntos Econômicos o Oficio S/077, de 

1997(Oficio PRESI-97/2898, de 24 de setembro de 1997, na origem), do 

Presidente do Banco Central do Brasil, encaminhando ao. Senado Federal 

solicitação do Governo do Estado da Paraíba no sentido de que seja autorizada 

proposta de aquisição pela Caixa Econômica Federal - CEF de débitos desse 

Estado junto ao Banco Bandeirantes, Banco BMC e Banco do Brasil, no valor 

total de R$ 124.195.703,02 (cento e vinte e quatro milhões, cento e noventa e 

cinco mil, setecentos e três reais e dois centavos). 

A aquisição de débitos por int~rmédio de contratos de Cessão de 

Créditos, Confissão e Novação de Dívida e outras Avenças ora proposta, se faz 

no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 

Estados, de que tratam a Lei n° 9.496, de 11 de setembro de 1997, 'a Resolução 

CMN n° 2366/97 e as Resoluções n° 70/95 e n° 12/97, ambas do Senado Federal. 
fI I 

O valor total dos débitos do Estado da Paraíba passíveis de serem 
• 

ádquiridos pela Caixa Econômica Federal, estão assim distribuídos: 

Banco Bandeirantes 
BancoBMC 
Banco do Brasil 

R$ 2.111.392,66 
R$ 63.230:085,71 
R$ 58.854.224,65 

Outubro de 1997 
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I t operação de transferência dos débitos do Esta.d.?,~da Paraíba à CEF 
utilizatá as taxas praticadas pela Caixa/para operações da linha III do Voto CMN 

n0162)95 e dJverá ser realizada com J seguintes características: . 

i l' . 
i 'V valor pretendido: R$ 124.195.703,02 (cento e vinte~ e quatro 

rnilhõ~s, cento e noventa e cinco mi~, setecentos e três reais e dois centavos), 
referehciadoJ à data de 28/02/97 e atuhlizados até a data do crédito~ 

I [, 

I ~tgarantidor: União; , " 
, I 

c} contragarantia: recursos provenientes, de receitas prqprias e 
quotas a que se referem os arts. 155, 157 e 159, I ª-e lI, da Constituição Federal; I i " . 

d) encargosfinanceiros:j 
I. ( 

. ,I. ' -2,0568% (d~ois int~ir9s e quinhentos e sessenta _e oit~ ~éci~os dt 
1l1l1eSlmOS ~or cento) ao mes, eqUlvalentes ao custo de captaçao medlo da CEF 

acre$cido d~ juros de 0,5% (cinco :décirnos por cento) ao mês sobre ,o' saldo 

devddor aJaíizado e capitalizados m~nsalmente; 
! . : t' • 

I " repactuação trimestraI dos encargos financeiros citados, com base 
i '" j , 

no rimO b[ru~C:~::s::E:~ abela de credIto correspondenie a 1,5% (u n 
inteiro e ci ,co dé~imos por cento) ~o ano, sobre o valor da aquisiç·ão do crédÚ), ' 
, I' I" I ' . 
mC9rporada.,"pro-rata lcmpore" mersalmente ao saldo devedor da operação; 

I I I . 
i ,e.) formá de pagamentq: 12 (doze) pr~stações men:ais, c~nsecu~iví: S; 

calculadas com base na Tabela PriC:e, a partir do tenmno da carencmdc 5 (c lIJf er) 
I ., " . 

meses a contar da assinatura do contrato, vencendo-se a Plimeira em 30/01/98 e a 
I I I . 

última em 30/12/98; 

I , ' 
i", ~ destinação dos, r~c;ursos: aquis~ção _ dos crédi~os é'edidos, ~~ lo 

Bapco Bapde1f~tes, por Emprestlmo por Anteclpaçao de ReceIta Orçametana e 
pelos Barlco BMC e Banco do Biasil, por dívida fundada' vencida e vincen( a, 

I I ' iito ao Estado da Paraíba. 

I É o relatório. 

I 
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11- VOTO 

Compete a esta Comissão, nos teqnos do art. 52, inciso V, da 

Constituição Federal, combinado com o art. 393, parágrafo único, do Regimento 

Interno desta Casa, a"iniciativa de projeto de resolução que implique o exercício 

da competência privativa do Senado Federal de autori~~ operações de crédito de 

interesse dos estados. 

Os autos do presente processo encontram-se instruídos segundo as 

exigências da Resolução n° 70, de 1995, que "Autoriza os Estados a 

contratarem operações de credito previstas 110 Programa de Apoio à 

Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estado.5 ", alterada pela Resolução n° 12, 

de 1997, ambas do Senado Federal. . 

A mesma Resolução, ao aprovar as condições de realização do 

Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, constantes 

do Voto nO 162, de 1995, do Conselho Monetário Nacional, implicitamente 

autorizou a União a conceder garantia às operações de crédito previstas no 

âmbito do referido programa. 

Confonne destaca o Parecer DEDIPIDIARE-97 10711, de 17 de 

setembro de 1997, como não se trata de nova operação de crédito, mas apenas 

uma transferên~ia de credores, com a vantageni adicional para o Estado, que terá 

sua dívida alongada e os juros reduzidos, não cabe realizar o enquadramento dos 

dispêndios anuais, uma vez que todas as dívidas referidas já foram autorizadas no 
. '. . 

passado. 

o Parecer do Banco Central salienta que o Governo do Estado da 

Paraíba apresentou certidão d~ Tribunal de Contas atestando o cumprimento do 

disposto nos arts. 27 e 212 da Constituição Federal, bem como do pleno 

exercício da competência tributária. O mesmo Tribunal, confmna, igualmente, 

que o pagamento dos Deputados Estaduais, vem atendendo ao disposto na 

Constituição Federal. Foram também apresentadas as Certidões Negativas de 

Débito junto ao PISIP ASEPI FINSOCIAL, ao INSS eo ao FGTS, cabendo 

registrar que esta última teve sua validade expirada em 08.10.97, sendo de todo 

recomendável a imediata atualização. 
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I - l I I, Consta do processo, nos termos das resoluções do Senado Federal 

que 1eg~m I ma~éria: a. a~torizaç~o 11~gi.sl~tiva para realiza~ã~ da operação e 
declaraçao de adimplencIa Junto a mstltmçoes externas de credito. O Estado da 

Paraí1ha encbntra-se inadimplente juJtamente com as instituições cujos créditos 

serãi adquiJdos pela CEF. . 

I Cabe salientar que não foram prestadas informações quanto ao~ 

gast~s I d_o E~tado da Paraíba com ~essoal, o que descumpre as exigências de 

Res~luçao Jo: 70/95 e 12/97 do Sena10 Federal. . 
, I 

I A transferência dos dét1itos pelo Estado da Paraíba para a CEF, n D 11· 
âmb~to do rograma de Apoio à Reestmturação e ao Ajuste Fiscal dos Estadm, 

configura, ha realidade, um empréktimo-ponte, a exemplo do que vem sendp 

realtzado cjbm os diversos estados que pactuaram. Prot~colos de Acordo com o 

Governo Federal. Tanto é que, além de a União figurar nos contratos a sere ~ 

assibados jcom as instituições fihanceiras como garantidora da operaçã), 
, I , 

merici~na-. e a possibilidade de ocorrer pagamento antecipado das dívidas e TI 

que1stão, qbando da celebração dos! contratos de refinanciamento das dívidas c o 

Est~do, ad amparo da Medida Pro~isória n° 1556-12/97 e da Lei n° 9.496/97, 

reántemehte sancionada. . 

I li l' Assim, ter;tdo em vista a importância da operação para a viabilizaçã o 
do !Protoc I lo de Acordo, finnado,~ntre b Governo do Estado da Paraíba e o 
G0r-erno 1 ederal em 17.0 1. 97, mapifesto-me favoravelmente a que se autori e 
aquele Estado a realizar a· operação de transferência· de débitos, na forma (O 

I • 
seguinte: I 

I I 
I PROJETO DE RE~OLUÇÃO N° 133, DE 1997 

! Auioriza o Estado da Paraíba a transferir para a Caira 

I· Econômica Federal - CEF seus débitos junto 1S 
i i,JtitUições financeiras que especifica, com o aval ia 

I 
U,hão, no âmbito do Programa de Apoio à 
Rdestrllturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, 10 

1

I valor total de RS R$ 124.195.703,02, apurado em 28 
deifevereiro de 1997. 

! ! 

I O SENADO FEDERAL resolve: 

I Art. l° Autorizar, no~ termos das Resoluções n° 70/95 e n° 12/~7, 
dq Senac o Federal, o Estado da IParaíba a transferir para a Caixa Econôrn 'ca 

I 
: 

15 21897 
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Federal - CEF os débitos adquiridos junto ao Banco Bandeirantes, Banco BMC e 

Banco do Brasil, no valor total de R$ 124.195.703,02 (cento e vinte e quatro 

milhões, cento e noventa e cinco mil, setecentos e três reais e dois centavos). 

Art. r A operação autorizada no art. 10 deverá ser realizada sob as 

seguintes condições: 

a) valor pretendido: R$124.195.703,02 (cento e vinte e quatro 

milhões, cento c noventa e cinco mil, setecentos e três reais e dois centavos), 

referenciado à data de 28/02/97 e atualizados até a data do crédito, aSSlm 

distribuídos: . 
Banco Bandeirantes 
Banco BMC 
Banco do Brasil 

b) garantidor: União~ 

R$ 2.11l.392,66 
R$ 63.230.085,71 
R$ 58.854.224,65 

c) contragarantia: recursos provenientes de receitas próprias e 
quotas a que se referem os arts. 155,157 e 159, I ª-e lI, da Constituição Federal; 

d) encargos financeiros: 

- 2,0568% (dois inteiros e quinhentos e sessenta e oito décimos de 

milésimos por cento) ao mês, equivalentes ao custo de captação médio da CEF, 

acrescido de juros de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês sobre o saldo 

devedor atualizado e capitalizados mensalmente; 

- repactuação trimestral dos encargos financeiros citados, com base 

no último balancete da CEF~ 

- comissão de abertura de crédito correspondente a 1,5% (um 

inteiro e cinco décimos por cento) ao ano, sobre o valor da aquisição do crédito, 

incorporada "pro-rata tempore" mensalmente ao saldo devedor da operação; 

e) forma de pagamento: 12 (doze) prestações mensais consecutivas, 
calculadas com base na Tabela Price, a partir do término da carência de 5 (cinco) 
meses, a contar da assinatura do contrato, vencendo-se a primeira em 30/01/98 e 
a última em 30/l2/98; 



Outubro de 1997 i DIÁRIO OO!SENAOO FEDERAL ._, Quarta-feira 15 21899 

, ~ destinação dos~ recur.Jos: aquisição dos créditos cedidos pelo 

Banco
l

: Banddirantes, por Empréstimo por Antecipação de Receita Orçametária, e 

pelos IBanco BMC e Banco do Brasil, por dívida fundada vencida e vincenda, 

Junto fio Estado da Paraíba. l-
I krt. 3" A ,contratação da!operação de crédito ora autorizada deverá 

efetivar-se Jo prazo máximo de duzentos e setenta dias contados da data de 

publi6ação dbsta Resolução. I . 
Art. 4° Esta Resolução entra em VIgor na data de sua publicação. 

i Sala da COliSSãO, em 14 de outubro de 1997. 
• ! 

l, I 
BE4LO P~~RGA, Presidente eyentual 
NEY SUA

I
5SUNA, Relator ! 

I - J 
ROBERTO REQUIAO . 
VIL~ON ~LEIN9BING 
ROMEROJUCA 
GI4BERlJO MIRANDA 
CASILDO MALDANER 

! 
! 

I 

JONAS PINHEIRO 
LAURO CAMPOS 
WALDECK ORINELAS 
EDUARDO SUPLlCY 
LEVY DIAS 
ESPERIDIÃO ~MIN 
RAMEZTEBET 
FREITAS NETO 

LFJGI~i'LAÇÃO CITADA, ANfXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA Ml SA 
! 

j 

R úb
81- , 

ep Ica Feder<:ltiva do Brasil 

Cons~ituição , 
- - - -- -- - ----- ______ ~~13J.3--- ______________________ . _____ _ 

I 
Art. 155. Compete aos Estaaos (! ao Distrito Federal instituir impostos sobre: 

I 
i I - transllÚssão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos: 
.~! . 

! II - operações relati~as à circulação de mercadorias e sobre prestações 
de seIViços de transporte intere:stadual e intermunicipal e de comunicação, 
ainda que as operações e as

l 
prestações se iniciem no exterior; 

III - propriedade de,lveículos automotores. 

§ 12 O imposto previstd no inciso I: 
l 
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I - relativamente a bens imóveis e respectivos direitos, compete ao Estado 
41, situação do bem, ou ao Distrito Federal; 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 0 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• . , 
Art. 157. Pertencem aos Estados e ao Distrito Federal: 

I - o produto da arrecadáção do imposto da União sobre renda e proventos 

de qualquer natureza, incidente na fonte sobre rendimentos pagos, a qualquer 
título, por eles, suas autarquias e pelás fundações que instituírem e mantiverem; 

II - vinte por cento do produto da arrecadação do imposto que a União 
instituir no exercício da competência que lhe é atribuída pelo art. 154, I. 

.................................................................................................................. 
Art. 159. A União entregará: 

I - do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de 
qualquer natureZa e sobre produtos industrializados, quarenta e sete por cento 
na seguinte forma: 

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Partici­
pação dos Estados e do Distrito Federal; 

.................................................................................................................... 
II - do produto da arrecadação do imposto sobre produtos industriali­

zados, dez por cento aos Est~dos e ao Distrito Federal, proporcionalmente ao 
valor das respectivas exportações de produtos industrializados . 
...............•••...•••••.••...•..•...•....•••.•...•••..........•••••.••.•••••................. 

MENSAGEM N°36, DE 1997-CN 
(nO 91/97, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos tennos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências o texto da Medida Provisória nO 1.556-6, de 16 de janeiro de 1997, que 

.. Estabelece mecanismos objetivando incentivar a redução da presença do setor público estadual na 

atividade financeira bancária, dispõe sobre a privatizáção de instituições financeiras, e dá outtas 

providências" . 

Brasília, 16 de janeiro d!! 1997. 

Fernando Henrique Cardoso. 

Outubro de 1997 
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Em l~ de janeirc de 1997 

Excell!ntissimo Senhor Presidente da Republica, 

j." Temos a honrJ de submeter a eie\'ada consideração de Vossa Exceiéncla 

,roposta de reedição da Medida ProJsória n~ 1,556, de 13 de dezembro de 1996. que estabelece 

/necanismos objetivando incentivar' a ~edução da presença do setor publico estadual na atl\'idade 

banceira bancaria e dispõe sobre a p~vatiz.ação de instituições fmanceiras, 

" f· - b'" "d : A presente proposlçao tem por o .lellVO rellelar os preceitos conll os 

niquela Medida Provisória. tendo e~ vista a iminência da perda de S'Ja eficacia. face a falia de 

apreciação pelo Congresso NaciodaJ, no prazo previsto no paragrafo' unico do an 6:: da 

Constituição , 
I , 

, ' Assim. a reletãncia e a urgêr.cia Que a malc:ia envolve Justiílcam a edição 

de nova Medida Provisória, 

Respeitosamente, 

,MEDIDA PROVISÓRL\ ~11.556-6, DE 16 

I 

DE JANEIRO DE 1997, 

I 

Estabelece mecanismos objetivando incentivar a redução 
da presença do setor público estadual na atividade 
financeira bancária, dispõe sobre a privatização de i instituições financeiras, e dá outras providências. 

I , . 
, O PRESIDENTE DA REPUBLlCA, no uso da atribuição que lhe confere o art 62 da 

Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: . 

I Art. 111 A redução da preknça do setor publico estadual na atividade financeira bancária 
será incentivada pelos mecanismos estabelecidos nesta Medida Provisória, e por nonnas baix.adas pelo 
Cohsellio Monetário Nacional, no ãmbitó de sua competência, preferencia1mente mediante a privatização, 
extinção, ou transformação ern instituição não financeira, inclusive agência de fomento, de instituições 

_ finÁnceiras sob controle acionário de Unidade da Federação. 

J § I!I A extinção das instlauições financeiras a que se refere o capul deste artigo poderá 
-se por intermédio de processos âe incorporação. fusão, cisão ou qualquer outra forma de 

reÓrganizaçào sociCíária legalmente adIcitida. 

1-;' \§ 2!1 O Conselho MoneiáriO Nacional regulamentara o funcionamento das agências de 
fomento previstas neste artigo. I 

1- Art. 211 A adoção das ledidas adequadas a cada caso concreto 'dar-se-á a exclusivo 
c :tério da União, mediante solicitação' do respectivo controlador, atendidas as condições estabelecidas 
nbs~a Medida ProVIsória r 

1 
Art, 311 Para os fins dest, MedIda Provisória, poderá a União. a seu exclUSIVO critério. 

, I 
I - adquinr o controle da institUIção financeira, exclUSivamente para pnvatizá-Ia ou 

e mlWi-la, 

I -. li - financiar a extinção! ou transformação da instituição financeira em instiruição não 
financelfa. quando realizada por seu respecli\o controlador. 

I 

I 
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\ 

III • financiar DS aiustes prevlOs Imprescindlveis para a privatizaçãD da instituição. 
fmanceira. , o': ~ .• f),· . 

1\' • adquim crédito., cDntratUalS aue a mS\1tuiçào linancelra detenha cDntra seu 
cDntrDladDr e entidades por eSle cDntroladas e reimanclar DS creditos assim adauiridDs. 

V·'em 'carater excepciDnal e atendidas as condições e~pécificadas no art. 6', financiar 
parcialmente programa de saneamento da insllluiçãD financeira.' que necessanamente, contemplara sua 

'. capitalização. c mudanças no seu processo de gestão capazes de assegurar sua profissiDnaltzaçãD; 

\ 

VI 'prestar garantia a financiamento. concedido pelo Banco. Central do Brasil 

§ I~ JA ádoção das medidas previstas neste artigo sera precedida da~ autOlizações que se 
fIzerem necessarias na legislação da Unidade da Federação respec\1va. 

'§ 2· Os créditDs de que trata o inciso, IV deste artigo. serão aqueles existentes em 31 de 
março de 1996, acrescidDs dDS juros ccntratcais,pro rata dic até a data da aquisição., de aCDrdD CDm ns 
condições e encargos fin:mceiros previstos nós contratDs originais. ' .. . . 

§ 3~"O refinanciamento de que trata o. inciso. IV deste artig(l ser!Í precedido da assunção. 
pela Unidade da Federaçãü, das dividas de respQnsabilidade das entidades pDr ela controladas, 

Art. 4· O fir.anciamentD dDS ajustes prévios imprescindiveis â privatização. da iflstituiçãó' 
financeira, de que trata o inciso. m do anigo anterior, concedido pela União. ou pelo Banco. .. Central do. 
Brasil, re..<tringe,.$C aos casos em que hlja: 

I . a'Jtorivlçào legislativa da Unidade da Federação para: 

a) a privatização, dentro de prazo acordado. coro a União., da <espectiva instituição 
fuianceira; 

b) a utilização do p'Dduto da privarizaçãD no pagamento do financiamento ou 
refinanciamento de q'Je tratam os incisos III e IV do artigo. anterior DU, a critério da União., de outra 
dívida para com esU!; 

c) quando for o caso, o. DferecimentD em garantia das ações de sua rropriedade no capital 
da instituição financeira a ser privatlzada; ou 

li . a desapropriação. em favor da União das aÇÕC5 do capital sDeial da instituição 
financeira; na forma do Decreto-Lei n· 2.321, de 25 de fevereiro de 1987. 

Art. 5"0 Banco Central do Brasil, nDS fi.nmciamentos que conceder, para os fins de que 
trata esta Medida PrDvisória, podera: 

I . contar exclusivamente com a garantia da União; 
, . 

II • aceitar., como. garantia. titulos DU direitDs relativos a Dperações de responsabilidade do. 
TesDurD NaciDnaI DU de entidades da Administração. Pública Federal indireta. 

ParagrafD único, Exceto. nDS caSDS em que as garantias de que trata o. inciso. 11 deste 
artigo. sejam representadas pDr titulDS da divida pública mobiliaria federal. negDciadDS em leilões 
competitivDS. o. valDr nDminal de tais garantias dévera exéeder eni pelo. menos vinte por cento. o. mDntame 
garantido.. 

,. 

!\n.6" Nas hipóteses dDS incisos 111 e V do. art. 3Ç
• 'quando. não ht>uver transferência de 

cDntrDle aCiDnario. DU. detendo. a 'unidade da Federação. a maioria do. capital sDcial em mais de uma 
instituição. financeira. remanescer alguma Instltuição financeira sob seu contrDle. a participação. da união. 

e do. Banco. Central do Brasil não. pDdera ultrapassar cinquenta pDr cento. dDS recurSDS necessanDs. 
devendo. a unidade'da Federação. adotar, dentre Dutras. as seguintes medidas. envDlvendD, em cDnjuntD 
DU iSDladamente, recúrsos em montante pelo. menDS equivalente ao. da participação. da União.: '. 

I . quitação. antecipada de dividas do cDntrDlador e de entidades pDr este cDntroladas junto 
a instituição financeira; . 

11 • assunção de dividas de instituição. financeira junto a terceiros, existentes em 31 de 
março de 1 Q96 e registradas em balanço, incluindo passivos de natureza atuarial ou trabalhista; 

m . capitalização. da instituição. financeira, 

Qutubro de 19~7 

,t. 
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I Art. 72 Quando a Participaç10 da União se der exclusivamente' mediante a utilização do 
previs~o no inciso rv do art. 3', a aquisiçã~ dos créditos estará condicionada a que haja a competente 
autorJ.ação legislativa para a pr1v8tização óu extinção da instituição financeira ou sua transformação em 
instirul~o não financeira. ressalvado o dispósto no parágrafo único deste artigo 

1 : Parágrafo unico. Caso a idstituição financeira detentora do credito não tenha o seu 
COntr le acionário transferido nem seja extiill8, ou transformada em instituição não financeira, o contrato 
de refinanciamento devera prever a entregà, pela Unidade da Federação, de ativos privatizaveis, aceitos 
pela IDni.ão, em montante equivalente a, nÓ minimo, cinqúenta por cento do total refinanciado, para fins 
de po~terim amonização. I . 

b· Art. 8' Nos casos de que tratam o art. 6' e o parágrafo único do art . .,., a adoção das 
medi autorizadas nesta Medida ProVisória dependerá ainda de decisão do Conselho Monetario 
Nact naI, a qual se dará á vista de: I ..' . . ._ 
1 I . aprovação, pelo Banco ,Cenlral do Brasil, de projeto de saneamento da msutu:çao 

finan eira que necessariamente inclua sua Capitalização e mudanças em seu sistema de gestão capazes de 
asse~iar sua profissionaiizacão; I 

I .. Il . parece: ~avorável da setetaria do Tesouro Nacional do Ministcrio da Fazenda quanto 
à compatibilidr.de da situação fiscal do :Estado controlador com o esforçoexigiáo pelo projeto de 
sanelunento da instituição financrua. i 

I ' Art ni U' . I . '. dl"'di d . . Y' A mão pagara :as . aqulslÇQcs e con~roe e ",e cre. ·to~ e con~.e c:ra os 
financiamentos de que uata o art. 3', com utulos do Tesouro NaCIOnal cu mediante sec'.lnuz.açao das 
obrigações, com prazo de resgate c juros éstabelecidos em ato do Ministro de Estado da Fazenda, ouvido 
~ Ministério do Plar.eirunento e Orçamento. . 

.1' Par~grafo ú~co: Os. titUlo~ do. Tesouro ~acion~ emitidos n?s termos do CIIput deste 
antgo, quando deudos por InstttU\çoes financetr:iiS, poderao ser trocados por utulos de errussão do Banco 
(entral do Brasil. em condições a serem estatelecidas pelo Conselho Monetário Nacional. 

I Art. 10. Para. efeito do disposto na alínea "b" do inciso I do art. 4', o .alienlinte da 
instituição financeira repassará ao Tesouro Nacional. em até cinco dias uteis. os valores recebidos em 
motda corrente ou em tit\llos da divida publiu federal 

I Parálliafo único. Titulos) crédi\os não compreendidos no caput deste anigo. admitidos 
como meio de pagamento da alienação da instituição financeira. deverão ser substituidos. pelo alienante. ~ 
por tiMe,s da diviáa publica federal. para efeito de rep~se ao Tesouro r-<acional 

i I 
I , 

Art. I\. Na hipótese do :inciso 11 do an 4', o resultado liquido da privatização da 
insutuiçã.o financeira será utilizado pel~ União nõ quitação total ou parcial do financiamento ou 
refihanciamento concedido com base nesta Medida Provisória. 

I Art. 12. Poderá ser exercIda por pessoa juridica. a critério do Banco Central do Brasil, a 
gestão das instituições financeiras que tenham seu controle adquirido na forma do ano 3", inciso I. bem 
as~irn daquelas que tenham suas ações desapropriadas, conforme as disposições do Decreto-Lei n2 2.321, 

de[1987.. J 
Art. 13. O financiamento ou refinanciamento concedido com base nesta Medida 

Pr visória deverá contar com adequadaS garantias ou contragarantias, que incluirão, obrigatoriamente, a 
vibCUlação de receitas próprias e dos reCursos de que tratam os arts. ISS, 157 e 159, inciso I, letra "a", e 
inbiso 11, da Constituição, bem assim. quando for o caso, ações representativas do controle acionário da 
inkituição financeira. . I 
I . . . ~. 14. Os c?ntratos d~ financiamento ou. refinan~iamento de que trata esta Medida 

PJro~sona develr~:::v:r ~ ::~w:as ::r~:l:~:;:::ar~s:::,e:e:d::o d:n:~d:::ento, contra as 

c ntas bancarias depositarias das receitas próprias e recursos de que trata o anigo anterior, o montante 
dbs valores não pagos, com os acréscinios legais e contratuais; 

j fi • que os pagamentos '~e\es decorrentes não estarão sujeitos a limites estabelecidos em 

I r '''010<,0 ~:::-::':::::t::::"":~o ro~ .. I, "iooirio d, i .. iruição 00 d,",o 
transfonnação em instituição não finánceira, pelo menos cinquenta por cento dos dividendos por ela 
distribuídos ao controlador serão utilikdos para a amonização das obrigações financeiras previstas no 

tontrato I 

I 
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Art. I S, A exclusivo critério da União, poderão ser recebidos bens, i'lireiios e ações de 
propriedade de Unidade da Federação em dação em pagamento das dividas contraídas na forma desta 
Medida Provisória, 

Paragrafo úruco. Os bens, direitos e ações serão aceitos a preço de mercado; quando não 
houver preço de mercado, o preço ser a estabelecido com base em avaliação realizada por três consultores 
independentes contratados pelas panes, . 

Art, 16 ' Ocorrendo impontualidade no pagamento de fmanclamento ou refinanciamento 
de que trata esta ~1cdida ProVIsória. a Unidade da Federação devedora pagará. a'panir do vencimento da 
obngação. encargos financeiros equivalentes ao custo medi o de captação do Tesouro Nacional, 
ac~escidos de mora de Ulíl por cento 'ao mês. incidentes sobre o montante ePl atraso. sem prejuizo das 
demais cominações legais ou contratuais 

Art. 17, Os contratos de financiamento ou refinanciamento decorrentes desta Medida 
Provisória deverão ser celebrados até 30 de junho de 1997. 

Art, 18, Q\Jtervado o dispostO no anigo seguinte. a privatizaçlio das mstltulçoes 
financeiras que tenham seu controle adquirido com oase nesta Medida Provisória. das que tenham suas 
ações desapropriadas. corúonne as disposições do Decreto-Lei n2 ~J~ L de I <l8? e de outras instituições 
finaneelf~s incluídas ilo Programa l"acior.al de DesestaTização. ser á feita mediar.;e OfCr.á pública. 
lssegurada igualdade de condições 3 todo~ os com;orrentes 

Art, 19, Os plogramas de priv<:ti.zaçãc ou c3pitali1.3çã0 previstos nesta Medida Provi~ória 
poderão contemplar a panicipação dos empregados das instituições financeiras objeto dos mencionados 
programas, 

Art. 20. O regime de aanurustração especial temporana a que estejam submetidas 
instituições financeiras estaduais poderá ser prorrogado, por até 180 dias, em adição aos prazos previstos 
na Decreto-Lei n2 2.321, de 1987, se a respectiva Unidade da Federação tiver firmado, cem o Govemo 
Federal, proto::clo para a implementação elas medidas previstas nesta Medida Provisória, ou se a 
instituição financeira estiver em processo de privatizaç.ào, devidamente ajustado com o Banco Central do 
Brasil. 

Arl. 21. No processo de reduçiio da panicipação do setor público estadual na atividade 
financeira bancária, a União poderá autorizar as instituições financeiras federais a assumir os passivos 
detidos junto ao público pelas instituições financeiras estaduais. 

§ I· A União assegurará à instituição financeira federai que assumir os passivos junto ao 
público a equalização da diferença existente entre o valor a ser recebido da instituição financeira estadual 
e de seu controlador em decorrência da operação e o valor a ser pago ao Banco Central do Brasil pelos 
recursos obtiejos em linha de financiamento específica para dar supone aos passivos assumidos. 

§ 2· A equalização de que trata o paragrafo anterior obselVará o previsto no art. 9". 

Art. 22. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Medida Provisória. 

Art. 23. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nO 1.556, 
de 18 de dezembro de 1996. . 

Art. 24. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasilia, ~ 6 de j a n e i r o d~, 1997; 176· da Independência e 109" da República. 

)ÇcJ~J-
, ____ ./ Fernando Henrique Cardoso. 

LEGISLAÇÃ9 CITADA 
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'MEJIUA I'IWVISÓRIt\.N" 1.556. dE 16 DE DEZE~lBRO DE 1996. 

I RELI\. TOR: 

1- ~ELA JÓRIO 
[ 

Estabelece mecamsmos objetivando Incentivar a redução 
dJ [lresença do setor público estadual na ali "idadc' 
flnJnceira bancaria. dispõe sobre a priva1l7.açjo dc' 
II1stituições financeiras. e da outras providências. 

PARECER N° 620, DE 1997 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
I 

sobre 0jOjício nOs 78, de 1997 (n° 2.899/97, na 
origem), do Presidente do Banco do Central do 
Brasil dncaminhando solicitação do Governo do 
Estado do Jv.fato Grosso do Sul para aquisição pela 
Caixa Econômica Federal - CEF de débitos 
daquele' Estado junto à 12 Instituições 
Financeiras, no âmbito do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados., 

I 
I 

Senador RAMEZ TEBET 

I 
I 

i Vem a esta Casa oficio dcl Presidente do Banco Central do Brasi 
endminhaIíJ.do solicitação do Govefuo do Estado de Mato Grosso do Sul par. 
tran~ferir àl Caixa Econômica Fedefal - CEF débitos para com 12 instituiçõe 
finahceirasl no âmbito do Progrania de Apoio à Reestruturação e ao Ajust 
Fisdal dos tstados, nas condicões d~ linha de crédito !II. 

, i '. I 
: O pl~ito está submetido aos tennos da Resolução na 70/95, alterada pel 

Res!oluçào n° 12/97. que dispõe sob1rc a autorizaçào para os estados contratarei 
operações de crédito previstas no P~ograma de Apoio à Reestruturação e Ajust~ 
Fis~al dos Estados. I . . 

I Os VCffilOS da operação de crédito. para assunção da referida dívida, sàp 
os $eguintJs: i ' 

I 1. 1 
: (/) volor prclcndido. RS 353.705.439.80 (trezentos c cinqüenta c trés 

~nilhõbs. sctcC<!l1l0S c cinco mil, quatrocentos c 
. I . . 

tnnta c no\'e reais c oitenta centavos); 

I 
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b) forma de pagamento: o empréstimo para a assunção da dívida selit 
pago em 12 (doze) prestações mensais 
consecutivas, calculadas com base na T~bela 
Price, a partir do prazo de carência que é de 5 
(cinco) meses após a assinatura do ,contrato, 
vencendo-se a primeira em 30.01.98 e a última 
em 30.12.98; 

c) C0111ragaranltas: o Estado de Mato Grosso do Sul deverá oferecer, 
como garantia da operação realizada, quotas de 
receitas próprias a que se refere o artigo 155 da 
Constitui cão Federal, as transferências constitucionais 
explicitadas no artigo 159, incisos I "a" e lI, da 
mesma Carta e os créditos orevistos na Lei 
Complementar n° 87 ,de 1996. 

d) encargosjinanceiros: de acordo com os tennos·do Programa de Apoio 
à Reestruturação e Ajuste Fiscal dos Estados. 

e) destinaçào dos recursos: serão integral e obrigatoriamente destinados a 
financiar as dívidas do estado junto a 
instituições financeiras. 

As dívidas do estado por instituição financeira são as seguintes: 

- Banco Bamerindus R$ 1 58. 1 77 . 1 38,45 
- Bamerindus (2a operação) R$ 72.811.929,39 
- Banco BBA Creditanstalt R$ 4.956.684,25 
- BBA (2a operação) R$ 7.832.646,49 
-Banco Gulfinvest R$ 3.550.456,74 
- Banco BCN R$ 15.634.702,68 
- BCN (2a operação) R$ 26.214.758,56 
- Banco 13rascan R$ 2.510.289,14 
- Banco Inter-Atlântico R$ ! 0.440.864,95 
- Banco Omega R$ 4.292.967,72 
- Banco Progresso RS (,.226.530,98 

- Banco Porto Real R$ 2.348.544,05 

- Banco Bancesa R$ 31.024.826,75 

- Banco Uni banco R$ ó.247.418,26 
- Banco Interúnion R$ 835.682,29 

É importante destacar que os valores acima estão reterenciados à data de 
28.02.97 e serão at11alizados até a data do crédito, utilizando-se as taxas 

~ 
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,. 

I \ I 
;,~aji~c;/~~S pda CEF para operaçrs da hnha de credito III do Voto C . 

I O lDio<;esso encontra-se ad~quadamente instruído, de acordo com 
reS1bluçõd 'supracitadas do Senado Federal. . 

i O ~anco Central do Brasill pronunciou-se sobre a operação atraves o 
Parecer DEDIP/DIARE-97/0728~ de 19.09.97, no qual analIsa as condIções p 
a fontratlção da operação de cr~dito, objetivando a assunção das dívidas o 
esfado, t,~:dO exarado parecer favorável. 

! ' Para efeito de comprovaçãJ dos gastos com a remuneração dos memb os 
dÓ PodeJ Legislativo local, com J. manutenção e desei1Volvimento do ensin e 
cJni pesJoal~ conforme estabelece'm os arts. 27 e 212 da Constituição Federa, o 
então vigente art. 38 da ADCT ela Lei Complementar nO 82, de 27.03.95, b m 
c6mo o pleno exercício da competência tributária, relativamente ao exercício de 
1 ~96, o Governo do Estado de I Mato Grosso do Sul apresentou certidão do 
~ribunal de Contas Estadual. I 
! . 
; ,Dfstaque-se contudo que, ~mbora o Banco Central tenha. exarado ~ar cer 

favoravtl:l; o Estado de Mato Grosso do Sul encontra-se madImplente JUll o a 
ihsiituiçb~s financeiras. Entretant'o, essa inadimplência é exatamente o objet da 
9peraçJb que está sendo contra~'ada, tendo como objetivo a reestruturação das 

rnançajE d: ::~:t:::estado, desrte oue não compromete a legislação em vi Df. 

, . 
II - V TO I 

i 1 I i' Ôoverno do Estado de k1ato Grosso do Sul vem se caracterizando pela 
;tentat.i~la d~ readeq~ar: suas finarças públicas às novas condições impostas pela 
iestabIhzaçao eCOnOlTIlCa, tendo, Igualmente, respeitado as dISposlçõe do 
:Senadd Federal, contidas na ReJoluç<1o n;) 69, de 1995. 'l I . 
! . ror oportuno, deve-se enfatizar que o Governo Estadual está cumpri do o 

í i disposto na Lei Rita Ci:amata (Lei Complementar n° 82, de 1995), aponta a no 

I referid~ pare~er. i 
IÉ importante salientar i' importância que o referido emprestimo para 

assun~ão de dívida.s junto à i instituiç~es financeiras terá I~a _ recuperaç o da 
capadIdade financeIra do estado, aSSUil como na redefimçao do pa el da 
interJenção governamental. , 

I 
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Concluindo, pois, que se encontram atendidas as condições estaoelecidas 
na Resolução n° 70/95, alterada pela Resolução n° 12/97, sou de parecer 

I 
favorável ao atendimento do pleito do Governo do Estado de Mato Grosso do 
Sul, nO$ tennos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 134, DE 1997 

Autoriza o' Governo de Estado do Mato 
Grosso do Sul a transferir para a Caixa 
Econômica Federal - CEF débitos daquele 
Estado JllI1to à 12 Instituiç:cJes FinallC;eiras, 
no âmhilo do Programa de Apoio à 
Reeslntlu/'{/ç'ào e (lO AJlIsle Fiscal dos 
Estados. 

o SENADO FEDERAL resolve: 

Art. lU É o Estado de Mato Grosso do Sul, nos tennos da Resolução n° 
70, de 1995, alterada pela Resolução n° 12/97, autorizado a contratar operação 
de crédito junto à Caixa Econômica Federal - CEF, visando a transferir dívidas 
junto à instituições fínanceiras, no'âmbitó do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

Art. 2u Os termos da operação de crédito, para asstmção da referida 
dívida, sào os s(!guintes: ..---;-/. /? • 

a) valor pretertdido: R$ 353.705.439,80 (trezentos e cinqüenta e três 
milhões, set~centos e cinco mil, quatrocentos e 
trinta e nove reais e oitenta centavos) 

h) forma de pagamento: o empréstimo para a assunção da dívida será 
pago em doze prestações mensais consecutivas, 
calculadas com base na Tabela Price, a partir do 
prazo de carência que é de cinco meses após a 
assinatura do contrato, vencendo-se a primeira em 
30.0l.98 e a última em 30.12.98; 

c) contragarantias: o Estado de Mato Grosso do Sul deverá oferecer, 
como garantia da operação realizada" quotas de 

I 
I 
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. I, . c' 155 d receItas [propnas a que se relere o artIgO. a 
'1 

I 

: I r 
.' 1 I ~ 

Constitu:ição Federal, as transferências 
constitu6ionais explicitadas no artigo 159, incisos 
I, "a", e: lI, da mesma Carta e os crédit~s previstos 

i . ,na Lei Complementar n° 87, de 1996. . 

j d) en'~rgosfmancelrns: de .Jarda com os tennos do Programa de Apoio 

I 
! 

.' I . , à Reestruturação e Ajuste Fiscal dos Estados. 

~) deElmaç;O dos recursos: s~rão integral e obrigatoriamente destinados, 
• I '1 financiar as dívidas do estado junto à

ç 

I Jeguintes instituições tinanceiras: 

_ Banco Bamerindus! R$ 158.777.138,45 

_ Brmerindus (2a operaçào) R$ 72.81 \"929,39 
_ ~anco BBA Creditanstalt R$ 4.956.684,25 
_ BBA (2a operaçào) R$ 7.832.646,49 
_ Banco Gulfinvest R$ 3.550.456,74 
_ Banco BCN R$ 15.634.702,68 I 

I _ BCN (23 operação) R$ 26.214.758,56 
I ' _ ffianco Brascan R$ 2.510.289,14 
I . 

_ !Banco Inter-Atlântico R$ 10.440.864,95 
_ Banco Omega" R$ 4.292.967,72 

- ~anco Progresso. I R$ 6.226.530,98 I 

_ Banco Porto Real R$ 2.348.544,05 I . . 

-flanco Bancesa I R$ 31.024.826,75 

_I Banco Unibanco I R$ 6.24'1.418,26 
_ Banco Interúlúon R$ 835.682,29 

.I I 
ohS: Os valores acima esteio Ãeferc'11c/Odos à data de 28.02.97 e serão 

'atualizados até a data dO! crédito. utilizando-se as taxas praticad~s 
pela CEF para operações da linha de crédito III do Voto CMN 

nU 162/95. 

I 
I ! A.rt. 3° A presente autorização deverá ser exercida no prazo de duzentps e 

~etenta riaS, a contar de sua pUbÚcação. 

Art;' 4" Esta Resolução enlra em ';gor na data de sua publicação. 

I 
Sal. dai Comissões, 14 de outubro de 1997. 
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BEL~O PARGA, Presidente eventual 
RAMEZ TEB~T,'Relator , . 

VILSON KLEINÜBING 
FREITAS NETO 

NEY SUASSUNÀ':.,; 
JONAS PINHEIRO 
GILBERTO MIRANDA 
EDUARDO SUPLlCY 

LAURO CAMPOS (vencido) 
ROMEROJUCÁ 
LEVY DIAS 
WALDECK ORNELAS 
CASILDO MALDANER 
ESPERIDIÃO AMIN 

LEGISLAÇÃO CitADA, ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA. 

Repúblic,a Federativa do Brasil .. 
Constituição 

( 

------.------.-.,~-- "-------- .-- ___ j~.a..8 _____________ . ____ ~ __ .~. 
Art. 155. C~mpete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: - - - •.• 

V - é facultado ao Senado Federal: 

a) estabelecer alíquotas minimas nas operaçõcs internas. mediante 
resolução de iniciativa de um terço e aprovada pela maioria absoluta 
de seus membros; 

b) fixar alíquotas máximas nas mesmas operaçõcs para resolver conflito 
especifico que envolva interesse de Estados. mediante resolução de 
iniciativa da maioria absoluta e ~provada por dois terços de seus 
membros; . " 

.. -....: - .- - - - "- - .- - - - - - - - - - - - - -- .- - - - -"".- -- - -

Art. 159. A União entregará: 

I - do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de 
qualquer natureza e sobre produtos industrializados, quarenta e sete por cento 
na seguinte forma: 

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Pàrtici­
pação dos Estados e do Distrito Federal; 

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Partici-
pação dos Municípios; . 

c) três por cento, para aplicação em programas de financiamento ao 
setor produtivo das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através 
de suas instituições financeiras de caráter regional, de acordo com 
os planos regionais de desenvolvimento, ficando assegurada ao senti­
árido do Nordeste a metade dos recursos destinados' à região, na 
forma que a lei estabelecer; , 

II .- do produto da arrecadação do imposto sobre produtos industriali-
7.ados, dez por cento aos Estados e ao Distrito Federal, proporcionalmente ao 
valor das respectivas exportações de produtos industrializados. 

§ lI! Para efeito de cálculo da entrega a ser efetuada de acordo com O previsto 
no inciso I, exc1uir-se-á a parcela da arrecadação do imposto de renda e 
proventos de qualquer natureza pertencente aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, nos termos do disposto nos arts. 157, l, e 158, L 

.1 
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. \ .1 § 211 A nenhuma unidade fed~rada poderá se~ d~stin~da parcela superior a , 
vlhte por cento do montante a que se refere o mC1SO lI, devendo o eventual . 
dcedente ser distribuído entre os demais participantes, mant!,qo, em relação a . 
es'ses, o critério de partllha nele btabelecido, . 

I § 311 Os Estados entregarão 10s respectivo~ ~unicípios vi~te e cin~. ~or 
cento dos recursos que recebcrem!nos lermos do tnC1SO lI. observados os cntenos . 
eStabelecidos no art. 158, parágrafo único, I e 1I.·;I;~ " 

I " _ - .:. __ - -' __ - - -- - - -,- - - ~~,:- ,-, 

- - ~~I-C~~PLEMENTAR~. 87 - DE 13 DE SE;~~~~~ DE 199~ . 
Dispõe sobre o imposto (los Estados e do Distrito Federal sobre 

> 
operações relativas ~ circulação de mercad0t:ias e sobre ,,_ 

prestações de serviços de transporte interestadual c .• 
intermunficipal e de comunicação, 

c dá [outras providências 

PARECER N° 621, DE 1997 

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS sobre o Ofício S179, de 1997 (nO 
2905197) na origem), do Presidente do Banco 
Central Ido Brasil, encaminhando solicitação do 
Governo do Estado do mo Grande do Norte no 
sentido I de que seja autorizada contratação de 
operaç~o de crédito junto à Caixa Ec~m~mic.a 
Federalj- CEF, relativa ao Programa de Apo{l?:à 
Reestrufuração e ao Ajuste Fiscal dos E~tÇl4C?s!. ,no 
valor de R$40. 000. 000. 00 (quarenta milhões de 
reais), Uestinando-se os recursos integralmente à 
quitaçãp de dívidas flutuantes junto ao Banco do 
Brasil S.A. 

I 
RELATOR: Senador FERNANDO BEZERRA 

I - REtA TÓRIO 

O Presidente do Banco Central do Brasil, por intennédio do 
, I 

Ofifio S,'/079, de 1997 (~ficio )R~SI~97/2905, de 25 de setembro de 1997, na 
ongem), cncammha a Presldencta do Senado Federal'o Parecer 
DE~IP/DIARE-97/0733, de 2B de setembro de 1997, do Dep~rtamento da 

DiJlida Pública daquele Banco! referente à solicitação do GOV, em~ d? ~_s~ado 
do RIO Grande do Norte no sentido de que seja autonzada contrataçao de 

l 
oP

1 

rjaçào de crédito, junto à faixa j:conômica F~deral- SEF, relativa ao 
Pr<ilgrama de ApOIO a Reestruturação e ao AJuste Flscal dos Estados. 110 valor 
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de R$ 40.000.000,00. {quarenta milhões de reais), nos termos da Linha de 

Crédito I; do Voto. CMN n° 162, de 30 de dezembro de 1995. Os recursos 

decorrentes de~!~-empréstimo serão integral c obrigatoriamente de_stinados à 

quitação de dívidas flutuantes, junto ao Banco do Brasil S.A . . 

. ' 

, . 
A operação de crédito pretendida deverá ser realizada cC?rn as 

seguintes características: 

, , 
a) vC!!or pretendido:, R$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de 

reais); . 

h) garantidor: União; 

\ I 

c) contragarantias: receitas próprias e quotas a que se referem os 

arts. 155, 157e 159, I, "a", e li, da Constituição Federal; . 
d/ e,!cargosfinanceiros: 

- 2,0428Yo . a.m. (dois inteiros e quatrocentos e vinte e oito 

décimos milésimos por cento ao mês), equivalentes, em 01 de setembro de 

, 1997, ao custo de captação médio mensal da CEF, acrescido de juros de 0,5% 

·a.m: (cin,co, décimos por cento ao mês), calculados sobre o saldo devedor 

atuálizado e capitaliiado mensalmente; .. . ' , 

- repactuação trimestral dos en7argos financeiros citados, com 

base no último balancete da CEF; 

- comissão de abertura de crédito correspondente a 1,5% (um 

inteiro e cinco décimos por cento) sobre o valor do crédito aberto; 

e) fárma de pagamento: 16 (dezesseis) prestações mensais 

consecutivas, sem carência, calculadas com, base na Tabela j)rice, vencendo-se 

a primeira trinta dias após a assinatura do contrato, sendo as demais em iguais 

dias dos meses subsequentes. e a última em dezembro de 1998: 

f) destrnaç;ão dos recursos: quitação' de dívidas flutuantes junto ao 

Banco do Brasil S.A . , . 

É o relatório . 

Outubro de 1997 
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I 

JI- voto 
I 
i' Compete a esta,Comissão, nos tennos do art. 52, inciso V, da 

Constituição Federal, combinado Icom o art. 393, parágrafo único, do 

Regimehto Interno desta Casa, a iniciativa de projeto de resolução que 
I I· I 
!implique no exercício da competência plivativa do Senado Federal de autorizar 

loperaçdes de crédito de interesse dJs estados. . 
i 

I Os autos do presente processo encontram-se instruídos segundo 

i as exigências da Resolução nO 70, de 1995, que "Autoriza os Estados a 

I contrat6rem operaç()es de crédIto prevista,.. no Programa de Apoio à 

l
i ReestrJturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados ", alterada pela Resolução n° 

. I 

12, de 1997, ambas do Senado Federal. 

, . A mesma ReSOluçãO} ao aprovar as condições de realização do 

Progra na de Apoio à Reestruthração e ao Ajuste Fiscal dos Estados, 

~ons~ah:e~ do Voto. n° 162,. dei 1995, do Cons~lh~ Monetá~o Naci~n~l, 
nnphcltiunente autonzou a Umão la conceder garantia as operaçoes de credito 

preVisr' as no âmbito do referido prob'Tama. 

Convém destacar qL o Parecer DEDlP/DIARE-97/0733, do 

Departamento da Dívida Pública' do Banco Central do Brasil, infonna que a 

opedçào pleiteada se enquadr~ no limite estabelecido pelo art. 3° da 
I , 

Resolução nO 69, de 1995, do Senado Federal. 
, 

As demais condiçõds e exil!ências estipuladas pela Resolução n° 
o I ~ 

69/9'J.1 sào atendidas pelo Estado do Rio Grande do Norte, confonne 

evidJn'ciadopclos documentos q~e acompanham o ofício em questão. I ij Tendo em ,~ista o e~posto, manifesto-I~e favoravelmente a que se 
autoryze o Estado do RIO Grande do Norte a realizar a operação de crédito 

pretebaida, na fonna do seguinte::' o 

: I 
, 1_ 
PROJETO DE RESOLUÇAO N° 135, DE 1997 ' 

LlItori:a o Estado do Rio Gral/de do Norte a 
!col/lratar operação de crédito .f1l1/l0 à Caixa 

IEconômica Federal - CEF, relativa ao/Programa 

I 

de Apoio ti Reestruturaçcio e ao Ajuste Fiscal dos 
Estad().~, 1/0 valor de RS -10.000.000,00 (quare11la 
mi/JuJes de reais), destinando-se os recursos 
i11legralme11le à quitação de dividas jlwuames jl/nto 
ao Bal/co do Brasil S. A 
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o SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1" Autorizar o Estado do Rio Grande do Norte a contratar 

operação de crédito junto à Caixa Econômica Federal - CEF, com as seguintes 

características: 

a) valor pretendido: R$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de 

reais); 

h) garanlldor: União: 

. c.) col1fragaranltas: receitas próprias e quotas a que se referem os 

arts. 155, 157e 159,1, "a". e lI, da Constituição Federal: 

d) encargos fil1al1celros: 

- 2,0428% a.m. (dois inteiros e quatrocentos e vinte I! oito 

décimos lIIilésimospor,cento ao mês), correspondentes, em O I de setembro de 

1997, ao custo de capta,ção médio mensal da CEF, acrescido de juros de 0,5% 

a.m. (cinco décimos por cento ao mês), calculados sobre o saldo devedor 

atualizado e capitalizado mensalmente; 

- repactuação trimestral dos encargos financeiros citados, com 

base no último balancete da CEF; 

Outubro de 1997 

- comissão de abertUra de crédito correspondente a 1,5% a.a (um 
inteiro e cinco déçimos por cento) sobre o valor do crédito aberto; 

e) forma de pagamento: 16 (dezesseis) prestações mensais 

consecutivas, sem carência, calculadas com base na Tabela Price, vencendo-se 

a primeira em trinta dias após a assinatura do contrato, sendo as demais em 

iguais dias dos meses subsequentes, e a última em dezembro de 1998; 

f) destinação dos recursos: quitação de dívidas flutuantes junt'? ao 

Banco do Brasil S.A . 

Art. r A contratação da operação de crédito a que se refere o 

artigo anterior deverá efetivar-se no prazo máximo de duzentos e setenta dias 

contados da data de publicação desta Resolução. 

Art. 3" Esta Resolução 'entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, ym 14 de outubro de 1997. 

.. 



Outubro de 1991 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-fei a 15 21915 

OS~AR D'AS, Presidente Event~al JONAS PINHEIRO 
FERNANDO BEZERRA, Relator' WALDECK ORNELAS 

: -) - LEVY DIAS 

GIJSERT0 MIRANDA BELLO PARGA 
ROBERTcb REQUIÃO JOSÉ EDUARDO DUTRA 
LAURO CAMPOS ESPERIDIÃO AMIN 
CASILCd~ALDANER ALBINO BOAVENTURA 
MARLUCE PINTO LÚCIO COELHO 

~ i I ~ 
LI?GISLAÇAO CITADA, ANEXAD)4 Pll-"LA SECRETARIA -GERAL DA MESA, 

~ i R 'bl' , 
"" I epu ICa Federativa do Brasil 

" 

! • Constituição 
I _____________ 1988 

. ~ .~~.. ----~~---'-----------------,-----------------

Art. 52. Compete privativam~nte ao Senado Federal: 

... :~ n";': ... 6.'t.C..... I • . ..... " ti CI ~ I (\ ,. .. & , fi " •• , •• , ~. .. ~., ....... C. 4'1 

V - autorizar operações externas de natureza financeira, de interesse 
tia União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios; ", 

.. j ~ ... u ... A ...... ~ ......... t ... , ..... # •• ~ ..... "OI ..... .... • -' 

l~~ 155. Compete aos Estados e lo Distrito Federal instituir impostos sobre: 
. I . .. , ....... , ........... I ........ o ...... c> .vo .. _. __ ~u 

Art. 157. Pertencem aos Estadosje ao Distrito Federal: . 
. I - o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e pro-

ventos de qualquer natureza, inéident.e na fonte sobre rendimentos pagos, a 
qualquer titulo, por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituirein e 
mantiverem;. I . 
. . .1.1 - vmte ~.r cento do pr?<fu.to da arrecadação do imposto que a União 
lnstItUlr no exerC1ClO da competencla que lhe é atribulda pelo art 154,1. .. 

..... ,- 4'0 • .,-eoepj.o f/Jo.Q 'o_O.O".D-O_-O .. 

Ar1~ 159. A União entregará: I 
I - do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de 

qwdquer natureza e sobre produtoS industrializados, quarenta e sete por cento na 
seguinte fonna: I . 

. a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento' ao Fundo de Participa-
çãe, dos Estados e do Distrito Fetleral; 

I 
. b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Partici-

pação ~os Municípios; /, 
c) três por cento, para aplicação em programas de financiamento ao 

setor produtivo das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através de suas 
instituições financeiras de caráter regional, de acordo com os planos regionais 
de desenvolvimento, ficando asSegurada ao semi-árido do Nordeste a metade 
dos recursos destinados à região, na forma que a lei estabelecer; 

I 
ll-do produto da arreca~ção do imposto sobre produtos industrializa-

dos, dez por cento aos Estados e ao Distrito Federal, proporcionalmente ao 
valor das respectivas exportações de produtos industrializados. 

I 
I 

, 
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§ 111"Pàrà efeito de cálculo da entrega a ser efetuada de acordo com o 
previsto no inciso I, excluir-se-á a parcela da arrecadação do imposto de renda 
e proventos-de qualquer natureza pertencente aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municjpios, nos termos do disposto nos arts. 157, I, e 158,1. 

§ 211 A nenhUma unidade federada poderá ser destinada parcela superior 
a vinte por Cento do montante a que se refere o iQciso lI, devendo o eventual 
excedente ser distribuído entre os demais participantes, mantido, em relação a 
esses, o éritério de partilha nele estabelecido. . 

- - § 311 Os Estados entregarão aos respectivos Municípios vinte e cinco 
por cento dos recursos que receberem nos termos do inciso li, observados os 

, ," , . 

CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL 

( CMN N° 162195 

Outubro de 1997 

~ 5""N,cI< .i.'1./(' 9'ti 

Programa de Apolo' Reestruturação e ao AJustA! Fiscal de Estados . 

Senhores Conselheiros, 

Ao longo do ano de 1993 foram negociadas e refinanciadas as dividas 
contratuais internas de responsabilidade das administrações direta e indireta dos 
estados, contratadas até 30 de setembro de 1991 junto 80S órgãos e entidades 
controlados direta ou indiretamente pela União, nos tennos da Lei nO 8.727, de 05 de 
novembro de 1993. 

2. Esse refinanéiamento. tido como terceira e última renegociação de obrigações 
de estados junto à União ~ anteriormente ocorreram reestruturações de dIvidas de 
origem extema e interna ao amparo das Leis n°S 7.614. de 10 de julho de 1987, e 
7.976, de 27 de dezembro de 1989 - mereceu adesão da maioria dos devedores, 
proporcionando o reescalonamento de obrigações no valor equivalente a R$ 33,4 
bilhões, posição em 31 de outubro de 1995, o que pennitiu a regularização de grande 
parte do contencioso existente entre os devedores e a União. 

3. Essa renegociação propiciou aos estados consideráveis vantagens. Foi 
concedido prazo de pagamento de 20 anos com possibilidade de prorrogação por mais 
10 anos. Além disso, com vistas a isolar os estados da o:mjuntura atual de taxas de 
juros, foram mantidos os juros pactuados nas operações originais, os quais na média 
situam-se em 6,5% ao ano acima da inflação. Ademais, foi <:;stabelecidu o limite máximo 
de 11 % da receita liquida real dos estados para comprorlletimento no pagamento do 
serviço da divida rolada e de outras dividas então extStentes e já refinanciadas 
anteriormente - dividas externa, junto ao INSS. ao FGTS e resultante do 
refinanciamento da Lei nO 7.976/89. 

4. A sistemática de autoliquidez do refinàncian~nto propiciou a adimplência dos 
mutuários e o restabelecimento do fluxo financeiro para os credores originais. dentre 
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OS qUais destaca-se 8 Caixa Econômica F~eml - CEF, detentora do maior VoMne de 
Cféd~os e cdm atuação voltada' para ptodramas sociais dó Governo F~deral. 

5. ! . AdiJonalmente, o Senado Federil, por meio das Resoluções~OI 20/91, 98192 
e 00193, que 1autorizaram o repasse aos devedores originais das cond'içôes obtíaas pela 
UniA.o nos acordos de reestruturação da divida do setor público' brasileiro junto ~ 
banCos combrciais estrangéiros, estabele'ceu a vinculação das receitas dos estados e I 

municlpios ém garantia de ressarcimento das obrigaçOes assumidas pelo Govemo 

Fed~ra.1. ~ I I -, ,.. ,. 
: ~ ~ 

6.: Essas medidas permitiram aleançar a atual situação de normalidade no 
QJrnpriment6 das obrigaç:Ocs financeiras ~as Unidades da Federação junto ao Tesouro . 
Naeional, rlAO sendo recomendável, p~rtanto, alteração nos atuais esquemas de 
refi~anciambnto. i 
7;! EnJretanto, com a significativa redução da inflação decorrente da 
inpiementa~o do. Plano Real, reduziram-se também drasticamente as receitas 
nominais d~eorrentes de aplicações financeiras, as quais vinham sendo utilizadas por 
mu~os esta~bs para custear despesas Correntes, inclusive despesas de pes~1. 

I ! ~ i . 
8.' Si~u'ltaneamente, com o fim da corrosAo inflacionária que erodia d~sas .' 
fixadas em tbrmos nominais, os vencimentos e salários do funcionalismo público, cOmo 
os dos dem~is trabalhadores brasileiros! passaram a manter seu valor real, e\evando 
des~a formal o peso das folhas salariais.! 

! ! .. f 
9 .. , . A ~Ierda de receitas fi~anceiras i~f1aCioná~ias foi pa.rcialment~ compe~sada com 
o sl9ntficatlvo aumento expenmentado pelas receitas fiscais estaduais a partir do Plano 
Real. Com~farando-se o periodo julho de 1994 a setembro de 1995 com o período julho 
de '993 a detembro de 1994, as transferénclas do Fundo de ParticipaçãO dos Estados 
cre~ceram~15%, em termos reais, e ~ arrecadação do ICMS elevou-se em 28%, 
tarrybém e termos reais, observando;se a partir de julho último uma estabmzaçAo 
deSsas re it~s. i . . : I /. ' 
10. i Entretanto, vários estados contederam, no segundo semestre de 1994 eno 
pr1nJeiro serpestre de 1995, aumentos e ~antagens salariais a seus servidores, os quais 
tra'1Sfonnaram-se em aumentos reais. A'estes aumentos vieram somar-se mecanismos 
de ÇrescinJnto vegetativo automático das folhas salariais dos estados, sob a focma de 
inc6rpora~o de vantagens e gratifica....kos previstas nas k:'Jislações estaduais. : . /.. T 
11. : Este quadro fez com que alguns1estados ficassem em situação de desequilíbrio 
finarceirO'levandO~S a incorrer em iucessivos atrasos no cumprimento de suas 
ob~gaçôes tl-abalhis~as e a recorrer ~ err.'Préstimos bancários de curto prazo e~ 
An.~clpaç:3 à Receita Orçamentária f AHO. a taxas de juros elevadas, os quais 
aca,baram or agravar ainda mais a situaç:3o. : I I ' , 

12.! Nolspnmeiros nove meses de 1:995 o resultado fiSCAJI dos estados e muniCípios, 
r~velou déficit primário de 0,3% do PIS ,- fato inusitado nos últimos cinco allOS .;. e 

. ~éficit o~racional equivalente á 2.7~ do PIS. No mesmo período. o Governo Federal' 
~cumulou s.uperávit primário de 1,3% ~ déficit operacional de 0,8% do PIS. Após 
manter do perlodo de 1991 8 meadb~ de 1994$ execução fiscal semelhante lt obtida 
. 1 

I 
; 

I 
I 
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pêlo Governo Central. ~"conseguíndo . em alguns momentos resultados até mesmo 
superiores aos da União, .~s finanças estaduais apresentam agora comportamento 
oposto. apesar da oorijuntura amplamente favorável das receitas fiscais compostas pelo' 
ICMS e pelas Transferências da União. Trata-se de situaçã.o que urge reverter. já que 
a continuidade do combateê Inflação requer equillbrio fiscal não apenas do Governo 
Federal, mas de todo o setor público. . 

~ ,: , f. , • 

13. levando em conta a diversidade de situações dos diferentes estados.' o 
programa proposto compreende medidas de ajuste fiscal e saneamento financeiro. bem 
como linhas de crédito· .condicionadas a essas medidas. Além disso. prevê-se a 
possibilidade de reesliuturação das AROs. sob condiç6es estritas e que pennitam .. ' 
reduzir o déficit dos estados. 

-.." , 

1- MEDIDAS.OE AJUSTE FISCAL E SANEAMENTO FINANCEIRO 

14. O programa ora. proposto visa a implementação de medidas que permitam aos 
estados alcançar o equilíbrio orçamentário sustentável. De nada adiantaria possibilitar 
refinanciamentos sem que. simultaneamente, fossem eliminadas . ~s fontes de 
desequilibrio fiscal e financeiro. Sem este esforço, a situação de inadimplência e 
desajuste tenderia .arepetir-se. . 

15. É importante' reconhecer que vários governadores decidiram desenvolver 
esforços pr6prios para a implementação de reformas administrativa, patrimonial e 
financeira em seus estados. O programa de ajuste vem, portanto, somar-se às 
iniciativas dos próprios estados. 

16. . É 'necessário, todavia, estabelecer de forma organizada e monitorada ' 
compromissos firmes com metas de ajuste fiscal com as quais qualquer estado que 
deseje participar dos demais componentes deste programa deverá comprometer-se. ' 

.• j. 

17. Assim, a possibilidade de .obtenção dos refinanciamentos aqui indicados' 
dependerá dos seguintes compromissos de ajuste fiscal e fii1anceiro a serem mantidos 
pelos estados durante a vigência do programa: 

A) CONTRoLE. E REDUçAO DA DESPESA DE pESSOAL 

1) reduzir as despesas com o funcionalismo público estôdual, no minimo, ao limite 
legal de 60% (sessenta por cento) da receita corrente liquida, implementando em 
1996 redução de pelo menos 1/3 (um terço) do excedente a este limite, nos termos 
da lei Complementar n° 82195; . 

2) implementar. imediatamente, os limites' de remuneração e proventos previstos nos 
artigos 37. inciso XI, e 17 do AOel •. da Constituição Federal; 

3) reduzir o quadro atual de funcionérios, inclusive através de programas de 
desligamento voluntário; . . 

04) nAo conceder ao funcionalismo estadual reajuste de salários c remuneraç6es. a 
quaiquer titulo, com periodicidade inferior ou percentual superior aos conCedidos 
pelo Poder Executivo da União aos seus servidores; 

5) revisar, em convênio cóm o Ministério da Administração e Reforma do Estado. a 
legisiação de pessOal do Estado. com vistas 8 revOgar quaisquer beneficios ou 
vantagens concedidas aos servidores. públicos estaduais nAo concedidas pelo 
Poder Executivo da União aos seus próprios servidores; 

<. 
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6) adotar/medidas, até o final do PriJiro semestre de 1996, para adequar o sistema 
de pre'idéncia do servidor público estadual a parâmetros que assegurem seu pleno 

, equillbrio atúarial; . I .. , .. ' . " 
7): enca~inhar propoSta de em~n~a constitucional às resPectivas Assembléias 

1 Legislativas ajustando a' Constituiçâo Estadual às alterações .que vierem 8 ser 
i aprovàdas na Constituiçâo Federal no âmbito das Reformas,Administrativa e 
Previ~€mcia. As emendas que I não estão' condicionadas' às alterações da 
Constituição Federal devem ser encaminhadas até 60 dias ap6s assinatura dos 

i contrJtos de créditos realizados rio âmbito desse programa: < " , 

i I I .q.. 
B) EBlVATIZAÇÂO,· CONCESSÂQ DE SERVIÇOS pÚBlicos. REFORMA 
pAmIM<bmAL E CONTRQLE DE ESTATAIS ESTADUAIS: .... -- '. 
i, I' I - .', ,,' 

1
1

) e~tabr!eoor, até o final do prime,irp se~e~tre de 199~, pr~r~~as o~mcionais de 
pnvatlzação, concess~o de servl~ publlcos estaduaiS à InlClativa pnvada, reforma 
e de~inobilização patrimonial, nos termos de convênios a serem firmados, 
respdctivamente, com o BNDES! com os Ministérios responsãveis pelos seDfiços 
a se"tetn concedidos e .com a Secretaria de Patrimônio da União, destinando à 
à;!du$âo da divida junto ao Tesou}o Nacional parcela das respectivas receitas, a ser 

I está~elecida em função da relaÇão divida/receita liquida real; , 
~) impl~ntar. até o final da prime'iro semestre de 1996, mecanismo de' controle 
! centtalizado sobre ás empres~s estatais estaduais, visando 'ão controle' de 

i::~bsas e à geração de inrorm~ções fiscais consolidadas;' . 

Ç) NT I I ""I A IA C"C''T.~' 
ARRECADAÇÃO, DE CONmOLE Do GASTO E DE GERAÇÃO DE IN.Fw Io!U.1XJ!:Uooa.~ 
fISCAIS', I 
~ eXPlo!rar p~namente sua base tributária e desenvolver esforços para inCf.ementar 
i a arrecadlação tributária própria ~Im Indice mensal a ser pactuado com o Ministéri 
i da F~zenda: ' I. .' 

2[') im~l~mentar. em convênio e com assistência técnica do Ministério da Fazend~ 
: proJe/o de modemização da Secretaria Estadual de Fazenda envolvendo a melhon 
I. . i o~ a i1mplantação de sistemas de :nformática com vistas ao aumento da arrecadaçá 

i tnbutária e ao controle da despesa: ' 
3) enC2fninh;H ~l1ensalmente à Secietaria do Tesouro Nacional- STN o fluxo de caix 
i do t:lstado e, dados sobre sua eX,bcução orçamentária, financeira e patrimonial; 
i 4) e~c8minharmensalmente élSecretaria do Tesouro Nacional - STN -relat6ri 

detalhado sobre o cumprimeqto das metas estabelecidas no programa' d 
. s.neamento financeiro, perinitindo 8 realização de auditoria pela STN, 

, ~fgaO/entidad.e .por ~la desig~ado, quando esta jul~ar conven.iente; . ' • . 
5) in~formar ao MlnlSténo da F8Z~nda. com antecedênCIa de 30 (tnnta) diaS, sobret o 

e qualquer ato ou medida le!gislativa que implique em aumento da despesa u 
r duçâo da receita, inclusive :guanto a tramitação e sanção de projetos de lei q e 
visem a criação de municlpiorsem viabilidade de sustentação econômica. . 

I 1· . 
D) QQMPROMISSQ DE RESUL[AOO FISCAL MINIMO' '. 

1) llcançar ;"sultado Pómi>rio/trimeSlral mlnimo requecido para .Ungir 8 meta e 
fqUillbriO operacional, tendo em vista o quadro de usos e fontes'do estado a 
relação divida/receita liquidá H~al; . , 

I 
I 
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2) dotar o orçamento' do Estado de recursos necessários ao cumprimento dos 
compromissos decorrentes do programa de saneamento financeiro e de ajuste 
fiscal acordado. Os projetos de lei correspondentes deverão ser. enviados até o 
primeiro semestre de 1996. 

E) REDUÇAO g CONtROLE DO ENDIVIPAMENTO ESTADUAL ' 

1) manter durantetodá a vigência do Programa a adimplência do Estado e de suas 
entidades controládas, direta ou indiretamente, para com a União e suas entidades 
controladas direta e indiretamente; 

2) não contratar novas operaçôes de Antecipação de Receita Orçamentária-ARO; ; 
3) assinar aditivo ao contrato de refinanciamento da lei nO 8.727. de 05 de novembro 

de 1993, estabelecendo cláusula contratual comprometendo-se a despender até 
11% (onze por cento) da Receita Liquida Real no pagamento das dividas referidas. I 

nos artigos da citada Lei. 
~ I 'T __ 

11 • LINHA DE CRÉDITO I 

18. Considerarydo a situação emergencial em que se encontram as finanças de 
algumas Unidades da Federação. fica criada Unha de Crédito subordinada às 
condiçôes estabeleéidàs a seguir. . ' . - ' 

19. Os recursos devem ser destinados ao pagamento de débitos em atraso até 30 
de. novembro de 1995, acordados com o Ministério da Fazenda. São eleglveis os 
estados que, a critério do Governo Federal, se encontrem em situa~o financeira que 
justifique o acesso a esta linha. 

20. O valor máximo por estado é equivalente a 01 (\.Jota) quota (média nominal 
janeiro-outubrol95) do Fundo de Participação do Estado. condicionado, no minimo, 80 

previsto nos itens O e E da seção I, ficando a libera~o cond,icionada a assinatura do 
aditivo a que se refere 8 mencionada allnea E.3. Excepcionalmente, e critério exdusivo 
do Ministério. da Fazenda cbm base em exame detalhado da situação e do 
desempenho financeiro do mutuário. este montante poderá ser ampliado desde que o 
valor da prestação mensal nAo ultrapasse a 44% (quatro pCIf cento) mensais da.Receita 
Liquida Real. podendo ser anteclpado até 1/3 (um terço) do valor do empréStimo e 
condicionado ainda, além ~o previsto nos Itens O e E, ê iniplementação de programa 
de saneamento financeiro e de ajuste fiscal envolvendo outros componentes' e 
condiçOes dentre os previstos na seção I. e cuja execuçAo será monitorada pelo 
Ministério da Fazenda. O empréstimo fica condicionado ê aceitação pelo estado de que 
o percentual de comprometimento da receita Ilqllidareal referido neste Item é 8ÕlCÍonal 
ao limite de 11 % (onze por cento) para pagamento das dividas já refinanciadas junto 
ao Govemo Federal (leis n~ 7.976/898.727/93, divida externa, dividas junto ao INSS 
e FGTS). 

21. O agente financeiro será a Caixa Econômica Federal e o prazo do empréstimo 
será de 24 (vinte e quatro) meses, podendo ser estendido até 36 (trinta e seis) meses, 
desde que não ultrapasse a 31 de dezembro de 1998, devendo ser pago em 
prestações ~ensais e iguais, sem carência. 
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~. ds encargos ~nanceiros serJo equivalentes ao custo de ~Ptação médio da 
CEF. rep~ctuado trimestralmente comlbase no úHimo balancete, acrescido de 0,5% ao 
~ês incid1bntes sobre o saldo devedqr atualizado, e comissão de.,.à~ertura de crédito 
o;>rresporidente a 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor do empréstimo, com vistas 
àicobertub pelo risco da operação. 

2~. I J risco operacional será do Agente Financeiro, com ~~~~ntia do Tesouro 
NacionalJ que contará com contra-garanlia dos beneficiários através de sistema de 
a~oliquidez, mediante vinculação da$ receitas previstas nos artigo~, 155, inciso ~, 157 
~ 159, irlcisos I, alínea "a", e 11 da/ConstitUiçãO Federal, com,~~uência do banco 
centraliz~dor das receitas estaduais, e débito automático das pr~~!é!çôes à conta dos 

ricursoslvin~ulados em garantias. . .::.:. . 

24.' ~ liberação dos recursos será feira em parcelas p~n,6dlcas, segundo 
ronograma financeiro que conjugue las necessidades do tomador.C9m o cumprimento 
de metat pré-estabelecidas por ocasião da contratação. 

25. O beneficiário deverá apre!sentar certidão negativa 80 INSS, FGTS e não 
poderá se encontrar inscrito no CAOIN como inadimplente. AlternatiVamente, o Estado 
poderá ápresentar as certidôes neg~tivas do INSS e FGTS juntamente com a solução 
p~~a osl atrasos que deram orige~ à inscri~o no CADIN, que poderá envolver a 
lrtllLZa~o de parte do crédito. obse(vada a legislação pertinente. 

i I i I ,26. A concessão dos emprést,mos ficará condicionada à autoriza~o do Pode 
:legislativo Estadual. que contempíe inclusive autorização para o Estado assumir 0< 

lcompro~issos referidos na se~o I 8este voto. e do Senado Federal. Os contratos di 
:emprésÜmo conter:io. dentre o~tras' cláusulas estipUlando que até a total liquidação d 
i débitb o beneficiário se compr~te, wb as penas previstas no parágrafo leguinte. 
[ ,cump,rir os compromissos de ajuste fiscal assumidos com o Governo Federal. 

i 27.1' O contrato de ernpréstijo estabelecerá que o nao cumprimento de quaisquE r 
! das edidas de ajuste constantes dia seção I. que tenham sido pactuadas-entre o 
, estado e a União, salvo decisão cbntrâria e especifica do Conselho Monetário Naciom I, 

, i~POtl rtará a aplicaçâO de uma 01 mais das seguintes penalidades, a critério dó credc ; 

reduçOes sucessivs's de 3 (três) meses do prazo de pagamentp. 
inde endentemente do nlvel dé comprometimento na receita real liquida que es a 
redu~o acarretar; e ! 

vencimento antecipado da totalidade da divida. 

. • . .111 t UNHA DE CR.ÉDITO II 

, 28. Com vistas a finanCiar programas de ajuste do quadro de pessoal. propor lho 
que a CEF seja autorizada a o~rar linha de crédito para este fim. SAo elegíveis toe os 
oSJestados, com prioridade parr aqueles não atendidos pela Unha de Crédito l. 

29. O agente financeiro será Caixa Econômica Federal. O prazo será de 18 
(d I oito) meses, com 6 (seis) dê carência. Os encargos financeiros serão equivater~es 
80 eust'D de captação médio dai CElF. repactuado trimestralmente com base no últi mo 
barcete, acrescido de 0,5% ~o mês incir .. es sobre o saldo devedor atualzad ,e 
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comissão de abertura de crédito correspondente a 1,5% (um e meiO'oporcento) sobre 
o valordo empréstimo, com vistas à cobertura pelo risco da operação. 

30. O risco operacional será do Agente Financeiro e a garantia do Tesouro 
Nacional, que contará com contra-garantia dos beneficiários através de sistema de 
autoliquidez, mediante vinculação das receitas previstas nos artigos 155, inciso I, 157 
e 159, incisos I, alínea "a", e 11 da Constituição Federal, com anuência do banco 
centralizador das receitas estaduais, e débito automático das presta~s â conta dos 
recursos vinculados em garantias. Os recursos serão liberados na medida do 
cumprimento de metas fisicas de redução de quadro acordadas no contrato. 

IV - TRANSFORMAÇÃO DE OPERAÇÓES ARO EM DIVIDA FUNDADA 

31. Como já salientado, vários estados recorreram a operações ARO acima dos 
limites que seriam recomendáveis para este Upo de emprésUmo, a taxas de juros 
elevadas, agravando sua situação financeira. Este risco deve ser mantido junto aos 
atuais agentes financiadores, que receberam remuneração por tais riscos em função 
das taxas cobradas. Cabe, porém, criar condições para que, em bases inteiramente 
voluntárias a serem livremente pactuadas entre as partes, seja reduzido o custo 
financeiro para o estado tomador e assegurada a recupemç:Io dos créditos pelo banco 
financiador. 

32. Nesse sentido, proponho seja autorizada, em caráter excepcional, a 
transformaçâo destas operaçOes em divida fundada, subordinada és Geguintes 
condições: a) auxiliar o saneamento financeiro e os esforços de ajuste fiséal dos 
estados eleglveis: e b) os recursos decorrentes do empréstimo Gerão obrigatoriamente 
destinados é quitação das óperaçOes ARO existentes. 

33. São eleglveis os estados e o Distrito Federal, desde· que assumam os 
compromissos constantes no item E da GeÇão I, devendo cada operação Ger autorizada 
individualmente pelo Ministério da Fazenda. 

34. O valor máxi~o corresponderá és operaçOesARO contratadas até 30 de 
novembro de 1995. O agente financeiro será o banco credor da operação ARO, que 
poderá utilizar-se, para tal finalidade, de recursos captados ao amparo da Res. 63. 
Admitir-se-á também que a operação fundada seja realizada em banco comercial 
diverso daquele que detém a operação ARO, ·desde que com mecanismo de 
casamento de ambas as operaçOes. Para este fim, fica o Banco Central autorizado a 
estabelecer limites decrescentes para operações ARO para as instituiçOes integrantes 
do sistema financeiro ,nacional, tomando por base os saldos existentes em 30 de 
novembro de 1995, e correspondentes limites crescentes para operaçOes fundadas. 

35. O prazo máximo é de 24 (vinte quatro) meses. com pagamento em prestaçOes 
mensais e iguais, sem carência, devendo os encargos financeiros ser livremente 
pactuados entre as partes. O risco operacional será do Agente Financeiro e as 
garantias serão li-'remente pactuadas entre as partes. 

36. A CEF poderá, a seu critério, operar como banco de segunda linha. nas 
operações de alongamento realizadas por outros bancos, desde que o risco da 
operação continue com o banco comercial. Quando a CEF atuar como banco de 
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segunda lihha, deverá ser cobrada co~o taxa máxima seu custo médio de captação, 
repactuadb trimestralmentê com base do último balancete, acrescido de 0,5% ao mês 
e ~omiss§o de abertura de crédito de'1,5% (um e meio por cento) sobre o valor do 
erppréstmro,. podendo o banco comerpial cobrar,. no máximo, a qualquer titulo, este 
custo acrescido do valor de 0,5% ao mês de comissão. 

: I . I 
37. . /lJ contratação das opera~ previstas nas seções li, 111 e N será feita com 
e*cepcioMalidade dos limites da Resolução nO 2.008, de 28 de julho de 1993. 

i I I 
38. e importante ressaltar que: a implementação desse programa s6 se faz 
p?sslvel ém razão dos retomos dos Jfinanciamentos amparados na lei nO 8.727, de 
05 de no~embro de 1993, cujos parálnetros relacionados a pagamento de principal e 
ercargoSls:ervira~ d.e base para o es~belecimento das condições acima. Assi~. ~ara 
alcançar-s7 os obJetiVOs propostos e <;issegurar o montante de recursos necessanos é 
irrpr~sci~d.ivel a manutenção do flu~o de retornos à Caixa Econ6mica Federal ~os 
n,lvels atuais. I 
i 39. r '~ linhas de créditOs aq~i estabelecidas ~erAo, e.m alguns caso~, ser 
! complementadas com a contratação de finanCIamento Junto 8 orgamsmos 
: i~ternabionais de projetos de r:'eestruturaçâo da administração dos estados, 
i conterhplando. entre out~as, tis ~ip6teses de venda de ativos e de participação 
I societária e de enxugamento da m~quina estadual. , . 

: J I i 40. Fica o Ministério da Fazénda autorizado 8 baixar as normas complementares 
. neces· áriSls é Implementação do di~postonéste Voto, cabendo é Secretaria do Tesouro 
i N. aciO!rk.1 a responsabilidade de implementar, no émbito do Ministério da Fazenda, as 
, açOes correspondentes. I 
I 41. . Por último. segundo·orient.Jção do Presidente da República, será desenvolvido 
. progr a' complemet:ltar a este, visando 8 incentivar programas de privatizaçâo no 
'mbit~ dos estados de modo a qJe as, receitas desse processo sejam destinadas à 
redu~o dos débitos em atraso e tio estoque das dividas estaduais. Proposta neste 
5entidb já vem sendo desenvolvida pelo BNDES, de acordo com as diretrizes do 
Cons~lho Nacional de Desestatiza'ção. 

Voto Jo Conselheiro 

. , 

.1 

~~ 
! 

PEDRO SAMPAIO MALAN I . 

I 
PARECER N° 622, DE 1997 

I 
I .. 

n:a Comissão de Assuntos Econômicos, sobre 
dfkio na 80, de 1997 (na 2.906/97, na origem), 
db Sr. Presidente do Banco Central do Brasil 
ehcamirrhando solicitação do Governo do 
Estado do Rio Grande do Norte, par 
I 
I 
I 

15 21923 

I 

"! 
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contratação de operação de crédito junto à 
Caixa Econôffiica .! edera _ CEF, relativa ao 
Programa de.' Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados. 

RELATOR: Senador FERNANDO BEZERRA 

I - RELATÓRIO· 

Outubro de 1997 

Vem a esta Casa oficio do Senhor Presidente do Banco Central do 
Brasil encaminhando solicitação do Governo do Estado do Rio Grande do Norte 
para contratar operação de crédito junto à Caixa Econômica Federal - CEF, 
relativa ao Programa de Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, nas 
condições da linha de crédito lI. 

o pleito está submetido aos tennos da Resqlução nO 70/95, alterada 
pela Resolução nO 12/97, que dispõe sobre a autorização para os estados 
contràtarem operações ~e crédito prev~stas no Prog~ama de Apoio à 
Reestruturação e Ajuste Fiscal dos Estados .. 

Os tennos da operação de crédito a ser realizada são os seguintes: 

a) valor pretendido: R$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de reais); 

h) garanlidor:União: 

() conlragaranlws: o estado oferece 'suas receitas próprias e cotas a que 
se referem os artigos 155, 157 e 159, I "a"'e lI, da 
Constituição Federal: 

d) encllrgosjinollcclros: 

- sobre o saldo 'devedor do empréstimo incidirão encargos financeiros de 
2,0428% a.m., equivalentes, em 01.09.97, ao custo de captação médio 
mensal da CEF, acrescido de juros de 0,5% a.m., calculados sobre o saldo 
devedor atualizado e capitalizado mensalmente: 

os encargos financeiros acima citados serão repactuados 
trimestralmente, com base no último balanéete da CEF; 

- a CEF fará jus à Comissão de Abertura de Crédito correspondente a 
1,5% a.a. sobre o valor do crédito aberto, incidente no ato da liberação~ 

. , 

·If 

'i. 
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',' dI", 16 (d ' ) e:
I
,) .l0rn a e pagamento: o errprestImo sera pago em ,ezessels 

prestações mensais consecutivas, calculadas 
comi base na Tabela Price, vencendo-se a 
prinieira eln 30 (trinta) dias após a assinatura 
do dontrato, sendo as demais em iguais dias 
dos I meses' subsequentes e a. última ,em, 
dezembro de 1998; 

: n d d I I, I b' , ' 'd ' d ;.lI es(naçào os recursos: ser,o mtegr:a e.o ngatonamente e~tma oS a 
I financiar o programa de ajuste do quadro de 
, pe'ssoal (Programa de Desligamentô' 

,j. ' Vbluntário - PRODEVIR) e para pagamento 
dcl rescisões normais, 'excluídos os 

i. ,', j" inFentivos especificados no' 'progf~~,. de 
:;'. fu.ncionários não estáveis de empresas" da 
i, I a~~inistração. ,indireta custeadas' pelo 

, , Tesouro Estadual e em fase de extinção. 
.. . I" ",' , 

O processo encontra-se' adequadam~nteinstruído, de acordo 'com as 
resol,uções supracitadas .do Senadol Federal.. Enquadra-se também no limite 

, . . I " , 
estaoelecld I pel<;> art. 3°, da Resolução nO 69/95, desta Casa. 

, : ' I I 
! 'O Banco Central do B~asil pronunciou-se sobre a operação atravé 

do ~arecer DEDIP/DIARE-97/07431 de 24.09.97, no qual analisa as condiç6e 
paréi a contratação da operação de cdédito, tendo exarado parec.er favorável. 

i I 
i ' Para efeito de comprolaçào dos gastos com a remuneraçào do 
: I 

membros do Poder Lel!islativo 10ca'l, com a manutençào e desenvolvimento d 

~~siho e cdm pessoal, ~onfonne est~belecem os arts. 29 e 212 da Constituição 
Fed~ral, o /então vigente art. 38 dá ADCT e a Lei Complementar nO 82, d 
27.03.95, oem como o pleno exercíbio da competência tributária, relativamentd 
ao exercícib dI::: 1996, o Governo doi Estado do Rio Grande do Noite apresento 
certiõão dd Tribunal de Contas Estadual. . 

" 

! Destaque-se ainda que o estado encontra-se cadastrado com 
'aditrlplente junto às' instituições irltegrantes do Sistema Financeiro Naciona, 

, 'corlfonne ~nformação constante do <tadastro da Dívida Pública - CADIP.', 
I !.I j',' l' I ." 

i t I relatório. I" " 

. '1", I 

I 
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11- VOTO 

o Governo do Estado do Rio Grande do Norte -vem se 
caracterizando por adequado controle dos indicadores de suas finanças públicas, 
tendo, igualmeríte, respeitado as disposições do Senado Federal, contidas na 
Resolução n° 69, de 1995. ' 

. ., Por. oportuno, cabe I~essaltar que o Governo Estadual está 
cumprindo' o disposto na Lei Rita Camata (Lei Cámplementar n° 82,' de 1995), 
apontada no referido parecer. 

É importante ressaltar a importância qlle o referido empréstimo terá 
na melhoria da eficiência da máquina pública estadual, assim como na 
redefinição do papel da irltervenção governamental. Tal empréstimo, ao 
racionalizar as despesas públicas, demonstra cabàlmente' (, compromisso do 
Estado do Rio Grande do Norte em se adequar às novas condições da economia 
nacional, onde a estabilidade dos preços acabou com a possibilidade dos estados 
serem geridos de maneira irresponsável fínanceira!nente. 

Concluindo, pois, que se encontram atendidas' as condições 
estabelecidas na Resolução n° 70/95, alterada pela Resolução n° 12/97, sou de 
parecer favorável ao atendimento do pleito do Governo do Estado do Rio 
Grande do Norte, nos tennos do seguinte projeto de resolução: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 136, DE 1997. 

Autoriza () Govel'11o do Estado do f?io (Jirallde do Norte, 
a cOlltratar operação ./e crédito junto á Caixa 
EC(lIlÔll1ic~, Federal - CEF. relativa ao Progrania de 
Apoio ti ReesI1'IItllração e ao Ajuste Fiscal dos Estados .. 

o SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 10 É o Estado dó Rio Grande do Norte, nos tennos da 
Resolução n° 70, de 1995, alterada pela Resolução n° 12/97, autorizado a 
c0I1:tratar operação de crédito junto à Caixa Econômica Federal - CEF, relativa 
ao Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados.-

Art. 2" A operação de crédito deverá ser realizada nas seguintes 
condições: 

" 
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ia) vaiAr pretendido: R$ 40.000.1000,00 (quarenta milhões de reais)~ , 

: h) gar1~tidor: União~ f ' . 
i c.:) con~ragarantias: o estado oterece suas receitas próprias e cotas a que 
: "I,. se referem/os artigos 155, 157 e 159,:1'''a'' e lI, da 

Constituição Federal; ., , " 
, . 

, d) encargosfinanceiros: 

i -sode o saldo .devedor do empréstimo incidirão encargo~' financeiros de 
i 2,0428% a.m., equivalentes, e'm 01.09.97, ao custo de 'captação médio 
I mensJl da CEF, acrescido de jtlros de 0,5% a.m.; calculados sobre o saldo 

devedor atualizado e capitaliza~o mensalmente: . 

- os eLargos financeiros aCiml citados serão repactuados,'írinie;tr'à'lmente, 
'.1 ~ I ' . 

com tl>ase no último balancete <!Ia CEF: . I . I ' '. ,. :" " ;., 
-' a <CEF fará jtls à Comissãq de Abertura de Crédito correspondente a 

1,5% a.a. sobre o valor do crédito aberto, incidente no ato ,da liberação; 

f' di.,. 1-6 (d ' e) . arma e pagamento: o :emprestnTIo sera pago em ezessels) 
prbstações mensais consecutivas, 'calculadas 
cdm base na Tabela Price,' vencendo-se 2 
pJmeira em 30 (trinta) dias após a as&inatur2 
dÓ contrato, sendo as demais em iguaisdia5 
d6s meses subsequentes e a últinía en 

... 

, dbzembro de 1998; , . 

11 d . -' d I -' I b" , d' d .1/ cstmaçao os recursos: serao mteb'Ta e o ngatonamente estma os 
financiar o programa de ajuste do quadro dI> 
bessoal (Programa de Desligamentl> 
íVoluntário - PRODEVIR) e para pagamento 
:de rescisões nonnais, excluídos os 

l
lincentivos especificados no programa, de 
.funcionários não estáveis de empresas ela 
administração, indireta custeadas pe o 
Tesouro Estadual e em fase de extinção. 

i Art. 3° A presente autorização deverá ser exercida no prazo de 2' O 
, ~ 

(d~zentos e setenta) dias, a contar Çie sua publicação, . 

! I 
Art. 4" Esta Resoluçãb entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, em 14-10-97 

/
', 

------~--~------------------~------------------------------~ 
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OSMAR DIAS~ Presidente Eventual 
FERNANDO BEZERRA, Relator 

JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 
LEVY DIAS 
BELLO PARGA 

Outubro de 1997 

GILBERTO MIRANDA 
ROBERTO REQUIÃO 
CASILDO MALDANER 
MARLUCE PINTO 
LAURO CAMPOS 

JOSÉ EDUARDO DUTRA 
ALBINO BOAVENTURA 
ESPERIDIÃO AMIN 
LÚDIO COELHO 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA P~LA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Repúplica Federativa do Brasil 

Constituição 
. __________________ j~.!313 _________________________ . _______ _ 

Ir Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, 
com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos mem­
bros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios 
estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e 
os seguintes preceitos: 

I - eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, para mandato 
de quatro anos, mediante pleito direto e simultâneo realizado em todo o País; 

11 - eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realizada no primeiro do­

mingo de outubro do ano antel'ior ao término do mandato dos que devam 
suceder, aplicadas as regras do art. 77 no caso de Afunicípios com mais de , 
duzentos mil eleitores: 

IH - posse do Prefeito e do Vice-Prefeito no dia I!! de janeiro do ano 
subseqüente ao da eleição; 

IV - número de Vereadores proporcional à população do Município, 
observados os seguintes limites: 

a) mínimo de nove e máximo de vinte e um nos Municíp.ios de até um 
milhão de habitantes; 

b) mínimo de trinta e três e máximo de quarenta e um nos Municípios 
de mais d~ um milhão e menos de cinco milhões de habitantes; 

c) mínimo de quarenta e dois e máximo de cinqüenta e cinco nos 
Municípios de mais de cinco milhões de habitantes; 

V -' remuneração do Prefeito, do Vice~Prefeito e dos Vereadores fixada 
pela Câmara Municipal em cada legislatura, para a subseqüente, observado o 
que dispõem os arts. 37, XI, 150, lI, 153,111, e 153, § 22

, I: 

VI - a remuneração dos Vereadores corresponderá a, no máximo, setenta 
e cinco por cento daquela estabelecida, em espécie, para os Deputados Estaduais. 
ressalvado o que dispõe o art. 37, Xl; 
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lV11 - O total da despesa com a /remuneração dos Vereadores não poderá 
! . ultrap ssar o l'.lontante de cinco por cento da receita do Município: 

I ~I~ - in"iolabilidade do~ Ver~ad?r~S por suas .o~i~iões, palavras e votos 
no exerclclo do mandato e na clrcunScnçao do MumclplO; 

IIX - proibições e incompatibilihades, no exercício da vereança. similares. 
no qub couber, ao disposto nesta Co~stituição para os membros do Congresso 
Nacioral e na Constituição do respectivo Estado para os membros da Assembléia 
Legislati\"a;. . I . . 

[

X .- Julgamento do Prefeito peranleo Tnbunal de JUSl1ça; 

XI - organização das funçõe~ legislativas e fiscalizadoras áa Câmara 
Muni ipal; I 

./'XII - cooperação das associações representati\"as no planejamelHo 
mumcI'pal; I . 
I ,XIII - i niciati\'a popular de projetos de lei de interesse específico do 

Muni cípio. da cidade ou de bairros, através de manifestação de. pelo menos, 
cinco ~or cento do eleitorado'. I 

• _ co 1 v _ J> _ •• •• ,. • r. , .... , '" •• < • ...... .. .• .... '" <. ... ...., ".. u • < co ~ •• ~ • 

Art. ~55. Compete aos Estados e aJ Distrito Federal instituir impostos sobre: 

I -- transfiÚssão causa mora) e doação, de quaisquer bens ou direitos: 

11 - operações relativas à cir~ulação de mercadorias e sobre prestações 
de serviços de transporte interestatlual e intermunicipal e de comunicação, 
aind~ que as operações e as prestaç~es se iniciem no exterior; I III - propri<;dade de veículo~ automotores. 

§ 12 O imposto previsto no inci'so 1: 
j I - relativamente a bens imóJeis e respectivos direitos. compete ao E~ado 

da situação do bem, ou ao Distrito!Federal; 
I .. u .,.. ... ~ CIo • - - .... u "" c.I ...... ~ ... 11 ... o o .,. ....... C;J> _ u O" o .:o (I ~ e De:. 

Art 157. Pertencem aos Estados ~ ao Distrito Federal: 
I I - o produto da arrecadaçãd do imposto da União sobre renda e proventos 

de Jualquer natureza, incidente nJ fonte sobre rendimentos pagos, a qualquer 
título, por eles, suas autarquias e pdl<1s fundações que instituírem e mantiverem; 

I II - vinte por cento do produto da arrecadação do imposto que a União 
inslituir no exercício da competêrba que lhe é atribuída pelo art. 154, 1. 

I~ .. toO ...... I., .. ~ ........ o _"Co ...... 'M.·~ ... ., .. • .. 

· X. :5;. : ~:iãO :ntregará 1 . 
! I - do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de 

qualquer natureza e sobre proddtos industrializados, quarenta e sete por cento 

nà seguinte .forma: . . I. . . . . 
a) vmte e um mteuos e:cmco declmos por cento ao Fundo de Partlcl­

. pação dos Estados e ao Distrito Federal; 
I 

.. 6 - .e .... ..c ~ c .• ,. a . ., C- "'" __ r ./b .,. 4' • .., __ c _ ~ ., u .. u &' .,. , ~ b - c-.. 

II - do produto da arreçadação do imposto sobre produtos industrial i­
I dos, dez por c~nto aos Estado~ e ao Distrito Federal, proporcionalmente ao 

]alOr das respectivas exportações de produtos industrializados. "/" -· · " . . , _. --r'· " .. · -" .......... '" '" " <. 
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ATO DAS DISPOSiÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 
, 

Art. 38. Até a promulgação da lei complementar referida no art, 169, a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão despender com 
pessoal mais do que sessenta e cinco por cento do valor das respectivas receitas 
correntes, 

Parágrafo único, A União, os Estados, O Distrito Federal e os Municípios, 
quando a respectiva despesa de pessoal exceder o limite previsto neste artigo, 
deverão retornar àquele limite, reduzindo o percentual excedente à razão de 
um quinto por ano, 

r'." '. C1 .. , 

1- RELATÓRIO 

PARECER N° 623, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre 
Oficio nOs 86, de 1997, (n° 2.944/97, na origem), 
do Sr. Governador do Estado da / Bahia, 
solicitando autorização do Senado Federal para a 
concessão de garantias, no valor de até, R$ 
40,800.000,00, às operações de crédito a serem 
realizadas no âmbito do Programa de 
Recuperação da Lavoura Cacaueira Baiana, junto 
a instituições financeiras oficiais. 

RELATOR: Senador WaldecK Ornei as 

O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado da 
Bahia, por intermédio do Ofício n° "S" 86, de 1997, soliCita autorização 
do Senado Federal para que possa prestar garantias à operações de 
crédito a serem contratadas no âmbito do Programa de Recuperação da 
Lavoura Cacaueira Baiana, junto a instituições de crédito cficiais, 
Solicita, ainda, que, nos termos do art. 8° da Resolução nO 69, de í 995, 
essas garantias não sejam computadas para efeito dos limites fixados 
r.o art. 4° da referida resolução, 

As operações ce crédito i~tegrêntes do referido 
programa incorporam condições especiais de crÉdi~o íuré:1 estabelecidas 
na Resolução nO 2.165, de '1995, do Conselho Monetário Nacional. := 
suas alterações posteriores. em pan:icu!ar as definidas na Resoluçã:: n° 
2,363, de 28 de fevereiro do corrente ano, r= têm por objetivo a 
recuperação de lavouras afetadas Dor fatores endêmiCOS e 

Outubro de 1997 
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!ePidê~iCOS. Visa-se, assim, o cdntrole da doença "Vassoura de Bruxa" e 
ia conseqüente' recuperação da! produtividade das lavouras ~acaueiras 
: na Bahia, nas bases concebibas pela Secretaria da Agricultura do 
i Estadd da Bahia e da 'Comissão Executiva do Plano da Lôvoura 
: Cacaubira - CEPLAC. 

, [ Essas operações de crédito deverão ser realizadas 

com a

J 
seguintes a~a~~:::tij ~~::,::~a:$ 120.000.000.00 (cento e 

i vinte milhões de reais), parai o ano de 1997, deduzido o vôlor das 
, contr tações referentes ao exericio de 1996; 

f b) Encargos ,nanceiros: 

j taxa de iu:-os: as usuais do Fundo 
Cons~itucional de Financiamknto do' Nordeste, quando se trôtar de 
minip,rodutores; taxa efetiva de juros de .1% e de 6% para os pequenos 
prod~tores e os médios e grôrides produtores, respectivamente; 

I ' _ index,'ador: Taxa de Juros de Longo Prazo -
TJLJ 

I c) Condicões' de Paaamentos: - I -
I 

- do principal: em até 8 anos de prazo total. em 
amo izações semestrais. corrl prazo de carência de até 3 ônos; 

i 

I 
período de carência; 

dos I juros: exigíveis semestralmente, sem 

I 
d) Garanti~: vinculação de quotas do Fundo de 

Partlcipacão do Estado - ;:P8 e de recursos do FUNDECON . 

I . Conforme SOlicitJdO Dor intermédio do Ofic:o n' 167/97, do 
sen~or Governad~r do Estiad? da Bahia. encaminhôdo ao Senadc 
FedFral, a concessao de garantias aos agncultores da lavoura cacaueirê 

baiana deverá se restringir /ao valor de até R$ 40.800.000.00, em 
con~onância ao dispósto no \'loto do Conselho 
I' I . 

Monetário Nacional 048/95, é nos subsequentes que tratam da matéria, 
quellimitou a responsabilid~de do Tesouro do Estado da Bahia pelo 
"risco operacional de até 12% do montante dos recursos do 
Prdgra1ma previstos para 0110 e 20 anos do mesmo, ficando para ser 
definido oportunamente o? limites para os demais anos, tudo de 
ref~rência às operações de crédito que, apesar de não 
petteitamente ajustadas à~ normas dos Agentes Financeiros, sejan 

I 
! 
I 

21931 
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estratégicas para o controle da enfermidade da Vassoura de 
Bruxa." 

11- MÉRITO 

1 Do cumprimento de exigênciâS e condições 
constitucionais e legais 

Nos termos dos arts. 1°, 2° e 4° da Resolução n° 69, 
de 1995, do Senado Federal, a concessão de quai~quer garantias por 
parte de estados e municípios cCiresponde a operação de crédito que 
onera os seus limites de endividamento. suje!tando-a, assim, a p~évia 
autorização do Senado Federal. 

Operações financeiras dessa natureza estão, portanto, 
I 

sujeitas ao cumprimento das condições e e.xigências est~belecidas na 
referida resolução que, além de observância quanto aos aspectos de 
natureza es~ritamente financeira. exige que o estado obser/e os 
seguintes dispositivos como condições prévias à contratação do 
financiamento: 

1) autorização Legislativa para a realização da operação 
pretendida; 

2) certidões negativas de quitacão de tributos federais e de 
regularidade de situação do FGTS e declaracão de aaimolência junto ao 
Sistema Financeiro Nacional e aos credores exteínOs: 

3) comprovação de cumprimento do disposto nos artigos 27 
e 212 da Constituiçãb Federal. e na Lei Complementar n° 82, de 1995, 

assim como do pleno exercício da competência tributária conferida pela 
Constituição Federal. 

Atendendo àquelas condições e 'exigências, o Estado da 
Bahia anexou ao pedido as certidões de adimplência e de regularidade 
junto ao INSS, FGTS, e de Tributos Federais. 

Ademais, o estado apresentou Certidão do Tribunal de 
Contas do Estado da Bahia, atestando o cumprimento do disposto nos 
art. 212 da Constituição Federal, relativo à gastos com manutenção e 
desenvolvimento do ensino, bem ,como o pleno exercício da 
competência tributária. É certificada, ainda. a observância do disposto 
no art. 27 da Constituição Federal, dando 'cumprimento ao estabeiecido 

Outubro de 1997 
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I 'd "t ' I I I t' t' -, na refen a norma constl uClona re a Ivamen e a remuneraçao aos 
;membIbs do Poder Legislativo 16cal. 

,I O Tribunal de contls do Estado da Bahia certifica também 
; que o stado despendeu 56,66°io das receitas correntes com pessoal, no 
exercítio financeiro de 1995,' caracterizando cumprimento do limite 

i máxi~~ de 60% fixado pela i;. e i Complementar nO 82, de 1995, que 
: dis~iplina ,esses gastos. I 

É de se ressaltar ainda Que o Estsdo da Bahia Émcontra-se 
I adimplente junto às instituiç~es integrantes do Sistema Financeiro 

Nacio'nal conforme informacões constantes do Cadastro da Dívida 
I ' .' 

PÚbli€a - CADIP, 

j 
2 - O 5 limites de endividamenro e dos valores das garantias 

. I 

"':' '; Relativamente à~ condições financeiras cia operaçãc 
plelt~ada, conforme demonstrado no Parecer OEDIP/OIARE : 571709, 

: do Banco Central do 8rasil. há cumprimento dos limites de 
endjiJidamento definidos pela resolução n' 69/95 do Senado Federal. 

_ A despeito da observância desses limites de endividamento. 
o anco Central do Brasii manifestou-se desfavorável ao oleitó 
"pri,t,eiramente no que tange ao montante de R$ 40. 800. 000, OÓ, 
umaJ v,ez que a Resolução nj 2.363, de 1997, do Conselho Monetário 
Nacl1qnal, .limita. a respons~,?i1idade do Tesouro do Estado da Bahia 
ao valor. de R$ 14.400.000,00 na assunção de riscos por 
financiamento relativos ao programa em questão." , 

1 De fato, com a JesoiuçãC n,) 2.363/97 foram alteradas as 
con I ições originais para o fi~anciamento do Programa de Recuo6racão 
da u.avour~ Cacaueira Baiana estabelecidas lia Resclução r,ü,:: 165í95. 
Em Ip'artic,U!ar, roi defini~a nO~/a programação de aE0rles de racursos ao 
progr;ama l que preve, para o ano de 199/, montante je RS 

12°1~09.000,00, I 
E em consonânc1ia ao estipulado pela própria Resolução n° 

2.1 5/95, qúe também orevià limite de até 12% do montante de recursos 
do programa previsto éntãol para 1995, a responsabilidade do Tesour 
do I.Estado da Bahia pelo risco operacional do fina!1ciamento previsto 
pa~aloano de 1997 é limitado a R$ 14.400.000,00. 

: I 
Note-se portanto que, ao definir e solicitar valor de garantia 

eauivalente a até R$ 40.80d.000,oo, o Estado da Bahia tinha em foco 
tot~1 de aportes de recursoS previsto i!1icia:mente para o programa, o 
ser' R$ 340.000.000.00, a serem aplicados nos anos da 1995 a ~99a. 
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Nesse aspecto, é claro o desencontro entre o valor solicitado 
pelo governador ao Senado Federal e o redefinido pela m€:ncionada 
Resolução hO 2.363, de 1997. 

Ademais, a Resolução n° 69, de 1995, do Senado Federal, 
que estabelece as condições e os .Iimites para as operações de crédito e 
para' as concessões de garantias de interesse dos estados. e dos 
municípios, tem incorporado toda uma sistemática de controle dos 
processos de endividame!1to do setor públi.:::c embasada na ava!iaçêo e 
análise de seus fluxos anuais. O Senado Federal fixa I~mites e 
estabelece condições para := real!zação de ooerações financeirasje 
estados e municípios com base no comportamento anual de variáveis 
estratégicas para a aferiçãc de suas capaciaade de endividame~to, 

sendo relevantes, assim, os fluxos a!1uais das receitas, despesas 
correntes, marg~m de poupança, centre outros. 

\ 

Assim sendo, é imperioso admitir q~e-=..a questão 
relacionada ao montante soiicitado para a concessão de garantia deve 
estar atrelada aos limites referenciados na Resolução n° 2363/97, e, 
portanto, em consonãncia com a noção de .:::ontro!e :::efinida pelo 
Senado Federal. 

Nessa direção, e com o objetivo de adequar a 
solicitação do Estado da Bahia, o Excelentissimo Senhor Governador 
encaminhou o Ofício nO 212/97-GE à Presidência desta casa, trazendo 
ao seu conheçimento correspondência dirigida ao 8anco Central, onde 
reitera a importância de seu pleito e admite o usufruto do valor de R$ 
14.400.000,00, para a assunção de riscos por financiamentos relativos 
ao Programa de Recuperação da Lavoura Cacaueira Baiana, para o an'o 
de 1997. 

Outrossim, observe-se que estes recursos se destinam 
ao corrente exercício, e já estamos no decorrer do úitimo trimestre do 
ano, sem que tenha sido possível iniciar sua aplicacão, com sensíveis 
prejuízos para a execução do programa, especiálmente junto aos 
pequenos produtores, aos quais se destina esta garantia. Ressalte-se 
que o pleito do Estado demorou mais de 1 ~ O dias no Banco Central, 
para a!1álise, embora de destinam a um programa criado pelo próprio 
Conselho Monetário Nacional. 

Ressalte-se, por f!m, que, de acordo com as 
informações relativas às características da operação de crédito 
pretendida, deverá ela incorporar condições de custo financeiro e de 
prazos de carências e de amortizações indicativas de condições 
financeiras favoráveis e aceitáveis relativamente às demais disponíveis 
no mercado, 
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i I 
3 -Das contragarantias ~. I 
i Conclui aindá o parecer do Banco Central 
desfavoravelmente ao pleito, i"POiS não se configura para esta 
~utarq~ia que os garantidos possam ressarcir o Estado, haja vista 
i 1 há I • t di. t' d :que nao o,ereclmen o ~ quaisquer garan las e sua parte, 
iPortanto, não comprovando a capacidade de honrar os 
!comprbmissos assumidos 11. I Em decorrência, estariam sendo 
:desobJdecidas as exigências definidas nos arts. 7° e 8° da Resolução n" 
69/95. 

Não restam dúvidas que o efetivo cumprimento das 
i disposiçÕes constantes dos art~. 7° e 8° da Resolução nO 69/95 seriam 
I atestatló com a comprova~o da situação de adimplência dos 
produto'res rurais contemplado~ com o programa, com o estado e com 
as eniidades por ele controladas, e com o oferecimento de suficiúntf j 
contr~g·arantias. I 

J 
i 

) Todavia, o ~rograma de Recuperação da Lavoura 
Caca eira Baiana incorpora e,specificidades que justificam tratamento 
exce~bonal relativamente àquelas exigências e condições definidas 
pela Resolução 69/95: I . , 

1) o referido ~rograma tem incorporada sistemática de 
financiámento em condições I especiais de crédito rural, onde são 
aportados reéursos federais, por intermédio do Tesouro Nacional e do 
BNDeS, e recursos regionais,/ provenientes do Fundo Constitucional de 
Finarlciamento do Nordeste. I Esse financiamento objetiva reverter a 
precãria situação em que se encontra a economia cacaueira baiana, ora 
sob ~mE~aca da devastadora I moléstia que, em muitos casos de alta 
manifest.ação, pode dizimar a tUltura; 

J 
2) esse mldelo de financiamento, aprovado pelo 

próp liO Poder Executivo, p6r intermédio de decisão do Conselho 
Monetário Nacional, prevê ~ue cabem ao Tesouro Nacional e ao 
Tesduro do Estado da Bahia/assumir parcela do risco operacional nele 
envdlvido. E mais, justamente naquelas operações que, apesar de não 
perféitamente ajustadas às I normas dos agentes financeiros, sejam 
estratégicas para o controle oa Vassoura de Bruxa. Note, assim, que o 
Programa. de Recuperação da Lavoura Cacaueira Baiana incorpora a 
hip9tese de insuficiência eVou impossibilidade de serem aportadas 
contragarantias usualmente tXigiveis pelas instituições financeiras; 

I 3) só serãô contratadas operações de crédito com 
risco operacional para os! refmidos tesouros. quando -Jorem elas 

, enqüadráveis n~s_ condiçõe~l estabelecidas pelo Gw.po de SupelrVisão 
Gerkl e Comlte Executivo do Programa, objeto de portaria 
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interministerial. Com esse procedimento, visa-se assegurar maior grau 
de eficiência às aplicações dos recursos alocados; 

_~) o programa de financiamento à economia cacaueira 
baiana tem previsão de aplicação de recursos em vários anos. O não 
cumprimento das obrigações financeiras contratadas e a não execução 
das práticas recomendadas pelos órgãos de assistência técnica 
implicará suspensão da assistência .creditícia ao cacauicultor, 
sujeitando-o ainda a ações governamentais com a finalidade da evitar 
riscos ao sucesso do programa; 

5)a concessão de garantia deverá atingir um grande 
número de agricultores em situação de liquidez, patrimonial €; de 
infestação" de suas culturas, as mais variadôs possíveis. essa 
diversidade" de 'situações impossibilita que se defina, a prior i, as 
contragarantias a serem oferecidas pelos ôgricultores. Certamente 
haverá situações em que o produtor deverá ser contefnPlado com 
financiamento, sem que, para tanto, tenham sido prestadas 
êontragarantias suficientes. A natuieza estratég!ca para algumas ações, 
entretanto, justificam a concessão co financiamento e_ a assunção do 
risco'operacional pelo estado; , 

) . 

6) vale ressaltar que um significativo número de mini e 
pequenos produtores rurais deverão ser beneficiados com recursos do 
mencionado programa. pa'ra '1997, são previstos recursos da ordem de 
R$ 48.000.000,00, correspondentes a 40% co total alocado. Esse 
segmento econômico usualmente é exciuído das linhas de crédito 
disponíveis no mercado. ,DeTinii, aprioristicamente e de forma 
indiscriminada, contragaiantias pode determ::1ôí a exciusão desse 
segmento mesmo de linhas de crédito, como a do referido programa, 
que visam a conceder tratam2:1tO especial e jiferenc:ado e em 
conformidade a situação emergencial experimentado por esse segmento 

, económico; 

7) ressalte-se ainda que, nos termos da Lei Estadual r,O 
6.861, de junho de 1995, a assistência do estado não se resume à 
prestação de garantiôs. A essas, são conjugaaas equalizações de juros 
que buscam assegurar aos agricultores custos financeiros compatíveis 
com a variação de seus preços, aumentando, assim, a eficácia da 
assistência e reduzindo as possibilidades de efetiva assunção, pelo 
estado, de encargos financeiros por ,.,perações de financiamentos. 

Todas essas' 2soecificidades demaícarr. a natureza 
difer~nciada das operações de créditô constantes do Programa dê 
~ecupe'ração da Lavoura, ~açaueira .Baiária. Elas estão voltadas para o 
apoio a um segmento econômico 2m situação de crise, cuja 

Outubro de 1997 
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irecupe1ração é estratégica para b meio ambiental, social e econômico da 
'região~1 em que se insere a SUltura de cacau !iO Estado da Bahia. 
Estender-,~he o t(~tamento previsto nos arts. 7° e 8° da Resolução nO 
69/951 é desconhecer essa e~pecificidade. As normas referidas se 
aplica f a contextos normais e ~suais em que se insere o endividamento 

: do setbr público. Elas não trata;" e não alcançam situações estratégicas 
: e excepcionais como a da ecorlOmia cac:aueirô baiana que exigem, em 
; consdn.â~cia, tratam,ento exc~pcional. E o que ~e pretenoe com a 
i conc~s,sao de garantias por parte do Estado da Bahia, 

I Não é demail enfatizar aue todos os financiamentos 
firmados no âmbito do prograrria de Recuoeracão da Lavoura Cacaueira 

. têm dbedecido às rearôs imobstas pelo' Sistema ~~acionôl de Crédito 
Rural I je são realizãdôs e~ consonâncla ao determinado pelos 
regul~rnentos específicos edit~dos pelo Conselho Monetário Nacional, 
pelo Banco Central do Brasil e pelo Grupo de Supervisão Geral do 
referi~6 programa, I 

. Como informldo peio Banco do Estado da Bahia. um 
dos agentes financeiros doI programa, "todas as cláusulas dos 
contratos do gênero para I a cacauicultura baiana atingida pela 
epid~mia da Vassoura de !Bruxa atendem assim a sua doutrina 
pró~ria, inclusive quanto as

l 
garantias. E de parte destas garantias, 

as operações que não sei enquadram nas regras gerais do já 
menbonado Sistema Nadionai de Crédito Rural não fogem, 
entr~tanto, às determinaçõ~s extraordinárias emanadas dos Votos 
a rek'o/uções dos órgãos adma citados ........ De ferma que, as 

operbções para a lavoura cabaueira firmadas com risco do Tesouro 
Nacibnal ou do Tesouro do I!Estado da Bahia apresentam garantias 
na proporção mfnima 1:1, conforme, repetimos, determinam as 
regras estabelecidas para e$sas operações.:: 

A d ,I d· - '.' 'I I s emals ,con lçoes e eXlgenclas estlpu adas pe a 
Res01ução n° 69/95 são plerlamente atendidas pelo Estado da Bahia, 
confprme evidenciado oelos documentos que acompênh2m o ofício em 
questão. 

111 - VOTO DO RELATOR i 
Nesse contexto, diante da. natureza diferenciada e 

estratégica que a concessãb de garantias representa oara a efetiva I , . 

implementação e desenvolvimento do Programa de Recuperação da 
Lavbura Cacaueira Baiana, ~elo carácter excepcional das operações de 
cré~ito ali inseridas, somos! portanto, pela autorização pleiteada pelo 
Estkdo da Bahia, nos termo~ do seguinte Projeto de Resolução: 

I 
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, PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 137, DE 1997. 

Autoriza o Estado da Bahia a conceder 
garantias às operações de crédito a 
serem contratadas :10 âmbito do 
Programa de Recuperação da Lavoura 
Cacaueira Baiana, junto às instituições 
de crédito oficiais. 

o SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1° É o Estado da Bahia autorizado a conceder 
garantias, no valor de até R$ 14.400.000,00 (quatorze._ milhões e 
quatrocentos mil reais), às operações de crédito a serem contratadas 
no ~mbito do Programa de Recuperação da Lavoura Cacaueira Baiana, 
junto às instituições de crédito oficiais. 

Parágrafo único. Os recursos referidos no caput deste 
artigo ::;erão destinados ao financiamento do controle da doença 
Vassoura de Bruxa e à recuperação da produtividade e da 
competit!~i.~ªs!~ da lavoura cacaueira baiana. 

Art. 2° As coerações de crédito referidas no artigo 
anterior deverão observar as seguintes condições financeiras: 

a) Volume de recursos: R$ 120.000.000,00 (cento e 
vinte milhões de reais), para o ano de 1997, deduzido o valor das 
contratações referentes ao exercício de í 996, conforme Resolução nO 
2.363, de 1997, do Conselho Monetário Nacional. 

b) Encargos financeiros: 

taxa de juros: as usuais do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Nordeste, quando se tratar de 
miniprodutores; taxa efetiva de juros de 4% e de 6% para os pequenos 
produtores e os médios e grandes produtores. respectivamente: 

- indexador: Taxa de Juros de Longo Prazo -
TJLP 

c) Condições de Pagamentos: 

Outubro de 1997 
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f I _ do princiPbl: em até 8 anos de prazo total, em 
af'11ortizadões semestrais, com prato de carência de até 3 anos: 

l 1 d ,I ," t I t • _ os jIJíOS: êXlglvels semes.ra men e, sem 

período e carência: 

d) Garantia: vipculação de quotas do Fundo de 
Rarticica:cão do Estado - FPE e de recursos do FUNDECON, limitadas 
~o valo( ;de R$ 14.400.000,00 {quatorze milhões e Quatrocentos mil 

r~ais). 

. Art. 3° A conce~são de garantia referida no art. 1 ° não 
~erá computada para efeito de apuração dos limites fixados no art. 4° da 

~esolu~ãO 'n° 69, de 1995. I 
: 11 : : o I t' - d' 'd : Art. 4 A pres9nte au onzaçao evera ser exercI a no 
prazo I ,â~imo de duzentos e ~etenta dias, contados da data de sua 

(publicação. 

, PUbliJÇãO. 

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
I 

sJ das Comissões, 14 de outubro de 1997' 

I 
FERNA~OO BEZERRA, Presidente lm exercício 
WALOECK 0fNELAS, Relator 

GILBERTO MlRANDA 

LEVY DIAS 
CASILDO MALDANER 
ESPERIDIÃO AMIN 
ROBERTO REQUIÃO 
BELLO PARGA 
EDUARDO SUPLlC~ 
LAURO CAMPOS 

JONAS PINHEIRO 
NEY SUASSUNA 
VILSON KLEINÜBtNG 
ROMERO JUpÁ , ' 

Da OMISSAO DE ASSill'lTOS 
A , 

ECONOMICOS, sobre a Mensagem n° 166, de 
1997, (nOI1.093/97, na origem), que encaminha ao 
Senado ~ederal a Programação Monetária relativa 
ao quarto trimestre de 1997. 

I 

\ 

. 

. 
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RELATOR: Senador WALDECK ORNELAS 

I - RELATÓRIO 

Outubro de 1997 

1. Com a Mensagem nO 166, DE 1997, o Sr. Presidente da Repúbliça 

submete à apreciação da Comissão de Assuntos Econômicos desta Casa, a 

Programação Monetária relativa ao quarto trimestre do corrente exercício, com 

estimativas das faixas de variação dos principais agregados' monetários, análise 

da evolução da economIa nacional prevista para o trimestre e justificativas 

pertinentes. 

2. A iniciativa está de acordo com o que estabelece o § IOdo inciso II 
do art. 6° da Lei n° 9.069, de 20 de junho de 1995, segundo ,o qual 'a referida 

Programação deverá ser submetida à Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado Federal, uma vez aprovada pelo Conselho Monetário Nacional. 
.., 
J. Cabe a esta Comissão, nos tennos do ~ 2° do art. 6° da citada Lei, 
emitir Parecer sobre a Programação Monetária,' de modo que o Congresso 

Nacional delibere sobre J. matéria. aprovando-2 Olt r~j~íta:1do-a li1 Lo/um. em vista 

da vedação de quaiquer ~lteraçào, conforme estabelece (' ~ :;0, do 3rt. 6G da 

mesma Lei. 

11 - SOBRE A PROGRAMAÇÃO MONETARIA 

A programação dos principais agregados monetários para o 4° . 

trimestre é a seguinte: 

Quadro 1. Programação monetária para o quarto trimestre de 19971. 

'" 
\/ ? 

"~"~o"~"~, 

" /? 
"~"~o"~'"~"~"~"~"~"~, 

'"~o"~"~'"~ 

MI 2! 48,6 - 57, I 
Base restrita2

! 31,7-37,2 

Base ampliada ~! 257,7 - 3Q~,~' 
M4';: 

I 371,4 - 436,0 

FONTE: Banco Central do Brasil 
I Refere-se ao último mês do período. 
J Média dos saldos nos dias lÍteis do mês. 
;, Saldos em fim de período. 

""""", 

,'<: 
1111~ilill~ 

~111~iilili 
"~o"~"~"~ 

. 82,2 

I 71,2 
i 

52,2 

25,3 

I 
J 

, 

l~ I 
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29,0 

20,1 

184,1 

322.1 

) ('entraI do Brasil 

lilllmo mês do !)('rlOdo. 

() c/cIS prevI WleS 

I \(lIdos nos dws li/eiS dll InI!\' 

fim de pC!/"/odo 

dos agregados monetários 

48.3 

31,0 

" , _oJ,_ 

I 
I 
I 

P ~ . I . - . d d' 

52.2 

.., - "' -),..> 

reve-se, assim, com as vanaçoes estima as os 
no 4 o trimestre, urba expansão da ofcrta de mocda em 

a partir do compohamento projetaào tanto para a base m 

os meios de pagamedtos (base restrita e 1\11), da ordem de 82 
I 

base de 12 meses. Espera-se, desse modo, que ao final do ano a 

atingirá o .montante r de R$ 34,4 bilhões e o tot~l de meio 
n",.,n",r"f-n", RS 52,8 bilhões. Em outras palawas, durante o ano ae 1997, a 

I . 

(M1) terá crescido 9 equivalente a R$ 23,8 bilhões 
adicionada ràs reservas bancárias terá sido 

I 
Como se nota, a b~se monetária ampliad2. - uma medida da 

federal em moeda e em {írulos - está proj~taàa para uma variação 
: , ' ' 

Imeses I de 52,2%. Embora a projeção signifique um pequeno aumento 
:em· com o realizkdo no ano de 1996, que foi de 50.5 , . 

l~ma variação anuaJ expansionista equivalente a R$ '96,0 bil 
monetárias inforrlmm que figuram entre os principais 

.... "'II-'0'";:)lVlJ stas nos próximos s a "parte das operações de r·",p.;~1·nl1t"" 

estaduais e de s de títulos do Tesouro Nacional recebi 

I de pri~atização ... ". 
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Por fim, para as variações da oferta de moeda, em seu conceito mais 
amplo e abrangente de liquidez na economia - o chamado M4 - foi estimado um 
crescimento anual de 25)%, ao final do 4° trimestre, correspondendo a Ilma 
expansão nominal de R$ 81,6 bilhões. Segundo as informações constantes 'da 
Programação, essa variação foi obtida de fonna "consistente com o padrfro de 
comportamento dos demais agregados.", 

.AJém das metas indicativas da evolução dos principais agregad.os 
monetários, a Programação contempla um sumário sobre a evolução de alguns 
indicadore.s macroeconômicos brasileiros, a política monetária no bimestre .1u!hc­
agosto de 1997, assim como as perspectivas das autoridades monetárias para o 4.l 

trimestre deste ano. 

a) indicadores de desempenho da economia national 

o crescimento do PIB nos últimos 4 trimestres, que correspondem 
ao 30 ano do Plano Real, foi de 5,1 %, sendo que 7,3% para o setor industrial, 
5,8% para a agropecuária e 3,1% para o setor serviç,os. 

A taxa de inflação mantém a tendência declina!1!e. Com efeito, no 

mês de agosto o OOC e o IPA fecharam com taxas de 4,3% e 4,6%, 
respectivamente, em bases anuais, contra 5,9% e 7,1%, até junho deste ano. 

o nível de emprego na indústria, nào obstante a taxa de crescimento 

acima citada, foi, em julho, 1,8% menor que o nível verificado em dezembro de 
1996. O emprego formal, contudo, tem crescido (!, 1 % até junho), especialmente 
no setor da construção civil. Ora, o setor que mais gera produto !1:l economiã, 
gera menos oponunidade de trabalho, refletindo o ajuste estrutural por que passa 
a indústria brasileira, em face das exigências da globalizaç~o. 

O déficit público também demonstra tendência declinante, pois o 
chamado déficit nominal foi reduzido de 7,4% do P1B, nos 12 meses encerrados 
em jtilho de 1996, para 5,02%, nos 12 meses de igual período neste ano. Por 
outro lado, com a mesma referência anual, observou-se elevação do superávit 
primário de 0,43 do PIB para 0,84%. Ressalte-se, que, neste exercício a U!1i~o 
recolheu R$ 4,3 bilhões de CPMF e RS 1,5 bilhão com as concessões de serviços 
de telecomunicações - dados, obviamente, não contemplados nos dados do ano 
passado. Importa ressaltar que há uma tendência de queda nas ne~essidadcs de 
financiamento do setor público e que, não cbstame a dívida tiscal !íquida tenha 
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atingi~o RS 276 bilhões, o equiValen~e a 33, I % do PIB, houve uma redução no 
pagamento de juros nominais de 6,5% para 5,45% da PIB, entre os períodos 
consi~eradok pelos fonnuladores da ~rOgramaçào. ' 

! N d' . J - ., . 
• 'loque IZ respeita as transaçoes com o reSlOQO munao, o 

formuladoresj registram o déficit confercial de USS 5 bilhões no período jàneiio 
agosto destJ,hno, com crescimento ~ominal de ! 0.6% e 22,6%, respectivamente, 
para/as expb~ações e importações. " ' 

, 1 :v1erece destaque o déik i ( em transae de'. correntes de ~ S 5 \9 .. , 
bllhiDes, c rrespondendo .1 3,9% do PIB, em igual penodo, apesar . a 
deS\(aIOriZa,~ào cambial acumulada de 5,0% nos 8 pnmeiros meses deste ;~n . 
Asstm, alélrl do déficit comercial. re~ústram-~e :':Jdos negativos de;! l~SS S 8 
bilhpes cOI'n: o pagamento de JUrols d~3 di\'id~ extem<"1. USS 3;5 bi.lI~õcs co l~ 
remessa dJ lucros e dividendos, USS 2,9 bilhões com turismo e USS.2,8, co 
transportes I ' I ' .: 

! I De igual moáo, cbserv~-se que 51,2% do déficit em éonta corre" é 
for~ tinahciados com o influxo liquido de investimentos estrangeiros diret s 
(USS10,2 bilhões), US$ 7,9 bilhõef de investimentos no mercado ce capitais e 
mais US$ 22,4 bilhões de captação bmta de empréstimos de médio e lon o 
praZos. I 

E . j b 1 . : _m consequencla, nao o stante os resu taaos comerCIaIS e e 
seryiços negativos, as reservas intefuacionais aumentaram para USS 63,1 bilhõ s, 
em a20sto passado, corresoondend6 a J:2 meses de imoortacão. . ' : - . I . . 

Por fim, ~s taxas de juros TBC e TBAN efetivas em julho-ago to 
forram de 1,58% a.m. e 1,78% a.th, os lr.esmos níveis observados em abrü do 
cotrente. Embora elevadas, dembnstram estabiiidade. Já a taxa over S Ec 
dert0nstr u trajetória descendenteJ de 1,61 % am, em junho, para 1,59% a.m,· m 

agbsto. I '., 
b} política monetárí~ no bimestre .iulho-agosto de 1997 

O d d d i - d l' . ',. , . s a os emOi1stram Que ~ execuçao a DO ltlca rr.onetana ",te 
ag:6sto si l.~ou-se dentro dos limit~s da programação' do ~o trimeslre, confo ç 

a~rovado anterionnente. Destacan1-se na execução da programação o efeito os 
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depósitos 3. vista na expansão das reservas bancárias e, por consegu!l1te, na 
expansão da base monetária e dos meios àe pagamentos. Como se sabe, !1este 

ano. o comoortamento dos deoósit05 à vista foram lo1iemente intluenciados :,;::10 
, &.. • 

início da cobrança da CPMF, assim como pelz exigência. m2!S recente::neme, de 
autorização prévia do titular de contJ-corrente para efetuação c'.a rransferência 

automática de depósitos <1 vista para fundos de inves!ir!1en~o. Com efeito. é.. oase 

monetária cresceu 243% no ano e 48)% em 12 meses, enquanto os meios dt 

pagamentos é!umentaram YJ,7% no ano e 61,1 %, em b~se anual. 

c) perspectivas !la ra o 4" trimestre de 1997 

Nos 7 primeiros meses deste ano ooservaram-se tendências de 
crescimento da produçTIo no País, sem ~olTlprometimento da trajetória declinante 
da taxa de' inflação. Segundo as infonnações constantes na ProblfaIpaçào, pode-~e 
afirmar' que as autoridades monetárias estão atentas ~s mudançãs que o País 

deverá ter na recomposição da demanda interna, a partir de indicadores relativos 
ao esgotamento da capacidade de endividc.mento das fam~lias, por um lado, e do 

desempenho da indústria de bens de capital, por outro, especialmente. ao 
cónslderarem os investimel1tos potenciais resl'.!tantes das privatizaçces em setores 
básicos (energia élétrica, comunicações e transportes) .~ os investimentos 
estrangeiros diretos. 

~odavia, trabalham com expectativas de crescimento relativamente 
menores para o próximo trimestre, em comparação com as taxas observadas nos 
primeiros trimestres deste ano, porém com um ~ível de produçào maior do que o 
verificado em 1996. 

Para as autoridades monetárias os principais fatores de 
balizamento da política monetária são os seg~!!ntes: taxa de. crescimento 
econômico em 1997 acima da obtida no ano passado; trajetória declinante dos 
preços; necessidade de recursos externos para o financiamento do déficit em 
transações correntes e indefinição quanto à evolução das taxas de juros 
internacionais. Agregam, ainda, como fatores detenninantes da política 
monetária, os reduzidos graus de liberdade na definição da polític3 fisca!, a 
evolução das refonnas agministr3tiva e previdenciári~l, mesmo que o Progr::l1na de 
Desestatização continue aponando recursos ai) Tesouro e, 3-lào r:1enos importante, 
a pressão que os juros externos, as remessas de lucros c dividendos, oe:n como as 
despesas com turismo continuarão a exercer sobre as t,ansaçoes correntes do Pe:ÍS 

.~ 
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i Id dE d I c:' d'fi . ~ com!o resto o mun o. nten em. ppr 11m, que' J e IClt em transaçoes correm s 
continua sJndo confortavelmentE: financiado. oennitindo inclusive elevado o 

!1ív~1 das r~servas internacionais ... "i c que e:,.s; financiamento tem sido p~ssiv 1 
graças à [pnsistencia das políti.;as monetária e cambial, bem como a s 

f\ln~amem I.; de nossa econclma. 

11I!~ SOBWE O MERITO 

li Como se depreenàe no relatório, o Poder Executivo cumpre a 
formalidade rcqlH~rida pela Lei n° 9./069/95, artigo 6°, incisos I e lI, ao submete. a 
Prdgrama),ã~ Monetária oara 04° tilimestre à apreciação desta Comissão. 

I . y, I . . 
I 

: Quanto ao mérito àa m'atéria, cabe destacar que as faixas àe variaç o 

dos princi ais agregados monctári<~s estão centradas no objetivo de assegura a 
est~bilidaJe da moeda, levando-se bm consideração o crescimento econômico o 
País, poréb sem comprometer a eslabilização dos preços. 

. I 
i Com efeito,norrnalm~nte as projeções são elaboraàas a paI1ir de 

estimativas de demanda por moed~ e têm como referências os saldos existe tes 
nos trirndstres anteriores, taxas e~peradas de inflação, de variação do Prod to 
Interno, 1e desempenho do Tesourb Nacional (oolítica fiscal) e dos resultaàos 'as 
tr~nsações comerciais e financeira

r 
com o exterior (balanço de pagamentos). 

Para o 4° tnmestre fóram consIderados, também, o comoonam to 
sqzonal da demanda em função dJs festas de fim de ano, os fatores d~ expan 2:0 

da ofert.al de m~eda em, d~corrên~ia ~as ope~ações de ~e:stmtura~ão ~as àh' àas 
e~taduaIs, dos tItulos pubhcos federaIS recebidos em leiloes de pnvatlzação do 
i~pacto a vigência da CPMF so~re os depósitos à vista. 

Pode-se afinnar que a política monetária implícita na program ção 

t~m caráter expansionista, se conFi~erannos que, ao f!nal do trimestre, os. m ios " 
de paga nentos deverão ter creSCido 82,2% em \997, para um crescnn nto 
e:conômico e taxa de inflação eS8erada, da ordem d~ 5%. Evidentemente, há que 

s:~ considerar nessa projeção as intervenções do Banco Cen!ral no mer ado 

aberto, tSím como a varíação ias reservas internacionais, que em janeir de 
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1997 estavam no nível de US$ 58,9 bilhões e, em agosto passaào, atingiram o 

valor àe US$ 63,1 bilhões. 

Esta característica da programacào é consistente com a tendência 

declinante das taxas nominais básicas de juros, em especial a partir de meaàos do 

ano passàdo. Registre-se, iJ0r exempio, o componamento da mxa de juros do 

Banco Central (a TBC) e da taxa de j~!ros de 101lgo ~razo (TJLP), que ::m junho 

de 1996 eram, respectivamente, de 1.90% e 1,20°/;. '1.m., faram reduzid"s Dara 

1,58% e 0,82% a.m. 

Por fim, cabe.observar que a programação deveria vir acompanhaàa 

das infonnações utilizaàas pelo Banco Central para a construção do cenário-base 

sobre o qual as estimativas são realizadas, especialmente sobre o comportamento 

esperado das variáveis que condicionam a fOImulação e implementação da 

política monetária. 

IV - VOTO DO RELATOR 

Esta relatoria conclui pela aprovação da Programação Monetárü~, 

anexa à Mensagem Presidencial nO 166, de 1997, nos termos do seguinte Projeto 

de Decreto Legislativo a ser submetido ao Conglesso Nacional, conforme § 2° áo 

art. 6° da Lei n° 9.069, de·29.de junho de 1995: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 104, DE 1997 

Aprova {f ''Programação Monetária 
relativa ao quarto trimestre de 1997 ... 

o CONGRESSO NACIqNAL decreta: 

Art. lU Fica aprovada a Programação Monetária relativa ::lO quarto 
trimestre de 1997, com estimativas das faixas de v3riação dos principais 
agregados monetários, nos termos da Mensagem Presidencial nO 166, de 1997. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 

publi<fção. 

Sala da Comissão, 14 de outubro de 1997. 
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FERNANDO BE~ERRA, Presidente ~m 
exercício! I 

WALDECK ORNELAS, Relator 
! ' ) -

ESPERIDIÃO AMIN 
GILBERTO MIRANDA I 
BELLO PARGA 
JOSÉ EDUARDO DUTRA (vencido) 

CASILDO MALDANER 

ROMEROJUCÁ 
JONAS PINHEIRO 
VILSON KLEINÜBING 
ROBERTO REQUIÃO 
NEY SUASSUNA· 
LAURO CAMPOS (vencido) 
LEVY DIAS 

: I. 'I 
LEGI1LAÇÃO CITADA, ANEXA~A PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

~ l LEI N. 9.069 - DJ 29 DE JUNHO DE 1995 . 

Di põe sobre o Plano Rea~, o Sistema Monetário Nacional, 
: e tabelece as regras e coi..dições de emissão do Real e os 
i icritérios para conversão das obrigações para o Real, 
'4 e dá outrns providências 

i O Pr sidente da República. I 
! Façolsaber que o Congresso Na:cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
" I ' 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 0 

Art16~ O Presidente do BanJo Central do Brasil submeterá ao Conselho Mo 
n~tário Nacional no início de cada t~mestre, programação monetária pára o trimes 
t~e, da q~al constarão, no mínimo: I 
! I - estimativas das faixas de vària~,ão dos principais agregados monetários co -

patíveis10m ° objetivo de assegur~r a estabilidade da moeda; e 

'. I~ I análise da evo~ução da e~.noDlia nacional prevista para o trimestre, e ju -
tificabva da. programaçao monetána. 

i § l~ Ap6s aprovação do Conkelho Monetário Nacional, a programação mon -
t8.ria setá encaminhada à Comissão de Assuntos Econômicos do Senado Federa. 

! § d~ O Congresso Nacional boderá, com base em parecer da Comissão de 
~untos Econômicos do Senado Fedbral, rejeitar a programação monetária a que e 
refere ol"~put" deste artigo, medtante decreto legislativo, no prazo de dez dias a 
foiltar do seu recebimento. I . 
! § ~'! O decreto legislativo referido no parágrafo anterior limitar-se-á à ap -
~ação o~ rejeição "in totum" da prob-amação monetária, vedada a introdução de q 
;quer a1~r8.ção.· I 
i § ~! Decqrrido o prazo a q~e se refere o § 2~ deste artigo, sem apreciação a 
:matéril;'- pelo Plenário do Congresso Nacional, a programação monetária será 
,siderada aprovada. I . 
: § )52 . Rejeitada a programação monetária, nova programação deverá ser 
! caminliada, nos termos deste artigo, no prazo de dez dias, a contar da data de 
.jeição. I 
! § 6'! Caso o Congresso Nabional não aprove a programação monetária a é o 
! final dpprimeiro mês do trimesd·e a que se destina, fica o Banco Central do ra­
: sil autbrizado a executá-la até sua aprovação. 
• I ~ . .............. " ...................................................... _ .......................................................... . 

" 
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O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Sr. sidade de incluí-los no debate sobre a Reforma da 
Presidente, eu estava presidindo o Encontro Regio- Previdência. Isso pode ser comprovado, em primeiro 
nal do Orçamento e saí rapidamente para votar, no lugar, pelo próprio projeto original de reforma global 
Plenário, favoravelmente à indicação do Senador que apresentávamos. Como sempre fizemos ques-
Valmir Campelo. Eu pediria, por gentileza, que con- tão de registrar, apresentamos um projeto de siste-
siderasse o meu voto. ma único e universal da Previdência Social, no qual 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) estariam incluídos os militares. E esta visão de in-
- Isso é impossível, Senador Ney Suassuna. Consi- cluir não só os militares, mas também os servidores 
derarei a sua declaração. públicos, enfim, de incluir todos os brasileiros em um 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Obri- regime universal, está concatenada com outro as-
gado, Sr. Presidente. pecto importantíssimo do projeto de regime único - o 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) da democratização, o da participação, na gestão do 
-Os Projetos de Resolução nºs 133 a 137, de 1997, Sistema de Previdência Social no Brasil, de todos os 
constantes de pareceres lidos anteriormente, ficarão agentes interessados. 
perante a Mesa dUrante cinc0 dias úteis, a fim de re- É por isso também que o projeto de regime úni-
ceber emendas, nos termos'do art. 235, 11, f, do Re- co inclui como premissa fundamental a gestão qua-
gimento Interno, combinado com o art. 4º da Resolu- dripartite da Previdência Social, para que ela deixe 
ção nº 37, de 1995, do Senado Federal. de ser meramente estatal e passe a ser uma previ-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) dência pública. 
- O Projeto de Decreto legislativo nº 104, de 1997, Nessa gestão quadripartite, estão incluídos 
constantes de parecer lido anteriormente, ficará pe- como agentes: o Governo, os empresários, os traba-
rante a Mesa durante cinco dias úteis, a fim de rece- Ihadores da ativa e os representantes dos aposenta-
ber emendas, nos termos do art. 235, 11, "f", do Regi- dos. Nesse processo de fortalecimento e de controle 
mento Interno, combinado com o art. 4º da Resolu-'social da Previdência no regime único, é importante 
ção nº 37, de 1995, do Senado Federal. que participem desse regime único categorias que 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) tenham influência na sociedade, como os militares, 
_ Concedo a palavra ao Senador José Eduardo Du- servidores públicos, juízes, porque, se isso aconte-
tra, na condição de Líder de Partido. cer, esses setores terão a preocupação de introduzir 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocoIPT _ SE. mecanismos que impeçam a sonegação da Previ-
Como Líder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re- dência, que façam com que os recursos a ela desti-
visão do orador.) _ Sr. Presidente, srªs e Srs. Sena- nados não sejam aplicados em outras áreas, fato co-
dores, passado o calor da sessão que debateu aqui mum na história deste País. Esse é um dos funda-
a Reforma da Previdência, gostaria de fazer alguns mentos também da presença desses setores em um 
comentários,. particularmente sobre a questão dos regime único de Previdência Social. 
militares. Fomos derrotados nesse projeto de regime úni-

A partir. da votação daquele destaque de nossa co, mas, entre as emendas de plenário e de comis-
autoria, aprovado pelo Plenário, criou-se um clima são que apresentamos - particularmente as de ple-

nário, mesmo reconhecendo que aquele § 9º do art. 
quase de histeria. em relação ao resultado da vota-
ção no Senado. Penso que isso aconteceu, em pri- 42, como estava proposto pelo Senador Beni Veras, 

que, estabelecia que urna lei complementar trataria de 
meiro lugar, por falta de maiores informações mas 
também porque sempre surgem aqueles profetas do um regime previdenciário próprio para os militares, 

apresentamos urna emenda - a nº 15, que dizia: 
apocalipse tentando pescar em águas turvas. 

Sr. Presidente, primeiramente eu queria histo- • Altere-se o § 9º do art. 42, proposto 
riar nossa participação nesse debate sobre a Refor- pelo art. 1º. 
ma da Previdência, para demonstrar que o destaque § 9º lei complementar específica dis-
apresentado naquela sessão não surgiu do nada. É porá sobre o regime previdenciário próprio 
lógico que o destaque foi apresentado também para para os servidores e militares, que deverá 
aproveitar o clima criado naquela sessão, na qual ti- refletir suas peculiaridades profissionais, ob-
vemos um senso de oportunidade em relação àquele servado, no que couber, o disposto nos §§ 
momento da votação. 1º, 2º, 3º, 4º, 8º e 9º do art. 40"*. 

No entanto, na discussão sobre os militares, Portanto, em relação aos militares, entende-
pelo menos para nós, sempre se colocava a neces- mos que se admite a expressão "no que couber". 
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Por isso, para:nós, qu~ndo se procura bombardear;a A forma encontrada foi o destaque o § 9º do 
proposta de r~gime úrico ou o ~estaque ap~ov~?O art. 42 -- que estabelece que lei complel/nentar iria 
no Senado, alegando-se que eXistem especlficld,a- tratar de regime especial de previdência ~ocial pró-
des de tempo de apbsentadoria para os militar~s, prio para os militares """" e. a supressão d ~ parte do 
concordamos: plenam~nte. E isso está escrito ~a art. 16, que, na redação do Senador Beni Veras, re-
própria justificação d~ssa emenda que apresenta- vogava o § 10 do art. 42 da Constituição. 
mos em 13 d~ ag~sto le que e~tabe~~.e: I O § 10 do art. 42* da Constituiçã< atual diz: 

,O sistema prevldenclano dos servido- n Aplica-se aos servidores a que se refere ~ste artigo, 
res militares deve obedecer, no que cou~r, e a seus pensionistas, o disposto no art. 40, §§ 4º, 5º 
às mesmas régras aplicáveis aos servidoies e 62

". Quer dizer, suprimimos o parágraf t> que - di-
civis. ;As pecJliaridades dos militares devém ziam - iria criar um regime especial para )S militares 
ser cantempládas na legislação, notadamen- e retomamos o inciso X , §§ 4º, 5º e 62. ' 
te as regras telativas à aposentadoria coh1- Teríamos um problema material pa '8.' resolver, 
pulsória e especial que compensem as ta- levantado pelo Senador Hugo Napoleão, quando da 
ractetísticas hróprias do serviço em ativida- votação do destaque: o atual art. 40 tel'l~' apenas 6 
de militar efetiva.· I parágrafos, enquanto o art. 40 proposto ~ aprovado 

Então, quando Idize,!, que nã? existe sold~do pelo Plenário do Senado tem 11 parágraf s. -
com 60 anos e outras, cOisas do genero, concorpa- Mesmo assim, entendemos que era importante 
mos totalmente. Masl dessa mesma forma, também aprovar esse destaque, já que haveria d ~as altema-
afirmamos, por exed.pló, que igualmente não e~is. tivas: a primeira delas seria permanece o § 10 do 
tem trabalhadores cÓm 60 anos em subsolo. Entre- art. 42, fazendo referência aos §§ 4º e 5 do art. 40, 
tanto, nem por isso áe utiliza essa especificidadel de já que o § 6

2 
tratava dos professores. Nãb fazia sen-

~ra~~lho em s~b~ol~1 ou no de mergulhadores ~~ra tido fazer referência a ele, haja vista qu ~ os profes-
J~stlflcar a ex,stenc,k de um sistema especial I de sores nada têm a ver com 'os militares. Essa era a 
aposentadoria para I esses trabalhadores, porque interpretação que considerávamos a rr ais correta, 
eles já estão c?nte~Plados por essa especificid~de motivo pelo qual levantamos uma Gues ão à Mesa 
dentro do Regime Geral de Previdência Social I no na sessão da última quinta-feira. 
art. 201. :. . I 'i A segunda alternativa, a que aCi~bou sendo 

O refendo artigo estabelece que trabalhadores acolhida pela redação final, fez refEnência aos §§ 1º, 
em atividades espetíficas que colocam em risdo a 8

2 
e 92 do art. 40, que regeriam os milit~ res com re-

vida, .a saúde, terão~egras diferenciadas de aposen- lação à Previdência Social. 
tadona na forma da lei, a qual estabelecerá o tempo Fizemos uma análise no sentido je saber se 
de contribuição e a idade mínima de aposentadoria valeria à pena ou não levantar uma qu ~stão de 'or-
para esses trabalha, ores. Da mesma forma ocorre- dem à Mesa invocando erro, material,' ~ fim de que 
rá em relaçao aos sbrvidores militares. Não' há, por- viesse a ser decidida essa remissão. No entanto, 
tanto, nenhum cata!;trofismo que ocorreria se Idei- chegamos à conclusão de que, como ni o era possí-
xássemos de levar tm consideração essa espedifici- vel retomar a integralidade da emenda ~presentada 
dade dos militares. I, I no primeiro turno, ou seja, os militares pbedecerem 

Essa t1menda talnbém'não foi aprovada e era a aos §§ 1º, 2º, 3º, 4º, 8º e 9º, deveríamos aceitar are-
que listava, no nos~C! entendimento, todos os p'ará- dação proposta pelo Senado, a qual f LZ referência 
grafos do art. 40 (1l' 22, 32, 4º, 8º e 9º), aos quais os aos §§ 1

2
, 8º e 9º, por alguns motivos. 

militares deveriam estar inseridos. Chegamos ao se- O § 1 º do art. 40 da proposta ai rovada pelo 
~undo turno da vot~ção. Regimentalmente, nãQ po- Senado faz referência à contribuição de s militares e 
díamos mais pedir Idestaque da emenda de m'érito civis. Na medida em que ess~ parte da contribuição 
apresentad~ em pri~eiro turno. Restava, portanto, a também vai viger sobre os militares, is o, por si só, 
alternativa de deixahnos passar em branco essa' dis- vai forçar uma rediscussão do Estatuto :tos Militares, 
cussão, f~en~o-o lapenas em relação à espetifici- particularmente no que diz respeito à contribuição 
dade dos magistrados. A meu ver o Senado estaria deles para a Previdência Social. O cap~t do art. 40, 
'I' b ' perdendo li'!l~ oportunidade para recolocar nei dis- em ora não esteja diretamente relacior ado aos rnili-

cussão 'á aPosenta~oria dos militares - ou enc6ntra.. tares,- diz o seguinte: . 
ríamos uma forma,1 que não seria a ideal, mas

l 
que Art. 40. Aos sell'Vidore~ titulares de 

traria de vO,lta essa discussão. cargos efetivos da União, dos Estados, do 
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Distrito· Federal e dos Municípios, incluídas 
suas autarquias e fundações, é assegurado o 
regime de previdência de caráter contributivo, 
observados critérios que preservem o equilí­
brio financeiro e atuarial e o disposto neste ar­
tigo. 

Já que passa a valer pára os civis e, por exten­
são, para os militares o princípio de que é necessá­
rio garantir o equilíbrio financeiro e atuarial, não te­
nho a mínima dúvida de que 'o Congresso Nacional 
vai ter de rever o processo de contribuição e benefí­
cios de militares para acabar, por exemplo, com o 
fato de os militares, ao passarem para a reserva, se­
rem promovidos - na prática, eles têm um aumento 
salarial quando se aposentam; vai ter de acabar com 
as pensões para filhas 'solteiràs de militares e, tam­
bém, vai ter de rever a contribuição deles para a 
Previdência Social; caso contrário, o dispositivo não 
vai estar de acordo com o princípio de manter o 
equilíbrio financeiro e atuarial: .. 

O § 82 , que trata do benefício da pensão/faz 
referência ao disposto no § 42• E o que diz o § 42? 
Estabelece o redutor para aposentadoria. E aí, em­
bora não esteja explicitado que os militares vão obe­
decer ao § 42 , a pensão vai obedecer ao § 82, que 
faz referência ao § 42• 

E aqui gostaria de ressaltar a questão do redu­
tor: Temos recebido muitas reclamações de milita­
res, alegando que não poderiam ter um regime igual 
de aposentadoria, visto que os seus salários estão 
defasados e há uma situação de penúria na caserna. 

Concordamos plenamente com essas afirmações; 
todavia, entendemos que não se deve discutir essa 
questão com subterfúgios ou encontrando uma forma 
marginal, qual seja: resolver o problema dos salários dos 
militares, discutindo a questão previdenciária. Creio que 
não é por aí que vamos resolver o problema. 

Estamos abertos a discutir a reestruturação sa­
larial para a carreira militar. Concordamos plena­
mente que os salários estão absurdamente defasa­
dos, não só para os militares, mas também para os 
civis, que estão completando mais de mil ~ias sem 
reajuste. ~as, especificamente em relação à carreira 
militar, há agravantes. 

Vamos, então, ter a coragem de discutir salário 
para os militares, mas não vamos nos aproveitar 
dessa defasagem salarial para colocar pendurica­
lhos na Previdência e na aposentadoria. Se quere­
mos discutir salários de militares, vamos discutir. Es­
tamos abertos a isso, mas não podemos nos utilizar 

. do subterfúgio de que o salário está baixo para justi­
ficar um regime diferenciado de aposentadoria. 

O motivo principal que nos fez concordar em 
manter o que foi aprovado e não apresentar qual­
quer recurso com relação à redação feita pelo Sena­
do foi a existência de um parágrafo que, a meu ver, 
terá aplicação imediata a partir da promulgação da 
lei e servirá para atacar alguns privilégios que nem es­
tão diretamente relacionados com os militares, mas 
com vários coronéis da Polícia Militar de vários Esta­
dos do Brasil que, por uma série de piques, repiques e 
artifícios, conseguiram se aposentar com R$20 mil, 
R$25 mil. Alguns governadores resolveram tomar a ini­
ciativa de cortar esses benefícios, mas foram' impedi­
dos. Cito como exemplo o que ocorreu no Espírito 
Santo, onde um coronel de Polícia recebia aposenta­
doria de R$35 mil e o Governador Vitor Buaiz resol­
veu cortar essa aposentadoria e pagar apenas o teto 
do Estado. O cidadão recorreu à Ju~tiça invocando 
direito adquirido e ganhou a causa. . 

. '. 
A partir do destaque aprovado no Senado, a 

aposentadoria dos militares deve observar o dispos­
to no art. 37, inciso XI, que é o' teto.' Penso que é 
muito hnportante essa decisão que O Senado tomou, 
pois logo a partir da promulgação dessa emenda, os 
Governadores que tiverem coragem poderão reduzir 
o valor absurdo das aposentadorias dos coronéis 
das polícias militares. Feito isso; eles não terão 
como invocar direito adquirido,' porque a Constitui­
ção diz que tem de ser respeitado o teto, e, segundo 
a interpretação de vários juristas, não há como invo­
car direito adquirido contra a Constituição. 

Considero importantíssimo esse aspecto da 
decisão do Senado, que terá efeito imediato: acabar 
com privilégios que existem. Nos caso das aposen­
tadorias, como já disse, os privilégios não são dos 
militares propriamente, mas de policiais militares de 
vários Estados. . 

Portanto, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado­
res, não há a mínima razão para essa histeria. O Se­
nado tomou essa decisão, mas a Câmara pode re­
colocar a discussão em novas bases, levando em 
consideração as especificidades da carreira militar, 
porque, volto a dizer,e isso está dito na emenda que 
apresentamos, nunca houve qualquer intenção ab­
surda de igualar os militares aos civis, porque as es­
pecificidades da carreira militar são óbvias. Mas, 
como já disse, tais especificidades não podem ser 
utilizadas como argumento para que eles tenham um 
regime especial de previdência. Pelo menos as re­
gras gerais não podem ser diferentes das estabeleci­
das para os demais servidores civis. Eles vão ter de 
contribuir corno os civis e não poderão, da mesma for­
ma que os civis, receber, na aposentadoria, proventos 
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que exceda~ os salários da ativa. Na minha opinião, . - Durante o discurso do Sr. osé Eduar-
também vão ter redutor ou teto, se for o caso. As; di- do Dutra, o Sr. Antonio Carlos agalhães, 
ferenças rela~ionada~ ao seu tipo de atividade - ida~ Presidente, deixa a cadeira da residência, 
de mínima, tempo dé contribuição, etc. - estão don- que é ocupadá 'pelo Sr. Carlos pttrOCíniO, 29 

templadas n~ lei próp~a, que já existe, que é o E~ta- Secretário.. 
tuto dos Militares. CÓmo eu já disse, o texto aprdva-
do no Senado, na ebâmara dos Deputados, terál de O SR. PRESIDENTE (Carlos P trocínio) 
ser adaptado porqu~ senão o Estatuto dos Mild.res Concedo a palavra ap emil")ente Senador Guilherme 
estará ferindo, na nii~ha opinião, a Constituição} se Palmeira. (Pausa.) 

. . . I ,Concedo a pàlavra aei nobre S nador Ney 
ele for mantido com o texto que foi aprovado no lise-
nado. ': ... ' . I Suassuna, segundo após a '9rdem do Di . 

~'Portanto, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - B. Pronun-
quero aprov~itlr est~ ,'momento, quando já passóu o cia o seguinte discurso: ,Sem :revisão o orador.) -
clima passiOnal daS ;disputas dos destaques, para Sr. Presidente, Sr'!s e.Srs. Senadores, em bem en-
mostrar que:o Senado deu um grande passo, embora trou em vigor a nova lei de Patentes, e ela começa 
não tenha aprovado lo projeto que defendíamos. ~olto a ser motivo de preocupação para as n ssas autori-
a confirmar o que eJ já havia dito: vou reapresentar a dades,já sendo o Judiciário acionado ara resolver 
Emenda de Regime ~'inico de Previdência Social, rhes- qu~stionamentos dela.d~correntes. 

I fi· .. r:' t d rt t I O Correio Braziliense da sem na passada mo que e a i q~~ ,engave a a um ce o empo. " , 
. I noticiou o primeiro entrevero jurídico Involvendo a 

Tenho. certeza de que daqui a três ou quatro Herbitécnica, fabricante brasileiro de herbicidas, e a 
anos a 'previdência I soc~al será. novamente deb+tida multi nacional norte-americana Cyanami .. 
no BraSIl. Como nessa epoc~ ainda devo estar nesta ' , ' 
Casa, terei,' mais utna vez, oportunidade' de diScutir Essa empresa obteve liminar na ustiça Fede-
essa emenda de reforma da Previdência que, vdlto a ral do Rio de Janeiro, impedindo a He itécnica de 
dizer, acaba com tÓdos os privilégios, com tod6s os registrar a patente de um produto, sob alegação de 
tratamentoá não-igualitários, e aponta, inclubive, que já fabrica um' produto idêntico. 
para maior: democratização da Previdência S6ciaL Não vamos discutir se, de fato, se trata de pro-
Hoje categorias dei grande peso, como a dos servi- duto idêntico. Vamos ater-nos ,à realid de dos fatos 
dores públicos, a dos militares e a dos juízes) que que envolveram a negativa da paten : o produto 
têm influência ,na fdrmação da opinião pública p~uco que a Cyanamid alega ser igual ao . Herbitécnica 
se importam com b que acontece ao INSS, pois lá estava com a patente vencida desde ó a o passado. 
estão só os trabalhadores da iniciativa privada, os O mais estranho 'é que essa e presa norte-
que ganham saláriÓmíl1imo. Então, para tais catego- americana, por intermédio da Justi , conseguiu 
rias tanto faz se esbe regime terá viabilidade atÚarial também prorrogar aquela. pate,nte, já caduca, por 
ou não, se há sohegação ou não. Esses se~ores mais cinco anos. 
acabam sempre o~tendo recursos da União pata co- A nova lei de Patentes é muito Iara ao esta-

, brir suas aj:>osenta~orias, por isso não estão preocu- belecer que a validade das patentes or vinte anos 
, pados co~ o imp~dimento da sonegação ou cbm o só é contada para produtos que tenh m sido regis-
fato de que recurs6s da Previdência Social vehham trados na vigência da nova lei, ou sej , a partir de 
a ser aplicados e~ outras áreas. Penso que v~mos maio último. 
contribuir para fortalecer a discussão sobre p'rivilé- Assim, revalidar uma patente já e aurida e ain-
gios, que é importánte, mas, como fiz questão ~e re- da lhe dar uma sdbrevida de mais cin o anos é um 

. ~gistrar - e, até co~o justificativa para meu voto' con- verdadeirq absurdo jurídico que atent contra qual-

. tra -, o simples fato de um projeto acabar cdm al- quer norma reguladora da atividade omercial, in-
guns privilégios nãb significa que seja justo. O borre- dustrial, científica epatentária e que c labora para a 
to se~a retirar oslprivilégios e utilizar essa p~rcela manutenção do nósso País sempre reboque de 
para fazer com q e pessoas que recebem sa:lários países mais desenvolvidos. cientifi mente, como 
menores ~scendah1 um pouco ou, ao menos, que eterno dependente da tecnologia que e cria fora de 
haja a int~gração I daqueles que não estão integra- nossas fronteiras. 
dos. Não ~ conseguimos, mas ainda penso qu~ esse Essa decisão da Justiça veio tr 
é o camin~o natural que o,Brasil irá percorrer. I são e o desalento à indústria química 

Muito obriga~o. I pois, a ser confirmada, uma onda de 

I 

er a apreen­
o nosso País, 
nsolvência to-
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mará conta dos laboratórios nacionais e o avanço 
científico do Brasil estará seriamente comprometido. 

É por demais sabido, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, que o progresso científico e tecnológico 
avança a partir da queima de etapas, via acesso ao 
conhecimento descrito nos pedidos de patentes pu-
blicados em outros países: , 

As redes de patentes são interligadas e, tão 
logo publicado o pedido, cientistas e empresas de 
todas as partes do mundo começam procedimentos 
para ,desenvolvimento de novos produtos ou proces­
sos, a partir do conhecimento acumulado por inven­
tores e invenções anteriores. 

Trata-se de procedimentos lícitos e universais 
que permitem a aceleração 'do progresso tecnológi­
co, aos quais o acesso de nossos cientistas foi res­
tringido pela nova lei. 

É preocupante ver a Justiça enveredando por 
esses caminhos, quando se sabe que a função do 
órgão encarregado do registro das patentes, ao ana­
lisar uma solicitação semelhante a essa, é verificar 
se já existe produto igual já patenteado. 

Caso, entretanto, o produto objeto de solicita­
ção seja igual a um que já esteja com a patente ex­
pirada, não há impedimento algum a que seja objeto 
de uma nova patente. 

Como relator no Senado do projeto de Lei que 
redundou na Lei de Pátentes e como um entusiasta 
do desenvolvimento científico do nosso País, confes­
so, Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, que fiquei 
desalentado com a décisão da Justiça do Rio de ja­
neiro e preocupado com os possíveis desdobramen­
tos que daí poderão advir. 
, Não tive, entretanto, qualquer surpresa com 
esse fato. Quando advogava em meu relatório a ex­
clusão de um pipeline amplo e abrangente, tinha em 
mente as conseqüências que essa medida acarreta­
ria. Proteger a pesquisa tecnológica doméstica nos 
termos de acordos internacionais já firmados pelo Bra­
sil, garantir a manutenção do emprego e a integridade 
econômica dos laboratórios nacionais e evitar de­
mandas judiciais. Essas demandas já começaram. 

Sabendo· disso, 'éramos enfáticos ao afirmar 
que "não há qualquer razão que justifique a adoção 
desse instituto. A proteção excepcional a essas in­
venções mediante o uso do pipeline só pode ser 
considerada como uma concessão adicional às em­
presas que as desenvolveram e não atende a qual­
quer interesse da economia nacional". 

Todavia, foram maiores as pressões que vi­
nham principalmente dos Estados Unidos da Améri­
ca. O pipeline foi aprovado. O Brasil é um dos pou-

cos países do mundo que o adotam, e, por causa 
disso, laboratórios nacionais como a Herbitécnica já 
estão sentindo as conseqüências. 

Igualmente, posicionei-me, desde o primeiro 
momento, contrariamente a dispositivos, no corpo da­
lei, capazes de remeter à interpretação da Justiça 
determinados direitos presumidos, introduzindo com~ 
ponentes de subjetividade no texto legàl, que, por 
via de regra, estimulam o abuso do poder econômi-, 
co, em prejuízo dos interesses nacionais. 

O tempo tem mostrado que me' assistia razão. 
O caso da Herbitécnica versus Cyànamid vem de­
monstrar serem os meus receios fundamentados. 

Nesse contexto, Sr. Presidente, srªs e Srs. Se­
nadores, é que entendo ser pertinente servir-me da 
oportunidade da visita do Presidente norte-america­
no, Exmº Sr. BiII Clinton, para reafirmar o nosso repú­
dio à prática sistemática de abuso do poder econômico 
em confrontos de natureza patentáriá bilateral. 

Do mesmo modo, registrar ser' inaceitável a 
continuidade da utilização, por parte' do Departamen­
to do Comércio dos Estados Unidos, de mecanismos 
de exceção, como a Super 301, concomitantemente 
com as punições previstas pela Organização Mundial 
do Comércio, que deveriam viger, igual e exclusivamen­
te,para todos os membros daquela Organização. 

Finalizando, eu gostaria de lembrar que ·essas 
preocupações são ilustrativas do que poderá virá 
ocorrer caso seja precipitada a operação da Alca, 
antes da consolidação efetiva do Mercosul. 

No caso emblemático da Lei de Patentes, ao 
oferecer mais concessões do que aquelas estabele­
cidas no balizamento comum de GattfTrips, numa 
atitude subalterna às pressões do G-7, o Brasil fe­
chou excelentes portas de acesso a uma nova onda 
de desenvolvimento beneficiadora dos países de in­
dustrialização tardia. 

Abrir mão do amadurecimento do Mercosul, 
atraídos pelas promessas ilusórias de crescimento 
exponencial do mercado de trocas, potencialmente 
criado pela Alca, é desconhecer os excelentes avan­
ços obtidos pelo Mercosul e desperdiçar as vanta­
gens comparativas criadas pela perda de influência 
relativa do comércio norte-americano junto à Comu­
nidade Econômica'Européia e ao Japão. 

Mais do que isso, equivale a ampliar exponen­
cialmente as desvantagens latino-americanas, con­
solidando a posição de simples entrepostos importa­
dores de produtos dos Estados Unidos, mesmo' em 
países cuja industrialização já se encontra em está­
gios bastante desenvolvidos, como é o caso do Bra­
sil, Argentina, Chile e México, entre outros. 

" 
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Portant~, Sr. P~sidente, srªs e Srs. Senado- saúde, e ainda ao direito à acumulação de empre-
rês, ao fazer Imenção) à data de hoje - e prevía",os gos, ressalvada a par'êela proporcionalme~ntê reduzi-
que aconteceria o qUE está se passando - também dá dos empresários do setor, que 11 presentam 
alertávamos para o problema da biodiversidade. bi- 18,4% do contingente médico, e alguma especiali-
zramos que ~ princí~i() ativo de plantas medicinais dades melhor remuneradas, que agreg m apenas 
da Amazônia iria se~ patenteado por indústrias és- 2,9% dos especialistas, os médicos do P ís, ao con-
trangeiras, e, embora tivéssemos aqui o vegetal: a trário do que possa párecer, têm uma re uneração 
patente seria! de outrbs países. Por isso, queríamos não condizente com a sua 'fonnação rofissional, 
tempo para a: desco~rta e registro das patentes ~m carga de trabalho, responsabilidadlelegal social. 
relação a no~sa biodiyêrsidade. I Entidades representativas da cat goria têm 

Lamentavelmente,! fomos votos vencidos nesses apontado para várias 'deficiênCias relaci nadas com 
dois itens. Quase tàd~ a lei foi aprovada, mas em qJes- as condições de trabalho dos médicos, ais como a 
tões importantes cornd o fortalecimento do Departam'en- deterioração da área física, o' sucateame

l
. to ou mes-

to de Prot~o dos Registros Industriais, o probl~ma mo a falta de equipamentos necessários, deficiência 
d? biodiversid~de e ~ p'i~line fo~os derrotados .. ~re- de recursos humanos devidamente qual" icados para 
vlamos confusoes e preJUllzos, e nao deu outra COIsa. as atividades de apoio, bem como a care ia de mate-

Recentemente'l b Senador Bernardo Cabral rial básico para o atendímento à clientela ,em virtude 
mostrou aqUi um ab j'xo-assinado de moradores' da dessas e outras necessidades, a'situaç- de stress 
região Amazônica ~reocup~dos com o número: de pessoal e pressão social em que trabalh m. 
estrangeiros: que estãó realizando pesquisas, à reve- Em nosso Paes, -onde 61,3% dos édicos resi-
lia até de nossas a~toridades, e com a quantid~de dem' nas capitais, 3,1 % deles estâo na r gião Norte, 
de terras qU,e estão Is~ndo ve.ndidas naquela redião. 16% no Nordeste, 58,8% rio Sudeste, 1 ,4% no Sul 
Existe ainda o probléma do pipeline, gerando dificul- e 6,8% no Centro-b'este, o que é uma distribuição 
dades, e ain.:da varnds ter muitos dissabores. I' bastante distorcida com relação aos efe ivos popula-

Vamos ter maik independência, Sr. Presidente. cionais dessas regiões; uma concentra ão geográfi-
Esse é o m~u desejo. Queremos a parceria coril os ca de profissionais de saúde que varia e uma mé-
Estados Uriidos. É I muito importante que seja~os dia 'nacional de 1,19 médicos por mil ha itantes, ele-
parceiros, mas é iniportante também que nunca se- vando-se para 2,8 no Distrito Federal, 2, 5 no Rio de 
jamos subs~rviente~ e nem tampouco caudatá'rios. Janeiro, 1,75 em São Paulo. mas caind vertiginosa-
Devemos boscar o ~osso próprio destino. , mentê para 0,1 na região Norte, 0,12 o Nordeste, 

Muito obrigadd. ou disparando para 3,28 por mil nas c pitais e des-
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) _ pencando para 0,53 no interior, onde e muitos mu-

Concedo a: palavra' ao eminente Senador José AI- nicípios de alguns Estados não têm u único médi-
ves, por cessão d~ Senador Bello Parga. I co, também porque 80% deles residem 

O SR: JOSE tL"ES (PFL - SE. Pronunç:ia o Estados: São Paulo, Minas Gerais, Ba 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e Srs! Se- buco e Rio Grande do Sul. 
nadores, as dificuld des por que passa o sisterrla de No mercado de trabalho, 69,7% os médicos 
saúde no Brasil, deborrentes da retração dos in~esti- atuam na rede pública, 69,3% na re e privada, e 
mentos goyemamJntais por longo período, re~ulta- 74,7% em consultórios. 
ram no prqgressiv~ sUlcateamento e desarticuiação . Acrescente-se, ainda, como defio ção do perfil 
da rede pública de Ihospitais e serviços de saúd.e, na dessa categoria, a participação feminina:êue já repre-
proliferaçãQ merca~til de planos, seguros e coo~era- senta 32,7%, e o fato de que 65,8% dos 'icos têm até 

,tivas para Q atendimento das necessidades da popu- 45 anos, exercendo a profissão há menos e 15 anos . 
• Iação e ainda na g~ave situação da realidade profis- Sr. Presidente, srªs e Srs. sena~ores, os da-
sional da dasse ~~dica que; a cada dia, vem ~endo dos que comento neste meu pronunci mento estão 
mais descaracteritaCta como profissão liberall para contidos no livro "Os Médicos no Brasil- Um Retrato 
se tomar n:tais um~ 4ategoria de assalariados. I da Realidade", de autoria de Maria Helena Machado 

Embora umal atividade tradicionalmente presti- e outros especialistas, publicado pela Fundação Os-
giosa na sPciedad~, historicamente relacionadá com valdo Cruz, e que me foi oferecido p la Sociedade 
o sucesso; profissibnai, político e financeiro, devido Médica de Sergipe, um trabalho que uma verda-

, aos altos preços c brados pelo atendimento pãrticu- deira radiografia no setor saúde, cen rado na ótica 
lar às meilsalidad s pagas a empresas e pla~os de d()s profissionais que realizam os serv ços, e que re-": \ I 

. \ 

I 
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vela, também, entre outras informaç~s importantes, pública os atendimentos mais onerosos, sem fazer o 
os níveis de remuneração desses profissionais, posi- devido ressarcimento desses gastos. 
cionando como perfil predominante a seguinte defini- O SUS, embora apareça na pesquisa como rep-
ção: 60% dos médicos, com cinco a nove anos de resentando 19% dos convênios para atendimento mé7 
exêrcício profissional no mercado de trabalho, têm dico da clientela dos consultórios, representa apenas 
três ou mais vínculos de trabalho e percebem uma 5,6% na composição da sua renda mensal. Entretanto, 
remuneração mensal de US$1,053 mil, enquanto que não pode ser desprezado o fato de que o Govemo, 
o contingente com mais de 10 anos de profissão e me- além de pagar os serviços médicds do SUS, também 
nos de 25 anos, recebem US$1,595 mil, e os restan- financia" de um modo geral, a atMdade particular, 
tes, com mais de 25 anos de atividade chegam a quando faz a renúncia fiscal do Imposto de Renda, 
US$2,133 mil, valores estes de referência modal, para abatimento das despesas medico-hospitalares. 
isto é a faixa remunerativa de maior freqüência. É importante também ressaltar que 80,4% dos 

Considerando os limites em que variam essas médicos declaram-se insatisfeitos, que a atividade é 
remunerações, temos a seguinte distribuição: 42% desgastante, trabalham em condições insatisfatórias, 
dos médicos ganham de US$500 a US$2 mil; com excesso de encargos, jornada prolongada, acu-
33,27% ganham de US$2 mil a US$4 mil; 15% de mulação estafante de empregos, baixa remunera-
US$4 mil a US$8 mil; e apenas 2,9% mais de US$8 ção, excesso de responsabilidade face à carência de 
mil. Como vimos, a maior freqüência do nível de re- recursos e meios, pressão social e relação dé vida e 
muneração situa-se em faixas bastante reduzidas. morte com os pacientes. 

O rebaixamento da remuneração dos médicos, É lamentável que o profissional de medicina 
obrigados a manter diversos vínculos de trabalho, si- ainda seja considerado, com freqüência, o grande vi-
tuação que vem sendo agravada pela intermediação lão da crise da saúde pública no país, quando sabe-
da mão-de-obra condicionada pelo progressivo con- mos que a oferta de novos empregos no serviço pú-
trole do mercado pelas empresas, planos e convê- blico não acompanhou a universalização prevista no 
nios de saúde, vem resultando em perdas significati- atendimento do SUS, o que veio a sobrecarregar 
vas no espaço de autonomia para o exercício da tanto os hospitais quanto os médicos, e a mídia tem 
profissão liberal, com reflexos negativos no padrão transferido para o médico a antipatia gerada pelas 
de desempenho e na qualidade dos serviços presta- dificuldades do sistema público de saúde, como se 
dos à população, em que parcela substancial, além fossem os médicos os gestores da política do setor e 
de contribuir financeiramente para o sistema público responsáveis pelo esfacelamento do sistema. ' 
de saúde, também financia esses planos e seguros Faço essas considerações, Sr. Presidente, 
de saúde privados. para ressaltar a importância de se observar as con-

,Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, outro dições e a realidade do mercado de trabalho dos 
dado importante do trabalho publicado pela Fiocruz, médicos quando da definição pelo Govemo das polí-
para melhor se entender o perfil desse conjunto de 183 ticas e diretrizes para o setor da saúde em nosso 
mil médicos que realizam o atendimento à saúde em país, de modo a não agravar ainda mais esse qua-
nosso País, revela que o médico é um dos profissio- dro que merece urgentes correções visando à me-
nais de nível superior que efetivamente mais traba- Ihoria do desempenho dessa área, de atividade do 
lha, pois, na ocasião da pesquisa, feita em 1995, Governo e da iniciativa privada, de vital importância 
92,6% deles estavam em atividade, sendo que ape- para o desenvolvimento de nosso País e da promo-
nas 4,4% estavam aposentados ou afastados. ção do bem-estar da população brasileira. 

Desses médicos, 45,3% têm até duas ativida­
des, 30% têm três atividades e 24,4% têm mais de três 
ativi9ades ou vínculos de trabalho, onde a dependência 
desses profissionais a planos, convênios ou cooperati­
vas de saúde para compor sua remuneração ou man­
ter funcionando os seus consultórios pode ser medida 
pelo percentual de 79%, que é a parcela dos médicos 
que estão vinculados a essas organizações privadas, 
que já são 670 empresas, filiam cerca de 30 milhões 
de pessoas, movimentam recursos quase equiparados 
ao próprio Ministério da Saúde, mas transferem à rede 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado . 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Romero Jucá. 
(Pausa.) . , 

Concedo a palavra ao ~ nobre Senador Lúcio Al-
cântara. (Pausa.) " -

Concedo a palavra à eminente Senadora 'Be­
nedita da Silva . 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (BlocolPT - RJ) 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, nos últimos 
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40 anos, a psiquiatria ~em alcançado um nível de ~e- Considerando a saúde e a enfermi 
senvolvimentó muito 19rande. Quanto ao que ant~ um processo, como uma construção soei 
era incurável e imposslvel de ser tratado, hoje já se qb- ro, é impossível compreender a incidênci 
tém ótimos resultados.!' Mesmo assim, a psiquiatria ain- dinação no modo de organização da vida 
da sofre com o prec<bnceito social. Prova disso ~ o res, no modo de construir sua subjetivid 

15 21955' 

ade como 
I de gêne- . 
da subor- . 
as muihe­
de e suas 

desprezo que essa e~pecialidade teve durante as~is- formas peculiares de adoecer. 
cussões das n()vas norlma

r 
s para os sistemas de saúde. Diversos estudos estabelecem que o principal 

Mais uma vez, a cobertura para tratamenlos mal-estar que afeta ~ saúde das mulhe s é a de-
psiquiátricos 'ficou d fora. Resta a pergunta: por pressão. Não podemos nos esquecer qu são fato-
quê? O trata~ento n~ rede pública já é tão difícil e res de grande incidência para a depressã ,entre ou-
muitas vezes! não ap~esenta a mesma modernid~de tros, a situação de pobreza que muitas m Iheres pa-
encontradanpscons~lt6riOS particulares. I decem, assim como algumas formas d violência, 

Com a ~vOIUÇã1 da psiquiatria no mundo, "qua- seja física, psíquica ou sexual, a que a mulheres 
se" tudo pode ser explicado. Problemas como ~e- podem estar submetidas. 
pressão, ans,' iedade,~malu humor, tristeza e outros As precárias condições de trabalho 
sentimentos :já pode ' ser tratados. Uma provai de ração da qualidade de vida facilita odes nvolvimen-
que a psiquiatria não é mais para "tratamento de I,ou- to e aprofundamento das doenças, entre elas as de-
coso como foi vista durante muitos anos. I pressivas. As atuais políticas econômica deterioram 

Entre o~ dias 15 e 18 de outubro próximo e$ta- as condições de vida e de trabalho, cond ções essas 
rão reunidos! em Brabília grandes nomes da psiq~ia- que não deixam alternativas às mulheres adaptar-se 
tri~ m.undial ipara o *v Gongre~so Brasileiro.de. ;~i- ou sucumbir. 
qUlatna. O a$sunto a seI" debatido será "A pSlqulatna Diversas estatísticas também apo 
na mudança! do sécJlo: realidade e perspectivas"] conseqüências que trazem para a saúde 
" Na seinana erh que se discute saúde mdntal lheres haver sofrido ou sofrer alguma fo a de violên-

no Brasil, al;>rimos J~ parêntese para analisar, !diS- cia. Essa situação se evidencia por uma s . rie de sinto- ' 
cutir a saúd~ mentall das mulheres. I mas: estresse pós-traumático, depressã , ansiedade, 

~ As diferença~o gênero jamais foram aborda- disfunções sexuais, desordens alimentar s etc: 
das como um fator a ser considerado em rela~o à Entre as adolescentes, observam- e patologias 
saúde menial da pulação. Hoje, estas difereÀças cada vez mais severas: depressão (qu pode termi-
são reconhecidas, ténto pelos organismos intemé,cio- nar em suicídio); buli mia; anorexia; a ando no da 
nais, por organismo~ não-govemamentais, bem cPmo saúde sexual, o que significa maior risc de gravidez 
por certos s~rviços @úblicos -e por muitos profissiqnais indesejada; abortos; doenças sexual me te transmití-
da saúde mental. E~te reconhecimento da existência veis, como AIDS. 
de uma área específica sobre a saúde mental das: mu- Os estereótipos de gênero e a p sição de su-
I~eres, convém admitir que existem condições eminos- bordinação que ocupam as adolesc ntes consti-
sas vidas qu, e deterrrinam o modo de adoecer, as ca-
racterísticas. específicas da saúde das mulheres! tuem, por si só, importante fator de risc para a sua 

I . saúde mental. 
, Algurrias contlições específicas determiham, 
pará as mÚlheres, I~ forma de adoecer. Ser mLlher Na sociedade patriarcal, espera-s 
constitui uma situa~ão social' desvantajosa qué de.. res adultas·total dedicação aos serviço 
termina estar expo~ta à influência de certos fatores e à família. Então, são constantes as rises relacio-
sociais, qu'e comol a discriminação de gêner6, se nadas com o trabalho e o desemprego a solidão, a 

~ 
I viuvez, o temor de doenças graves. 

transforma .. , em gra. e_ impedim,ent.o para que a,' v,ida ' 
É prática habitual silenciar sob~ as dOenças, transcorra ~m con lçoes saudavels. 

As mulheres I enfrentam conflitos no contexto das mulheres adultas acompanhadas e elevadas e 
das relações familiares, no casamento, na rep~odu- constantes doses (consumo abUSivo) d remédios. 
ção/matemidade, ~a criação dos filhos, no divprci?, Pelo expostç, afirmamos que:, 
na viuvez,: na educação e no trabalho. Certa~ clr- É imprescindível o desenvolvimen o de.políticas 
cunstâncias vitais Isão fatores estressantes na vida públicas e de programas de prevenção e assistência. 
das mulhe'(es, denh~ as quais estar exposta a1 abLt- específicos para cada faixa etária, enf ndo as áreas 
so físico e sexual,lgravidez indesejada, divórcio, po- mais urgentesQe saúde mental feminina (violência, de-
bteza, ausência de poder. I pressão, bulimia, anOrexia, fracasso esc lar, estresse). 

I 
I 
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É imprescindível considerar a saúde das mu- Agradecemos a presença desses senhores. 
Iheres, vinculando-a a suas especificidades e a seu Mas quero fazer aqui um protesto, pela manei-
contexto, assim como é necessário a inclusão de ra como se .comportou ,o . Ministro Sérgio Motta. 
profissionais com orientação diferente da visão tradi- Como. sempr~,'.o Ministro,extrapola; fala pelos coto-
cional sobre saúde da mulher. veios 'e :t<;>rna-se inconveniente. 

, . É imprescindível uma profunda revisão dos cri- Foi para lá participar de uma festa religiosa e 
térios'e categorias diagnósticas tradicionais. fez declarações políticas bastante perturbadoras do 

,É imprescindível a inclusão da concepção de momento de paz e confratemização característicos 
gênero como conceito fundamental para a com- daquela festa. ' 
preensão e reformulação dos transtornos psicopato- Além do mais, porque se encantou com a bele-
lógicos femininos, de modo a garantir uma aborda- za da festa, à semelhança de Papai Noel, ofereceu 

, gem' apropriada da saúde mental das mulheres. ao Governador do Pará R$6 milhões para transfor-
É difícil, Sr. Presidente e Srs. Senadores, abor~. mar três al11iazéns das docas em stands de turismo 

dar este tema. ,Todavia, todos sabem que' nós mu- destinados à venda de artesanato. É realmente um 
Iheres estamos muito mais vulneráveis a vário distúr- projeto muito bom que o Govemo do Estado do Pará 
bios psíquicos que podem levar-nos à loucura. E o está realizando. Eo Ministro'Sérgio Motta'enc~ntou-
tratamento dispensado até hoje pelo Poder Público, se com o projeto e ,of~r~ceu R$6 milhões, ,c~mo se 
na,maio.ria d~s ,v~zes, é'a intemação. Papai Noel fosse. " . , 

Os problemas das mulheres de diferentes clas- Também prestou declarações . contundentes, 
ses sociais estão associados ao abandono, ao es- como por exemplo, ao co.brar do. PMDB que se deci-
tresse e à viuvez. E há clínicas sofisticadas para cui- disse se era' Governo,' se era Oposição; ao afirmar 
dar cte,quem,tem poder aquisitivo. que não era, elegante:o. PMDB estar no~ovemo, 

Serão extremamente relevantes as discussões com dois Ministros e ao mesmo tempo ficar fazendo 
que se travarão neste Congresso. E é também rele- declarações em programas de televisão; ,ao dizer 
vante abordar este tema hoje, já que o Dia Mundial que o PMDB tem que definir se apoiará, o Pr~sidente 
da Saúde Mental foi dia 10 e eu não tive oportunida- Femando Henrique Cardoso ço~o ,Pres.i~ente da 
de de f~er I,lma homenagem àqueles que têm luta- República ou se lançará candidato; ao exigir que se 
do para melhorar a saúde mental do povo brasileiro. tiver que lançar candidato que,o p,MOB saia do Go-

,Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. vemo. Enfim, prestou ·decl~r~çé?e~ que na~~ tinham 
Muito obrigado. a ver com o momento que a nossa Capital" Belém, 

',O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - estava vivendo. " 
Concedo a palavra ao Senador Ademir Andrade. Nos diÇls da Festa do Círio de Nazaré, nãotrata-. 

O SR.,~DEMIR ANDRADE (BLOCOIPSB - PA. mos de assuntos políticos. E, essa forma de falar do 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) Ministro Sérgio Motta desagradou a muitos paraenses. 
- Sr. Presidente, Senadora Benedita da Silva, caro Se- Por outro lado, quero criticar o modo como as 
nador Pedro Simon, voltamos do Pará feliz com a reali- ressoas do Governo dispõem dos recursos,públicos 
zação da festa religiosa, que, creio, é a mais importante da União. É como se o Ministro tivesse poderes ab-
do mundo. Trata-se de uma festa que congrega um mi- solutos para dizer,o que fazer com o dinheiro públi-
Ihão de pessoas num ato de fé e de esperança. co. Sem ter de prestar satisfação a ninguém, S. EXª, 

Como sempre, recebemos no nosso Estado fi- julga um projeto bonito e diz que enviará R$6 milhões 
guras ilustres de todo o mundo e principalmente aqui para a sua execução; fala como dono a respeito de 
do Planalto. Desta vez alguns Ministros estiveram uma área que tem relação com o Ministério da Cultu-, 
presentes, como o Ministro da Cultura, Francisco ra e não com o Ministério das Comunicações. " 

Weffort, o Ministro da Saúde e, como sempre, o po- Sr. Presidente, agradecemos a boa vontade do 
lêmico Ministro das Comunicações, Sérgio Motta. Ministro Sérgio Motta, mas S. EXª deveria lembrar os 

É sempre uma alegria receber pessoas dessa compromissos que o Presidente da República, Fer~ 
importância no nosso Estado. nando Henrique Cardoso, fez durante sua campa-

Recebemos recentemente representantes das nha em meu Estado. Sua Excelência prometeu aten-
associações de supermercados de todo o Brasil, in- der às necessidades de infra-estrutura do Estado do 
clusive da Associação Nacional. Sediamos nessa Pará com R$2 bilhões, no decorrer dos quatro anos 
mesma época: ti 'Emcontro, comandado pela Prefeitu- de governo do -Governador Almir Gabriel. Dois bilhões 
ra de Belém, das cidades portuárias do Brasil. de reais foi a avaliação das nossas necessidades, 
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"-

para dar ao Estado á infra-estrutura necessária ào O SR. PRESIDENTE (Car1os Patrocí io) - Con-
seu ~esenvolvimentole para corresponde! às im.~~- cedo a palavra ao eminente Senador PEdro Simon 
sas nquezas que o P~lrátem dado à Naçao brasllel- pára uma comunicação inadiável, por cinc< minutos; , 
ra. Trata-se do sétimÓ Estado brasileiro em exporta- O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS Para uma'. 
ção; proporcipnalme~te, ele tem o maior superá~it comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) ..., 
comercial do :Brasil e/ contribui enormemente coo{ a Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, no próximo fi-
balança comercial brasileira. Por isso o Preside~te nal de semana, o Presidente da Repúbli< a,. Fernan-, 
Fernando Hehrique, ém campanha, garantiu R$2(bi- do Henrique Cardoso, irá ao Rio Grande o Sul. Sua 
Ihões do Orçamento da União, e creio que receberia Excelência participará de manobras mili ares entre 
todo o apoio do Cong1resso Nacional. as Forças Armadas do Brasil e, das rei úblicas do ' 

No'enuinto, chéga o Ministro Sérgio Motta ao Uruguai e da Argentina. Em seguida, Sua Excelência'.' 
meu Estado;ifázendÓ declarações políticas de cará- irá à cidade de Uruguaiana, onde será urna presen- _ 
ter absolutamente indonveniente-e dizendo que dhrá ça muito importante. ' 
R$6 milhões para o projeto das docas, que abrirálja- Espero que o Presidente leveuma~alavl'a defi-. 
nelas para o: rio, da tidade de Belém, como se iSso nitiva sobre a construção ,do gasoduto Br~sil~Argenti~ " 
fosse uma g~ande cO:isa para o Pará. I na. Ainda no Govemo Sarney, no início c as negocia- . 
. " Considerei muito ruim a forma como o Ministro çóes de instalação do Mercosul, foi assiné dauma·de-.' 

apresentou ~ssas déclarações. S. EXª agiu comp o Claração de intenção para a construção de~se gasOdu-' 
dono do' dinheiro, q~e chega -a determinado ,lugar, to. Talvez tenha sido esse, juntamente co:n a constru-
agrada-se ,de um pr6jeto e diz que enviará os retur- ção da ponte São Bo~a-São Tomé; entre o Brasile'a 
sos. É assim que s~ 'comportam as pessoas liga~as Argentina, o graRde passo que iniciou o; i tercâmbio e, 
ao Presidente Fernahdo Henrique Cardoso: decidem o aprofundamento do relacionamento deS1 es dois,paí-', 
e não prestam satisfàção a ninguém. I ses, que terminou com a criação do Merc osul •. '. 

!' , Os rec~rsos déstinados ao Pará, ao longo idos Posteriormente, tendo assumido a Presidência 
últimos três: anos; foram solicitados pela Bancada da.' República, o Sr. Fernando Collor d~' Mello, em 
'I ' parlamentar: do Estado do Pará - pelos três Senádo- sua primeira ação de governo, referenc o'u' 0- âtO de 
rês e pelos ~ezess~te Deputados Federais. O Ptesi- construção do gasoduto Brasil~Argentin!l. 'Surpréén--
dente Fernando Henrique Cardoso se esqueceÓda dente, esse mesmo Governo deixoup~ra segundo 
promessa'que fez af'nosso Estado quando can~ida- plano essa obra e deu prioridade absol~taao gaso-
to a Presidénte dá ',!,épública, quando prometeu H$2 duto Bolívia-Brasil. ., " 
bilhões em :reeursos ao nosso Estado e não os têm É fácil compreender a importância do'gasoduto 
incluído deJldamente- no Orçamento da União. Bolívia~Brasil: como a do gasodutoBraF>iI-Argentina~ , 

É lamêntável ~ue um Ministro chegue ao nOsso O gasoduto Brasil-Bolívia se estende, da, Bolívia a 
Estado - já!prometéndó voltar rio ano que vem, após Porto Alegre, passando por Mato Grossp e São'Paú-
â reeleição do Presidente Fernando Henrique CÁrdo- lo. Ele -será tão necessário e 'o seu gás será tão pro- -
80 e do GovemadÓr A'lmir Gabriel -, num momento curado ao longo do seu percurso, qUE é difícWque 
de fé, de~eligiosidade profunda do povo do pará. chegue a Porto Alegre num espaço de tempo relati-
tratando de' questõbs políticas, colocando a fada no vo. Por outro lado, é muito importante c ue o gasOdu- , 
peito do P~DB, dJsafiando suas lideranças eldan- to Brasil-Argentina seja uma realidade porque per-
do uma esmola de ~$6 milhões ao Pará. 'mitirá um grande entrosamento: ligará o Brasil ea 

Sr. President~, o Pará espera muito maIS do Argentina e também irá ao Uruguai; se á o gasoduto 
Governo F~rnandol8enrique Cardoso, que est~ nos da integração. . .. 
devendo o [que profneteu durante a campanha ~Ieito- Para o Rio Grande do Sul, mais e1 pecificamente, 
ral. Os R$6 milhõbs possibilitarão a concretização para a região de Uruguaiana, que pagou uni preço alto 
-desse projeto, ma~l não impressionam o povb pa:- no passado por ser frontéiriça com a Ar~entina, consi-
raense; nossos difeitos são muito maiores dÓ que derada inimiga em potencial \ do futuro ..,. motivo pelo 
'esmolas d~ssa espécie. ; I qual essa região não pôde crescer e'de1 envolver-se-, 
1 Oonqano a foba de o Ministro Sérgio Mott~ fazer esse gasOduto é muito, importante. Em a6,'~parece,.me 
política. S.: Exª foi ,àó meu Estado e se compo~ou de que a grande saída será a construção ~os dois 'gaso-
maneira inConveniehte em uma festa religiosa que con- dutos ao mesmo tempo, pela iniciativa privada, a,tál 

, grega amor, fé e fratemi.dade de todo o povo do P~rá. ponto que eles se encontrem: Argen ina-Porto Ale-
Era 1sta a m1knifestação que gostaria de f/azer. gre, Porto Alegre-São Paulo, São Paulp-Bolívia. 

i I 
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Apresentei um projeto de lei que está em trami- meu projeto de lei e da'cartá que à Governador An-
tação. Entreguei uma carta ao Presidente Fernando tonio Britto'endereçou ao Presidente da Petrobrás. 
Henrique Cardoso, pessoalmente. O Governador do Pelas informações que temos, o Presidente da Re-
meu Estado, Antonio Britto, enviou uma carta ao pública já deu essa determinação, com a qual o Pre-
Presidente da Petrobrás, Joel Mendes Rennó, fa- sidente da Petrobrás já está concorde, o que seria, 
zendo as mesmas recomendações. A metade sul do' 'para nós dó Rio Grande do Sul, notadamente para a 
Rio Grande do Sul não está desenvolvendo-se como metade sul, um ato de festa, de alégÍia se, na próxi-
deveria; foi uma das regiões mais ricas e prósperas ma quinta-feira, ao chegar a Uruguaiana, o Presi-
do Rio Grande e do Brasil. Exatamente por causa dente da República realmente assinasse e determi-
dessa situa~o difícil em que se encontrou - e repa- .nasse, em definitivo, a construção do gasoduto Bra-
re V. Ex! que ,apenas São Bo~a deu dois Presiden- sil-Argentin's', 'sim, 'ri1as'l)ão apenas via Uruguaiana, 
tes da República, durante 20 anos, que foram Jango . mas também via' Porto' Alegre, e,' quiçá, logo ali 
e Getúlio Vargas, bem como o Presidente Médici, adiante, subindo. por Santa Catarina e Paraná, fazer 
durante seis ános, que era natural de Bagé - aquela, a unificação, r~pito" <;io gasoduto que sai da Argenti-
região Sul pagou um preço alto pela animosidade na, passando por Porto Alegre, com o outro gasodu-
então existente entre Brasil e Argentina. to que sai da Bolívia, vem á' Sãó Paulo, formando 

Eu, quando Governador do Rio Grande do Sul, . um espetacular gasoduto, usando hoje o gás da Ar-
dei início às negociações, durante o Governo José gentina e o gás da Bolívia; amanhã, segundo todas 
Sarney, que depois foram adiante, culminando com as informações que temos, o próprio gás brasileiro, 
o acordo do Mercosul. Sempre dizia que o Rio Grande que haverá de ser descoberto e aproveitado técnica 
do Sul teria que ter cuidado com o Mercosul, porque é e economicamente. 
important~, é. necessário, é justo, é um grande desafio ' Ao' m9smÕ 'temPo eiii que, corno Senador pelo 
- e aí eStá o Presidente americano demonstrando Rio Grande do Sul, fico muito sàtisfeitocom a visita do 
medo. Gostei, inclusive, da reação brasileira e da rea- Presidente ao meu Estado e a ida de Sua Excelência a 
ção argentina, quando se evidenciou que a integração Uruguaiana, lembro-me de que, nessa cidade, iniciou-
de todas .~, Américas pode vir um dia, lá não sei quan- se, de certa fo~,.C? M~rc9sul com as presenças dos 
do, no próximo milênio, ,mas, todavia, quando a inte-' 'Presidentes do Uruguai, da Argentina, do Brasil e de 
gração dá América Latina, notadamente a do MerCo-" Governadores da ,Argentina· e do Brasil. . 
sul, dos páíses da América do Sul já for uma realida- " '" Sr. Presidente, seria uma grande festa se, nes-
de - e já'constataram como sendo uma realidade. te momento, o gasoduto Brasil-Argentina se transfor-

É'dentro dessa'realidade que a metade sul do, masse numa'realidade. Mas que; no Brasil, repito, o 
Rio Grande foi considerada pelo Presidente Fernan- gasoduto passasse por 'Uruguaiana e Porto Alegre e 
do Henrique como sendo uma área prioritária 'para o 'não somente 'por Uruguaiana: . 
seu desenvolvimento; daí esse gasoduto que já está " Fico feliz ao constatar que a ju~ta reivindicação 
sendo construído em Uruguaiana. Virá o gás da Ar_feita pelo Governador Antonio Britto nesse sentido 
gentina e o gasoduto Argentina-Brasil já é uma real i- tenha surtido efeito;' que o trahalho qúe realizamos, 
dade, mas via Uruguaiana, vez que se vai construir - no passado; tenha 'surtido efeito e que a promessa 
e está sendo construída - uma usina na base do gás de realização disso tudo, feita pelo Presidente da 
argentino naquele Município. Essa usina proporcio- República, tenha se transformado em realidade. 
nará um grande progresso e uma grande revolução As informações que tenho são as de que o 
no desenvolvimento daquela região. Presidente Fernando Henrique, agora, em Uruguaia-

Eu apenas penso, Sr. Presidente, que, neste na, assinará em definitivo o termo da construção do 
momento 9m que o Presidente vai a Uruguaiana, gasoduto Brasil-Argentina, de tal maneira que o ga-
assina o termo da construção do gasoduto, participa soduto da Bolívia nada tenha a ver com este último, 
dos atos iniciais do lançamento da usina de Uru- pois não são concorrentes. Como é a iniciativa priva-
guaiana, seria importante, já que se fala em gasodu- da que irá realizar essa obra, e não tem porquê não 
to, que este .fosse Brasil-Argentina, via Porto Alegre, e realizá-Ia, de tal maneira, repito, que os dois gasodu-
não apenas Brasil-Argentina, via Uruguaiana. tos sejam construídos ao mesmo tempo e possam 

É este o apelo que me traz a esta tribuna, realizar este trabalho em conjunto. 
oportunidade em que renovo os termos da carta que Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
enviei ao Senhor Presidente e cuja transcrição solici­
to seja feita nos Anais da Casa, dando-lhe notícia do 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. PEDRO SIMON EM SEU DISCURSO: 
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REQUERIJ.ENTO N° , DE 1997 
,. ',' 

.. ,. 
. . Excelentíssimo Senhor Pr~sidertte ao Senado Federal, 
. ·Senador ÀNTÔNIO CARLOS MAGALHÃEs, 

, ,,;., .... i,: .:: . I 
' • ~ • '" • ...', .,.. '.. t ",: .\. 

, .. " ... , 

!.. ,. 

, . ; 

~ . . 

, , 

. '. . ( . Com' fundamento :na a1íliea "b" do art. 336, do Regímento Intern' do' ,.,',', 
, " .', I· '.,,' " " ". .' '. . ' , 

'," ,',Senado Federal, ·r~queremos urgênCià na apr~Ciàção do Projeto de Mi. do: ~en ~4ó . " " 
.. 'n~198, '~e 1997, que""AutorizaJa República Federativa do Brasil, a 'ex~c 'fãr' j, 

". ;'pfojeto db construção de gaSoduto intemacio~al no trecho Argentin~MUruguai a- ,', " ,', 
·'P.orto·AiJgre:". . I .',';', ':.' .. '1.'.·.·. 
i !' 1. . ~ ~ , • I ' " '. " • ,l 1 ! . 

... .:: .. ,;: .:.... ., .. , .nllstIFI~~Ç10 
,. t 

,';"t , r J ! { .. 

. , :./ 1 • 1" .~ 

, , 

" I.! 

, , 'I' 

". "" ',1"'" " I ' I 1:: 1,.' " . ( \ ., ,'i,,'. '. \~ 
, .' .'" ", 

I , ••• ,' i ' " O Projeto de Lei :em questão se encontra~ presentemente, na ,.;. 
, í. qomissã de Constituição, justiç1a e Cidadania, tendo ,córrio Rehitbro Seu dor' .- .,", 

I L I '. 1 • I' . " ,. • , 

, ' . 'Esperidiao Amin, . encerrado que foi o prazo para apresentação de emendas. . 

,,': .:~7.'.' "':',):' A"~~~~~~o, '~g~~, dJPrOjeto'd~:~i em qUe~tão é de ~~~~' opo~' .' ~,:;: :':: 
porquan O,> o' 'Pfe'sid~nté' Fernando,'Henrique 'Cardoso deverá partiCipar, " 'éstà' ., 

"'semana,j de vários 'eventos, na r,bgião, a sei- atrngida pelo gasodü,t<;" de ,',Q~o, ',:',' ',': 
. 'éspeci'al ' em' Uruguaiana, onde deverá se hospedar, na noite de 16 para 1. .' ,do . 

,', çÜrrentel· 'l'io dia.! §?4' <;l, :fresidenfe deverá ~~i~iR~t,.~e~~~?~~~~~de \~e assin ~ I 
do contrato de construçao de uma termoeletnca mOVIda a gas natutal argen no. " 

"'Portantd; é momento de todo odorttmo para" que cuide do projetó, do, gaso ~to,', ~ . 
, 'que irá ~ropiciar, entre outras incbntáveis vantagens, o abastecimento' peÍm ériie:::" 

".da ,tennelétrica em questão. : "I. . _ .".... .> . . : l A unediata proVIdencIa para construçao desse gasoduto e, tam em, 
Uma ini iativa da maior importât!cia para a consolidação do MERCÔSUL, tes' 

'que se ~ê :início à implantação da ALCA, objeto das visitas do President dos 
.ÊUA, BiU C1inton, à Venezuela, ro Brasil e à Argentina. '.-

Sola das Sessões, I t de outubro de 1998 ~ '. 

I I ~~h~A'~~ 
J 
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Autoriza a RepúbliCa Federativa do José Samey e Carlos Métíem e, posterionnente, rea-
Brasil a executar projeto.de construção . finnado nas "gestõeS de Fernando Collor e Carlos 
de gasoduto Internacional no trecho ,Ar-, ..... ·Mel')em. Logo; trata-se de matéria,de interesSe co­
gentina-Uruguaiana-Porto Alegre. '..' mum, que já vem ~recendo estudos profundos por 

parte dos dois paCses.! 
• , , , ,\ r: I ., ~'~,,' • • '~ 

o Congresso Nacional decreta: . ,,'I 
Arl,1t FICa O Govemo da República Federativa ' ,',' "', " No interesse de elevar a par;ticipação do gás 

do BraSil autoriZado a:' éxeeutar, éôitforTne protocolo . ' '~tural co~ fonte energética, dos atuais 2,~k para 
bilateral cel~br8do'éOm li RepúbliCa ÀrQentina, proje-, ", pelo menos 100k:~, ano 2000, a Petrob~s dispõe 
to de construção de gasoduto internacional no trecho. ,,' ~e projetos' qUfi! "~~~olvem o Est~do do Rio Grande 
Argentina-Uruguai-Porto Alegre. ". . . . \ -'" 'ido 'Sul, quais ejam o Gasod~o Bolrvia-Brasil e o 

Art. 2V Esta Lei' éntrà ,em vigor 'ná data de súa . ,': 'chamado Projeto Fronteira Sul, que irá suprir, com 
publicação. ,,' ~, '" ,,' '.': ~'2,5' milhões' dé~q~ de gás natural, a termoelétrica 

Art. ~ R~ as disposições em contrário. ."', ,de ~!'O~uai~: q~~ disp?~i~ilizará ,erergia com uma 
," ',/. '. " ' , potenc.a de ~ M'I!. 

. I 

Juátificação , ... 

É de se ressaltar a importância e 'a oportunida- , " 
de da implementação do Projeto Intemacional do ga­
soduto Brasil-BoIMa. Entretanto, há uma lacuna a 
ser preenchida nos projetos govemamentais, na 
área de suprirnent() de ~nergia. Reporto-me ao pro­
jeto do gasOduto Argentina-Brasil, que se estende 'do 
nordeste Argentino, entrando em solo nacional pela 
fronteira com O Rio Gràhde do Sul'~rTttJruguaiana, 
seguindo curso por Santa Maria e finalizando em 
Porto Alegre, interligandO;,' desta forma, o MercOsul 
ao sudeste do PaCs, através dos complexos de gaso­
dutos Brasil-Bolívia e Argentina-Brasil. ' , 

Tal projeto foi objeto de acordos bilaterais. fir­
mados entre Brasil e Argentina, nos sucessivos go­
vernos brasileiros e argentinos,' dos Presidentes 

SEARCH - QUERY , 
00001 PLS W 00198~ W 1997 

PLS001981997 DOCUMENT= 1 OF 

IDENTIFICAÇÃO 

, , 

,. Cumpre oosérvar que o Estado do Rio Grande 
, • do _Sul poss~i f?rt~, ~pendênc;ia ~ energia elétrica 

extema. Atualmente, importa 70% de sua necessida­
. I', de, o'que, aliado ao hodiemo processo de desenvol­

vimento industrial. do Estado, poderá gerar grave cri­
se de abastecimento energético. Por outro lado, face 

.. às p~evisões,d,e,um crescente ,déficit na disponibili-
• '~w ,- 't I •• ~, ~ 't, 

dade de energià elétrica no País, o gás natural apre-
senta-se, de -imediato; como uma solução ,favorável 
na geração de elet~i~ade ,em termoelétricas. 

, ' 

.' A e~ratégica POsição geográfica do Rio Gran-
de do Sul em-relação'ao Mercosúl e, em especial. à 

. Argentina. por' possu,i( reserVas comerciais de gás 
natural e tendo em vista Protocolo Bilateral finnado 
entr,-e os dois 1 países para a consecução do projeto 
em tela, aliad,? a· perspectivas de um rápido cresci-

1 
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PORTO ALEGRE. 
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POLÍTICA 
: \ ~SITA PRESIDENCIAL I' , 

Estân4~a cf!lonia~ deverá hosp~dar lii'Jl 
o presidente asslSja Cf exerczcws mzlltares no Estado e voz receher~ agricultores em Un guaIa11a 

, MAURO MACIEL e sex1a-feJ a confumação oficial do Canno, nas proximidades da 
PATRICIA COMUNELLO do Palácio do P\anal~. O empn> ponte inteniacional que liga UrD-

, , , sário é o Proprietário da eslância guaiana a Pasos de los Libres. , 

tJ ma estância cqm arqui- , Itapitocal; local onde o presiden-" Trinta minutos. Este é o tempõ" 
tetura em estilo colonial, ~ ~ ~~ h~ .. A ~ que devetá d~ a ~em de', 
localizada a cerca de oi- tancla é a resl<lêllC18 de terias da Fernando Hennque por Santa ' 

to !quilômetros de Uruguaiana, famllia dO empresário, que resi- ' Maria, na quinta-feira: A revista, 
na Fronteira Oeste, deverá has-, de em Sãó Paulo.' da tropa de 3 mil homens da 3'" 
~ o presidente Fernando' Se for confinnado o local, o, Divisão do Ex6rcíto 'está' marc:a-':; 
,Hennque Cardoso durante sua, presidente deverá pernoitar na da piua o fmal da iIIanhI, depois, 
'vi$i18 de 18 horas à cidade nesta fazencl~ '~a quinta~ feira, depois ,~Fl;Ichegar ,com, o l!\'ÍiO pro;,~ 
sdnãna. Ontem à tarde, agentes de um Jantar resbito com o go-' , Sldeoci81 à Base Aérea, onde t0-
M segurança da Presidência da vernado{ Antônio Britto e a fac" inam IDD helicóptero. A acrona~~ 
~ impediam o acesso de rnllia BaStos. ,Em UruguaiaiJa, o' ,;~ ve o lc:van\ para ci páIio'dos quar":. 
qUâJquer pessoal à fazenda. A presidenti: deverá se reunir com ,'; téis do 29" e do:7" b8talhiles de" 
tonftrmação do local sérá feita",lDD grupc> de 18 peqUenos agri-';:' InfantariaBlindada,na_VllaBOi,~ 
mOaimã. quando o cerimóniaI di-' cultores,: no cate da'humbI ria ',Morto. ": ',.. ""':~; : 
'vUJgará o programa defmitMJ DO,~ sexta-feila.'ÂI1tes do,meio-dia, ~:;e de CciDiunicaçiIes_~ 
EStãdo. FH irá para a cidade det :;Wltará para Brasllia. .. ,' "'i:' ,.", DE, coronel JOIO ~);,' 
JX!isde assistir ao enc:erramentó'l . FH preStigiará lIImbQn, na Iar-, ' . diz a comitiva >J.. 
ex; ~ ~ das trop;d!l \k de qujnta-feira, a aolenidade~ " '~::::r'tI& veIà!kli,~~, 
argentinas, braslleuas e uru-; de assllliltuta do contrato de,' m: para obSemr • tropIo Pér· t 
gtfiias em Rosári~ do Sul e de, con~~o de uma termeJéI!!ca t te!m garante ~,~ estA,o.1eIIdo\ 
~ ~ rápida por San~ '. mOVIda a, gás natural a,rgentiDO. :, '~' preparativos ~:; 
........ . dA ........ r. .. ,.,. .......... ~"""".. '.' 
'IAvisitajânlobiJizaOS~I,l,ameriCIll:la AES Corporation a':' e"o'pres, ideilte segue ~'ó:~ 

JlÍ<lS gaúchos. O empresário Car~ ',lpartir do próximo MO. O vico- : , ' de inaIruçiio de SaícI, em 
Ibs Alberto Martins Bastos, presidente da Argentina, Carlos~ "do Sul, ODdedmri per., 
nlembro do conselho de acJmj. t' Ituckaus, representará seu pais;' , de duas ~ tI& botas, lID-:\ 
nisIIação do Grupo Petróleos lpi4 'riã cerim6Dia, que !lC reaJizarã Do r. tes de partir para UruguaiaDa;:no 
~~ansiOilo, na largo ,da: Igreja NOS8a;SeIIhotaJ r~datardedeQuiola-rc!ra:':':~: , 'I ' " 

I 

I 

I 
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Unificação da Justiça O eofoDtro sem rcaIimiio Dá ~­
da de ('..árIos· Alberto Bastos, onde ti . 
pfcsidentc.v8i pemoitat em Uru­
guaiana, de quinta para. SCtta-feira. 

O presidente do Tribunal de Justiça 
• do Estado, desembargador Adroaldo 
Furtado Fabricio, atravessa 8 Praça 
da Matriz e vai A Assembléia amanhã 
para expor seu projeto de .tmif"1C8Ção 
do Tribunal de lustiça com o Tnbu­
nal de Alçada, criando mais 50 car­
gosdedcscmba!gadoc 

oPromessa cumprida 
Fqi em Uniguaiana, Poucos dias j 

antes da-posse,an outubro de 1976,. 
que o ex~ Joio BaptisIa Fi-. 
gueircdo prometeu "fazct deste pais 
lIIJla danoci1ICia de que ~ DOSSOS.fi~, 
lhos Dia jiIC aM:rgoIlbeIp". '. . , 

O projeto, que será remetido nas 
próxnnas semanas, já foi rejeitado·: 

r an outras oportunidadco . .' ti csIiMl o~ ÁntônioBrit-
to, que- siliu impresSionado com o 

, Problemas do campo. 
. aparte do último caudilho gaúcho, 
: Batista LuZardo, que pediu aos ho­
i mens prcseiItcs 80 jantar que aplau­
i. di§sem ~ pé ~ lIIOIDCIIIo smgu. 
!,~~~ ~ c..."",--,-"v'· . 

. Durante Uma hora e meia, rcpre- . 
smiaDtes do setor primário vão C'Jq)OI' 
ao prcsidenIe da Rq!úbIica os ~ 
mas que enfrentam no Rio Grande 
do Sul Fernando Henrique Cardoso 
~ todo o tempo do café· da_ 
lIIBIIhI para a COII\'eI'S8,quc lIri dc&-, 

I ........ ~-:' .... .c ..• ;Ç- • ....: .• ~;;Y?S;,."'. 

';' J':'!"' '-"" -...... ,...,.,.: _-_o i ;- .M.aÍor inVeStinieiito . ; 
I.' UJuguaiaiJa Vai ~ omaiot . I ~ de tpda 8 __ \W;t6ria. Sã4 
, R$ 450 milhões para a usina a gás; 
I mais o.psoduto. . 

=:w.imediatOs, =. teP,Cr,": 

, 

Privatização'. '" "do Judiciáli '-.' . :. ,. ___ . O; 
. A amcàça de graiKIc iiámcro dcjubiês: 

!!e'aposentarem ari todo o pals,'c-.o aCi- "­
mara doa Dcputadosconl1f11lc..o fun'da . 

. iIposentadoria cspeciaI ÇrovadaJ1O'.'SCiia--.' 
-do, "seria mn grande )lem.paraoB.-il''o 
A afl11D.llçio é do deSembargadOr' apoSeil-~ 

. .tado loão Andradcs Carvalho, 62 anos,' 
que defende uma rcformu1ação completa 
DOS concursos para a magistratura; .. '-; : 

Em entrevista a\ AlD, Carvalho; que foi .. : 
juiz por 33anos, diz que oa concursos da;~ 
magiStr1Itura selecionam apenas a elite in-i;; 
telcctual, aprovando candidatoa que Dão:.' 
tem preparo para lidar com a realidade. .' ~ 

- Os FCu,rsoa ~o ina~ive!.& para ~ 
ClUem, nCCC88ltando sobreviver, nao tem .~ 
tanpo nam. se abcberar Dos ~·meStres l, 
nem ~ 'adquiriiobrU'UridiCai; 
O resu1tado é :lUstiça~:ditisIa, , 

~.di$tanciada do povo ou:;" o que é~ extrem.o ' 
. ..;.:. demag~ embriagada lo dinii â1 ... 
~~ .. ~ <iitiCaO=iDO~~lÃ:~ 
<~...,J'ock{~ .. " 'C_, .a9~a~""'i 

.Lumjn~~~2~~~~::}: 
. O llJdiciário:deyC'~l~'iulzes~, 
. "uma identidade'prOflSSÍonal dcfuiida,' 
. moldada dentro dos padrões sociais e éu) ••. 
':turais da colllunidadea~.üão servir">': 
Para o desanbargadorCarYa\ho, é mn m,.; :. 
surdo CJ,ue. num.P!'4s con~ como oi 
Brasil, busq\JMc 'U'a seleção dé doutonis _ 

Outubro de 1997 

Registro 
. ~ .... ' .. ;_ .... 

,eletrômco~' '~i; '.:~:. 
O Rio Grande do Sul é o primeiro 

Estado amodcmizar a, arrecadaçíIo, . 
com 8 implantação da Iiláquina rcgisO 

j 
tradora eletrônioa an todo o comér­
~âo.1'rojeto com éstc objCtiYo .n re­
metido lIIDIIIIhã A As!Iembléia. " .. 
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! M'rwk 
Agergs I 

Continua pendente a aprovação 
dos nomes para a Agência de Re· 
guIação:das~. As quatro 
indicações feitas 1>1110 governador 
. furam aprovadas peta comissão téc­
'mca e dqx:odem aghra do plenário. 
.em~ scaeta,. 

VetoS 
rt.Depois de. tris. sem VII­
\tações,'espera-ee ae o~ depatll­
tdOl deirrubem a anbi. os vetos 
~ós~reaJUJtes M os servidores ;;r" ..... 
~do PPB apresenta hoje 
~ ~ substitUtivo à proposta 
~. ". . .' que c!ria o agente rIS-
;éaJdoi'reaouro, c8rgO criado pela 

i 
OF. GG/N° 392/97 
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;:~ da Fazenda para tmifJC8l' I 
~.Iiitcifa.JJJc fiacais.e aUditces. ! 
i;~f~cÍa~ . 
~<NoCP!~do pemodo 
'Estado, .. lIlOIltadora da Ford se- 'Comissão 
. ri butalàda em Gaalba ou Eldo- : .. :·P. .1 do Detran deve com ali' 
(rHo cio SuL fiIiIciooar da 
· .. ·A~Lf»,.:;t, :Oarantia:':=t~ pIe-' 
.n.p&~U~ ~idente, deputado Belo Albu uer- i, 

.-~ noS meios jomalIs. '. que (psB). que promete: a Dão I 
!~cos;.cfpresidéDtcregiona1 do PT. ' ~k:rDIiDaranpizzll:, I 
~Júlio' Qljadros; fará iIm8 visita d~ 
··~aosk.o..:<~ de' Reforma· ;;r~ .. ~6""" unpnlD- • 

." Será ele o cOmandanie do PT no ~. Pl'B prepara 1IIIIl projeto e re-
:·iíiomeaw. ..' 'de -..;..a.,.·cio . do. forma politlea :para o ene ntro 

. . I. ~~~ parti I aadonaI do dia 11 de DCMIII lO. 

·CotnlimStas· i:: c ..• _·tAn: 0I;' . • • f-~,-Ás v~de lAIa extinçio, o .LA'>"''-''óI'"-
.pc dO B reaJIg de hoje até qum. ; . Celso Bernardi se reune com 
,ta-feJral sell 9" Congresso Naclo- ' o secretário dos José : 
'DaI,' co~ a particlpaçlo de 808 . Otávio Omnano. para defi .' mna 
deJeg:ados. ~ eIeiIoIal para o PP ,-"""'" 

I 
ESTADQ 00 RIO GRANDE DO SUL 

GABINETEjDO GOVERNADOR 

I Porto Alegre, 20 de agosto de 1997. 

Se/mor Presidente: 

. si sua liderança. a PEmÓBRAS vem desenvolv ndo 
importa~lte acordos e projetos, em à~!:::(O nacional e internacional, que, certamente., irão 
colaborar tom as metas do Governo Federal em levar o País a Um novo patama de 
de$envolvi~emo industrial e sUficiêncialenergética. 

: . j. " D~ntro. desta diretriz, como é do conh~ci~ent~ de assa 
Setlhona. esta sendo incentivado o uso do gas natural de forma a aumentar slgmficanvame te a 
su~ partici~ação na matriz energética dd Pais. 

i Pa~a t:!evar a participação do gás natural dos atuais ,2% 
para 10° o. no ano 2000, a PETROBP_~S vem conduzindo, como sempre, com uita 
competênc~a, RmpOrtantes projetos nal área do gás natural, entre os quais gostaria, este 
momento, de.destacar aqueles que envolvem o Estado do Rio Grande do Sul, quais sej o 
Gasoduto alivia-Brasil e o chamado Rrojeto Fronteira Sul, que irá suprir, com 2,5 milhõ s de 
m~/dia de Jás natural, a Termoelétrica de Unuruaiana com uma potência de .tl\O MW 

~ I -

: ~ EJue'ianto, Senhor Presidente, tenho grandes preo upa-
çÔes pelo fato de o Rio Grande do Sul ser fortemente dependente de energia elétrica e. ema, 
importand cerca de 70% de suas nece~sidades, o que, aliado ao atual processo de desen olvi­
menta ind~strial do Estado, poderá g~rar grandes instabilidades no sistema de abasteci ento 
eletrico dd Sul do Pais. Por outro tado, face às previsões de um crescente défi it na 
di~ponibiIÜiadC! de energia elétrica no Pais o gás natural surge, de imediato, como uma 
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solução fayorável na geração de eletricidade.' uma vez que as tennoelétricas a gás possuem 
grande flexibilidade operacional. exigem curto penodo para implantação, são-ajustadas sob o 
ponto de \ista ambiental e também atrativas quanto aos aspectos econômico financeiros. 

DentíO deste quadro de presumível escassez energética. 
da surgencia de um mercado de gás natural que deverá se expandir geometricamente nos 
próximos anos. e da construção do Gasocuto Argentina-BrasiL para atender à Tennoelétrica 
de C ruguaiana. não se pode deixar de avalÍar a oportUnidade de se estender um gasoduto de 
Uruguaiana até Porto Alegre. que poderia i11i:erligar o ~1ercosul ao Sudeste do País, através do 
Gasoduto Bolívia-Brasil. 

A estratégica posição geográfica do Rio Grande do Sul 
em relação ao ~dercosul e. em especiaL à Argentina por possuir reservas comerciais de gás 
naturaL e a perspectiva de um rápído crescimento na demanda brasileira deste novo energético 
tem atraído o interesse de inúmeras empresas internacionais atuantes no setor. 

Face aO exposto. considerando que a PETROBRAS e o 
Estado do Rio Grande do Sul são sócios na empresa Sl "LG..\S. e que~ para a viabilização de 
empreendimentos nesta área. a participação da PETROBRAS, por sua competência. 
conhecimento e abrangência, é de suma imponància. venho solicitar a Vossa Senhoria o apoio 
de sua empresa para avaliarmos a viabilidade técnico-econômica do empreendimento em pauta. 

~.J:l ~~~;ect~.tiv" de sua pronta atenção, reitero protestos 
<le ·;:::;ón.ii e eievada consideração. 

Ao Ilustrissimo Senhor 
Dr. Joel ~'1endes Rennó 
Presidente da Petróleo Brasileiro S .-\, 
Avenida República do Chile. 65 - :.+" andar 
Rio de Janeiro/RJ 

~JJ Gop~t;6r ~~ Estado. 

Brasília, 28 de agosto de 1997 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Com os meus cumprimentos, venho à presença de Vossa Ex­
celência, para solicitar, por parte do Governo Federal, a execução do pro­
jeto de implantação do gasoduto BRASIL-ARGENTINA, denOJ;ninado 
Projeto Fronteira Sul, esclarecendo que o mesmo já é fluto de acordo fir­
mado entre as duas nações, com o objetivo de, a partir do nordeste argen-
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'tino, dntrando em ,solo nacion1 pela fronteira com o Rio Grande do Sul, 
,em Ur4guaiana, seguindo curs6 por -Santa MarIa e finalizando em Porto 
Alegre~ interligar, desta fonna, b MERCOSUL ao sudeste do País, através 
dos complexos de gaSodutoS] Biasil-Bolívia e Argentina-Brasil. / 

I / ~ 
~egund~ ~stud~s real' dos. p:la Petrob~, o ~hamado Projeto fi"-f;" 

Fronteira Sul rra suprrr, com 2t5 milhoes de m3/dia de gas natural, a ter~~r: 
!moeléthca de Uruguaiana, com uma potência de 450 MW. .'. >/ , I /;'~ , 
i Entretanto, cumpre observar que o Estado do Rio Grande do Su 
·Possui!forte dependência de enbrgia elétrica externa. Atuahnente, importa 
i70% dF·sua necessidade, o qu~, aliado ao hodierno processo de desenvol 
ivimento industrial do Estado, poderá gerar grave crise de abastecimento 
,energé~ico. Como consequêncüi deste déficit na disponibilidade de energi, 
! elétrica no País, apresenta-se oI gás natural e sua utilização em usinas ter 
moelé~cas como a melhor opção n.a geração de energia elétrica. 

lF . I'd d -ace ao exposto, e COnsl eran o-se que, entre as preocupaçoe ~ . 
maniú, stas pelo Executivo Fe~eral em resolver a dramática situação eu 
que sJ encontra a região do Estado do Rio Grande do Sul, denominad 
Meta4e Sul, cuja delimitação Icircunvolve ~xatamente o trajeto do gaso 

i duto lBrac;il-Argentina e sendo que sua implantação possibilitará realisti 
i cam,erlte um amplo apoio estrlxtural para o desenvolvimento desta regiã(~ 
: probldma, solicito a Vossa Exbelência especial atenção a este important ~ 
: pleitoj que refletir-se-á não sorhente no meu Estado mas no País intefo eu 
. seu prcesso de integração ao Inercado latino-americano. 

; I Servimo-nos do ensejo para reafinnar a Vossa Excelência as ex 
! pressões do nosso mais elevado apreço e distinta consideração. 

senad~~ 

A Su 1 Excelência o Senhor 
Doutbr FERNANDO HENR!IQUE CARDOSO I • , 

Digníssimo Presidente da R~pública Federativa do Brasil 

BRArLlA- DF 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - V. promisso público e à retidão política desse compa-
EXª será atendido na forma regimental. nheiro que foi possível alterar o perfil da administra-

Os SIS. Senadores Roberto Freire, Regina Assump- ção municipal, otimizando-se a gestão e adaptando 
a lei orçamentária á realidade fiscal. 

. ção, Júlio Campos, Guilhenne Palmeira e Odacir Soares . Nos municípios, é fácil superdimensionar os orça-
'enviaram discursos à Mesa, para serem publicados na for- mentos para acomodar, ainda que ilusoriamente, todas 
~,do disposto no art. 203 do Regimento Interno. as justas demandas de setores da sociedade e para si-
~. S. EXªs serão atendidos. nalizar o resgate imediato dos compromissos de campa_ 

'::'O,SR. ROBERTO FREIRE (PPS - PE) - Sr. nha O resultado, no entanto, é a realização de gastos 
Presidente, srªs e SIS. Senadores, neste momento sem recursos e o conseqüente endividamento, levando 
em que oC'bngresso se prepara para discutir o Or- os órgãos municipais ao desequilíbrio e, às vezes, ao co-
çamento da União para 1998, julgo ser adequado re- lapso. Difícil é mudar essa postura que domina os muni-
gistrar um exemplo ,pequeno, mas significativo, de cípios, se estende aos estados e contamina a União. 
como se altera na Prática e para melhor a aam!nis- Com as atitudes firmes porém imprescindíveis 
tração pública no Brasil. que vem tomando e que atingem agora um novo es-

Em Sumaré, município localizado em São Pau- tágio com a remessa de um orçamento baseado na 
lo e cerca de 30 km de Campinas, o prefeito, compa- realidade da arrecadação de Sumaré, Dirceu Dal-
nheiro Dirceu Dalben, membro do Partido Popular ben, prefeito eleito pelo PPS, dá um exemplo para 
Socialista, remeteu à Câmara de Vereadores o Pro- todos os municípios brasileiros. 
jeto de lei Orçamentária Anual para 1998. O PPS avaliza e se orgulha do caminho trilha-

O prefeito Dirceu Dalben administrou Sumaré . do pelo prefeito de Sumaré, a quem parabeniza, e 
em seu 1 º ano de mandato atravessando as dificul- que está de acordo com nossas concepções sobre o 
dades comuns a muitos municípios brasileiros. Com conteúdo da reforma democrática do Estado. Ela co-
uma receita estimada, no exercício anterior, em R$ meça com a verdade orçamentária. Que este Con-
65 milhões de reais para a administração direta, viu, gresso, ao examinar agora o Projeto de lei Orça-
ao longo do ano, que a arrecadação real de Sumaré mentária para 1988, siga esse exemplo. 
não ultrapassaria R$ 55 milhões. Além disso, Suma-. A SRA. REGINA ASSUMPÇÃO (PTB - MG)-
ré estava afogada em dívidas herdadas da adminis- Sr. Presidente, Sr.as e SIS. Senadores, é com enorme 
tração anterior e esses R$ 55 milhões estavam com- satisfação pessoal e grande orgulho partidário ~ue ho-
prometidos em mais de 90% com a folha de paga- menageio aqui o nobre colega, Senador ValmIr Cam-
mento do funcionalismo público. Uma situação nada pelo. Seu nome vem de receber aprovação unânime 
rara no Brasil atual, onde se acumulam os descala- da Comissão de Assuntos Econômicos para a honrosa 
bros na gestão das finanças públicas e onde ocorre a função de Ministro do Tribunal de Contas da União. 
paralisia das administrações municipais pelo compro- Não tenho dúvida de que o Plenário desta 
metimento com folha de pessoal irreais. Casa também homologará essa indicação, que eno-/ 

Com disposição e seriedade, Dirceu Dalben brece o Senado Federal e faz justiça a este Servig.or 
enfrentou a situação. Efetuou uma auditoria da folha Público. Pois, Valmir Campelo foi, sempre e acima 
de pagamentos, eliminando um grande volume de de tudo, um servidor do público. / 
acumulações ilegais de gratificações que inchavam Aquele jovem modesto, de origem l1)Odesta, que a 
salários e aposentadorias. Fez o mesmo com vários atividade pública desviou de sua área de formação aca-
contratos da Prefeitura,. o que resultou inclusive na dêmica, a comunicação social, teve/úrna brilhante traje-
suspensão judicial do pagamento de muitos deles. tória para continuar sendo um ~sto homem público. 

Agora Sr. Presidente, ao enviar o projeto de lei Um ser humano afá'fel, em cujo rosto ou pala-
Orçamentária do Município para 1998, nosso com- vras jamais transpareceu o rancor, mas sempre o 
panheiro adota mais uma postura diferenciada e co- gesto cordial, a palavra amiga. Um dos ~ai~ fort~s 
rajosa. Enviou para a Câmara de Vereadores um Or- traços de seu caráter certamente o levou a VIda pu-
çamento que limita os gastos da administração dire- blica: o sentiménto de solidariedade. A vontade de 
ta, no ano de 1998, em 59 milhões. O texto tamanho "ajudar, de servir aos amigos ou a qualquer desco-
da arrecadação que de fato se estima. nhecido que a ele recorresse. 

Elaborar um orçamento com receita menor do Não posso deixar de colQCar-me entre os privile-
que a receita prevista no exercício anterior, limitan- giados que mereceram a atenção desinteressada e 
do-se à verdade da arrecadação municipal é fato amiga de Valmir Campelo. Na condição de líder de 
raro, senão inédito. E não é pouca coisa. Todos aqui _ 

d meu partido, dele recebi a mais calorosa recepçao podem com certeza avaliar a dificuldade de se a 0-

.. 

tar, nos pequenos e médios municípios deste país, nesta casa; dele recebi o apoio e a orientação segura; 
medidas saneadoras como as que o prefeito Dirceu mas, antes de tudo,. dele recebi amizade e o exemplo 
Dalben adotou. Mas foi sobretudo graças ao com- de tolerância, bom senso e firmeza nas decisões. 

I 
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Em Valmir Campelo não posso deixar de lreco- cial, externar minha preocupação com s constantes 
nhecer ainda, a meritória visão política daqueles congestionamentos que se verifiCam os cerca de 
que, antes mesmo! de olhar para si ou para seul parti- 70 quilômetros que separam a cidade oiana de Lu-
do, sempre olhou jpara o Brasil~ para o seu povo, e ziânia e a Capital Federal. 
em especial para a sua Brasília. Pois esse cearense Senhoras e Senhores Senadores, todos nós que 
de Crateús, que aqui chegou ainda durante a cdnstru- vivemos na Capital da República mos o quanto 
ção da nova capital, dela transformou-se em pátrimô- esse percurso de menos de 100 qui - tros se encon-
nio e na mais pura ~ncar:nação do pioneiro, do C4ndan- tra densamente povoado pelos milhare de habitantes 
go desprendido qwe veio para o Planalto Central na de Luziânia, Valparaíso, Cidade Ocide , Lago Azul, 
saga e na esperanÇa de construir o futuro. I Pedregal, Novo Gama, e outros, e o qu nto seus mora-

o Muro chegou e a Valmir Campelo faz ju~tiça. dores, assim como os das cidades- télites do DF, 
O funcionário público humilde, sério e trabalha- como Gama e Santa Maria, sofrem co os problemas 

dor, se encaminha para coroar sua carreira cx!:upan- da precariedade e da super1otação dos t nsportes cole-
do um dos maiS altos e honrosos cargos do funcio- tivos que circulam naquela região tão ulosa. 
nalismo público ~acional.' O de Ministro do Tpbunal Falta de manutenção de veículos, escumprimen-
de Contas da União, egrégio foro comprometido com to de horários, defeitos, queima de para , mau atendi-
a correta .e e~ica,z japlicação dos tributos. I mento, falta de segurança e super10taçã estão entre as 

Sua trajetona o fez um grande conhecedor da principais reclamações dos usuários do transportes co-
administração pú~lical, com a qual sua person~lidade letivos que atendem às chamadas "cida es-dormitórios" 
ilibada mantém p'rofundo comprometimento de hon- situadas naquela região do entorno da apitai. 
radez e eficácia'~ Estas características de lValmir Mesmo madrugando nas parad s, milhares de 
Campelo molda~ o perfil 'ideal para o cargo que cer- passageiros embarcam em veículos om lotação in-
tamente ocupará, com a dedicação que serripre se variavelmente acima da permitida, a iscando a vida 
entregou a todaS as tarefas que, por mérito e cará- na BR-040, sendo vítimas constante de acidentes e 

I ' 
ter, a vida lhe delegou. I vivendo, todos os dias, o verdadeiro esadelo coleti-

Parabéns, ~enador Valmir, colega e amigo que vo que é a necessidade de se tomar m ônibus para 
agora, por força I d.as novas ~elegaçõ~s. e d+safios, chegar ao trabalho no Distrito Federa. 
se desliga do Partido Trabalhista Brasileiro, o nosso . . Como no trecho em questão exi e também uma 
PTB, cujas filei(as enobreceu com sua atuaçãó' e éSUada de ferro, fiz, na época, um apel ao Ministro dos 
sua liderança. Dp PTB, sei, também leva lições im- Transportes e aos Governos do Distrito Federal e do Es-
portantes: do convívio com ilustres companheiros ao tado de Goiás para que estudassem a possibilidade de 
exercício ético d~ política. I adaptação desse trecho da ferrovia uma altemati-

A justa em1oção me leva a não estend~r ainda va para o transporte coletivo de passa iros. 
mais esse pronunciamento que, aliás, poderia ser re- Transcorrido mais de um ano, oito a falar aqui 
sumido a uma ú~ica expressão para definir oihomem sobre o importante problema do ch mado "Trem do 
público Valmir Campelo: fidelidade a princípios, sob Entorno·, ciente de que ele també vem sendo ob-
o signo aa ética.! I jeto de preocupação do Governo do Distrito Federal 

Sua presehça, sua liderança, sua dedicação e e de alguns membros da Câmara Le islativa do DF. 
seu exemplo no~ farão falta. Mas continuarãb, como Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Sena-
sempre estiver~m. a serviço de um Brasil i melhor, dores, tenho informações seguras d que o Governo 
mais justo, mais correto. Vá companheiro, Valmir, do Distrito Federal criou um Grupo T' nice que está fi-
cumprir seu destino de doar-se à causa pública e a nalizando um estudo de pré-viabilida e sobre a utiliza-
ela emprestar SgiJa competência e dignidade. ,I ça-o de linha férrea no transporte passageiros, no 

Muito obri ' ada! . trecho entre o Município de Luziânia e Brasília. 
O SR. JÚ~'O CAMPOS (PFL - MT) -: Sr. Pre-

sidente; srªs e Srs. Senadores, sensibilizado com os Infelizmente, porém, a questã é extremamen-
problemas dos I milhares de brasileiros proJenientes te complexa, e gostaria de trazer o conhecimento 
de todos os Estados da Federação, que moram nas de todos alguns obstáculos ao pr jeto de melhoria 
cidades situad~s no entorno do Distrito Federal e to- do transporte coletivo nas áreas do ntorno do Distri-

I ; to Federal próximas da linha férre , apontados no 
dos os dias se dirigem à Capital da Repú~lica para estudo realizado pelo Grupo Téc ico de Trabalho 
lutar por sua s9brevivência e trabalhar para 10 cresci- constituído pelo GDF com essa fina idade. 
mento do país, :ocupo, uma vez mais, a tribL!na desta 
Casa para falar sobre um de seus principais proble- As conclusões do trabalho zado pela equipe 
mas: o do transporte coletivo de passageiros. da Secretaria de Transportes aponta que a busca oos-

Em julho Ido ano passado, tive a oportunidade sa alternativa de implementação d um sistema de 
de aqui fazer u~ alerta para a deterioraçãolda quali- transporte ferroviário de passageiro no entorno, para 
dade dos serviços de transportes locais e, ~m espe- reduzir os engarrafamentos da saída ui da cidade e dar 

I ' 

I 
I 
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maior conforto aos usuários, não depende simplesmente do trecho da malha ferroviária que liga a cidade 
da vontade política do Govemo do Distrito Federal. .. goiana de Luziânia e o Distrito Federal para o trans-

Existem também questões complexas ligadas à' uti- porte coletivo de passageiros. 
lização da linha férrea, questões de ordem técnica, opa- Tenho a certeza de que essa medida diminuiria 
racional, econômica e sobretudo de ordem institucional. substancialmente o fluxo de veículos que hoje con-

Como sabemos, dando cumprimento às diretri- gestionam e dificultam a ligação rodoviária entre as 
zes governamentais, o Programa Nacional de De- cidades do entorno localizadas na saída sul da Capi-
sestatização realizou leilões para a privatização da tal e o Plano Piloto. 
exploração, por 30 anos, prorrogáveis por mais 30, Tenho a certeza também de que a garantia aos 
dos serviços da Rede Ferroviária Federal S.A. - habitantes do entomo de uma melhor acessibilidade às 
RFFSA somente para. o transporte de carga, estan- suas atividades de trabalho, em menor tempo, melhora-
do excluído o transporte de passageiros. ria muito a qualidade de vida e as condições de trans-

Os contratos de concessão, celebrados entre o portes de milhares de trabalhadores, sobretudo daque-
Ministério dos Transportes e as empresas vencedoras les que pertencem às camadas menos favoricidas da 
dos leilões para a privatização das malhas da RFFSA nossa população, que são obrigadas a se deslocar de 
prevêem, entretanto, a possibilidade da prestação de ônibus, diariamente, pela engarrafada BR-040, para tra-
serviços de passageiros, ficando assegurada a qual- balhar e ganhar o seu sustento no Distrito Federal. 
quer operador ferroviário, durante a vigência do contra- São esses brasileiros mais sofridos que preci-
to, a passagem de até 2 pares de trens de passagei- sam ser priorizados pelas autoridades, pois é im-
ros, por dia, em trechos com densidade anual de tráfe- prescindível que a política de transportes urbanos te-
go mínima de 1 milhão e 500 mil TKUt1<m. nha também por objetivo contribuir para reduzir as 

Quaisquer gestões no sentido do estabelecimen- imensas desigualdades sociais ~xistentes no Brasil, 
to ou restabelecimento dos serviços de passageiros que expulsam para as periferias distantes os contin-
estão, agora, sujeitas à existência de manifestação, ao gentes mais pobres da nossa população. 
Ministério dos Transportes, do interesse pela presta- Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
ção dos serviços por parte de Governos Estaduais ou O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL - AL) -
Municipais, ou, ainda, por entidade privada. Sr. Presidente, Sr.as e Srs. Senadores, cumpro o 

Senhor Presidente, é forçoso reconhecer, portan- dever de pedir a atenção de Vossas Excelências por 
to, que o GDF sozinho não pode tomar a iniciativa de alguns minutos, para, na qualidade de Presidente do 
viabilizar a tão sonhada integração férrea entre as ci- Grupo Brasileiro da União Interpartamentar, e na con-
dades localizadas na saída sul da Capital Federal. dição de Chefe da Delegação de nosso país e de 

A malha Centro-Oeste, da qual o trecho Luziânia- Membro do Conselho, registrar os fatos mais relevan-
Brasnia faz parte, encontra-se, hoje, sob contrato de tes da Nonagésima Oitava Conferência Interpartamen-
concessão a um consórcio privado denominado Ferrovia tar que se realizou no Cairo, de 11 a 16 de setembro 
Centro-Atlântica S.A., constituído por 7 empresas naeio- último. Além de minha própria presença. a Delegação 
nais e pela empresa americana Railtex Internacional brasileira foi constituída dos eminentes senadores Júlio 
Holding Inc., que, como já mencionei, tem concessão Campos, como membro do Conselho da União, Geraldo 
para explorar apenas o transporte ferroviário de carga. Melo e José Agripino, assim como dos ilustres deputados 

Para que o transporte coletivo de passageiros Henrique Alves, Priméiro VICe-Presidente· do Grupo Bra-
seja possível, é obrigatória a realização de uma sileiro, Jacques Wagner, João Almeida, José Jorge, José 
nova licitação, por parte da União, pois é ela o Poder Tomás NOnô, Leur Lomanto, Segundo vice-presidente, 
Público concedente da linha férrea em questão. Moreira Franco, Narcio Rodrigues, Nilson Gibson, Tesou-

O Governo do Distrito Federal, sensível à reivindi- reiro, Prisco Viana, Robson Tuma e Ubiratan Aguiar. 
cação da população do entomo, vem realizando estu- O número de países representados neste últi-
dos, pesquisando a demanda de passageiros em horá- mo encontro superou razoavelmente o da Conferên-
rios de pico e as possibilidades de integração entre o cia da Coréia, no ano anterior, já que se congraça-
transporte ferroviário, metroviário e rodoviário da Capital. ram delegações partamentares de 128 países, con-

Está sendo ansiosamente aguardada a divul- tra 120 na Nonagésima Sétima Conferência. O mes-
gação dos resultados desse trabalho tão importante mo ocorreu com o número de delegados, que ascen-
realizado pela Secretaria de Transportes do GDF. deu a 1.224, enquanto do encontro de 1997, tinham 

Senhoras e Senhores Senado~, mesmo saben- tlarticipado apenas 1.060. Isto não apenas demons-
do das complicações técnicas e das dificuldades de tra a expansão do sistema representativo em todo o 
ordem financeira que estão entravando a implanta- mundo, como sobretudo permite ressaltar que, a des-
ção do "Trem do Entorno·, quero, ao concluir meu peito do que se convencionou charnar de "globaliza-
pronunciamento, fazer um apelo aos Governos do ção", vivemos num universo cada vez mais pluralista e 
Distrito Federal e do Estado de Goiás, para que en- diversificado em que línguas, culturas e nações convi-
videm todos os esforços para viabilizar a adaptação vem de forma intensa e fraterna, com as exceções, feliz-
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mente limitadas a cbnflitos localizados em, pouca~ re- formes que proíbam essa fonna de nef violação 
giões. Mas: ao meSmo tempo em que' regozijamos dos direitoS humanos das crianças, jo ens e adol-
com esse progressol da democracia,' não pOdemo$ dei- 'descentes" foi entregue também à Segu da Comissão 
xar de lamentar'a slJspensãocomo membmJiliado da que, como assinalei, teve a presidi-Ia,.co inestimável 
representação da 1ePÚblica -Democráticà·,do:.cÇngo, capacidade, o Deputado José Tomás No ô. 
antigo Zaire, cujo P8!riamento como sesabe;Joi dissol- No relatório do ano passado, s bmetido ao 
vido, depois dos últimos acontecimentos políticds de Presidente Antônio Carfos Magalhães,' a oportunida-
que resultou a substituição do antigo govemo, po~ uma 
insurreiça-o : annadal Todos fazemos votos de que a de de assinalar nossO interesse na articul -o das repre-

J sentações dos Pariamentos da América 'na, tendo em 
evolução para a retomada da democracia naquelS país vista a prepondérâtiCia de uma direção e rocêntrica na 
se faça, pela via' pacífica e de forma incruenta; Sendo Condução dos deStinos da União, já que' da menos de 
'de se lasti~, r a petda de, vidas~ a vi~lação 'd, os,ldirei- 78% da vida desSa relevante instituiçãoint macional'ésti-
tos hu~nos 'naqusla grande naçao afncana. " , ,j 'veram entregues a direçãO de países ê ropeus, tendo 

"'No.cúrso'dosl·trabalhos; foram aceitas"meéiiante 'cabido ao nosso continente ,menos de ,1 ~ de duração 
recomendaÇão do comitê~eéutivo, as filiaçõe$· das em sua presidênciàpbr parte de Par1amentos latino ame-
Ilhas Ftdjie: da Repúblk::a de Bélarus, tendO sido sJspen- ric8nos. Na reunião deste ano, ref0a nossos ésfor-
50S, pódalta de Padàmento, Os Grupos das Ilhas ctorno- ços em favordEf·uma candidatura' "nental, repre-
res e da jaínáica. Elri ronseqü{ú~ia détáis mudarÇas, a Sentada pela postulação do Sr. Edua ' ' Menem, inte-
Uniãôlnterpa~~ ~u, a rohta:r:~~137 iP'ár1a- . 'grante da delegàção argentina que conco u com candi-
mentrnhxxoo membros integràntes fi 3 aSsocia~ par- ,,' datosda índia e ·da 'Espanha.',OsresiJlta do priineiro 
larnenta~'regionais: col}'lO ~~~.,asSOcia.dos! Res- escrutínio não nospennitirammais do q , 20% dos vo-
tou pe~nte de, apLiação, .~diadéi qu~ foi. para a, p!'Óxi- tos,' 'motivando o Sr~ Menem'a' retirar su candidatura, o 

/t::\, . ' que levou no segundo eserutínió,'a queb Sr. M. A; Marti-
ma conf~ a±filiaçãO da ,~resentação pa~ntar nez, represente 'da Espanha;- que conto com o nosso 
da PaIesti~ por cu sucesso todos fazemos votos. voto, lograsse maiOria absOlUta' para um ato de três 

, ·,Ç>·d~bát(g' ml daConfe~ência, sob.r~ a/situa- anos Como Presidente do Conselho. . 
f ção política, eCOnÔmiCa e 'sóCiá! no munoo, se desen- Além dessa e de outras' importan és decisões, o 

". volveudLÍrlmte todJt a tarde dO dia 12,}nanhã 001 dia 13 " Conselho aprovôú as recorriéndaçóes' ô' Comitê Exe-
e a ta~' do dia se:puinte. Nele tómaram parte 13f dele- ' cutiVo para a próxima Confereticia, que realizará, de 

, gados de ;109 países e cou,be-me a honra, com, Presi- 6 a 11, de abril de 1998, na Námíbia co ,8 sugestão de 
- , ., . B ' ',' " qLÍe, úma vez que a cada Delegação só lá permitida a 

.' dente do ,[Grupo I rasi!eiro, e. Chefe dá Delegação do reserva de 11 apartamentos; em razão limitações fí-
",. ,nosso país, de p~uciar-me na tarde, do dia 121 mani- sicas loCais, tererhos que diminuir o nú ro de canse-
c" festando·a preocupação com:amanutenção dalpaz, o lheiros e secretários que farãefparte da legação. 
(', processo de desenvolvimento auto-sustentado, a melho- Cabe, finalmente, frisar que, ain a no ano que 
" ria das cdndições jsociais, e a ampliação dos sikemas vem, se realizará em Roma, como resu ado do projeto 
. 'J 'representâtivos democráticos em,todo o mundo. I ' de resolução do Comitê Executivo sob 'a cooperação 
.. ,. O ponto 4 ~a agenda. "assegurar uma Idemo- da União com a FAO, e a convite do ovemo italiano, 
'c':] craCia durável, reforçando as relações entre OI' Parla- uma conferência' sobre o tema "Uma p odução agríco-, j la permitindo atender aos 'ôbjetivos d Cúpula Mun-

>\, mento e o povo·, foi oxaminado pela Segunda Plmis- A . b' 
'. ,: são, à qual estã afetas as questões pariamentares, dial de limentação que respeite o m lo-am lente". 

jurídicas ~ humanitárias, nos dias 12 e14 de setembro. 'Ao fazer este registro, não p sso deixar de 
Esta Comissão rJuniu-se sob a Presidência dd Depu- consignar meus agradecimentos e m 'u profundo re-

,,' tado José Tomásl Nonô e coube'ao nosso coleg' a De- conhecimento a todos os ilustres cole as integrantes 
I do Grupo Brasileiro e da Delegação ue, com a de-

;1 putado P;risco Viana, com a proficiência de Sempre, dicação que têm revelado em sua vi a parlamentar, 
, participar dos débates. O tema, desafiador do "em- deram inestimável' contribuição para êxito de nos-

.:' prego num mundo gloabalizado· foi examina~o pela sa presença nesse encontro de tanta relevância. 
Terceira Comissão que cuida dos problemasjeconô- Comunico, por fim, que toda a documentação, 

" micos e ~sociais,ltendo sido presidida por u!l1 parla- inclusive a íntegra dos relatórios qu me coube ela-
mentar da Finlândia, cabendo ao Deputadd Nilson borar, encontram-se à disposição do Senhores Par-
Gibson, como, integrante da Delegação brasi~ira, pro- lamentares, na sede do Grupo Bràs leiro, no 2º an-

" nunciar-se como I seUl reconhecido interesse ei eficiên- dar do anexo I do Senado. . ' 
,S cia. O pOnto 7 da agenda, spbre a necessidadé de "eli- Muito obrigado 
-I minar todas as fÓrmas comerciais e de outra n~tureza, DOCUMENTO A QUE S REFERE O SR. 

da explo,ração se~ual da criança, e de instaurarrleis uni- GUILHERME PAlMEIRA EM EU DISCURsa 
, I 



21970 Quarta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1997 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO IN~RPARLAMENTAR 

" v t ~ "". 

98a. CONFERENCIA INTERPARLAMENTAR 
CAIRO, 11 a 16 de setembro de 1997 

.< 
RELATÓRIO 

A 98a. Conferência interparlamentar inaugurou seus trabalhos, no Centro Internacional 
de Conferêricias do Cairo, na tarde do dia 11 de setembro, ~legendo, por aclamação, para pre­
sidi-la, o Sr. Ahmed Fathy Sorour, Presidente da Assembléia do Povo egipcio. 

Na tarde do dia 14, a Conferência ouviu o pronunciamento do Sr. A. Moussa, Ministro 
das Relações Exteriores da 1tepública Árabe do Egito, que apresentou aos delegados a política 
dó seu país, referirido-se particularmente 'ao processo de paz no Oriente Médio. 

No dia 11 de setembro de 1997, às 11.30horas, na· presença do Sr. Mohamed Hosni 
Moubarak; Presidente dá República Árabe do Egito, realizou-se a cerimônia inaugural da 98a. 
ConferênciÚnterparlamehtàr. Na ocasião, foram proferidos pronunciamentos, do Presidente 
do Conselho Interparlamentar na condição de Presidente da Assembléia do Povo, Sr. Ahmed 
Fáthy Sorour, do representante especial do Secretário Geral da ONU, Diretor-Geral do escri­
tório das Nações Unidas em Genebra,Sr. Vladimir Petrovsky e do Presidente da República 
Árabe do Egito, Sr. Hosni Moubarak. 

Parlamentos de 128 países e· 16 organismos internacionais fizeram-se represen­
tar na Conferência, num total de 1.224 delegados,dos quais 683 parlamentares e, 69 delegados 
na qualidade de observadores. 

A delegação do Brasil foi assi-p1 constituída: Senadores, Guilherme Palmeira 
(Presidente do Grupo, Chefe da Delegaçãó~e'Membro do Conselho), Julio Campos (Membro 
do Conselho), Geraldo Melo e José Agripino; Deputados, Henrique E: Alves (Primeiro Vice­
Presidente), Jaques Wagner, João Almeida, José Jorge, José Thomaz Nonô, Leur Lomanto 
(Segundo Vice-Presidente), Moreira Franco, Narcio Rodrigues, Nilson Gibson (Tesoureiro), 
Prisco Viana, Robson Tuma e Ubiratan Aguiar. 

Visando melhor entendimento dos trabalhos, achamos por bem dividir o relató­
rio em duas partes: na primeira trataremos da Conferência e na segunda do Conselho Interpar­
lamentar. 

. Na· tlrde de 11 de setembro a Conferência tomou conhecimento da existência da ins­
crição de 10 pontos suplementares, 6 foram retirados e restaram os pontos, da' Guatemala, 
da Austrália, do Reino Unido e do Libano. A proposta do grupo da Austrália, não somente 
conseguiu na votação a maioria dos dois terços necessários como obteve a maior parte dos 
votos positivos Passou a ser então o ponto 7 (ponto suplementar) na Ordem do Dia. 

Os trabalhos e decisões da Conferência e das Comissões de EstUdo: 
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a) ebate Geral sobre a situaçJo política, econômica e social no mundo (Ponto 
Esse "Debate" realizou-se eb plenário, dUrante todo o dia 12 de setembro, 
16.00 às 18.00hs do dia 13 J na manhã e na tarpe do dia 14. Tomaram parte, 1 
delegados de 1 09 país~~. , 

Como Presidente do Grupo e Chefe da Delegação proferi meu pronunciamen o 
(anexo), na tarde do dia 12. 

b) Assegurar uma democracia
l 

durável repensando e reforçando as ligações entdr o 
Parlamento e o povo (ponto 4) 
Esse Ponto foi examinado pela Comissão ll(Comissão para as questões pari en­

'tares, jurídicas e humànitárias) nos dias 12 e 14 de setembro.Essa Comissão re niu­
se sob a Presidência do Dephtado José Thomaz Nonô (Brasil). 
O Deputado Prisco Viana pArticipou dos debates. 

c) Emprego num mundo globLdO (ponto 5). " 
Esse ponto foi examinado ~ela Comissão ID(Comissão para as questões econ mi­
cas e sociais), nos dias 13 e' 15 de setembro sob a Presidência de um Parlame tar 
da Finlandia. O Deputado I4-ilson Gibson participou dos debates. 

d) A necessidade de eliminar, Itodas as formas comerciais e outras, da exploração se­
xual da criança e de instau~ar leis uniformes que proibam essa indefensável Vi la-
Ção dos direitos humanos da criança (ponto 7) . ' ' 
Esse ponto suplementar truhbém foi exarninad~ pela Comissão II sob a Pr~si ên­
cia do Deputado José Thotbaz Nonô (Brasil). 

1618 Sessão dJ Conselho Interparlamentar 

: Conselho Interparlamentar reuniu a sua 161 8 Sessão, no Centro Internacion de 
Conferêbcias do Cairo, nos dias 11116 de setembro. O Presidente do Conselho, Sr. A. F. 
: Sorour, I presidiu os trahalhos. 

. No começo dos trabalhos, . manhã do dia 11 de setembro, o Conselho apcov u a 
ordeml dlo Dia estabelecida pelo Colnitê Executivo em suas 2248 e 2258 sessões. 

N ' " - C ml d 'd' d - d C 'A E" , a prunerra sessao o onse o ecl lU, por recomen açao o orntte xecutlvo acei-
tar o p~ido de filiação à União apreJentado pelo parlamelJto de Fidji. Também, por rec men-

• dação 10 Comitê Executivo, que exahúnou a situação do Grupo interparlamentar de B arus, 
resolveu ac'eitar a refiliação da Assefubléia Nacional desse pais. 

, IAinda em sua primeira sessãd o Conselho decidiu suspender a filiação do Gru o da 
República do Congo (antigo Zaire) p,orque o Parlamento desse país deixou de funcionar 
Suspen~os também, por falta de pagkento os Grupos de Comores e da Janiaiêa. 

~ 
1 I 

Depois dessas decisões a União Interparlamentar fica com 137 parlamentos me bros 
e 3 ass ciações parlamentares intem~cionais na qualidade de membros associados. 

Na sua segunda sessão o cJnselho resolveu deixar para ser examinada na 
ConferrCia a questão da filiação da!Palestina 

21971 
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Vários relatórios foram lidos e discutidos como, o Relatório do Presidente do Conse­
Ilho, o Relatório anual do Secretário Geral sobre as atividades da União. Esse último tratou 
da "Cooperação entre a União e a Organização das Nações Unidas" que será assunto da 
reunião dos parlamentares na ONU no próximo dia 27 de outubro, dando destaque para o 
plano de inaugurar um escritório da União Interparlamentar na ONU, em Nova York. 

O Conselho também chamou a atenção para os dois acordos assinados,primeiro entre 
a União e a FAO e segundo entre a União e a PNUD. O projeto de resolução apresentado 
pelo Comité Executivo sobre a cooperação da União com a F AO visa, particularmente, a 
organização conjunta da União com a F AO, a convite do governo italiano, uma conferência 
especializada sobre o tema "Uma produção agrícola permitindo atender os objetivos do "Cú­
pula Mundial daAlimentação Respeitando o Meio Ambiente", em Roma, em 1998. 

O Conselho aprovou as recomendações do Comitê Executivo para a próxima Confe­
rência Interparlamentar que se realizará em Windhoek(Namibia) de 6 a 11 de abril de 1998. 
O Conselho informou que para essa Conferência só será pennitida a reserva de 11 
apartamentos para cada delegação o que significa que as delegacões terão que diminuir o 
número Conselheiros e Secretários. 

ELEIÇÕES: 

O Conselho Interparlamentar na sua segunda sessão recebeu a candidatura de três 
Parlamentares para a Presidência do Conselho: Sr. A. Martinez (Espagne), Sr. E. Menem 
(Argentina) e Sr. P. A. Sangma (lndia). 

O Br;tsil trabalhou pela eleição do Sr. Eduardo Menem da Argentina. O Brasil votou 
no cand~dato da Argentina, no primeiro turno. 

Resultado do primeiro turno: 

número de votos 224 
Votos brancos e nulos O 
Votos válidos 224 
Maioria absoluta 113 

Número de votos contabilisados 
Sr. M.A. Martinez 99 
Sr. P.A. Sangma 82 
Sr. E. Menem 43 

Pouco antes do começo do segundo turno o Senador E. Menem retirou a sua candida­
tura. O Presidente deu andamento ao segundo turno. O Brasil votou no candidato da Espanha 
no segundo turno. 

Número de votos 220 
Votos brancos e nulos 5 
Votos válidos 215 
Maioria absoluta 108 

,~ 
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Números de votos contaJilisados 
Sr. M.A Martinez 127 
Sr. P.A Sangma 88 

tres anos ') 
: O Lr. M. A Martinez (Espanha) foi eleito Presidente do Conselho por uma mandato de 

O po Latino Americano ordanizou várias reuniões com a presença do Grupo ra-
siíeiro par~ discutir vários assuntos e especialmente para tentar organizar uma campanha ara 
a ,eleiçãO do Senador E. Menem. I 
: oJ Resultados da Conferência com maiores detalhes estarão à disposição dos Senh res 

Parlamen/",es rnl sede do Grupo no AnrXO I do Senado Federal, 2' andar. 

'O SR. ODACIR SOARES (PTB-RO) - Sr. Presidente, S~ e rs. 
Sénadores, 

Senhor P,esidente, Senhores Senadores, \ 

Antes dei começara exposição que me proponho fa er 
sQore o Projeto de Dese.,Jolvimento Sustentável, denominado ÚrVlID S, 
pe~mito-me lembrar que a'. meu compromisso com o desenvolJime to 
sustentável de Rondônia cotneçou com a minha participação na aw6va ão 
da t Mensagem Presidencial/ N° 90, de 20 de março de 1992, ofer~\ce do 
'proposta ao Senado Federal para que fosse autorizada a Repúb ica 
Fe~erativa do Brasil a ultim~r a contratação de crédito externo, no valor de 
US$167.milhões junto ao Bahco Mundial, destinado ao financiamento ~\ar ial 
do F:LANAFLORO-Plano Agjopecuário e Florestral de Rondônia. 

j O PLANAFLORO, quando concluido, terá como m ior 
impacto o alcance de signifi6ativa redução na taxa de destruição da flor sta 
tro:pical remanescente em R:Ondônia, além das obras de infra-estrutura r ral 
e a conclusão da 2a. Aproxi~ação do Zoneamento Sócieconômico-Ecoló ico 
doi Estado, feita numa escalk de 1:250.000. Além da parcela de emprés imo 
referido o PLANAFLORO e,~tá contando com a contrapartida da Uniã de 
US$31 milhões e recursos ~o Estado de Rondônia, no valor de US$ 0,9 
mi'lhões, totalizando US$228,9 milhões, 

I 
Na opbrtunidade, Senhor Presidente, assim me 

e~pressei: "Tenho a firmk convicção de que o PLANAFLORO é um 
aJanço. É um Projeto def~nsável, que beneficiará, inquestionavelmente, 

, a 'fs'ociedade rondoniensei'. E tenho tanta convicção na afirmação qu fiz 
eí.~tão, que" estou acumuiando energia, apropriando conhecimento e 

. el mentos de informaçãol que me permitam encaminhar a defes e 
a I rovação do Projeto de De1senvolvimento Sustentável ÚMIDAS. 

I 

O proj~to ÚMIDAS traduz-se na preparação té nica, 
institucional do, próximo prlojeto de desenvol~imento auto-sustentável, que 

\ 
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virá na esteira do paLa NOROESTE, que se justificou pelo asfaltamento da 
BR-364, pelo apoio dado à expansão das frentes de assentamento então 
executadas pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária­
INCRA, e pela execução da, 1 a Aproximação do Zoneamento 
Socioeconômico-Ecológico. 

Seqüencialmente, o PLANAFLORO trouxe no seu bojo 
uma política de ordenamento ambiental para a ocupação das terras rurais do 
Estado e, a execução da 2a.Aproximação do Zoneamento Sócioeconômico­
Ecológico, como " ... um instrumento básico de planejamento e orientação 
de políticas e diretrizes governamentais necessárias ao 
desenvolvimento harmônico e integrado do Estado". 

É importante, antes ainda de discorrermos sobre o 
Projeto ÚMIDAS, falarmos um pouco sobre o "Projeto ÁRIDAS-Uma 
Estratégia para o Desenvolvimento Sustentado do Nordeste do Brasil". A 
componente chave do Projeto ÁRIDAS, antes de tudo, jcomeça com o 
compromisso com o desenvolvimento sustentado. 

Esta é a primeira vez que um processo de planejamento 
incorporou o conceito de sustentabilidade, como foi recomendado pelo ICID­
Impacts of Climate Change and Sustainable Development of Arid Regions e 
pelo UNCED Conference, realizada no Rio de Janeiro em 1992, a RIO 92. 

No Projeto ÁRIDAS, entretanto, o conceito de 
sustentabilidade foi ampliado enfocando aspectos ambientais, para se tornar 
um conceito global com maior compromisso com o econômico, o sbcial, e a 
dimensão política. Desenvolvimento sustentado é desenvolvimento com uma 
continuidade duradoura através do tempo. 

Então, deve ser economicamente saudável, soç,ialmente 
justo, ambiental mente responsável e politicamente vinculado à participação 
da sociedade. . 

o segundo conceito estratégico .. d~ Projeto ÁRIDAS, é 
sua visão de longo prazo. É impossivel resolver qualquer problema maior de 
desenvolvimento, durante o período de uma única administração 
governamental.. A visão de largo prazo ajuda a identificar as prioridades 
imediatas e as prioridades futuras, no sentido de planejar esforços para 
ultrapassar problemas uma vez por todas. 

Uma terceira linha mestra do Projeto ÁRIDAS é o de 
descentralizar e promover a participação da sociedade, com demandas de 
reciclagem do papel do Estado e da criação de mecanismos para a 
participação social em todos os níveis. O desenvolvimento regional passa a 
ser uma responsabilidade que é compartilhada por várias componentes da 
Federação. O Estado deve prover o poder e abrir o caminho para a 
participação da sociedade privada e das iniciativas comunitárias. 
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'l Dentro da linh~ mestra do Projeto ÁRIDAS, propõe-se um 
filOVO m delo de gerenciamento. Presume-se que as Instituições existentes 
possam e devam ser melhorada~. Isso significaria mudanças profundas na 
cultura das Instituições e na Imaneira delas atuarem, que deve ser 
reformu ado, com base em uma análise séria de suas missões a largo prazo, 
emquan o o Estado estará a~sumindo papéis diferentes daqueles 
execut~~os em tempos passado,s_j 

! 1 O Projeto AFRIDAS é uma estratégia importante para 
repens r as Instituições; para av~liar como elas podem ser reformuladas de 
forma I a . maximizar. se~s papéis. como indutores do estímulo ao 
pesenvblVlrnento regional; para eVitar os obstáculos ao processo de 
desenvblvimento. 

I . O. Projeto ÁRIDAS. não obstante, desenvolvido 
:especifricamente para a região do Nordeste do Brasil, contem aspectos 
:metoddlóglcos que podem ser facilmente generalisados para o planejamento 
,de odras regiões do País, aksim como para uma visão nacional do 
desenJolvtmento. I 

I O Projeto ÁRIDAS foi concebido entre 1992-1995, 
envolvkndo diferentes pessoas 6 Instituições, incluindo o Banco Mundial, o 
Inst~tutb Interamerica~o de Co4peração para a ~gri~ultura-I.ICA e .0 MIT­
Instltutb de Tecnologia de Ma$sachussetes. No amblto naclonal,hderado 
pelo Ministério do Planejamento e Orçamento, contou com o apoio do 
Ministério da Ciência e Tecnologia, do IBGE, do IPEA e da EMBRAPA. 

~ RegiOnalme~te, envolveu a SUDENE, o Banco do 
: Norde te, a CODEVASF, e o IDNOCS. Participaram, ainda, os GovernOs 
: Estadwais da Bahia,' Ceará, Pernambuco, Maranhão, Piauí, Rio ,Grande do 
, Norte,~ Paraíba e Sergipe. A Coordenação Geral do Projeto ARIDAS foi 
: exerci a pelo Dr. Antonio Ro~ha Magalhães, que está participando dos 

passo
l 

iniciais do Projeto ÚMIDAS, em elaboração para o Estado d 
Rond&nia. 

Em 28 de agosto de 1997, foi lançado no Auditório d 
, Palác o do Governo "Getúlicl Vargas" Programa de Desenvolviment 
" Susteihtável ÚMIDAS contandb com a participação do Excelentissim 

Senhor Governador Valdir IRaupp, representante do Ministério, d 
Plan~~amento e Coordenador! de Projetos Especiais da Secretaria d 
Deservolvimento Regional, valdir Castelo Branco, representante do Banc 
Mundial John Garinson, primeiro Secretário da Assembléia Legislativ , 
Deputado Heitor Costa e o Vicé-Prefeito de Porto Velho, Carlinhos Camurç , 
reprel~entantes da socieda~e civil organizada e de organismo 
governamentais que lotaram o kuditório. 

I I ' 
Tendo participado da cerimôni:~ e a tudo assistido, passo a transcrever 
discJrso proferido péla Secretária de Planejamento e Coordenação Geral d 
Esta~o de Rondônia, Dra.Janil~ne Vasconcelos de Melo: 

, , 
" 

" , 

'. 

.' 

.' , 

, .-

::1 
," 
," 
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"O planejamento das aÇ.ões do setor público leva em 
conta as profundas transformações pelas quais passa o mundo 
moderno e que constituem o que se pode chamar de NOVOS 
PARADIGMAS DO DESENVOLVIMENTO. 

Essa realidade expressa-se pela formação de fortes 
blocos econômicos com tendência para a globalização das ações de 
investimento e pelo avanço ao desemprego estrutural, conseqüência da 
revolução. tecnológica e das mudanças no perfil ideológico do Estado. 

No Brasil, esse cenário vem-se caracterizando por 
mudanças importantes, dentre as quais destacam-se: 

* a abertura da economia; 

* a reforma fiscal e da Previdência Social, e sobretudo; 

* o crescimento da consciência por parte dos cidadãos das 
. prerrogativas de sua cidadania. 

Nas duas últimas décadas ocorreram, em Rondônia, 
transformações infra-estruturais extraordinárias. 

Apesar disso, o Estado enfrenta um penoso 
processo de adaptação à nova conjuntura nacional, diante da dificil 
situação das finanças públicas . 

o Governo do Estado não tem a pretensão de ser o 
umco agente promotor do desenvolvimento de Rondônia, pois 
escassos são os recursos para investimentos. 

Constituem pressupostos de sua ação, a realização 
de investimentos pelo setor privado da economia e o envolvimento 
favorável das outras esferas de Governo (Federal e Municipal), bem 

, como de Organizações Não-Governamentais. 

A parceria com a sociedade é essencial na definição 
de prioridades e no Acompanhamento das Ações de Governo, para 
assegurar a continuidade administrativa. 

O desenvolvimento depende em boa parte da 
existência de mecanismos financeiros públicos produtivos. 

Assim sendo é que neste momento, iremos 
desencadear o processo de elaboração de um plano denominado 
ÚMIDAS, com os seguintes objetivos: 
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; * Conktruiruma-visão de futJro consensual, com amplo envolvimento 
i dos s~gmentos representativós da sociedade rondoniense . 

. • Defi~ir as prioriqades para l desenvolvimento de Rondônia, a curto 
[ médio e longo prazo. I 

* Elahorar uma estratégia éle desenvolvimento sustentável para 
(Esta~o, visando orientar as ~ções de governo, do setor privado e d 
i socie'dade civil. 

J O presente plano a ser implementado no contexto d 
i PLA AFLORO, visa construir uma ponte entre a ação presente e u 
futur~ projeto que venha a ~ar continuidade ao desenvolvimento d 
Rond~ nia". / 

I 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, 
, 
'-, 

I 
Em setembro último, foi liberada a segunda versão o 

"Projeto ÚMIDAS-Uma Estra,~égia de Desenvolvimento Sustentável pa a 
ROn~ô?ia". Sint?-me .na Óbrig~ção detraz~-Io a esta Casa pa a 
con~eclmento edlscussao. A versao que trago fOI elaborada pelo consult r 

, Mar<i:el Bursztyn e sua equipe. , 

1 .AL~cedent~s: 
. Por (nteresse do Governo de ~ondônia. iniciou-se. em 1996. uma discuss o 
entr~ o Governo Estadual, IGoverno Federal (SEPRE)" PNUD e santo 
Muridial, em busca de uma estratégia para um projeto de desenvolvime to 
em Rondônia. I 
O sbnco Mundial mostrou intdresse em apoiar o projeto, na dependência d s 

" segtiJintes aspectos: 1) concl~são satisfatória do PLANAFLORO; 2) aju te 
fiscél-financeiro do Estado; 3)Iconsenso sobre as prioridades de longo pra o, 
de tnodo a garantir o apoiÓ político da sociedade para os projetos e 
des~nvolvimento sustentável ~o Estado. , 

I. ), 
O ~rojeto UMIDAS visa a ,esponder a este último aspecto. buscando o 
consenso necessário para cdnstruir uma ponte entre a ação presente e m 

, futuro projeto para o Dese~volvimento Sustentável de Rondônia. Des e 
modlo, embora sendo de eX$cuçãO no curto e médio prazos, seus efeit s 
devbrão ser duradouros na melhoria da qualidade de vida da população e a 
profeção do meio ambiente. 

I 2'1UST/FICA TIVAS: I 
Ro~dônia reúne característiqas ímpares, enqua~to objeto de estudo p ra 
uma estratégia de desenvolvimento sustentável. E, sem dúvida, o caso m is 
elo~üente, no Brasil, de ocupação desordenada da fronteira de coloniza ão 

21977 
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interna. O acelerado processo de ocupação do Estado - com intenso fluxo 
migratório, estimulado por fatores de expulsão'deoutras'regiões e incentivos 
de políticas públiças - acarretou um grande impacto ambiental no 

• • ... o,, _ '.' ~t _~ 1~' ~ ... :t;If,~._. f: • h 

eCOSSistema amazonlco. - . " '" ' 
. I! 

Somam-se a estes f~tores, problemas típicos de umcr 'área de fronteira, 
pouco conhecida e 'com pouca presença do Estado para impor a lei e 
estabelecer políticas coerentes para a região. Por ser' uma unidade da 
Federação recentemente promovida à categoria de Estado, Rondônia 
padece. de . graves problemas institucionais e políticos. . As agências' 
governamentais são frágeis e foram se consolidanao' numa fase em q'ue' o 
conjunto do, set'or público brasileiro estáva em crise. . t, - , 

O resultado é queo processo de desenvolvimento não sustentável do Estado 
gerou uma síntes~ acentuada dos problemas brasileiros - conflitos sociais, 
ambientais, instituêi~nais e políticos - necessitando s'e'r reorientado para que 
o cenário futuro se aproxime do desejável para todos os segmentos sociais 
envolvidos. • ~, ' 

·"t' . ',:,," . ~. 
.' , t .' 

As condições atuais indicam que é possível construir um amplo consenso em 
busca 'do 'melhor' caminho para o desenvolvimento de '. Rondônia: uma' 
sociedade civil mais organizada (com ampla atuação de Organizações Não~ 
Governamentais) e uma progressiva modernização dos poderes judiciários, 
legislativo e executivo. ' ~ 

Neste sentido, Rondônia pode, servir como laboratório de um projeto de 
desenvolvimento para áreas' do trópico úmido, com base na metodologia 
utilizada no Projeto ÁRIDAS . 

3. OBJETIVOS: 

I - Construir uma visão de futuro consensual, com amplo envolvimento dos 
segmentos representativos dá sociedade rondoniénse; 

11 - definir as prioridades -para o desenvolvimer'lto de Rondônia, no curto, no 
I'!lédio e no longo prazos; , 

111 - êlaborar uma estratégia 'de desenvolvimento sustentável para Rondônia, 
visando a árientar as ações do Governo, no Setor Privado e Sociedade Civil 
org~nizada durante as próximas duas décadas; 

IV - seleção dos programas e projetos a serem elaborados prioritária mente. 

4. PRODUTOS ESPERADOS: 
" ( 

, - Uma estratégia para o Desenvolvimento Sustentável de Rondônia, com 
horizonte para o ano 2020; 
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11 -; umco,hjunto de relatór!o.s se,' tori,biS ou temáticos cQm os resultados dos 
estudos e ~o processo partlclpatlvo; , ,/ 

111 , diretrits para pro9ràma~' pribrifários, com vistas ao financiamento pelo 
Banco Muhdial, pelo Estado e/ou por outras entidades. ' 

5, METOLLOGIA: 
I " ! 
" II \ • 

A jelabora.ção dos estudos e o processo de planejamento do Projeto 
ÚMIDAS I baseiam-se na metodolo!gia desenvolvida pelo Projeto ÁRIDAS­
Uma Est'latégia de Desenvolvimento Sustentável para .o Nordeste cJ.o' 
Brasil, realizado entre 1992 e 19951 ' , : " 

OÁRID~S alcançou seus ObjetivJs, que foram o de contribuir; de iorm; 
prá,tica, pàra o planejamento do Debenvolvimento Sustentável e aplicar essa . 
m~todol09ia ao, caso do, Nordeste' brasileiro. Seus resultados incluem 50 , 
e~tudos sletoriais realizados e um kmplo processo participativo em torno da ' 
questão, com uma maior conscienti~ação sobre a necessidade de um modelo 
de deserlvolvimento sustentável p~ra a região. Os resultados do ÁRIDAS 

t~~ influ~nCiado profundamente l processo de planejamento está~~?1 qo 
Nordeste. l' o. 

Dadas ai 'particularidades 'dO cas ' 'de Rondônia: as principais diretri~~s que ; 
otientarã1o o Projeto ÚMIDAS são':" 

DIRj~S: 
*:conceiJo de Desenvolvimento Sustentável; 

: I I 
*vi&ão delongo prazo; 

.: d' It I' - d - 1 ! escen ra Izaçao as açoes; 

.' particiJação da sociedade nas di cisões (no planejamento e na execução); . 

• zon~amento Sócioeconômiba-EcolÓ9iCO enquanto referência . e 
qondicionante; I 
• base 1entifica-tecnoló9ica; 

~ papel de Rondônia no 

: t xt I I . I I f .. . I con e (j) gera naclona e enquan~o rontelra Internaclona ; 

1 consi~eração das experiênci4s (positivas e negativas) adquiridas na 
~xecução do POLONOROESTE fi PLANAFLORO; 
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• a experiência metodológica do Projeto ÁRIDAS. 

A metodologia do ÁRIDAS baseia-se nos seguintes conceitos, que são 
aplicáveis ao caso dó ÚMIDAS: 

a) - Sustentabilidade 

Para \ efeito de planejamento, o ÁRIDAS definiu Desenvolvimento 
Sustentável como : "Desenvolvimento cujos efeitos são duráveis ao 
longo dó tempo": O conceito é decomposto nas seguintes dimensões: 

." Sustentabilidadearhbiental - t) o uso dos recursos renováveis deve ser 
compatível com a capacidade de sua recuperação e a dos não-renováveis, 
com a capacidade de encontrar seus substitutos; 2) - o despejo de rejeitos 
deve ser compatível com a capacidade assimiliativa dos ecossistemas. É 
importante ter em vista a capacidade de suporte (limite de uma determinada 
região para manter população humana e de fauna e de flora) e de resiliência 
(capacidade de voltar ao estado de equilíbrio) do ambiente. 

"!"'Sustentabilidadé sócio-cultural..: significa melhorar a qualidade de vida da 
população, diminuindo a desigualdade e a pobreza e melhorando ,as 
condições da educação, saúde, acesso à justiça e aos serviços públicos, 

.com maior participação social e política (cidadania). 

'. Sustehtabilidadé Econômica - implica em que os projetos econômicos, para 
serem duraveis, devem gerar recursos para seu funcionamento ao longo do 
tempo, levando em conta as externai idades e os casos nos quais se 
justificam subsídios. A idéia do ciclo de vida e a contabilidade dos seus 
custos totais, são instrumentos úteis para avaliar a sustentabilidade 
econômica dos projetos. 

'* 'Sustentabilidade político-institucional - está ligada à legitimidade dos 
processos decisórios (com o respaldo e participação da maioria da 
população). Além disso, depende do grau de organização da sociedade e da 
definição clara do papel e da missão das agências governamentais (que 
devem ser bem- estruturadas). O Governo deve exercer um papel indutor, e 
não necessariamente executor, do que é necessário para a sociedade. 

Agregue-se aos quatro eixos de sustentabilidade acima mais um, de grande 
relevância em Rondônia: a dimensão espacial. Trata-se da importância em 
se considerar as particularidades de cada uma das sub-regiões que formam 
o 'Estado de Rondônia, coerentemente com diretrizes e zoneamento, 
tomando em conta aspectos específicos de seus sistemas econômico, social 
e ecológico. Nesse caso,' importa considerar estratégias de Desenvolvimento 
Sustentável territorial mente distribuidas. 

Outubro de 1997 
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IJ) - Vulherabilidade: 

É a caJacidade de uma determinada sociedade, grupo social, família ou 
atividadb de resistir a crises ~xternas, tais como as provocadas por 
alteraçõ1es climáticas ou ambientáis, mudanças na economia, etc. A análise 
da vuln~rabilidade é importante para determinar o nível de risco a que está 
sujeita ima determinada sociedade. 

c) - Cenários: 
I 

São exJrcícios de visualização dO' futuro, sob determinadas condições. O uso 
dos ce~ários é importante para' alertar os tomadores de decisão sopre 
mudandas tendenciais ou desejádas, e sobre as alternativas de políticas 
para evitar ou perseguir a ocorrêrlcia de determinados cenários . 

• 
d) - Patticipação: 

A partIpação é condição parJ assegurar o sentimento de propriedade 
Cownertship") e de compromiss~ em relação a uma determinada ação. É 
importa'nte que aqueles que det~m mais poder, como o Governo, estejam 
dispostrs a respeitar a vontade d~ todos os envolvidos no processo. 

No documento "Proposta' de I um Modelo de Participação Social na 
,Elaboração da Estratégia de 8esenvolvimento Sustentável de Rondônia 
(Curiti~a, julho de 1997) o Coo~denador de Participação ÚMIDAS, Horácio 
Martin~ de Carvalho, apresé~ta o modelo de Consenso Ativo para 

. partici~açáo social no Planeiamtto estratégico estadual, definido como: 

" ... corlvergência de interesses conjuntufms sobre políticas públicas 
, que sé plasmarão entre e dur~nte as relações dialéticas (contraditórias 
e conlflítuosas) que se estabelecerão no seio do Estado ampliado 
(socie,'dade civil e sociedade política) e entre o Estado e a economia, 
tendo I em vista a formulação e aprovação de uma estratégia de 
Deselvolvimento Sustentável re um Estado federativo". 

I, I 
7. ESTjRA TEGIA: j 

: O con~eúdo da estratégia comprkenderá: 

* ViSãl consensual para o futuro' do Estado, em termos globais, por setores e 
áreas! prioritárias (a sociedad~ almejada e possível, o desenvolvimento 
econôlnico, a relação com o rmeio ambiente, as instituições públicas e 

, privadks, valores). I 

I 

I 
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* Grandes prioridades integrando sociedade, economia e meio ambiente no 
curto, no médio e no longo prazos. Medidas e ações estruturantes do 
processo de Desenvolvimento Sutentado do Estado . 

.. Questão político-institucional - definição do papel do Estado, sociedade 
civil e po.der produtivo. Uso do Planejamento Participativo e da construção de 
consensos para orientar as ações dos diversos segmentos. 

* Financiamento e Operacionalização do Desenvolvimento Sustentável -
papel da comunidade, do setor produtivo edo Governo. 

8 ESTUDOS TÉCNICOS: 

Serão organizados em torno dos seguintes grandes eixos: 

* Sustentabilidade Ambiental' - ambiente físico e biótico, zoneamento, 
recursos naturais, potencialidade, ocupação do espaço, organização 
fundiária. Território: a regionalização de Rondônia, sl:la rede de cidades. 

* Sustentabilidade sócio-cultural - aspectos demográficos (população, 
migrações), organização social, educação, saúde, indicadores de qualidade 
de vida. 

* Sustentabilidade Econômica -deve buscar compatibilizar o quadro real de 
uso atual dos recursos naturais com o valor alternativo de seu uso 
sustentável, entendendo este como atividade econômica, inclui setores 

como: agricultura, extrativismo, indústria, serviços, infra-estrutura, 
transportes . 

.. Sustentabilidade político-institucional - papel do Governo, dos poderes 
legislativo e judiciário, do setor produtivo, da sociedade civil, das 
comunidades locais. Programas e projetos relevantes. Abordagem do quadro 
político local;·· estratégia local-municipal. O papel do planejamento 
participativo. 

* Sustentabilidade global - uma visão integrada do Estado de Rondônia. 

8.1 .Estudos Gerais ou Consolidados: 

* Relatório Geral do Projeto - como o projeto foi organizado, financiado, 
executado. Lições Apreendidas. Recomendações para futuros traôalhos 
utilizando a metodologia ÚMIDAS. 

* Indicadores de Sustentabilidade para o Desenvolvimento de Rondônia -
com base nos indicadores dos diversos estudos, com a adição de 
indicadores globais. 
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* .cenáribs para DesenVOIVimentoj' Su~~en_t_ável de Rondônia - onde estamos 
(diagnÓsitico atual), para C!n, .~e estamos seguindo (cenário tendencial, 
baseado. nas projeções de variaveis chaves e indicádores). Para onde 
desejam S ir (cenário desejado). . . 

*i Estrat~gia de longo prazo para o Desenvolvimento Sustentável de 
Rondônik e Diretrizes para o Plan1ejamento do Desenvolvimento Sustentável 
e:m Ro~dônia, no horizonte dd ano 2020 - prioridades, diretrizes e 
instrum~ntos. Programas estrutudntes. Papel dos setores público e privado, 
da sociedade civil, implicações pdra as políticas públicas, para os valores e 
os comprbrtamentos dos.principais agentes do desenvolvimento de ~on~ônia. 

8.2 Est dos Econômicos: v " 

.' A ecohomia de Rondônia - asp~ctos macroeconôlTli';S; aspectos setoriais 
(~xtrativlsmo, :àgricultura, pecuária, indústriâ, serviços); impactos' sociais e 
~mbientais; potencialidade e perspectivás. 

~ Infraebtrutura e DesenvoÍvime~to - transportes, energia, comuni~ações, 
ih1pactok sociai~ ecô~ômicos el ambientais. Condições para uma infra­
estruturk sustentável em Rondônik. 

* r~liza;ãO Econômica - cojo a atividade econômica se OrganiZa' no 
espaço territorial e na sociedade de Rondônia. Grupos e empresas líderes. 
Papel na sociedade, real e potencial. Papel do empresariado no 
desenv, Ivimento do Estado. 

* Uma estratégia economlça sustentável para Rondônia - a compor a 
i3stratégia final, integrada. I 

~.3 EstLdClS Sócio-culturais: 

L pOPulbçãO, migrações. A dinâmica populacional do espaço de Rond~nia. 
,cO Edudção, saúde, nutrição, sanramento. 

:* pObJza e alívio da pobreza (urbana e rural). 

'* U I t .. . I R 'd- . , ma ~s rategla socla para on oma. 

8.4 EJudos sopre Meio Ambiente e Recursos Naturais: 

* u'so 1a terra e da água, recur~os naturais e meio ambiente. 'Problemas ~. 
: sOluçõks. I 
j * zonlamento, sociedade, ecdnomia e Desenvolvimento Sustentável de 
, Rondôhia. I 



...... ~ 

0"0:' 

21984 Quarta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDÊRAL 

* Uma estratégia verde para Rondônia. Como fazer da proteção à 
biodiversidade e aos recursos naturais uma parte 'da estratégia global do 
desenvolvi mento. 

* Uma estratégia marrom: as externai idade do desenvolvimento de Rondônia 
e como previni-Ias. 

* Uma política florestal. 

* Uma política derecursos hidricos . 

* Uma política de Unidades de Conservação. 

8.5 Estudos na Área Político-Institucional 

* O papel do Governo, das finanças públicas e a governabilidade. Governo 
Federal, Governo Estadual e Governos Municipais. A reforma do Estado de 
Rondônia. 

* O papel da Sociedade Civil e da participação éomunitária. 

* Construindo capital social em Rondônia: uma estratégia de mobilização da 
sociedade com vistas ao Desenvolvimento Sustentável de Rondônia. 

* Desenvolvimento e Sustentabilidade Institucional. 

8.6 Estudos sobre Gênero e Infância: 

* Papel da mulher no desenvolvimento sustentável. 

Estratégia de extinção do trabalho infantil. 

* Ambientalização do sistema educacional. 

8.7 Estudos sobre Populações Tradicionais: 

* Sociedade Indígenas e seus sistemas econômicos. 

* Sustentabilidade das comunidades indígenas. 

8.8 Fstudos sobre Aspectos Urbanos: 

* A rede de cidades de Rondônia. 

* Infra-estruturas urbanas. 

Outubro de 1997 
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• Rel~ção tntre ~ixos de transportes e urbanização. 

* Polltlcas urbanas. 

. I . *Ub . - Z S'· _. E I' . r anlzaçao e oneamento oCloeconomlCO- co oglco. 

Quarta-feir. 15 21985 

9. ARCABIpUÇO METODOLÓGICO COMUM: 

At~ndidas as especificidades d~ lda assunto, todos os estudos devem 
seguir os seguintes passos: . '.-

I _ organilação das informações e identificação dos indicadores específicos 
para a árlea ou setor sob análise:. Basear-se, sobretudo, no material já 
produzido e existente, agregar o conhecimento local. . ; , 

11 _' Análise da sustentabilidade atui" com base no cálculo dos indicadores 
(bé!se 1993

1

6, ou a mais atual), eln conjugação com outras informaçõe3 

quantitati~as ou qualitativas disponíteis. 
• ~ I 

111 : _ Pr:ojeção dos indicadores pala 1998, 2002, 2010 e 2020, segundo 
té<inicas ~e projeção específicas I para cada caso. Análise integrada e 
construção do cenário tendencial. 

IV:- Avalilção das lições positivas ?u negativas das políticas realizadas nos 
últimos anil os e atualmente em relação ao assunto do estudo. I ' 
V :_ Construção do cenário desejado, mediante o melhor julgamento técnico 
da equipé em conjunto com o prodesso participativo com os atores sociais 

e~volvidds no tema em apreço. I 
VI _ combaração dos dois cenáriok - alternativas para aproximar o cenário 
tehdencial para o cenano desejaJJo. Diretrizes para as políticas públicas 

: 'f' I· I. especl IC'1S , papel do Estado, do setor pnvado e da sociedade civil. Pontos 
de ligaçã<il e integração com outras breas ou setores. 

VII - Alte~ativas de programas ou ações transformadoras ou estruturantes, 
na área ou sE~tor específico. 

VIII- Su9bstão de como internali2 ar os resultados e recomendações do 
estudo. l~enti!icaçãO atores, estr~tégias para discussão e aplicação dos 
princípio~ do UMIDAS na proposta. 

10 ETAP1s 100 TRABALHO: ' 

d~ seu~ Interlocutores legítimos Ipara consultas, debates e ausculta dos 
respectl os pontos de vista. I 

~, .. 

'. 
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2) - Instalação e Primeira reunião do Comité Consultivo: 

3) Organização de comissões setoriais temáticas, 1, envolvéndo 
representantes dos atores sociais e técnicos de organismos públicos, 

4) - Recrutamento/Organização da equipe, Maximizar participação do Estado 
(Governo, Universidades, ONGs, outros). 

. . . '. t. . . ' l 

5) - Seminário para formação da equipe e uniformização metodológica. ". , 

6) - Organização da base de dados. Levantamento de! i informaçÕes 
documentais. Revisão da "literatura, inclusive do POLONOROESTE, 
PLANAFLORO e Áf3.!D~S. 

7) - Preparação dos Termos de RefreQcia, de cada .estu;do. 

8) - Estudo das pol íticas do desen~olvir.nent? que ~f~tam o E~tado, (federais, 
estaduais e municipais). . ' '. ~ ~. ", .. 

9) - Visitas a campo. 
" " ~, 
,. f. , • 

10) - Desenvolvimento dos ~rabalhos técnicos, com· consulta. e par;ticipação 
dos atores interessados respectivos. 

11) - Diagnóstico dos· 4 setores e 3 temas.' 

12) - Análise de tendências e desenho do cenário tendencial. 

13) - Reúniões regionais em Rondônia (em cidades estratégicas) para 
apresentação do cenário tendencial e consultas sobre expectativas . 

.. 14) - Seminário em nível estadual em Rondônia (Cenários Tendenciais e 
elementos para Cenários Desejados). 

15) - Primeira versão dos' relatórios setoriais-espa6ia~s e do relatório de' 
processo participativo. Revisão. Segunda versão. 

16) -11 Reunião do Comité Consultivo, 
, 

17) - Integração dos resultados: montagem da primeira versão do cenário 
des,ejadq, da estratégia e diretrizes para os programas estruturantes. 

18} - Seminários no Estado para apresentar e discutir a estratégia, com os' 
ator,es envolvidos. Discussão de uma Agenda de Trabalho para os próximos 
anqs, 

19) ~ Preparação e divulgação do relatório final do trabalho, contendo 'a 
Estratégia ÚMIDAS para o Desenvolvimento Sustentável de Rondônia, 
inclusive com sugestão de agenda de trabalho para os próximos anos. 

Outubro de 1997 
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20) - Plan6 de ações para internaliJação dos resultados. Definição das áreas 
estratégi9as. D~s projetos prioritáhos e dos instrumemtos necessários à 
imPlanta!O do UMIOAS. I 
21) - 111 Reunião do Comité Consultivo. 

22) - se1inário Final - APresentJção e discussão dos resultados e das 
recomendações. Poderão ser feitos anúncios de ações por parte das 
entidade~ envolvidas (Governo Estédual e Federal, Banco Mundial, PNUD). 

I 
, ! 

11. CRO~OGRAMA: 

O trabal~o será realizado no período de seis meses, entre setembro/97 a 
fevereiro{98. Os principais eventos (deverão ocorrer nas seguintes datas: 

* Instalaçbo do Comité Consultivo- 28/8/97. 

* Instalaçbo das Comissões Temáti~as e Setoriais - 12/9/97. 

* semintio de Integração Met6dOlÓgiCa das Equipes Técnica e de 
Participa~ão - 30/9/97. ! 
* semindrios Cenários T endenciai e Elementos para Cenários Desejados­
primeira ~emana de novembro /97. 

* RelatórIos Setoriais e Temáticos -,20/11/97. . 
, I 

* Segunda Reunião do Comité Consultivo - 25/11/97. 
I I 

* ~ Seminário sobre Cenários Des~jados e Estratégias de Desenvolvimento 
sustenttel - 20/01/98 ; 

* .RelatórjO Final (versão preliminar:) - 15/02/98. 

* Tercei a Reunião do Comité coJsultivo - 20/02/98 
* Semin~rio Final - 28/02/98. I 

I 
i senhor/presidente, Senhores Senadores. 

I Ao fazJr a apresent~ção do roteiro da proposta do 
li Projeto de Desenvolvimento Sustentável UMIDAS", tenho a certeza de 
estar cLmprindo meu papel ne~ta Casa, preocupado que estou com as 
moctific~ções profundas que o Governo Valdir Raupp está encaminhando, 
discutintdo, elaborando. O horizonte da proposta, o ano 2020, pode parecer 
ambicidso, longínquo. Mas, SenHor Presidente, não há como deixarmos de 
olhar q,m visão prospectiva p~ra a problemática da produção agrícola, 
industrial e do desenvolvimento sustentável do Estado de Rondônia. 

l I 
MUITO OBRIGADO 

I 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - - de Assuntos Sociais, Relator: Senador Leo-
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en- mar Quintanilha, favorável, nos termos de substituti-
cerrar os trab~lhos, designando para a sessão ordi- vo (Emenda nº 1-CAS), que apresenta. 
nária de amanhã, às 14 horas e 30 minutos, a se-
guinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO Nº 116, DE 1996 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº 116, de 1996 (nº 275/96, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Carícia Radiodifusão Ltda. para explo­
rar 'serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na, Cidade de Correntina, Estado da Ba­
hia, tendo 

Parecerfavorável, sob nº 498, de 1997, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Waldeck Or­
nelas. 

-2-

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO Nº 117, DE 1996 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº 117, de 1996 (nº 276/96, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Liberdade de Carua­
ru Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na Cidade de Caruaru, Es­
tado de Pemambl:Jco, tendo 

Parecer favorável, sob nº 499, de 1997, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Joel de Hol­
landa. 

-3-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 76, DE 1996 

,Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 76, de 1996 (nº 465/95, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a obrigatoriedade de indi­
cação do número telefônico e do endereço do PRO­
CON, por parte dos estabelecimentos comerciais e 
de prestação de serviços, tendo 

Parecer sob nº 471, de 1997, da Comissão 

-4-
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 257, DE 1996 

(Incluído em Ordem do Dia, nos 
termos do Recurso nº 7, de 1997) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 257, de 1996, de autoria do Senador 
Roberto Requião, que 'dispõe sobre o direito de res­
posta, tendo 

Parecer sob nº 446, de 1997, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Lúcio Alcântara, .favorável, com Emendas nºs 1 e 2-
CCJ, que apresenta, com abstenção do Senador 
Roberto Requião. 

-5-

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUiÇÃO Nº 20, DE 1997 

Primeiro dia de discussão, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1997, do Senador Júlio Campos e outros Senhores 
Senadores, que altera o caput do art. 28 e o inciso 11 
do art. 29 (segundo turno de eleições), tendo 

Parecer sob nº 478, de 1997, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se­
nador Francelino Pereira, favorável à Proposta, 
nos termos de substitutivo que oferece (Emenda 
nº 1-CCJ), com votos contrários dos Senadores 
José Eduardo Dutra, Roberto Freire, Lúcio AIcânta- . 
ra e José Roberto Anuda. 

(Dependendo de deliberação sobre o Requeri­
mento nº 698, de 1997). 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h26min.) 

(0.5. N916891197) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. SENADOR JOEL DE HOLLANDA NA 
SESSÃO DE 26-8-97 QUE SE REPUBLlCA 
POR HAVER SAíDO COM INCORREÇÕES. 



Outubro de 1997 DIÁRIO OOiSENADO FEDERAL Ouarta-feira 15 21989 

SENADOR' JOEJ DE HOLLANDA - J donatários, mas é especialmente dedi~d p a Jorge 
Centenário de, nascimt:trito do engenheiro e de Albuquerque Coelho, filho de Duarte poelho, e 
poeta pernambucano joaquim Maria Moreira -' que marcou a sua administração com âto~ provedo-
Cardozo ....................... .1..................................... 173 4 res da cultura. Fói ele; por exemplo, quem introduziu 

I ' o teatro em Pernambuco. 

: Quando do advento do Modernismo no Brasil, 
O SR: JOEL DEI HOLLANDA (PFL-PE) - Sr. no primeiro quartel ,deste século; mais urna vez te-

Presidente, Srªs.e SrslSenadores, é com o sempfe mos de evocar o pioneirismo e a densidac e estética 
renovado orgulho de ~er nordestino que ocupo hoje da poesia pernambucana, que se tomaran não ape-
a tribur:'~ destct ~asa ~ara ressalt~r em gr~nde ,e jUF- nas evidentes mas pontificantes. A 'ponto c e A Cinza 
ta emoção' o transcur'o, nestes,26, de agosto de das Horas, livro de estréia do maior poeta da primei-
199!, o, éé~te~á~'~ ,d,e riascim~r:'to ~o notável eng~-' . ra fase modernista, o pemambucano, Mé nuel Ban-
nhelro e extraordmano poeta qu~)ol o pemambuca: deira, ter sido considerado desbravador.,·r~ão só por 
no Joaquim Maria Mor~ira Cardozo '\jém de intelep- e~se livro, mas pel? ,validade universal ~Eb~ua obra, 
tual e h0!l'e~~ d~ vas,a' cultur~, ·um poeta altíssi"j'0 fOI saudado por Mano de And~ade, ~ pnnl_lpal men-
e fundamental"; como' o . chamou, éertà vez, outro tor do Movimento ;Modernista de 22, corr:o "um dos 
grande p~~tà séu~óritbrrâneó:'Mau'ró'Mot~. ,. I maiores nomes da'lírica brasile'ira em íódps os tem~ 

Está 'fom de dúvi~a que "Pemambuco foi o lugar pos:'O 'São João Bàptista da'Nov~ P6ê~ia.' ' ,'" 
em, que primeiro nascéu a flor literária de nossa ~á- . ' , ','" " " , ,. 
tria", conforme: destacdu Capistrano de Abreu. E outro Vale lembrar que a novà poesia mod[emista 'en-
historiador pioneiro, Pe~ira da Costa: salienta, por sLa tão nascente e mesmo posteriormente: et. ,algumas 
vez, os dons da inteligência de Duarte Coelho e de de suas mais virtuosas expressões e etap 5, foi uma 
seu parente _ Jorge' 'de Albuquerque 'Coelho (1539- poesia de região; como que' errlpenhadà in redes-
1596): "literato conceitLâdo pela sua e'rudição e p~lo cobrir o Brasil, e, até, em certas vertentes, como que 
seus ' comprovados tàlentos·. . Justamente 'a es~e determinada a libertá-Ia da. tr.a dição lite.rl. ria de cu-
tempo, Olinàa-' era .cO~1 siderada' uma casa matriz '~a nho europeu. ' . " 
cultura naci~n~I" título mais do que j~stificado, e,n,re' Situa-se justamente aía presença I ininosa de 
outros motiVOS, pelos' cursos Supenores mantidos Joaquim CardoZo,a()pUblicar'.O.iivropo~.~a. s reunin-
nos conventos, , ..... , I do sua produção de 1925 a 1947:Livrd em·que evoca 

Mas 'cértamente que foi pela atuação marcante a paisagem, alguns ,logradouros ,e peculia dades, até 
e civilizadora.tlo mais do que histórico Seminário do então imperceptíveis das cidades do Recif ~e de Olin-
Bispo Azeredo Coutinho, a que mestre Gilberto FrJy- )., da, particularmente' álgumas daquelas ~m i-cas urba-
redenominoú ·semi~ári() liberal", uma sementeira nas qU,e se imprimem e ficam' i'ndelévéiS·.?~~.almas ... 
não só de idéias origihais e antecipadoras no camPo como disse James Joyce, de D~~lin~ " . J .. , 
das ciências 'liumanas~ as em todos os principais h.J- ' Acontece que em Joaquim,C~rdozo .~ssas im-
mos da literatura, que linda fazia jus ao seu reno~. pressões transcenderam, sempre. da pa~sagém do 
Na.opinião·inc;ontestá el de Oliveira Lima, foi a escbla tempo e do lirismo trivial da província, pa a a dimen-
brasileira mais notáv~1 de elucidação dos dive~os são de uma realidade humana' a mais r~iosa de 
ideários políticos: ·Se~enteira de liberais revolucioÓá- todas: a das afinidades do espírito com ssas emo-
rios que floresceram na messe farta de 1817. I ções. Realidade capaz de transmutar as iecUliarida-

A par d~ssas mhnifestações antecipadoras,lhá des de pedra, gente, paisagem, ineridian s, ou seja, 
outros pioneirismos qGe não podemos deixar de evo- "a cor local" em projeções, valores, virtud s e verda-
car como louros flamàntes de Pernambuco e da ~is- des genuinamente cósmicas. ,Transcen ência por 
tória da cultura Naci~nal. Pelo que representam Ide muito tempo negada (emborainutilment~) mas im-
verdadeiramente gerrrinal da melhor poesia brasilei- possível de não ser reconhecida (ontem omo hoje): 
ra de todas as épocas. E dentro deles é-nos inten~a- aquela visão metafísica do mundo, a qúe levou Gas-
mente gratificante as~inalar que a poesia brasileirk -- ton Bachelard, talvez o maior exegeta d ~. poesia de 
e com ela as origens Ide nossa lite,ra,tura - surgiu ~,m todos os tempos, a exclamar: ,"Poesia É metafísica 
Pemambucocom o longo poema eplco Prosopopela, instantânea". 

I f ' 
de Bento Teixeira (1545-1580), que morava em Olin- Talvez já agasalhando no espírito e~sa presen-
da. Obra em que se dete,cta um arraigado sentimbn- ça sobrenatural, Joaquim Cardozo dizia no seu pri-
to nativista, <;> poem~ narra os efeitos dos Prime~ros meiro livro: 

I 
I 
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.............................................................. ·recorr~rite forma' de conhecimento·, como queriam 
, . ·Comparo, combino, ,arrisco, Vico ,é Deseartes; Um conhecimento, quando genuf-

Passagens procuro ae~mo . , no, talvez.,o mais organizado de todos. Não admira, 
Sobre o,profundo i,;te~alo - assim;' que do ser racional Joaquim 'C8rdozo fosse 
Que vai de mim a mim mesmo·. '. . 'sair e plenificar a emOção pláSticaém parceria pri-

E ainda 'a:ssim: •. ', " rnaz com Lúcio Costa e Oscar Niemeyer. Pois, sabe-
.Aqueles'homens sotumos • mos, é, a ~,!r~s das nossas.inteligênciás maio-

.' Procuravam, em vão, ouvir a voz do, .' ,res a q~em de~e~ ~s pro'd!~i~,~ ~leza estética 
Espírito Santo . - . . desta Cidade de Brasília ·ProâlglOS que·a fIZeram re-

'E a' PO~ba' evangéii~a pairava' no ' ar' . .' c?nhecer ab, ~riglne: Co~ .un:'. e51?~ndido patrimô-
magnlficamente: . " ',' " . , . . .. .' ,': ~1~cu~u~.1 da ~!J~nI~ad~: , .." 

Ave Maria!" . 
t' ....... l ... 

Ou ainda: corno .no seu último livro (Um Livro S' P • 'd nt . " 
A AI C - S b' ) r. resl e e, ' ceso e ,.,ove ançoes om nas: , ," .' b d' •. b . . . ,. .., .. Para 'cOncluir essa rev~' 'lg~O so re um 

, "Esta canção é m~is ,qo q~e poesi~ . : ... '.' '. dos nossos espíritos, mais ~~!ai~ ~ .f~~dores da 
, .. A,lém qe verso ~ ritmo '. cu~ura brasileira, nada: melhor do que estas palavras 

'Mesmo poesia ~élicá eelegíaca' .' .. de Félix de Athaydé; outro· poeta pernambucano cuja 
. , , Esta can'çáo é de forma visionária' . , . , ,', carteira foi 'cortada pela morte ·precoce~ 

É uma canção de forma e contraforma. , . '" . . "',, .. ,.,.,:., " ' 
De um tempo sem tempo.· . ' • Joaquim Cardozo, que cantou o homem na 

. miséria e no espleridor d8 sua humanidade, dorme 
Matemático,' . ~ngenheirc), . considerado,' . ,t~ '. seu ,=sonó de. crista1~. Está' morto'.< MaS sua obra cres­

vida, o melhor calcu,lista de c~men~o annado ,no ~ra- ce dia a d~a, ~mo conteúdo <~ Iingúageoo.. A terra é o 
sil, Joaquim Cardozo, urdindo todos esses 'rhémO$, seu pedestal .. O homem é' à seu monumento·. 
soube magistralmente conciliar 'a Poesia com aquela ' Muito obrig'adà: . ,. , , " " " ." ,', 

, ' 

, , 

Senhor Presidente, 
Senhoras Senadoras, 
Senhores Senadores 

" , 

.. l.' f. 

" < -, ~ . 

\ . 
. l· \ 

. 
• ' < 

~Seilado Federal aprovou há dois dias voto de louvor 
pelo sucesso alcançado na visita de Sua Santidade o Papa 
João Paulo 11 ao Rio de Janeiro, no período de 2 a 5 deste 
mês, por ocasião da Segunda Jornada Mundial da Fam~lia: 
Requerido pelo senador Antonio Carlos Magalhães, eminente 
presidente desta Casa, esse voto resume a satisfação entre nós 
despertada pela presença, em nosso solo, de João Paulo 11. 
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. ", E~bora' esse. voto, . pbr si só,- evidencie a posição do -
·: .. ,Senadol devemos recoilheder que a visita papal deixará um 

, saldo~ue. dificilme~~e:1s~: ,paga~á. Um már, ,de fée. alegria 
. marcoU a passagem do Papa Joao Paulo 11 ao Brasil .. Nada 
.. ,. menos·' do qu·e dois milhões de fiéis participaram da ,m~ssa. , " " 
"·re~~da~'no:~t\~~rr~.' ~~ Fla~~iIgo,. ~io de Janeiro, tornando-a 

. ," ,um dos mals,concorndo~.~t~s relIgiosos de todos os tempos. ~ 
.' "','v,blgem do" Papa' {oi - aco~panhada, pela t~levisão" por 'ao' ". 

menos 110' ínilhõ~s" de' brJsileiros, tendo despertado. im_etis~ ., 
atençã0 também no Exteridr. " , ,; " '. 

• I Tódos ,puderam impressionar-se com a imagem de 
-: ','.', João.' P~ullo 11. ,AI,quebradd pela idade, com ~imão esquerda 

"":.'tt'êinIÚt:tráhsmifirido umÁ' 'sensação ,de fragilidade; 'o Papa 
~. " : .... ,I ., .' I ' . - , .' , , .• . j " ,. '. \o' , 

. , . , c'9moveu- '.qu.~n~p~ "o :viÍ'a'.~: E, ao mesmo. temp~, .. ~elx9u 
mensagem de' .enorme. força -e vitalidade. Será difícil esquecer 

, , .. o; q~~ p~~ ,el~ foi dito no Br~sH. .".. ." \,.'.- , '.' 
... . :.' .. ' . 'l. -'O,p3:pel .~e. Jo~o .Pau~o II na História já está 

. . . .... ~ . a~se~u.t.~~:~.: ~eu papado tem ... · Sido, :In~,on~esta~e~ment~;. u. ~ do~:' ','::' " .. 
:. ~~~, ~~IS ,marc~r.~~ .aI~rEJ~· ~C!ns~gul~ grandes ~à.~~OS e~~r' . ":': 
term?~i~e unld~,~e, doutnnrna e '~~Q~ganlzou a adml~lstraçã.~, ..... , , ,', " , 
edesla oca, reforçando a :autoridade e mobilizando os' fiéis 
Nesse Jentido, percorreu tbdo o mundo, levando sua palavr 

:'~~'?~ cat.: ~li[cos,:torn~nd~ ~1.I~lreJa.,mais presente e viv.a. su~ 
VISita ao Brasil, a terceira 'Ique fez a ',nosso País, foi também 
âctagé~ima viagem de seh pontificado. Apenas ne's'te' a~'ó ' 
realizou seis delas. I ' . ~ 
i O importan~e, P1orém, é que não ,se trata de mera 

viagens protocolares. E impossível compará-las às realizada 
por oultros visitantes. Até Iporque o Papa não é um visitante: 
e:strangeiJro. Como disse ele próprio, "se Deus é brasileiro, (] 
Papa 6-' carioca". ResumiÓ assim o que sentimos todos. 05 
~rasil~iros percebem JOãO: Paulo c?mo um deles, sentem sua 
i~entit~cação com o País. Sentem, em especial, SU:l 

identifiçaçã<,) com sua ge~te sofrida, com os que enfrentaI[ 
todo tipo de dificuldades's, não apenas do .ponto· de vist~ 
espirithal, mas também doI ponto de vista material. .. 
'. /' Essa compreensão dos problemas nacionãis pod( 
s:er re,gistrada logo no início de sua visita, eRi notáve 

< .d, 
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pronunciamento feito ao desembarcar em terra bt:asileira. 
Disse o Papa João Paulo 11: 

"Certamente, os desequilíbrios sociais" ,l!­
distribuição · desigual e injusta dos meios eçonômicos,. 
geradora de -conflitos na cidade e' no . campo.; , ,á 
necessidade de uma ampla difusão dos meios básicos, de .. 
sailde e de' 'cultura; os problemas da infâncià'; ~ 
desprotegida das grandes cidàdes, para não,' citar outros, 
constituem para os seus governantes um desafio de'" 
enormes proporções". . , .,...,. , .' " " 

Seria difícil definir os grandes dilénia's' brasileiros 
com mai~r precisão. Está aí, em pou'cas )iàiavras, o dram~ , 
deste País. É a dramática desigualdade. s~ci~l que' cria:: 
conflltos no campo, que incha os ,centro's 'metropolitanos, qu~', ' 
desampara a infância e a velhice, que, estimula,', a·.·. 
criminalidade, que impede o. acesso, à saúde' e à cultura.,. 

r , ... . • • • ' _ ., ~ , ." ~ ( J • • ~ 

Insurge-~e O Papa contra a mais terrível' prága que. afeta a .... 
sodedade brasileira, a desigualdade que .divide. 'o' Pàís 'em " 

" • I ' •• A 

regiões ricas e regiões pobres, em estratos sociàis afluentes e 
estratos sociais miseráveis, em cidadãos e em excluídos. 

Nesta visita, João Paulo II dedicou especial atenção' 
também a parcelas especiais da população' brasileira; levando',' ' 
emcontà que nelas está elévada proporção dos excluídos. O' ' 
Papa citou "em primeiro lugar, os povos indígenas', 
descentendes dos primeiros habitantes desta terra antes 
que aqui chegassem os descobridores e colonizadores, 
que merec,em toda a atenção para que viva,!, com 
dignidade sua cultura". Exprimiu a mesma solidariedade;' 
"à pQ.rção afro-brasileira, numerosa· e altamente :. 
significativa da popu!ação desta terra. que, pela sua 
presença notável na história e n!l formação cultural 
deste país, merecem, têm direito e podem, com razão, 
pedir e esperar o máximo respeito aos traços 
fundamentais da sua cultura a fim de que, com esses 
traços, continuem a enriquecer a cultura da nação, na 

i 
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quai . ~~jão perfeitamente ,integrados como cidadãos a 
pleno título". " . ' " , , 1 A resposta dada pelo presidente Fernando, 
Hepriqu ,C;trdoso, que frecebia. o Papa; mostrou o 
recoIihe"dimeilto da veracidatle das observações por ele' feitas: . 
e das,clQndiç,ões ' que tem t, João . Paulo 11 para .fa~ê,-las.," 
Lembrod o Presidente, referindo.-se ,aos anter:iores .cQ~tatos" 
doP,apa Icom o .Brasil",qQe "~.QS mais diversos.pontos d~ nosso , 
territórie, Vossa Santidade pôde, t~r ~I.m conhec,imento direto' . 
de' ~oss~,'. soded"~d'e e .d~ .In·ós~~s . r~alidade~ "~om~i~~as' .~.: .. 
mulhfac~tadas; pode, tambem, sentir de perto o carinho 'que ' 
os brasiI~iros lhe dedicam". j ,'" . .' ,. 

I .' .• ' 'Es'se 'cari'IÚio: ~ó'm e~eito, f~Í' demonstrado por tüda 
a n'àçãó~' ,'cada momento' da visita' do. Papa: Não era' 'pará, 
me·n~s. ,~s ,b~à~iIe~r~s, ,é'.!:vérdade" ,em·ociona~am-~'ê· "'co~ 
carisma de João' Paulo; "qu.'e em' nada füi:' afetado 'pelà 
fr~gilidade recente de sua ,in.~gem. Mais do que isso~ poréni; 
selhirairi que daquela figurá eit'curvàd'a pelo peso. dQs' anos e' , 
pela d'oJitçà emá'n'àva' COIu'd'teensão' das dificuldades' de: seu' 
dia' a di~, '~, priricipalmente," ~.na 'verdadeira solidaried~deo ,' .. ,. 1 ., "1""'" , 

:' , " 'J~ntr~t~ntü, o. Papa nã~ se Ú~itou a";~ülüca~,~,ded~, '," 

na! .. feri.~, .defi.nindü com I. e~orme ,~rec~são o ~rama da 
deslgu~lldad~. entr~. üs bras,delrüs. F~I alem. No. <?ülllgresso , 
T~ológlJü a que estavam p~esentes cerça de 500 bISp~~, dos. 
qUllis dtcardeaiS, .João Paulo 11 prl1Pô~ um passo inovador: .. 

:' "Quero encorJjar todo' o esforço diri'gi4o a" 
promo er adequadas esd·uturas organizativas, tanto no 
â,!,bit1 nacional quanto ko f?ternacional, q~e ass~mam 
a '. tarefa de tecer um I dialogo construtivo com as 
instântias políticas, das quais depende em boa medida a 
sQrte lia família e de sua missão a serviço da vida. 
E' , I • h I .• :ncontrar . os camln ~s oportunos para contlnuar 
propoJdo eficazmente ao mundo os valores básicos do 
p~ano I 'de Deus sigfifica comprometer-se para 
sqlvaguardar o futuro dai humanidade". 



· .' 

- , 
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Essa nova estrutura organizacional de quê falou o 
Papa prende-se, é - evidente, à sua defesa incansável e 
intransigente dos valores espirituais que, em sua visãe, dizem 
respeito ao fortalecimento da família. Não menos 
permanente, porém, é a preocupação de João Paulo 11 com a 
desagregação· familiar decorrente de fatores SOCiaiS, 
notadamente da miséria e da não-disponibilização de 
mecanismos que proporcionem saúde, educação e cultura. 

A mensagem .do Papa traz, assim, um ,novo alento 
aos que sofrem o peso das desigualdades~ Ela tem o condão de 
sensibilizar as elites e o Governo, assim como tocou o coração 
do povo que o ouviu. À nova estrutura organizacional 
proposta por João Paulo, mesmo não tendo ainda sido 
definida em termos institucionais, caberá aparentemente 
levar adiante esse trabalho. 

Senhor Presidente, 
Senhoras Senadoras, 
Senhores Senadores 

o mundo transformou-se nestes 19 anos que Ja 
dura o pontificado de João Paulo 11. Assistiu-se .. a um 
crescimento econômico contínuo, de que há poucos 
precedentes na História. Ruiu um dos maiores impérios de 
todos os tempos, a União Soviética, encerrando quase meio 
século de bipolarização nas relações internacionais. Deu-se 
novo alento à causa da paz. Desapareceram muitos dos 
regimes de força que oprimiam nações inteiras, inclusive na 
América Latina, de que somos testemunhas. Acentuou-se 
ainda o fosso existente entre as nações ricas e as nações 
pobres, -infelizmente reproduzido em nosso País. 

Não mudou, porém, a postura e a firmeza do Papa, 
que soube transmiti-Ia à Igreja e difundi-la entre os fiéis. A 
mensagem de João Paulo 11 permanece a mesma: valorizar a 
vida acima de tudo. Valorizar a vida significa também - e o 
Papa tem insistido nisso - garantir que se possa exercer à 
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plenitu e a condição hu~ana. Dita com a sincerndade, a 
precisãb e a veemência qud sempre a marcaram, a palavra de 
João P~ulo 11 está destinad~ a produzir resultados. 

: I, bl o b : ,Esperemos que o Poder Pu ICO, a quem ca e em 
última alIlálise balisar oI processo econômico, mostre-se 
,também sensível para os problemas denunciados sereQame~te 
pelo ~apa e que adote as,~ orientações necessária~' pára _ 
ameniZiá-Ios, senão para resolve-los de vez. Sabemos'" 
justambnte por abordado com frequência a' questão, ,d 
desigu~ldade, desta e de oÓtras tribunas - que não se trata d 
u:ma dilficuldade passível d'e ser resolvida da noite para o dia 
Mas s~bemos também qu~ se tornam indispensáveis medida 
imedia~~s nesse sentido, ad menos para atenuar seus aspecto 
mais graves e chocantes. I ,-
, Quanto ao povo brasileiro, este compreendeu d. 

_i~ediato a mensagem deI João Paulo 11. E o aplaudiuo " 
s;erena firmeza do Papá emocionou a· todos. Todos o 
Cidadã,os deste país senti~am nos seus corações e almas 
reconferto do que ele queria dizer. João Paulo os fe 
compreender, em suas p~lavras, que o verdadeiro amor d 
Jesus é o amora nossos itmãos. E que tudo precisa ser feit 
'para altenuar e eliminar s~u sofrimento. : l A mensagem de João Paulo 11, portantojl · 
primo dialmente uma mensagem de amor. l\'Iais que nsso, 
~ma aefinição do amorl Os brasileiros sentiram isso. 
sentirÁm o carinho com qúe o Papa falou. Em suas própria' 
~alav~as, que tudo resumia da visita com que honrolll 
comov.eu o Brasil: : I "Aqui estou para vós. Vim para estar convosc ' 
e con osco desejo estar'~. 
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ATA DA 1428 SESSÃO DELIBERATIVA ORDINÁRIA, REALIZADA EM 9 DE 
OUTUBRO DE 1997 

(Publicada no DSF, de 10 de outubro de 1997) 

RETIFICAÇÃO 

Trecho de ata, que se republica por haver saído com incorreção, à 
página 21523, na apreciação do Projeto de Lei da Câmara nO 16, de 1996 (nO 
2.942/92, na Casa de origem), que dispõe sobre a compensação financeira entre 
os sistemas de previdência social, nos casos de contagem recíproca do tempo de 
contribuição para efeito de aposentadoria, e dá outras providências, 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofe­
recendo a redação do vencido para o turno suple­
mentar, que será lido pelo Sr. 111 Secretário em exer­
cício, Senador Romeu Tuma. 

É lido o seguinte: 

(A) PARECER N9602, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido, para o turno 
suplementar, do Substitutivo do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara nll 16, de 
1996 (nll 2.942/92, na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação do 
vencido, para o turno suplementar, do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nll 16, de 
1996 (nll 2.942/92, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a compensação financeira entre os sistemas 

de previdência social, nos casos de contagem reei-· 
proca do tempo de contribuição para efeito de apo­
sentadoria, e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 9 de outubro de 
1997. -: Antonio Cartos Magalhães, Presidente - fia. 
viano Melo, Relator - Junla Marise - Lucktlo Portella 

(*) A ser publicado na íntegra no DSF, de 11/10/97 . 

....................................................................................... 

,-
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AGENDA CUMPRidA _PELO PRESIDENTE 
I -

ANTONIO CtRLOS ~AGALHAES 

14~10/97 

, Terça-feira .. 

12:00 .i ~ A~Sinatura de prot~colOS de intenções eritr~ 'B~S; ~ 
E~A na área de saútie .. 

I , I Embaixada Americbna 
... 11-' ~ '{ 'i ! I . f ' 

t! .... .,. . 

14:30·' -' Recebe o Presidente dos Estados Unidos da Améri< a, 
i Senhor William J. <l:linton .. 

Salão Nobre 

ATOS DO DJETOR-GERAL 

I 
" ATO DO DI~ETOR-GERAL 

N° 3.13~, DE 1997 

: o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição ql e lhe foi conferida pelo amigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o O?; de 19~n, e tendo em vista o conJtante no Processo n° 17810/97-3, 

: RESOL VE designar o seLdor do PRODASEN, NELSON SURCOUF 
AZEVEDO COELHO, matrícula 32d, ocupante do cargo efetivo de Técnico de 
Informática LegisÚttiva, para exerceJ a Função Comissionada de Assistente de 
Pesquisa, . 5 ílnbolo FC-05, da Secrdtaria de' Comunicação Social, com efeitos 
fmarceiros ~ ~partir'de 08 de outubro de 1997. , 

, Senado Federal, 14 de outubro de. 1997 

, ... , .. 
•. , \ j 

,ji : 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.132, DE 1997 

Outubro de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais dâ Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 17535/97-2, 

RESOLVE dispensar o servidor MARCO CESAR SGRECCIA. matricula 
3241, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2. - Especialidade de 
Processo·· Legislativo, da Função Comissionada' de ,Assistente de Pesquisa, Símbolo 
FC-05, da Secretaria de Comunicação Social, e designá-lo para exercer a Função 
Comissionada de Assistente Técnico, Símbolo FC-06, do mesmo Órgão, com efeitos 
financeiros a partir de 03 de outubro de 1997. 

Senado Federal 14 de outubro de 1997 , 

Diretor-Geral 
.\ 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.133, DE 1997 

" . 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 17621/97-6, 

RESOL VE dispensar o servidor CARLOS ROCHA SANTANA. 
matricula 3119, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 6 -
Especialidade de Artesanato, da Função Comissionada de Contínuo, Símbolo FC-O I, 



., 
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d9 dabinetej dQ Senador- Gilberto' MIranda, e designá-lo para exercer a Funçã 
'Comissionada de Encarregado de Diblgação. Símbolo FC-04, da Secretaria d 
Com~icaçãd Social, com ef.eítos financbiros a partir de 06 de outubro de 1997. 

i ," I 
.~::-;,~, Senildo Federal, ~ 4 de 'outubro de 1997 

".'"01; l: 

... , ..... 
. -;",.", 

..... 
, .... ·f 

( ~kQlO 
\ "I-AGACIEL DA SILVA M 

Diretor-Geral 
'". 1\' 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
. N° 13.134, DE 1997 , 

: ' O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. n , . I . ' 
u~o:das competências regulamentares e, de acordo com o'disposto n . 

art. 15 as disposiçõe~ finais. da Resolução do Senado Federal nO 9, 

de 1997, RESOLVE: 

Dispensa'r, por ter sido designado para exerc r 
: I' -

outra fmnção, o servidor PETRUS ELESBÃO LIMA DA SILV , 

matrícula 2093-SEEP, da FU~ÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FCO , 

de CHEFE DE SERVIÇd. do Serviço de Fotoeletrônica 

Fotome~nica, da SUbsecreJria Industrial, da Secretaria Especial d 

Editora~o e Publicações, ~esponSável pelo segundo turno d 

tfabalhJ, a partir de 30/09/97. 

Brasília, 1 4 de outubro de 190 
rlÚ Lf+~/ -I ,_. 

~~EL DA SILVA MAIA . I ' 
DIRETOR-GERAL 

. , 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.135, DE 1997 

Outubro de 1997 • 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no . 

art. 15 das disposições finais, da Resolução do 'Senado Federal nO 9, 

de 1997, RESOLVE: 

Dispensar, por ter sido designado para exercer 

outra função, o servidor AFONSO CELSO FERNANDES ALVES DE 

OLIVEIRA, matrícula 221 O-SEEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, 

Símbolo FC07, de CHEFE DE SERViÇO, do Serviço de Fotoeletrônica 

e Fotomecânica, da Subsecretaria Industrial, da Secretaria Especial de 

Editoração e Publicações, responsável pelo terceiro turno de trabalho, 

a partir de 30/09/97. 

Brasília, 14 de outubro de 1997. 

/', P ( ) r / 

JHJJ) 
) AGACIEL DA SILVA MAl 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.136, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no 

art. 15 das disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, 

de 1997, RESOLVE: 
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Dispensar, ~or ter sido designado para exercer 

outra função, o servidor DILSON MANOEL S. VIANA, matrícula 1556-

SEEP, da FUNÇÃO COMIFSIONADA, Símbolo FC06, de 

ASS!STE1TE TÉCNICO INDUSTRIAL, do Serviço de Fotoeletrônica e 

Fotomecânica, da Subsecretaria Industrial, da Secretaria Especial de 

Editoraçãd e Publicações, responsável pelo primeiro turno de 
: I ' 

trabalho, a partir de 30/09/97. 

Brasília, 14 i e outubro de 1997. 

, '" 

DIRETOR-GERAL 

ATO D@ DIRETOR-GERAL 
I 

N'3.137, DE 1997 
I 

, I 
: O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, n 

uso da~ competências regUlaJentares e, de acordo com o disposto nb 

art. 15 ~as disposições finais, da Resolução do Senado Federal n° d, 
de 1997í, RESOLVE: 

Dispensar, por ter sido designado para exerc r 
" I _ 

qutra f nção, o servidor J0AO BOSCO FRUTUOSO DE UM , 

matríCUila 1831-SEEP, d~ FU~ÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FCO , 

de ASSI:STENTE TECNIGO INDUSTRIAL, do Serviço de 

Fotoeldtrõnica e FotomecâÁica, da Subsecretaria Industrial, 
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Secretaria Especial de" Editoração e Publicações, responsável pelo 

terceiro turno de trabalho, a partir de 30/09/97. 

Brasília, 1 4 de outubro de 1997. 

2~J8M:f2 
DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.138, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO 

FEDERAL, no uso das competências regulamentares e de acordo 

com o disposto no art. 15 das disposições finais, da Resolução do 

Senado Federal n° 9, de 1997, RESOLVE: 

Designar PETRUS ELESBÃO LIMA DA 

SILVA, matrícula 2093-SEEP, para exercer a FUNÇÃO 

COMISSIONADA, Símbolo FC07, de CHEFE DE SERViÇO, do 

Serviço de Fotoeletrônica e Fotomecânica, da Subsecretaria 

Industrial, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, 

responsável pelo terceiro turno, a partir de 30/09/97. 

Brasília, 14 de outubro de 1997. 

9~JY~ 
AGACIEL DA SILV ;t;AI~ 

DIRETOR-GERAL 

,~ 
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ATO Dd DIRETOR-GERAL 
N° 3.139, DE 1997 

Ouarta-fe ra 15 22003 

, I O DIRETOR-GERAL DO SENADO 

F~ÓERJI,L, no uso das compJtências regulamentares e de acordo 

cóm o disposto no art. 15 dasl disposições finais, da Resolução do 

Senado Federal n° 9, de 1997'lRESOLVE: 

: ~ Design r AFONSO CELSO FERNANDES 

A:LVES DE OLIVEIRA, mat1rícula 221 O-SEEP, para exercer a 

F~NÇÃp COMISSIONADA, I Símbolo FC06, de ASSISTENTE 

TECNIOO INDUSTRIAL, do Serviço de Fotoeletrônica e . I - I 
FbtomeCânica, da Subsecretaria Industrial, da Secretaria Especial de 

Editora~o e Publicações, re$~OnSáVel pelo terceiro turno, a partir 

d:e 30/O~/9'7. I 

Brasília, 14 de outubro de 1997. 

j{i.J;oj2 ~. 
AGACfeJ D'A SILVA ';AIA I 

I 
DIRETOR-GERAL 

ATO D6 DIRETOR-GERAL 
I 

Nr 3.140, DE 1997 

i 

/ -

: I: O DIRETOR-GERAL DO SENADO 

FEDEHAL, no uso das combetências regulamentares e de acordo 
I 

com o disposto no art. 15 dts disposições finais, da Resolução do 

Senad::> Federal. n° 9, de 1997, RESOLVE: 
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Designar DILSON MANOEL S. VIANA, 

matrícula 1556-SEEP, para exercer' a FUNÇÃO COMISSIONADA, 

Símbolo FC07, de CHEFE DE SERViÇO, do Serviço de 

Fotoeletrônica e Fotomecânica, da Subsecretaria Industrial, da 

Secretaria Especial de Editoração e. Publicações, responsável pelo. 

segundo turno, a partir de 30/09/97.' 

Brn~4 d.e OU[7r /j~ 
AGACtl SILVA ~ 

.DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL. 
N° 3.141, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO 

FEDERAL, no uso das competências regulamentares e de acordo 

com o disposto no art. 15 das disposições finais, da Resolução do 

Senado Federal n° 9, de 1997, RESOLVE: 

Designar JOÃO BOSCO FRUTUOSO DE 

LIMA, matrícula 1831-SEEP, para exercer a FUNÇÃO 

COMISSIONADA, Símbolo FC06, de ASSISTENTE TÉCNICO 

INDUSTRIAL, do Serviço de Fotoeletrônica e Fotomecânica,. da 

Subsecretaria Industrial, da Secretaria Especial de Editoração e 

Publicações, responsável pelo primeiro turno, a partir de 30/09/97. 

Brasília, 14 de outubro de 1997. 

,17 
I t--fiP /~ 

GACIEL DA SILVA ~t;A 
. DIRETOR-GERAl: 
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, I 
ATO DO DIRETOR-GERAL 

~oI3.142, DE 1997 

: O OlRETOR .. GERAL DO' SENADO· 

F'EDER L, no uso das comp~tências regulamentares e de acordo 

com o JiSposto no art. 15 daJ disposições finais, da Resolução do 

Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar OELAINE DE SOUZA SILVA, 

" -matrículja 1776-SEEP, da FIUNÇAO C~MISSIONADA, ~ímbolo 

~C05, ~e ASSISTENTE 08 CONTROLE- DE PRODUÇAO, do 

serviçol de Fotoeletrônica ~ Fotomecânica, da Subsecretaria 

Ihdustri I, da Secretaria Es~ecial de Editoração e Publicações,' 

responJável pelo segundo tuJno, a partir de 01/10/97. 

. Brasília ~e 0tÇde 1997. 

GAC1ti~ILVA MAIA 
. I ' 

DIRETOR-GERAL 

ATO D10 DIRETOR-G~RAL 
N° 3.143, DE 1997 

O JIRETOR-GERAL DO SENADO 

FEDE' L, no uso das comJetências regulamentares e de acordo 

Çom o disposto no art. 15 dJs disposições finais, da Resolução do 
: l' I 
Senad, Federal nO 9, de 1997~, RESOLVE: . I 

Dispe1sar JOAQUIM DE OLIVEIRA 

FRAN ,A NETO, matrícula 1067-SEEP da fUNÇÃO'-
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COMISSIONADA, Símbolo FC04, de ASSISTENTE DE CONTROLE 

DE INFORMAÇÃO, do Serviço de Impressão Tipográfica, da 

Subsecretaria Industrial," da Secretaria Especial de Editoração e 

Publicações, responsável pelo prim,eiro turno, a p'artir de 01/10/97~,. ,,~, 
, • • \,.~ •• j 

.. , DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL ,. 
, . - N° 3.144, DE 19~7 ,'" . 

..... /,' 

• I ~'" 
• ~ 1. t· ... 

" •• ,~ I-

t 't .' ..... .,).1."'· ., ...... . 

-.> • 
, ~ .... 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no 

art. 15 das disposições finais, da Resolução do Sena~o Federal n° 9, 

de 1997, RESOLVE: 

Designar ELlZABETH THEREZINHA VALOCI, 

matrícula 3819-SF, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, 

Símbolo FC05, de ASSISTENTE DE CONTROLE DE PRODUÇÃO, 
I . • 

do Serviço de progràmação Visual, da ~ubsecretaria Industrial, da 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações, responsável pelo 

quarto turno, a partir de 01/10/97. 

Bra~sília, 1 4 de outuhro de' 1997. 

2tt.~AIP 
'.' DIRETOR-GERAL 

í 

_______________________ ~_ r--

.~ 

I 

~ 

'~ 
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I . 
ATO DO DIRETOR-GERAL 

I . . 

, , N°

1

3.145, DE 1997 

: -~ O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

usb das ~mpetências regulamkntares e, de acordo com o disposto no 

a~. 15 d~S disposições finais, ba Resolução do Senado Federal nO 9, 

de 1997, RESOLVE: 

: I Designar JOAQUIM DE OLIVEIRA FRAN?A 

NETO, matrícula 1067-SEEP, para exercer a FUNÇAO 

COMISS bNADA, Símbolo Fcbs, de ASSISTENTE DE CONTROLE 

DE PRdDlJIÇÃO, do Servi.ço ~e Fotoeletrônica e Fotomecânica, da 

SlJbsecrltaria Industrial, da kecretaria Especial de Editoração e 

P~blicaçbes, responsável pelo ÁegundO turno, a partir de 01/10/97. 

Brasília, 1 4 I de outubro de 1997. 

I ,., 
I t 

.' 
I 

GAc~s±eJ2' 
I 

DIRETOR-GERAL 

I 
I 

. ATO Jo DIRETOR-GERAL 
N° 3.146, DE 1997 

I 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO 

;FEDE ~~l, rio uso das combetências regulamentares e, de acordo 

icom 0'1' disposto no' art. 15 d+S disposições finais, da Resolução do 
, I, t l . 

:Senado Federal nO 9, de 199', RESOLVE: 
; I 

, DispJnsar, por ter sido designada para 
I , '_ 

. exercer outra função, CELlA MARIA SIMOES, matrícula 
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1981-SEEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC04, de 

ASSISTENTE DE CONTROLE DE INFORMAÇÃO, do Serviço de 

Administração Econômico~Financeira, da Secretaria Especial de 

Editoração e Publicações, a partir de 03/10/97. 

Brasília, 14 de outubro de 1997. 

Q~A1!MAIA-
DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.147, DE. 1997 

O O,IRETOR-GERAL . DO SENADO 

FEDERAL, ,no uso das competências regulamentares ei de acordo 

com o disposto no art. 15 das disposições finais, da Resolução do 

Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar, por ter sido designado para 

exercer outra função, ADRIANO LAURENTINO DE ARAUJO, 

matrícula 2159-SEEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo 

FC05, de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, da Subsecretaria de 

Administração, Suprimento de Matérias-Primas e Desenvolvimento 

Tecnológico, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, a 

partir de 07/10/97. B];;tpode1_ 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

DIRETOR-GERAL 

I 
I 

.~ 
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Outubro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Ouarta-fim 15 22009 , 
ATO D0 DIRI~AU.k.-\j~RAL 

I' 

N13.148, DE 1997 

i O mIRETOR-GERAL 0.0 SENADO 

'FEDEI~AL, no. uso das comJetências regulamentares e, de acordo 

IXIm o disposto no art. 15 d~S disposições finais, da Resolução do 

:Senado Federal nO 9, de 19971, RESOLVE: 

~ Dispensar, por ter sido designado para 

exercer outra função, PEoko' AMÉRICO PINHEIRO CÂMARA, 
. I . I 
: matríoula 2139-SEEP, da JFUINÇÃO COMISSIONADA, ~ímbolO 

FC04, de ASSISTENTE O : CONTROLE DE INFORMAÇAO, d~ 

: Subse~retaria de Administrabo, Suprimento de Matérias-primas . 

~eseivolVimento T ecnológi+, da Secretaria Especial de EdHoraçã 

, e Publicações, a partir de 07'110/97. 

j Brasília, '1 de outubro de 1997. 

i " 

I ,;JylJ~ 
GAéfei DA SILVA MAIA 

I 

DIRiETOR-GERAL 

ATO D10 DIRETOR-GERAL 
N° 3.149, DE 1997 

I 
, I 
: O DIRET0R-GERAL 00 SENAOO FEDERAL, n ,) 

uso das competências regUla~entares e de acordo com o disposto no 
art. 15 fáS disposições finais, Ida Resolução do Senado I;ederal nO aJ, 
de 1997, RESOLVE: 

: 

DeSigna~ ADRIANO LAURENTINO D :: 

ARAÚJO, matrícula 2159-SEEP, para exercer a FUNÇÃ:> 

\ 
\ 



22010. Quarta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1997 

COMISSIONADA .... Símbolo FC06, de ASSISTENTE TÉCNIC.O.: do 

Serviço de Atividades Especiais. da Subsecretaria de Apoio Técnico. 

da Secretaria Especial de Editoração e Publicações. a partir de 

07/10/97. 
, I 

Brasília. 1 4 de outubro de 1997. 

H~lV 
AGACIEL DA SILVA 

DIRETOR-GERAL 

, i 

ÁTO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.150, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no 

uso das competências regulamentares e de acordq com o disposto no 

art. 15 das disposições finais. da Resolução do Senado Federal nO 09. 

de 1997. RESOLVE: 

Designar PEDRO AMÉRICO PINHEIRO 

CÂMARA. matrícula 2139-SEEP. para exercer a FUNÇÃO 

COMISSIONADA. Símbolo FC05, de ASSISTENTE 

ADMINISTRATIVO. da Subsecretaria de Administração. Suprimento 

de Matérias-Primas e Desenvolvimento Tecnológico. da Secretaria 
.t ..... : '. . 

Especial de Editoração e Publicações. a partir de 07/10/97. 
~ : ... . ~ 

Brasília. 1 4 de outubro de 1997. 

DIRETOR-GERAL 

/ 



\ 
\ 
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ATO D~ DIRETOR-GERAL 
N1Ji151~ DE1997 

O i IRETOR-GERAL DO SENADO 

~EDEF:L, no uso das comdetências regulamentares e, de acordo 

bom o disposto no art. 15 dJs disposições finais, da Resolução do 
, I 
Senad Federal nO 9, de 19971, RESOLVE: 

Designar CÉLIA MARIA SIMÕES, matrícula 
! 
:1981-, EEP, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo 

iFC05, 'de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, do Serviço d 

. fAdri1i1istração EconômicoeFtnanceira. da S~cretaria Especial d 

:Editoração e Publicações, a J[>artir de 03/10/97. 

, 
, , 

: \ !'. 

Brasília, llt de outubro de 1997. 

I r ;2~~M .' : 

.U '.': 
I 

DI1ETOR-GERAL 

I 
ATO DO DIRETOR-GERAL 

N° 3.152, DE 1997 

, I, 

I 
O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, o 

uso da atribuição que lhe foi rnferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução 

63, db 1997; e tendo em vista o que consta do Proc. n° 017.969/97-2, 
1 

R E S O L V E nomear, na fonua do disposto no inci o 
I 

,II do art. 9° da Lei nO 8.112, db 1990, PAULO F'ERNANDO DA COS A 
. '. I I ' I 

LAC ROA. para exercer o jgO, em comissão, ,b Assistente Parlamen 

. I 

" 
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AP-2, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 

Gabinete do Senador Romeu Tuma. 

14 de outubr 1997 

A 
Diretor-Geral 

(*) ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.123, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL,· no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 
15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores MARIA EXPEDITA 
MOREIRA, matrícula nO 3012, e DILMANOEL ARAÚJO SOARES, 
matricula nO . 1094-SEEP, como gestor titular e substituto, 

respectivamente, do Contrato nO 124J97, celebrado entre o Senado 
Federal e CRIATIVA PRODUÇÚES E PUBLICIDADE LTDA. 

Art. 2° ~ Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

~rt. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, 10 de outu ro de 1997. 

AGACI 

(*) Remetido a republicação por haver saído com incorreção d~ DFS, de 11-10-97. 

I 
I 

I 



MJSA 
: I 
: ... Presidente 

Antonio Carlos Mabalhães - PFL - BA 

. o. I 
~ - Vlce-Prresidente 

Geraldo Melo - PSDB - RN 

~ Vice-Jresidente 
Júnia Marisel- Bloco - MG 

: 12 SeCretário 
RonaldO Cunha ILima - PMDB - PB 

, 2!! SeJretário 
CarlÓS Patrodnio - PFL - TO 

:J!! JretáriO 
Fla~iano Melb - PMDB - AC 

! 42 Sebretário 

L:::.t::::' 
1!l-émmaF~r~m~S-BIOCO-RS 
22 - Lúdio Co lho - PSDB - MS 
32 - Joel de ollanda - PFL - PE • 
41-Marluce Pinto - PMDB - RR 

CORREGEDOR1IA PARLAMENTAR 

! CoJ~-edor 
, (Reeleitb'im 2-4-97) 

Romeu Tutna -- PFL - SP : 

~oLsu_mos 
, (ReeleitJs em 2-4-97) 

12 j Ramez t~bet - PMDB'- MS 
22 -+ Joel de Hollanda - PFL - PE 
32 ...:. Lúcio Albântara - PSDB - CE 

~ROCURADORIA 
[PARLAMENTAR 

(DeSibnação; 16-e 23-11-95) 
Natx>r Júnior - PMDB - AC 

Waldé6k Omelas - PFL:'" BA -
EmílialFemandes - Bloco - RS 

José Ignácio Ferreira - PSDB - ES 
Laurb Campos - Bloco - DF 

LlDEbANÇA DO GOVERNO 

I Uder 
Élcio Alvares - PFL - ES -

/ Vice-Líderes 
José Roberto Arruda - PSDB - DF 

Vilson KJeinübing -' PFL - SC 
Ra~ez Tebet - PMDB - MS 

JIDERANÇA DO PFL 

Uder 
Hugo Napoleão 

Vice-Uderes 
Edison Lobão 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

RomeroJucá 
Romeu Tuma 
Júlio Campos 

LIDERANÇA DO PMDB 

Uder 
Jádel' Barbalho 

Vice-Uderes 
Nabor Júnior 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 
Ney Suassuna 
Gilvam Borges 

Fernando Bezerra 

-

LIDERANÇA DO SOB 

Uder 
Sérgio Macha o 

Vice-Udere! 
Osmar Dias 

Jefferson Pé r~ 
José Ignácio F e reira 

CoutinhoJo r' e 

LIDERANÇA ~ÃO BLOCO DEOPO 

Uder 
José Eduardo [ utra 

, 

Vice-Uden: s 
Sebastião Ro ha 

. Antonio Carlos Vé ladares 
Roberto Fre re 

... ~ 
UDERANçArn PPPB 

, 

Uder 
Epitacio Cafe eira 

Vlce-Uder !s 
Leomar Opint nilha 

Esporidlao A min 

LIDERANÇA O OPTB 

Líder 
ValmirCam )elo 

Vice-Lídl r 
Odacir Soar es 

Atualizado em 26181~7 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

Presidente: CasUdo Maldaner - PMDB.- SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL -SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

TItulares 

1. Élcio Alvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Omelas 
4. José Alves 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

1. Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

1. Epitacio Cafeteira 
2. Osmar Dias 

1. Emitia Fernandes 

1. Osmar Dias 

1. Marina Silva 

1. (Vago) 

PFL 

PMDB 

PSDB 

PPB (Ex- PPR + Ex-PP) 

.PTB 

PP 

PT 

PDT 

Membro Nato 

Romeu Tuma (Corregedor) 

'lo." 

Suplentes 

1. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson KIeinübing 
4. José Bianco 

1. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

1. Jefferson Peres 
2. José Ignácio Ferreira 

1. Lucídio Portella 

1. Arlindo Porto (afastado por 
exercer cargo de Ministro de Estado) 

1. Antônio Carlos Valadares 

1. Lauro Campos 

1. Sebastião Rocha 



SECRET ARIJ~ -GERAL DA MESA 
SUBSECRET~RIA DE COMISSÕES 

o I 
Diretora: CLEJIDE MARIA B. F. CRUZ' 

: i Ramais: 3)90 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DEAPOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTJ~RES DE 
\ : ~Q1U.ÉRITO' o, 

. : Chefe: LUIZ CLAUDIO DE BRITO o, 

Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

i I 
Secrbtários: ADRIANA TAVARES' SOBRAL (Ramal: 4251) 

FRANCISCO NAURlIbES BARROS (Ramal: 3508) 
, MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) '~, 

, I ' 
. MARTA HELENA PINTO F . PARENTE (Ramal: 3501) . 

'. I Á . õ . SERVIÇO DE AP<i>IO S COM ISS ES MISTAS 
o Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

" 
~ i 

i , 
:' . 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 ., ) 

S~retários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
~ 

IV ANILDE PERE~ DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOINO DE B. NETO (Ramal: 4256) 

• I 
MARIA DE FATIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

• I 

SERGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA VI ANDERLEY (Ramal: 3509) 

, '- , 

o,,; '. o SlERVIÇO DE APOIq ÀS COMISSÕES PERMANENTE~ 
! Chefe: FRANCIS~O GUILHERME THEES RIBEIRO 
, I 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

S~cretári, s: . 
JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 46(4)1.' ~. 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) " ",I 
DIR~EU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) . 
JOSE FRANCISCO: B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 

~ ~ MARCOS SANTO~ PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
RAIMUN.DO F~CO DINlZ (Ramal: 4608) 1,. 

VERA LUCIA LActERDA NUNES (Ramal: 4609) 
o j I . 

>." 



CO~IISSÕES PERl\IANENTES 
(ARJO 72 - RISF) . 

1) COMISsAo DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE·PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLOPARGA 
FREITAS NETO 
JOÃO ROCHA 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

GILVAM BORGES . 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE OUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZ TEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMAR DIAS 

MG-2411/12 
SC-2041 142 
AM-31 04/05 
MA·3069nO 
PI-2131132 
T0-4070/72 
MT-2271n2 
BA-2211/12 

. AP-2151/52 
RN-2461 167 
PB·1145/1245 
GO·3148/49 
MT·2291/92 
MS·2221/22 
RS·3077/78 

DF-2011/12 
PA-1026/1226 
AM·2061/62 
SP-2351152 
PR-2124/25 

SUPLENTES 

PFL 

1·ROMERO JUCÁ 
2·HUGO NAPOLEÃO 
3·JOSÉ BIANCO 
4.ÉLCI0 ALVARES 
5·EDISON LOBÃO 
6·JOSAPHAT MARINHO 
7 ·JOEL DE HOLLANDA 
8 JÚLIO CAMPOS 

PMDB 
1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-ALBINO BOAVENTURA 
4-ROBERTO REOUIÃO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7 -GERSON CAMATA 

PSDB 
1· TEOTONIO VILELA FILHO 
2·BENI VERAS 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-LÚDI0 COELHO 
5·SÉRGIO MACHADO 

":=':::7':'":-=-=-=-::~~~ ......... __ B...;;;L...;;;O...;.C...;;;O...:D:.:E:..O.:..P_O.:..S:.;,.IÇÁO (PT, PDT, PSB. PPSl . 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3213/15 1·ANTONIO CARLOS VALADARES 

-PSB 
LAURO CAMPOS· PT DF.2341/42 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
ADEMIR ANDRADE· PSB PA.2101/02 3- ROBERTO FREIRE - PPS 
JOSÉ EDUARDO DUTRA· PT SE- 2391192 4· ABDlAS NASCIMENTO - PDT 

ESPERIDIÁO AMIN . 
LEVY DIAS 

PPB 

SC-4200/06 1-EPIT ACIO CAFETEIRA 
MS.1128/1228 2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 

JOSÉ EDUARDO VIEIRA PR-4059/60 1-VALMIR CAMPELO' 

RR·2111/12 
PI-3085/86 
R02231132 
ES·3130/31 
MA·2311/12 
BA·3173/74 
PE·3197/98 
MT -4064/65 

PA·3041/43 
RR-1101/1201 
GO-2091192 
PR·2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381/82 
CE- 2281185 

SE-2201102 

AP·2244/46 
PE-2161167 
RJ·112114229 

MA-1402111 
TO-2071/71 

DF-1046/1146 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19~ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
FAX: 311-4344 

(0;0) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pa~ 18655/6 
Horário regimental: 3"5 feiras às 10:00 bs. 

Atualizada em: 26/09/97 
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.A , 

1 .• ) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS· CAE 
SUBCOMISSÃ· DESTINADA A EXAMINAR A POLíTICA DE INCENTivas OFERE IDOS 

ÀS EMPRESAS PE~OS GOVERNOS ESTADUAIS 
PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA I . 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS 
(09 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

I 
PRAZO: 18.11.97 

TITULARES I SUPLENTES 

VILSON KLEINÜBING SC-2041 142 1- FRANCElINO PEREIRA- MG-24 1/12 
BELLO PÀRGA I MA-3069/70 2- JONAS PINHEIRO MT-22 1/72 
WALDECK ORNELAS BA-2211112 3- EDISON LOBÃO MA-23 1/12 
·········.·:.···~····::ji;:~;:;m;::·;· .. ;::,LW;:·:.i;,~:;:)ji;:f:;;:':;m::';;t~;:;;\;':;);;;';j;;;;;;;\;:;;;I;;·:r;.;-::::;r;:p.Mpai·.,;D}·:.::,":~::\'i';:Ti:·:;:}?'.i:· .•• • .... . ·.· •• ·.·, .• :'.·.e.:: .• •·.··.· .. : ... ·.·•···•·•···· •.. ' •.. : ....••..... ,' ..•....... :::.;{; .. '.; ...•..... , .. 
FERNANQO BEZERRA RN-2461167I 1- JOSÉ FOGAÇA RS-30 7/78 
CARLOS ~EZERRA MT-2291/92! 2- ROBERTO REQUIÃO PR-24 1/02 •••••• ' . .1:;<, .••. >..:: ••.• >:." .. ;; .. ;(.-

OSMAR DIAS I: . PR-2124125 2-LÚCIO ALCÂNTARA 
:j;:!·:!:':·"'j:'::;YNr:::r.i:j)%}::=::;·Y\':'!"l;:'ji:·';:::;::;::;":'.tióçO:;()~SlçAdtPrIt?Dtjp~PS)·j·:?·:)":'·'··< .• ::;: 
JOSE EDUARDO DUTRA - PT SE- 2391192 1-EDUARDO SUPlICY - PT 
;iéi?""', .. :?:Ji:'X}"r .. : ':,":" ......•. ··:'·:F:?:i/:::}j:::)'Fly:r,/:·i;{"Ef.)':j)pe.·.+'PT8@.:.··.)".;::W?W?:?::,';:· ......•..•.... ,,{.\.;;., 
ESPERIDIAO AMIN SC-4200/06 1- JOSÉ EDUARDO VIEIRA 

.. · •• :;·:j:;:~:+::::i':Hj;;i);lC,fj \ :'" ,' •. : .·';:;:';:;\\i.:::t\i\rri?j::'\i!:;.: j)[\'?::j::1\\iii ·..:\\\'\'::Z)l;:\i i;;·;A~:·;;;';.· •••.•.........•....•.... :';.~Z.i:". " .. ' ..... , ..... ..:;;';:;iiEf.; 
REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS AS 17:30 HORAS 'SALA N° 19 - ALA SEM. ALEXANDRE CO TA 
SECRETÃR-IO: dlRCEÜVIEIRA MACHADO FILHO 11- SALA DE REUNiÕES: 311-3255 
11- SECRETARIA: 311-351614605 l' E-MAIL: dirceuv@sgmsleg.senado.gov.b 
FAX: 31:1-43441' ATUALIZADA EM: 26.09.97. . 

: ANDAMENTO 
EM 26.08.97 FOI' ESIGNADO RELATOR O SEN DOR VILSON KLEINÜBING ' 

, , 
, 
, 
, 
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
. (29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES 

ROMERO JUCA 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLO PARGA 
WALDECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BIANCO 
FREITAS NETO 
JÚLIO CAMPOS 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA (**) 
CASILDO MALDANER 
ALBINO BOAVENTURA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
OTONIEL MACHADO 

LÚCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTq ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINT ANILHA 

VALMJR CAMPELO 

RR-2111/17 
MT-2271177 
SE-4055157 
MA-3069172 
BA-2211117 
MA-2311/17 
RO-2231/37 
PI-2131137 
MT-4064/65 

PFL 

SUPLENTES 

1-GUILHERME PALMEIRA 
2-VAGO 
3NAGO 
4-VAGO 
5-JOSÉ AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7 -ROMEU TUMA 
a-JoÃo ROCHA 
9-VAGO 

PMDB 

MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR-306714078 
SC-2141147 
GO-2091/97 
AC-147811378 
RR-110114062 
(;0-2031/32 

CE-2301/07 
PR-2124/25 
MS-2381/87 
PE-2451/57 
DF-2011/16 

1-JOSE FOGAÇA 
2- VAGO 
3-ONOFRE QUINAN 
4-JOSÉ SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSOB 

1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGI0 MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171/77 1-EMILlA FERNANDES - PDT 
AC-2181/81 2-LAURO CAMPOS - PT 
PA-2101/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
AP-2244/46 4-ROBERTO FR~IRE - PPS 

PPB 

RO-2051157 1-EPITACI0 CAFETERIA 
TO-2071/76 2-ESPERIDIÃO AMIN 

PTB 

DF-1248/1348 1-0DACIR SOARES 

(**) Desfiliou-se do PMDB, ingessando no PPB, em 2.10.97: 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
PI-2131137 
MT-4064165 
RN-2361/67 
AM-2081187 
SP-2051157 
T0-4070171 

RS-3077178 

GO-3148/49 
AP-3429!31 
AL-2261170 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 
PA-1026/1226 
AM-2061167 

RS-2331/37 
DF-2341/47 
RJ-112114229 
PE-2161167 

MA-4073174 
SC-4200106 

RO-3218119 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: RAIMUNDO FRANCO DINIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-460813515 

SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pags. 18655/6 
. Horário regimental: 4"s feiras às 14:00 bs. 

Atualizada em: 02110/97 

: r., 



I 
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. JUSTiÇA E CIDADANIA· CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR' RAMEZ TEBET 

TITULARES 

GUILHERME PALMEiRA 
EDISON LOBÃO l 
JOSÉ BlANCO 
BERNARDO CABRA , I 

FRANCELINO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEUTUMA 

JADER BARBALHO' 
JOSÉ FOGAÇA I 
ROBERTO REQUIÃiO 
RAMEZ TEBET ) 
PEDROSIMON 
RENAN CALHEIROi 

, 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 

~ '... I 
LUCIO ALCANTARA 
BENIVERAS 

(23 TITULA~ES E 23 SUPLENTES) 

I SUPLENTES 

I PFL 
AL-3245147 
MA-2311117 
RO-2231137 
AM-2081187 
MG-2411117 
BA-3173n4 
SP-2051152 

PA-3051153 t 
RS-3077n8 
PR-2401107 
MS-2221127 
RS-3230132 
AL-22611226 

I 
I 

AM.2061167! 
ES;zI21124 
CE.23011071 
CE-3242143: 

1-ELC10 ALVARES 
2-ROMERO JUCÁ 
3""OSÉ AGRIPINO 
4-HUGO NAPOLEÃO 
5-FREITAS NETO 
6-8ELLO PARGA 
7 -GILBERTO MIRANDA 

PMOB 
1-VAGO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4-CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSOB 
1-5ERGI0 MACHADO 
2""OSÉ SERRA 
~OSÉ ROBERTO ARRUDA 
4-OSMAR DIAS 

I 
I: BLoco DE O~OSIÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 1-AOEMIR ANDRADE - PSB I I _ 

ROBERTO FREIRE '. PPS PE.2161/67 2-SEBASTIAO ROCHA - PDT 
JOSÉ EPUARD0 DUTRA· PT- SE.2391/97 3-MARINA SILVA· PT , i 
I PPB 

ES-3130 32 
RR-211117 
RN-2361167 
PI-4478 ~9 
PI.2131,~7 
MA-306 n2 
AM-116SJ3104 

PB-43'!S146 
MT-22 1197 
SC-21o 1/47 
RN-24 112467 
AP-21 ~1152 

CE.22~4I87 
SP-23~1152 
DF-2C 11117 
PR-2 24125' 

PA·~ 101/07 
AP~~ 241/47 
AC·: 181/87 

ESPERIDIAO AMIN SC-4206101 1-LEVY DIAS MS- 12811228 

I 

I 

\ 

1 

1 
EPITAclO CAFErEIRA MA-4073n4 2-LEOMAR QUINTANILHA TO. 073n4 

I I PTB I 
REGINA ASSUM pçÁO MG.2321127 1-VALMIR CAMPELO OF-~ 24811348 

: I 
REUN,IÕES: <: UARTAS·FEIRAS ÀS 10:00 tiS SALA N° Ol-ALA SEN. ALEXANDRI COSTA 
SECRETÁRld: VERA LlJCIA LACERDN NUNES TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-35"1 
TELEfONES PA SECRETARIA: 31 1-3972/46 H 2 FAX: 311-4315 

: I 

Atualizada em: 02l1019~ 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES-E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL , 
JUUOCAMPOS MT-406416S 1-BERNARDO CABRAL AM-2081/82 
HUGO NAPOLEAO PI-J08S)87 2-VILSON KLEINÜBING SC-2041/42 
JOEL DE HOLLANOA PE-3197/98 J-VAGO 
ÉLCIO ALVARES ES-J1JO/J2 4- FRANCEUNO PEREIRA MG-2~11/12 
JOÃO ROCHÂ TO-4070171 5-GILBERTO MIRANDA AM-J104l05 
ROMEROJUCÁ RR-2111/17 6-JONAS PINHEIRO MT-2271172 ~ 

., 

ROMEUTUMA SP-20S0/57 7 -WALDECK ORNELAS BA-2211/12 
EDISON LOBÃO MA-2311/46 8-VAGO 

PMOB I , 
JOSE FOGAÇA 'RS-JOn178 1-RAMEZ TEBET MS-222212J 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 2-ONOFRE QUlNAN GO-3148/49 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 J-NEY SUASSUNA PB-4345/46 
GERSON CAMATA ES-J20J/04 4-NABOR JUNIOR AC-1478/1J.78 
JOSÉ SARNEY AP-3429/31 5-RENAN' CALHEIROS AL-2261/2267 

. JOÃO FRANÇA C--) RR-3067/68 6-OTONIEL MACHADO GO-2031/J2 
VAGO 7-VAGO 

PSOB 
ARTUR DA TAVOLA RJ-24J1/32 1-JEFFERSON PERES AM-2061/62 
COUTINHO JORGE PA-JOSO/4393 2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2121/22 
SERGIO MACHADO CE-2281/82 l-LÚCIO ALCÃNTARA CE-2301/02 
TEOTÔNIO VILELA FR.HO AL-4093/94 4-CARLOS WILSON PE-2451/52 
BENI VERAS CE-3242143 5-JOSÉ SERRA SP-2351/52 

BLOCO DE oposiCÃo (PT, POT, PSB. PPS) 
LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 1-BENEOIT A DA SILVA - PT RJ-2171172 
MARINA SILVA - PT AC-21 (Ü62 2-ANTONIO C. VALADARES PSB SE-2201/07 
EMILlA FERNANDES - POT RS-2331/37 l-VAGO 
ABOIAS NASCIMENTO - POT RJ-4229/30 4-VAGO 

PPB 
LEVY DIAS MS-1128/1228 1-ESPERIDIÃO AMIN, SC-112J/1223 
LEOMAR aUINTANfLHA TO-2071/72 2-ERNANDES AMORIM RO-2251/57 

I PTB -.J 
ODACIR SOARES RO-J218/19 1-REGINA ASSUMPCÃO MG-2321/22 

~~ 

(**) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97: 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 15-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 

SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINIIARE') TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pags. 18655/6 
Horário regimental: S"s feiras às 14:00 hs. Atualizada em: 02110/97 
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5) CON ISSÃO DE RELAÇÕES EXifERIO~ES ~ DEFESA NACIONAL ... CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSE SARNEY , 

rlTULARES 

GUILHERMf:: PALMeiRA 
HUGO NAPOLEÃ0l 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABR L 
ROMEU TUMA 
JOSÉ BIANCO 

I 
JOSE SARNEY ~ 
HUMBERTO LUCE A 

I 

PEDRO SIMON j 
CASILDO MALDA ER 
JADER 9ARBÁLHf 

I 
ARTUR DA TAVOtLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO I 
1, f 

BENEDIT A DA SII: ... V J~ - PT 
ABDIAS NASCIMENTO ... PDT 

I 

EMILlA FERNANDES - PDT 

I 
I I 
LEOMA~ QUINT ~NILHA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

I SUPLENTES 

/PFL 
AL-3245/47 
PI-4478ng 
RN-2361 167 
AM-2081 187 
SP-2051/57 
RO-2231/32 

AP-3429/31 
PB-3i39/4i 
RS-3230/31 
SC-2141147 

I 

PA-3051/53 I 
, 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5-VILSON KLEINÜBING 
6-VAGO 

PMDB 

1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3- ALBINO BOAVENTURA 
4-GERSON CAMATA 
5-OTONIEL MACHADO 

PSDB 

RJ-2431/36I i-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
PE-2451157 2-TEOTãNIO VILELA FILHO 
MS-2381/871 3-0SMAR DIAS 

BLOCO DE opbslCÃo (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171n7i l·EDUARDO SUPLlCY - PT 
RJ-3i88/89; 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
RS-2331137 3-MARINA SILVA-PT 

I 
PPB 

TO-2171/72 l-LEVY DIAS 
PTB 

' , 

, 

PE.3197{99 
MA-3069f.!2 
T0-4070 1 
SE-40551t57 
SC-2041147 

"' RR.110?'4062 
RN-246~/67 
GO-20~1/92 

, ES-320am4 
GO-20~ 1/32 

ES-20 1/27 
AL-40~ 3/95 
PR-21 1/27 

SP-32~ 5/16 ' 
PA-21P1/02 
AC-2181/82 

I 

, I 

MS-1 28/1228 

I 

I 

J 

I 
REGINA'ASSUMPCÃO MG-2321/~321 l-ODACIR SOARES _ RO-3218/19 

REUNIÕES: TEjÇAS-FEIRAS Ás 10:00 HS <t SALA N" 07-ALA SEN. ALEXAN1'RE COSTA 
SECRETÁRIO: MARCOS SANfOS PARENTE FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 3 1-3367 
TELEFONES D~ SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 

, I I 
(*) Horário de acorlto com a Ata pubUcada no DSF de 12.9.97, pags. 18655/6 
Horário regimental~ S-s {eiras às 10:00 hs. 

I 

Atualizada em: 02110/97 

I 
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6) cOllSSAo DE SERViÇOS DE INFRA·ESTRUTURA • CI 
PRESIDENTE: VAGO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 
FREITAS NETO PI·2131/2137 1- JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361 12367 2- JONAS PINHEIRO 
ROMEROJUCÁ RR-2111/2117 3- GUILHERME PALMEIRA 
VILSON KLElNÜBING SC·2041/2047 4- WALDECK ORNELAS 
ÊLCIO ALVARES ES-3130/3132 5- JOSÉ ALVES' 
JOEl DE HOLLANDA . PE .. 3197/3199 6-ROMEU TUMA 
HUGO NAPOLEÃO ", PI· 4478/4479 7 -GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
5 

• ·POBERTO REQUIÃO NABOR JUNIOR AC-1478/1378 
ALBINO aOAVENTURA 00-2091/2097 ;·h.!.i.~EZ TEBET 
RENAN CALHEIROS AL·2261/2270 2·CARLOS BEZERRA 
GERSON CAMATA ES-32031 3204 4-VAGO 
OTONIEL MACHADO 00-2031/32 5.JOSÉ SARNEY 
MARLUCE PINTO RR-11 01/4062 .6-VAGO 

' .' l .... t. ; ) ~ I . 
BA·317313174 
MT ~2271/2277 
AL·ª~45/3247 ' , 
BA-22~:t/2217 
SE~~5i4057 , 
SP~,2~51/57 
AM-1166/3104 

,. -. , 
'~~4~~1/2407 

' , M&-2221/27 
MT-2291/~~7 

AP-2351 152 

( 
~ . ~ - . .-" , - ~ - ~ ......... , .. -- , .' - . , ., ' , ' 

PSDB . " 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA E5-2021/2027 1-CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA OF·2011/2017 2-COUTINHO JORGE 
TEOTÕNIO VILELA FIlHO AL-4093195 . • j'()SMAR DI~~.· • 
JOSÉ SERRA SP-2351/52 , 

.. 4-VAGO·· .. · 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT"PSB, PPSl 
JOSÉ EDUARDO OUTRA ~ PT SE.2391/2397'~ " 1-VAGO 
ANTONIO C. VALADARES SE.2201/07 2-EÕ1iARDO SUPLlCY (PT) 
EMILlA FERNANDES - PUT RS-2331/37 3- LAURO CAMPOS (PT) 

" 

PPB 

LEVY DIAS MS.1128/1228 '. 1-ESPERIDIÃO AMIN .' 
ERNANDES AMORIM RO-2251/57' 2- EPlTACIO CAFETEIRA 

PE-2451 12457 
PA~3050/4393 
PR-2121/2127 
MS.~381/2387 

:- . ',., SP,:3212115 
DF·2341 147 

. -, 
~ " . 

SC-112311223 
MA.1411/4073 

,I PTB 
L:R:-::E:-::G:-:-:IN~A:-A~S~S~U~M~P"""::Ç:"'""Ã-"O-----MO--2-32-1-/2-3-~-7 ~~1-'()"""::D-A-C-IR"'S-::-O-::-A~RE~, ~S:-----~R~O=-.-=3~21:-:81~1:-::9-""" 

085 ·1 -FAL TA INDICACÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA A TUAL SESSÃO LEGISLATIVA 

REUNIÕES: TERÇAS· FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 
FAX: 311·3286 

(.) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pags. 18655/6 
Horário regimental: 3·5 reiras às 14:00 hs. .Atualizada em: 02110197 

~ 

-( 

.-~ 



-, ~----------------------------,-------------

. , , :~ ~ ... 
TITULARES 

L ,. , ~ . 
JOSAPHATMARINHo 
JOSÉ ALVÉS ' 1 : 
JÚLIO CAMPos' . 
JOÃO ROCHA ,; 
GILBERTO 'MiRAN À 

• ' • I .: " .~ 

I . ... 'O.,'" ...... __ 

I 

ONOFR~ ~üINAN I ' 
NEY SUASSUNA 
HUMBE~tO' LUCENA 
VAGO "", 
VAGO 

7) COMISsAo .DE FISCJ1lIZAÇAQ E CONTROLE - Cf C 
(Resoluç~o nO 4f, de 1~93) 

PRESIDENTE: SENADOR JOAO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: [SENADOR CARLOS WILSON /' , 

(17 TlTULAAES E OI SUPLENTES) 

GO-3148150 
PS .... 345/46 

, P8·3139/40 

I PFL 

SUPLENTES 

1·VlLSON KLEINÜqtNG 
2-FRANCÊUNO peREIM 
3-WALoECK ORNELAS 

PMoS 
1.QILVAM BORGES 
2.JOÃO FRANCA ( •• , 

PSoS 

.• ,. i 

" , 

SC-2041 147 
MG-241 111·. 
BA-221 117' 

AP-2H'1/57 
RR~3017/68 

, , 

~ I ..... 

J 

BENI VERAS I' 
CARLOS:W'LSOI 
JOSÉ SERRA' 

CE-3242143 
PE-2451 157. 
SP.2351/!2 

1.Jose IGNACIO FeRAEN 
2-COUTINHO JORGE 

ES-21tz1/2~ 
PA-3~ 50/4393 . 

i 
~ I,~ • , I ! 

I il 

11 ... ,'. I 
RJ-2 71/77 EoUARQO 'SUPUCY - PT 

BLOCO DE O~OSICÃO (PT, PoT, PSS, PPS, 
SP-321 5/16 1-8ENEoITA DA SILVA· PT: 

VAGO i ,. I ' 
I I PP8 
EPITACIO CAFE1TEIRA MA-4073rt4 1.ERNANOES AMORIII RO-: 051/55 

I ! PTB 
VALMIR CAMPelO DF.10461t146 

; I. I 
( •• ) Desfiliou-se do PUos, ingressando no PPS. em 2.10.97. 

REUÍ'ubl:S: QLARTAS-FEIRAS ÁS 17:001"s (") SALA N" ..... ALA SEN. NIW COELI O 
SECRETARIO~ JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL DA SALA DE RtllNl4o: JtI·Jl~" ' 

I I 

TEL[~ONES DA SECRETARIA: 311-3935/35-19 FAX: 311-1060 
:(.) Hor~o de acordo com a Ata publica~ no DSF de 12.9.97, papo 18655/6 

AtualiucU em: 02110/97 

I 

1 

I 

I 

I 



7.1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC ' 
(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO). QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

TITULARES 

JOSE ALVES 
GILBERTO ~IRANDA 

ONOFRE QUINAN 
HUMBERTO LUCENA 

BE'NIVERAS 

.J 

EDUARDO SUPlICY - PT 
VAGO 

EPIT ACIO CAFETEIRA 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07'TITULARES E 04 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
PFL 

SE-4055/56 1-VILSON KLEINÜBING 
AM-31 04/05 2- WALDECK ORNELAS 

PMDB 
GO-3148/50 JOÃO FRANÇA ( •• ) 
PB-3139/40 

PSDB 

CE-3242143 COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT. PDT, PSB,PPS) 
SP-3215/16 

PPB+ PTB . 

MA-4073n4 ERNANDES AMORIM 

( •• ) Desfiliou-se do PMDB. ingressando no PPB. em 2.10.97. 

SC-2041/47 
BA-2211/17 

-. -,' 
' . , , 

RR-3067/68 

.. 

PA~j~50/4393 

RO-2051/55 

I: 

REUNIÕES: 
SECRETÁRIO: JOSÉ FRANCISCO B. CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 . -, .. ~ 

SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
. TEL. DA SALA DE'REUNIÃO: 311.3254 
FAX: 311-1060. 

ANDAMENTO . . .. \ / . 
EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA '. 

(a) Atualizada" em:. 0211 0/97 



.­w 0 •• 

CONGR : 550 NACIONAL 
I '. 

SÃO PARLAMENT,AR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Repres~ntaçãO Brasileira) 

PresIdente de hOflra: Senador José Sarney J 
I . 

PRESIDENTE: SENADOR LUDIO COELHO 
VICE-~RESIDENTE: [DEPUTADO JULIO REDECKER 

SECRETARIO-GERAL: IDEPl:n ADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUf.HO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) . 

I TITULARES I SUPLENTES 

,1.::, , • I J. SENADORES 
I: . /PMDB 
.• ~QSE rOGAÇA I 1 - PEDRO SIMON 

CASILDO MALDANER 2 - ROBERTO REQUIÂO 

iI i: I PSDB 
., ,LUDICP COELHO '1 -JOSE IGNACIO FERREIRA 
I I I PPB 
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